
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Administração da Vivo Participações S.A. (Vivo), controladora da Vivo S.A., atendendo às disposições legais e
estatutárias, submete à apreciação dos Senhores o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da
Companhia, com os pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2010.

Mensagem do Presidente
Maior operadora de telecomunicações móveis do Brasil e 8ª maior empresa privada do País pelo critério de vendas,
a Vivo é uma jovem empresa com sete anos de existência, um currículo de conquistas digno de companhias
veteranas e um futuro promissor, com o qual só podem sonhar as organizações que conseguem promover a
convergência de interesse e virtude, ou seja, que fazem de seus negócios um fator de desenvolvimento das
pessoas, da sociedade e do País, semeando terreno fértil para o seu próprio crescimento.  
É assim que, ano após ano, temos percorrido uma trajetória de evolução sólida e sustentável, com resultados
muito positivos: gerando valor para milhões de brasileiros e, com isso, gerando valor para a própria Vivo e para
todos os seus stakeholders. 
O desempenho de 2010 é mais uma prova dessa bem-sucedida jornada. No ano, obtivemos um lucro recorde 
em nossa história: R$ 1,9 bilhão, o que representa um crescimento de 116% em relação ao ano anterior. 
A receita de R$ 18,1 bilhões evoluiu 8,8% na comparação com 2009. O EBITDA teve aumento de 11,6%, 
ficando em R$ 5,83 bilhões, com margem EBITDA de 32,2% sobre a receita líquida. 
Em 2010, o Brasil superou os 200 milhões de acessos móveis, 60 milhões dos quais levam a marca Vivo, 
que manteve a posição de liderança, com 29,7% de market share. No pós-pago, a nossa participação é ainda mais
expressiva - 35,2%. Buscamos de maneira determinada um posicionamento forte para esse tipo de cliente, 
que agrega mais receitas tanto de voz quanto de dados. Calibrando nossa estratégia comercial com permanente
atenção aos movimentos do mercado, no primeiro semestre do ano direcionamos esforços para estimular a
ativação da base. Na segunda metade de 2010, intensificamos o foco no pós-pago, trilhando um rumo diverso do
mercado, que optou pela concorrência em preços. Esse é um jogo arriscado, pois a disputa em torno de preços
sempre termina por deteriorar a qualidade na prestação de serviços, em prejuízo do próprio consumidor. Não é o
nosso jogo. Assim, escolhemos admitir não crescer em market share, aumentando, porém, as nossas receitas.
As receitas de voz sainte cresceram 5,3% no ano. Mas o avanço mais vigoroso foi em receitas de dados e serviços
de valor agregado (SVAs), 57,5% superiores às do ano anterior, com destaque para receitas de internet, que subiram
94,5%. No ano de 2010, os serviços de dados e SVAs já respondiam por mais de 19% da receita líquida de serviços,
sendo que durante o quarto trimestre de 2010 este percentual foi de 20,7%. Ao lado dos serviços tradicionais,
temos amplificado e inovado o cardápio de atrações para os clientes. A variada gama vai do recém-lançado 
Vivo Som de Chamada, que permite ao usuário escolher uma ou mais músicas para seus contatos escutarem
enquanto esperam que a chamada seja atendida, até as soluções desenvolvidas em parceria com grandes bancos e
operadoras de cartão de crédito que transformam o celular em ferramenta de pagamento. A Loja de Serviços Vivo,
com cerca de 500 mil vídeos, ringtones, músicas e outros conteúdos, gera cerca de 1 milhão de downloads por mês.
Só o curso de inglês pelo celular, tinha aproximadamente 1 milhão de assinantes em dezembro.  

Estratégia Consistente
Esses e vários outros indicadores positivos da performance Vivo nas mais diversas frentes não são frutos de acertos
pontuais ou conjunturas favoráveis específicas. Eles derivam, sim, de uma estratégia consistente, que vem sendo
desenvolvida ao longo dos últimos cinco anos, com ousadia e determinação. Nesse período, atacamos uma a uma as
nossas fragilidades, fincando, em seu lugar, sólidos alicerces. Eliminamos os problemas de fraude e clonagem.
Unificamos as seis diferentes plataformas sistêmicas existentes nas operadoras que deram origem à Vivo. Promovemos
a reorganização societária criando uma única operadora, no lugar das 14 existentes, e uma única holding, em vez das
5. Construímos uma rede GSM, tecnologia que se tornou predominante, sobreposta à rede CDMA. Adquirimos a Telemig
Celular para entrar em Minas Gerais e as frequências de 1,9 MHz para chegar ao Nordeste, conquistando a tão sonhada
cobertura nacional. Construímos em tempo recorde a maior rede 3G do País e que segue em expansão acelerada,
gerando um volume de receitas que faz com que já tenhamos o retorno de praticamente todo o investimento realizado.
Permeando todas essas iniciativas, temos um mesmo eixo inspirador: a obstinada busca pela satisfação dos clientes,
por meio da excelência em produtos, serviços e atendimento. Galgamos posições em todos esses indicadores até
chegar ao topo. A Vivo é líder dos rankings da Anatel em qualidade de serviços e atendimento, com atingimento de
99,5% das metas de qualidade, e Índice de Desempenho no Atendimento (IDA) de 100,0 em dezembro. 
Chegar a tais patamares de resultados e performance é gratificante. Mais que isso, é um estímulo para dar novos
passos. E foi o que fizemos. Em 2010, concluímos o processo de internalização dos cerca de 5,2 mil profissionais
de atendimento de nossas lojas próprias. Essa ação se apoiava na crença de que, com uma equipe 100% Vivo,
teríamos um time mais sintonizado com os valores e objetivos da companhia, mais engajado no propósito de
cativar o cliente. Os resultados que já começamos a colher mostram que estávamos certos. O volume do
atendimento premium cresceu 193% no ano e o índice de satisfação do cliente atingiu nota 8,9 (numa escala que
vai até 10). Além disso, a expressiva redução no turn-over (índice de apenas 1,9%) contribuiu para diminuir custos
com recrutamento, seleção e treinamento. Há, ainda, importantes ganhos intangíveis, pois essa equipe faz uma
ponte de mão dupla: na linha de frente do atendimento, trabalha para encantar o cliente; no caminho inverso,
traz para dentro de casa informações e percepções-chave para subsidiar a gestão e as estratégias de negócio.
Inspirados pela nossa crença fundamental de que as pessoas conectadas vivem melhor e podem mais, também nos
imbuímos do espírito dos desbravadores, investindo fortemente em áreas pioneiras - rincões do Brasil que viviam
à margem da sociedade em rede e de todas as oportunidades de desenvolvimento que ela proporciona em termos
econômicos, sociais e culturais. Lugares em que uma visão míope de negócios não enxerga oportunidades. 
Nós sim, porque temos profunda consciência da essencialidade dos nossos serviços e do poder transformador que
tem um celular ou um modem de conexão à internet banda larga na mão das pessoas. 

Sinal de uma Nova Vida
Belterra, um pequeno município do Pará, na região amazônica, é um exemplo. Levamos a nossa primeira antena
para lá em novembro de 2009 e, desde então, já ampliamos sua capacidade por três vezes seguidas. A chegada do
nosso sinal desencadeou uma positiva revolução na vida daquelas comunidades ribeirinhas, injetando
desenvolvimento na região. Segundo pesquisa das Faculdades Integradas Tapajós, para 90% das pessoas, o celular
mudou favoravelmente as suas rotinas, e 53% consideram que isso contribuiu para a criação de empresas e
geração de empregos. 43% dos estudantes passaram a usar a internet para fazer pesquisas e 20% estão
matriculados em cursos a distância. A cidade recebeu a primeira filial do Instituto Butantã e dois novos campus
universitários - da Universidade Federal do Oeste do Pará e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Pará. A estrada que liga Belterra a Santarém foi asfaltada. E uma nova empresa de ônibus se instalou no
município, fazendo transporte intermunicipal e urbano por tarifas 40% menores que as praticadas anteriormente.
No barco-hospital Abaré, mantido pela ONG Saúde & Alegria, a conexão móvel 3G facilitou as rotinas de
atendimento dos pacientes (15 mil atendimentos por ano), a transmissão digital de resultados de exames e a
interação com um parceiro em São Paulo que dá apoio remoto às atividades, o Hospital Albert Einstein. 
São algumas razões que inseriram o case de Belterra entre os finalistas do Global Mobile Awards 2011 na categoria
melhor uso do celular para o desenvolvimento socioeconômico.
Hoje, a antena de Belterra já gera quase três vezes a mais em receita que a média das nossas antenas. 
Quando fomos para Belterra, muitos viram na iniciativa um gesto de generosidade da Vivo. Como se vê, a nossa
atividade é social. Estamos gerando desenvolvimento, criando valor e, a partir daí, crescendo nossas receitas e
resultados. Eles sempre surgem quando se promove o desenvolvimento socioeconômico.
Histórias como essas se repetem em várias outras localidades, como Guaribas, no Piauí, a cidade símbolo do Fome
Zero; ou Guaiú, uma comunidade do município de Santa Cruz Cabrália na Bahia, onde o sinal Vivo 3G permite aos
pescadores o uso de um software conectado ao celular, com sensores que orientam a movimentação das gaiolas
de ostras segundo a temperatura da água; e uma solução que possibilita calcular em tempo real o ponto de
equilíbrio econômico de uma jornada de trabalho para identificar onde é mais vantajoso vender o produto. 
A Vivo cria valor para essas comunidades, levando a elas um serviço cada vez mais essencial. Em troca, ganha
consumidores com poder de compra crescente, que adquirem seus produtos e serviços. Geram receita, um objetivo
natural de qualquer empresa privada, que precisa remunerar os investimentos feitos e alavancar o capital para
continuar se desenvolvendo. 

Investindo em Novos Trunfos
Ao final de 2010, a Vivo conquistou novos trunfos para seguir sua caminhada de crescimento. No leilão realizado
pela Anatel em dezembro, adquirimos 23 lotes das faixas de frequência de 900 MHz e 1800 MHz (“sobras de 2G”),
o que permitirá superar o gap que tínhamos em termos de espectro em relação aos concorrentes. Em algumas
localidades, dispúnhamos de aproximadamente 60% menos espectro que outras operadoras; e ainda assim
assegurávamos um alto nível de qualidade graças à eficiência na gestão de nossa rede. Passar a operar nessas
faixas permite incrementar a capacidade de prestação de serviço em todo o território nacional. Além disso,
conquistar esses novos lotes permitirá liberar frequências de 1.9 MHz que hoje usamos em 2G, aumentando o
espectro destinado à 3G, o que nos dá flexibilidade para continuar crescendo em serviços de voz e dados com alto
nível de qualidade.
Outro investimento importante é o novo Data Center que está sendo construído em Tamboré (SP). O projeto, 
que deverá ser concluído em 2011, foi concebido para suportar o crescimento da Vivo nos próximos 10 anos. 
Será um dos maiores centros de processamento de dados da América Latina. Além do porte e da tecnologia de
última geração, o empreendimento terá a certificação LEED de green building, atestando seu alinhamento com as
melhores práticas de sustentabilidade. 

O fator Confiança
Como se vê, é imenso o mosaico de dimensões que fazem da Vivo aquilo que ela é hoje. E o elemento que dá
unidade a essa obra pode ser sintetizado em uma única expressão: relações de confiança. Clientes, acionistas 
e investidores, colaboradores, parceiros, comunidade, governo, imprensa, concorrentes... Cada um desses
públicos observa e se relaciona com a Vivo sob diferentes perspectivas, a partir de seus objetivos, demandas,
necessidades e interesses. Na perspectiva da Vivo, são partes que formam um amplo ecossistema; partes que
precisam ser cultivadas com dedicação para que o todo floresça e se desenvolva. São elementos interconectados
e interdependentes, que se energizam mutuamente. E essa energia emerge das relações de confiança.
Entregando qualidade de produtos, serviços e atendimento, a maior e melhor cobertura do País, conquistamos a
confiança dos clientes, registrando índices crescentes de satisfação. Com igual dedicação, investimos naqueles
que asseguram essa entrega diferenciada aos consumidores: os nossos colaboradores. O já elevado nível de
satisfação do time Vivo subiu ainda mais em 2010, atingindo um ISC (Índice de Satisfação do Colaborador) de
8,52 na pesquisa interna de clima. A qualidade de nosso ambiente organizacional é reconhecida externamente,
como prova a presença pelo terceiro ano consecutivo entre as melhores empresas para se trabalhar nos guias da
Você S.A./Exame e do Great Place to Work Institute para empresas de TI e Telecom.
Com sua performance e crescimento rentável, a Vivo tem agregado valor aos acionistas e investidores, que vêem
nos resultados da companhia a qualidade e o acerto das estratégias e da gestão e os frutos do capital investido.
Em 2010, a Vivo foi eleita a Maior e Melhor Empresa do setor no Prêmio Valor 1000, do jornal Valor Econômico, 
e foi reconhecida com os prêmios Abrasca 2010, da Associação Brasileira das Companhias Abertas, 
e o Institutional Investor Awards 2010, da Revista Institutional Investor. 
Em termos de imprensa, o relacionamento sólido e transparente pode ser medido pela presença da Vivo na mídia.
Na média de ocupação mensal do noticiário relativo às empresas do setor, a Vivo responde por mais de 40%, 
sendo que a quase totalidade (97%) é de notícias positivas para a marca. 
No âmbito do governo, a identificação com as políticas públicas se expressa em fatos como o rigoroso
cumprimento dos Planos de Metas de Cobertura e Qualidade da Anatel e a presença da Vivo em áreas pioneiras,
desempenhando um papel predominante no esforço para universalizar a banda larga no País. Nos primeiros seis
meses após a assinatura dos contratos relativos às frequências de 3G em 2008, cobrimos 600 municípios, ou seja,
em média 1 por dia. Entre julho e dezembro de 2010, chegamos a outros 600 - cerca de 3 municípios por dia. 
Em 2011, estaremos em mais 1.600 localidades, ao ritmo de mais de 4 municípios por dia, avançando nos
objetivos do programa Vivo Internet Brasil, que é levar 3G a 2.832 municípios (cobertura de 85% da população)
até o final do ano. Ou seja, são inúmeras outras comunidades e milhões de outros brasileiros empoderados pela
conectividade. Além de determinação e equipes engajadas, projetos como esse só são possíveis a partir de uma
outra sólida relação de confiança: com os parceiros, fornecedores de equipamentos e serviços que somam seus
esforços e competências para concretizar as iniciativas. 
Com os concorrentes, disputamos apenas a preferência dos clientes. Nos demais territórios, nos unimos para
fortalecer o setor e buscar sinergias. Temos 22 mil quilômetros de redes de transmissão construídas, ou em processo
de construção, em conjunto com concorrentes e parceiros e compartilhados, uma forma inteligente de otimizar
investimentos e o alcance dos serviços que prestamos. Além disso, vale lembrar: compartilhamento significa
também minimizar impactos ambientais, reduzindo o uso de espaços e o consumo de insumos e de recursos como
água e energia. Na dimensão ambiental, outra expressiva contribuição da Vivo se dá por meio do programa Vivo
Recicle seu Celular, iniciativa pioneira que, em quatro anos de existência, recolheu mais de 2,3 milhões de itens,
entre celulares, acessórios e baterias usados, encaminhando-os para reciclagem ou destinação final adequada.
É dessa rede de relações de confiança com todos os stakeholders que emerge a força da empresa e da marca Vivo
- uma marca que vai ganhar ainda maior abrangência. A Telefónica, que em 2010 adquiriu a participação da
Portugal Telecom na companhia, decidiu não apenas manter a marca Vivo no Brasil, como estendê-la também aos
serviços de telefonia fixa no País. Na história da Telefónica isso havia acontecido apenas uma vez, com a marca
O2. Segundo a Brand Finance, a Vivo é marca mais valiosa do setor de telecom do Brasil e a quinta entre todos
setores, com valor de R$ 7,6 bilhões.    

Interesse e Virtude
Conectando mais de 60 milhões de brasileiros, a Vivo se consolidou como uma organização que é mais que uma
operadora de telecomunicações móveis. É um importante agente de transformações econômicas, sociais e
culturais. Uma companhia cheia de vitalidade, porque energiza o meio em que está presente e se energiza com
ele. Que em vez de seguir a velha escola que ensina que as empresas devem capturar valor, cria valor para as
pessoas, para a sociedade, para o País. Constrói ambientes novos que acabam alimentando os seus negócios.
Alavanca o desenvolvimento, tecendo contextos para que ela própria se desenvolva. Em poucas palavras, o que a
Vivo faz é promover a convergência de virtude e interesse, alimentado uma espiral em que todos crescem. 
Com a mudança acionária, encerra-se uma era dessa história corporativa de sucesso. Inicia-se outra, repleta de
novas oportunidades e de outros sonhos a realizar. O Brasil vive um momento especial de crescimento e novos
horizontes de oportunidades para se desenvolver. E nós temos um papel importante na construção desse futuro,
porque provemos o essencial combustível que move o progresso no mundo contemporâneo: conectividade. 
Como partes de um ecossistema, as empresas o influenciam e por ele são influenciadas. Algumas vieram apenas
para fazer negócios. Outras, como a Vivo, vieram para criar desenvolvimento.

1 - CONJUNTURA POLÍTICA E ECONÔMICA 
A economia mundial iniciou trajetória de recuperação em 2010. No ano, de acordo com as últimas estimativas do
Fundo Monetário Internacional, a taxa de crescimento do PIB mundial atingiu 4,8%. Cabe considerar, entretanto,
que esse dinamismo, mesmo superior à taxa média de 3,6% do período de 2000 e 2009, foi caracterizado por pelo
menos três tipos de debilidades. Em primeiro lugar, a taxa de crescimento de 4,8% tem como base de comparação
o PIB mundial de 2009, o qual pode ser considerado reduzido. Em segundo lugar, a evolução não foi uniforme. 
O dinamismo de economias em desenvolvimento foi superior ao de economias desenvolvidas. Finalmente, não se
pode afirmar que o crescimento da economia mundial em 2010 reduziu os riscos decorrentes de ajustes de
economias desenvolvidas.
Em meio a esse ainda frágil cenário de recuperação da economia mundial, a economia brasileira foi capaz de
acelerar seu dinamismo. Entre outros fatores, Políticas de estímulos fiscais e monetários adotadas desde 2009
possibilitaram a expansão da atividade econômica brasileira ao longo de 2010. Diante disso, as vendas do
comércio varejista apresentaram aumento superior a 10% no ano, com destaque para as vendas de material de
informática, comunicação e de escritório. O Produto Interno Bruto refletiu esse momento favorável e alcançou o
maior avanço anual desde 1991, início da série do IBGE. 
Vale enfatizar que essa retomada foi marcada pelo crescimento da demanda interna. Entre os condicionantes
desta, o volume de crédito em relação ao PIB saltou para 46,6%, desde 44,4% em 2009. No mercado de trabalho,
a renda real da população ocupada progrediu mais de 3,8% ao longo do ano. Além disso, o aumento da população
ocupada, de 3,5%, foi superior à taxa de crescimento da população em idade ativa, de 1,3% no mesmo período.
Isso favoreceu a diminuição da taxa de desemprego para 6,7% - a menor taxa média desde o início da nova série
do IBGE, de 2001. Esses aumentos da renda real e do emprego propiciaram o crescimento da massa real de salários
superior a 7,0 % no ano de 2010. 
Cabe comentar que, além da expansão, o mercado de trabalho apresentou melhora qualitativa. Os empregos com
carteira assinada aumentaram 6,8% ao longo do ano. Ao mesmo tempo, os empregos sem carteira assinada
diminuíram 1,7%. Deve-se somar ainda a essa redução da informalidade a política de fortalecimento do salário
mínimo e os programas de transferência de renda. 
Essa combinação de fatores contribuiu para a ascensão de brasileiros a classes superiores de consumo e renda. 
A classe C passou a responder por cerca de 103 milhões de brasileiros, frente a 95 milhões em 2009, em
detrimento das classes D e E. A ascensão de 8 milhões de brasileiros das classes D e E para a classe C em 2010
favoreceu o aumento do mercado consumidor de serviços de telecomunicações. Entre outros efeitos, esse contexto
de melhora da renda e de sua distribuição também contribuiu para a redução da inadimplência bancária. 

A Vivo procurou reforçar o posicionamento adotado a partir de 2009 e sintetizado na  assinatura “Conexão como
nenhuma outra”, com a busca constante por patamares superiores de qualidade em serviços e atendimento aos
clientes. Em todas suas ações e entregas, demonstrou os benefícios da conexão e sua capacidade de mobilizar,
informar e aproximar pessoas, defendendo a causa da sociedade em rede junto aos diferentes públicos. 
Além disso, reforçou sua presença nas mídias digitais, com o lançamento de ações inovadoras e que demonstram
uma marca em sintonia com seu tempo.

Valores da Marca 
Qualidade, entusiasmo, confiança, interação, simplicidade e sustentabilidade são os valores que pautam a atuação da Vivo.
A Companhia tem o compromisso, com todos os seus públicos, de buscar incessantemente a qualidade em tudo que
faz. A qualidade é o motor de inovação da organização, que busca entender e atender as necessidades do cliente.
Para que isso seja alcançado, valoriza o entusiasmo de seus colaboradores, pessoas apaixonadas pelo que fazem e
que, por isso, acreditam em si, nos outros e no poder que têm de transformar o mundo e fazer as coisas darem certo.  
A confiança é um valor fundamental na organização, pois é a condição para que as relações entre as pessoas se
estabeleçam, propiciando uma vida melhor em uma sociedade em rede cada vez mais ágil e complexa. Por isso, a
Vivo busca construir relações baseadas em honestidade e transparência.
No entanto, nada disso é possível sem a interação entre as pessoas. A Vivo acredita que a interação é a atitude
resultante da consciência de que fazemos parte de um todo e de que quanto melhor informamos esse todo, 
mais bem informados estaremos.
Em um mercado com tantas novidades a cada dia e tecnologias cada vez mais avançadas, a Vivo se preocupa com
a simplicidade de suas ações e comunicações, tanto externas, quanto internas. 
Para que a marca tenha perenidade e equilíbrio, a sustentabilidade também está no dia a dia da organização. 
A Vivo acredita que é necessário garantir resultados consistentes, gerindo seus fluxos financeiros de forma
responsável e saudável, de modo a obter recursos suficientes para promover o crescimento sustentável da empresa
e do setor e o desenvolvimento da sociedade.
Esses seis valores fazem da marca Vivo uma referência no mercado de telefonia celular no Brasil.

Planos e Campanhas de Comunicação 
Em 2010, a Vivo reforçou sua visão otimista sobre a conexão, que abre novas oportunidades e possibilidades para
o indivíduo. A comunicação dos produtos e serviços reforça o benefício da conexão para as pessoas, em situações
que sempre apresentam um olhar contemporâneo sobre o cotidiano.
Seguindo essa linha, a primeira campanha do ano comunicou os planos Vivo Você em dois filmes que abordaram
temas atuais. O primeiro, veiculado em janeiro, destacou a vantagem “Favorito” dos planos Vivo Você e teve como
tema o divórcio e a comunicação entre pais separados e filhos, facilitada pelo uso do celular. O segundo, veiculado
em fevereiro, focou a vantagem “Torpedos” e abordou o uso da conexão para envolver pessoas em torno de uma
causa comum, mostrando a história de uma garota que impede que uma árvore seja cortada, a partir da
mobilização via SMS.
Em março, foi comunicada a promoção Recarregue e Ganhe, demonstrando novamente o poder da mobilização em
rede. Intitulado “Casamento”, o filme contava a história de uma noiva que tem seu buquê destruído por um
cachorro, mas que, por meio de ligações e da colaboração de várias pessoas, consegue formar um novo buquê.
Para entrar no clima do Mundial de Futebol da África do Sul, a Vivo, patrocinadora oficial da Seleção Brasileira de
Futebol e do jogador Pelé, realizou um projeto 360º utilizando o conceito “Eu Vivo a Seleção. A Seleção vive em
mim.”. Diversas ações nas redes sociais, promoções para clientes, conteúdos mobile e eventos provocaram grandes
movimentações pelo Brasil. Na plataforma digital “Eu Vivo a Seleção”, os torcedores 2.0 foram incentivados a criar
e compartilhar informações do Mundial, além de terem acesso a conteúdos exclusivos sobre os jogos e as seleções.
A plataforma também promoveu concursos que geraram conteúdos para a criação de filmes publicitários. 
Em abril, foi lançada a promoção Chamada Premiada, na qual os clientes que recebiam ligações do Rei Pelé
ganhavam camisetas exclusivas da Vivo para torcer pela Seleção Brasileira de Futebol. 
Para homenagear o Rei do futebol, foi produzido, exclusivamente para a Internet, o curta-metragem “1284”.
Nesse filme, a Vivo ajudou o jogador Pelé a realizar um sonho: fazer o último gol de sua carreira com a camisa da
Seleção Brasileira de Futebol. O filme foi visto na internet por mais de 2,6 milhões pessoas em todo o mundo.
Além disso, a empresa adotou o selo “Vivo. Patrocinadora oficial da Seleção Brasileira, com muito orgulho” em
suas peças de comunicação, num movimento de reforço do orgulho dos brasileiros pela Seleção. Ao final do
Mundial de Futebol da África do Sul, a plataforma reuniu uma comunidade ativa com mais de 200 mil
participantes, conectados pela paixão ao futebol. 
Em maio, a campanha Brasil Conectado reforçou o compromisso de levar conexão de qualidade para um número
cada vez maior de pessoas em todo o país. Através de histórias verdadeiras de diferentes regiões do Brasil, a Vivo
demonstrou o uso nobre da rede, contribuindo para uma vida mais humana, segura, inteligente e divertida. 
A campanha destacou também o lançamento dos planos Vivo Internet Brasil, pacotes de internet para acesso via
modem e smartphones, nos quais não é cobrado excedente. 
Em junho, dando continuidade à campanha Brasil Conectado, a Vivo comunicou um programa ousado de
aceleração da expansão de banda larga, com o objetivo de garantir conexão a mais de 85% da população
brasileira. A campanha assumiu o compromisso de passar dos 600 municípios atuais com cobertura 3G para 2.832
até dezembro de 2011. 
No final do primeiro semestre, a Companhia também inovou no lançamento do Vivo On, promoção inédita que
oferece acesso ilimitado às redes sociais e torpedo ilimitado para as pessoas mais conectadas, que querem
acompanhar tudo o que está acontecendo. Com o mote “O Mundo é Imperdível”, a campanha demonstrou de forma
lúdica o universo atual, em que tudo acontece ao mesmo tempo, e de que forma as soluções da Vivo podem ajudar
as pessoas a estar sempre conectadas.
A campanha foi dividida em duas fases, que aconteceram entre junho e julho. Na primeira, convidava as pessoas
a serem Vivo On, destacando o lançamento e o benefício do acesso livre às redes sociais. A segunda fase dava
ênfase ao benefício do torpedo ilimitado, convidando todos a ficarem On a partir de um canal de comunicação
acessível e inclusivo, que abrange todos os clientes, independentemente do modelo de celular que possuam. 
A campanha contou também com o lançamento do blog “1000 coisas e causas imperdíveis”, com dicas para
aproveitar o mundo da melhor maneira possível, e com o “Desafio On”, série online em que os VJs da MTV Mari
Moon e Didi Effe precisavam da ajuda da galera, que poderia interagir com eles por Twitter, para vencer uma prova
inusitada. Outra ação inovadora lançada foi o Vivo On WebShow, programa transmitido ao vivo pela Internet 
com Marcos Mion e convidados, que comentavam de forma improvisada e muito bom humor o que há de mais 
On nas redes sociais.
Em julho, o site Vivo foi totalmente reformulado, apresentando layout mais arejado, fácil de navegar e com 
a arquitetura da informação e conteúdos refeitos de acordo com as diretrizes de linguagem da marca. 
Como resultado, o site teve a melhor nota na pesquisa da revista Consumidor Moderno, que destacou a facilidade
de navegação e o conteúdo completo e informativo.
Em agosto, o foco foi a apresentação do portfólio de planos Vivo Internet Brasil, com ofertas de modem e
retomando a campanha Brasil Conectado.
Os novos planos Vivo Smartphone, que reúnem internet e minutos para falar em um só plano, foram apresentados
em setembro, explorando o conceito “Conectado, você pode tudo”. No filme, pessoas em diferentes situações
utilizavam seus smartphones para se divertir, compartilhar, interagir e se localizar.
No mesmo mês, foi desenvolvida nova campanha sobre a promoção Recarregue e Ganhe, utilizando o formato
musical já explorado em 2009, que comunica a oferta de maneira lúdica e divertida. 
Em outubro, a Vivo apresentou os novos pacotes de torpedo SMS, estimulando as pessoas a utilizarem esse canal
de comunicação prático e acessível. A campanha contou com dois filmes: o primeiro, protagonizado por um surdo
que utiliza o SMS para combinar um encontro com sua namorada, destaca a característica inclusiva do torpedo; 
o segundo retrata um garoto que busca por diversas maneiras expressar seu carinho pela menina de quem gosta,
com bilhetes e aviões de papel. Todas as suas tentativas falham até, por fim, ter a ideia de enviar um SMS. 
Dessas duas formas, a Vivo demonstrou como o torpedo amplia o poder de conexão e pode ser uma solução mais
eficaz de comunicação.
A campanha de Torpedos também apresentou ao público a nova Loja de Serviços Vivo, plataforma disponível na
Internet e no celular, via SMS, na qual os clientes podem comprar pacotes de serviços e conteúdos multimídia (músicas
e vídeos) de maneira fácil e prática. Diversas vinhetas foram veiculadas, comunicando outros serviços baseados em
mensagens de texto, como o Vivo Avisa, o Vivo Torpedo Info e o Vivo Fotonotícia, todos vendidos na nova plataforma.
A acessibilidade e a inclusão de todos os seus clientes são foco de constante empenho da empresa. Por isso, com
a colaboração da comunidade surda, pesquisas e participações através do Vivo Blog, foi desenvolvido um novo
hotsite para apresentar o plano de SMS para surdos: o Vivo Mais Mensagens. Através do recurso de vídeo
interativo, um professor surdo apresenta as características do novo produto na linguagem de Libras (sinais). 
Em dezembro, foi lançada a promoção Família Ilimitada Vivo, na qual o cliente pós pode escolher até seis pessoas
para falar de forma ilimitada entre si por R$19,90 em ligações locais. Com o mote “Entra ou não entra na Família
Vivo?”, os filmes intitulados “Namorido” e “Enteado” brincaram com as novas particularidades das famílias de hoje.
Além disso, foi lançado o concurso cultural “Família Ilimitada Vivo Natal Improvável”, protagonizado pelo grupo
de comediantes Barbixas. Criada exclusivamente para o mundo virtual, a ação incentiva o internauta a enviar, via
Twitter, ideias de cenas relacionadas aos temas Natal e Família. As melhores sugestões foram improvisadas pelos
Barbixas, e os seus autores ganharam smartphones.
Ao longo do ano, além das campanhas nacionais, a Vivo atuou fortemente em comunicações específicas para as
regionais, considerando as particularidades de cada mercado e buscando maior aproximação com as comunidades
locais. Um exemplo foi a campanha Virada, que apresentou a oferta Recarregue e Ganhe, promovida nacionalmente, com
benefícios adicionais diferenciados, de forma a atender melhor as necessidades locais. Essa estratégia envolveu as
regiões do interior de São Paulo, Nordeste, Paraná, Santa Catarina, Bahia, Minas e Centro -Oeste. 
No Nordeste, Paraná e Santa Catarina, a campanha foi dividida em duas fases, reforçando, em um primeiro
momento, o compromisso da Vivo com a cobertura e a qualidade de sinal, utilizando o testemunho e as histórias
de pessoas locais. Dessa forma, a comunicação dos benefícios da marca tornou-se mais legítima e pessoal.
Em 2010, quando atingiu a marca de 5 milhões de clientes no Rio Grande do Sul, a Vivo realizou uma campanha no estado,
transmitindo o orgulho de fazer parte da história dos gaúchos e reforçando seu compromisso com uma conexão de qualidade. 
De maneira geral, as campanhas do ano adotaram uma linguagem mais humana, apresentando histórias que
demonstravam os benefícios da conexão e despertavam maior identificação das pessoas. Para estar cada vez mais
próxima dos clientes, a Vivo ampliou sua atuação na Internet e nas redes sociais, reforçando a utilização de canais
como o Vivo Blog e o Twitter Vivo e lançando novas plataformas próprias, como os sites Eu Vivo a Seleção e Vivo
On, com conteúdos exclusivos constantemente atualizados e ações que estimulam a interação.  
A comunicação da Vivo em 2010 combinou força e relevância, ao demonstrar o reconhecimento da diversidade de
seus consumidores e criar mensagens e ações que respondessem a seus interesses e preferências particulares,
estimulando o diálogo, sendo inclusiva e promovendo ainda mais a sociedade em rede.

Eventos e Patrocínios
Os Patrocínios e Eventos do ano foram planejados com objetivo de proporcionar experiências da marca Vivo por
meio dos serviços e produtos disponibilizados aos diversos stakeholders - das comunidades de redes sociais aos
executivos de relevante expressão no cenário empresarial.
Dessa forma, a Companhia iniciou o ano na 3a edição da Campus Party BR, em São Paulo, evento que combinou
Inovação, Criatividade, Ciência e Entretenimento Digital. No espaço da Vivo, foram criados ambientes e ações para
realizar conexões com o público: Experiências com a Marca, Degustação de Serviços, Participação em desafios e
Relacionamento. Foram internautas early adopters, heavy users e curiosos que se reuniram com representantes da
Academia, Mídia, Governo e setor empresarial para discutir questões ligadas às redes sociais. Mais de 180 mil
visitantes de todo o Brasil estiveram no evento.
Para dar continuidade às ações nesse segmento, a Vivo apoiou uma série de quatro eventos, ResultsOn e YouPix, realizados
de maio a novembro, com temas relacionados ao empreendedorismo, tendências, Geração Y, tecnologia e inovação. 
Os temas da sociedade do conhecimento e das redes sociais permearam toda a programação, com a curadoria de Bob Wolheim.
Em julho, no lançamento dos planos Vivo On para clientes pós e pré, a Vivo realizou eventos proprietários, com
ações integradoras e participativas. O evento de lançamento do serviço Vivo On foi em São Paulo, com ações
realizadas simultaneamente em três casas noturnas localizadas na mesma rua. A escolha de outras três cidades
que sustentaram esse lançamento foi feita por meio de votação dos usuários do serviço no site Vivo On. As cidades
vencedoras foram Curitiba (PR), Salvador (BA) e Uberlândia (MG). Artistas e apresentadores simpatizantes das
redes sociais tornaram-se embaixadores Vivo On por meio de suas redes sociais. 
Com uma movimentada agenda, ações de relacionamento e demonstração de serviços, a Vivo também esteve
presente no 6º Family Workshop, 9º Fórum Empresarial e Fórum de Marketing Empresarial, eventos promovidos
pelo LIDE - Grupo de Líderes Empresariais, os quais reuniram os principais líderes de diversos segmentos em fóruns
sobre temas relevantes para o cenário brasileiro. 
Outro destaque foi o patrocínio da FUTURECOM, uma das maiores feiras de Telecom e TI da América Latina. Realizado em
São Paulo, o evento reuniu representantes do mercado de Telecom, Governo e Associações para debaterem temas de
elevada importância ao setor. A Vivo participou de painel com o tema “Interesse e Virtude Convergentes - Olhar o Mercado
é bom. Olhar a Sociedade é melhor.” Na ocasião, foi colocada em pauta a questão da sociedade conectada, um dos temas
mais relevantes da nossa era, ou melhor, da mudança de era que estamos vivendo. Em sinergia com a Telefónica, durante
o evento, as duas marcas se apresentaram pela primeira vez juntas ao mercado.
No ano do Mundial de Futebol da África do Sul, foi iniciada a parceria com o Museu Pelé e patrocínio ao maior
atleta de todos os tempos, Pelé, que se desdobrou em uma série de ações de comunicação no período dos jogos,
como apresentado anteriormente. 
Uma das ações de grande impacto foi a homenagem à Seleção Brasileira organizada pela Vivo no Maracanã, 
que reuniu 42 mil pessoas, dias antes do embarque da Seleção Brasileira para a África do Sul. Durante o evento,
que contou com shows musicais e depoimentos de diversos jogadores, foi organizada uma mensagem coletiva de
boa sorte com o uso de uma coreografia de celulares. O resultado se espalhou pela rede, identificado como o flash
mob que reuniu o maior número de participantes. 
Os patrocínios regionais esportivos também tiveram destaque. Os contratos dos times de Vôlei Vivo Minas e
Basquete Vivo Franca foram renovados até 2014. Foram realizadas ao longo do ano diversas ações de
relacionamento com clientes, que assistiram aos jogos com a “Torcida Ligada”. Algumas comunidades
participaram das ações nos jogos. Pela primeira vez, foi realizado o desafio amistoso Vivo Vôlei Basquete,
reunindo as duas modalidades na mesma quadra. 
A marca também esteve presente em eventos de várias regiões do Brasil, como Festival de Cinema de Gramado
(RS), Planeta Atlântida (RS e SC), Boulevard Mall no Guarujá (SP), Estação Vivo em Campos do Jordão (SP),
Festival de Música Sertaneja “Vivo Cantando” (GO), Ceará Music (CE) e o Círio de Nazaré (PA). 
Além disso, a Vivo possui a casa de espetáculos Vivo Rio e as salas de cinema do Estação Vivo Gávea (RJ). 
Em Salvador, patrocina duas salas de cinema Cine Vivo no shopping Paseo. Esses são espaços fundamentais para
relacionamento com os diversos públicos nessas regionais, além de gerar aproximação da marca com as artes.

Ofertas de Aquisição, Fidelização e Rentabilidade
O ano foi de intensa competição no mercado de telefonia móvel. Todas as operadoras direcionaram seus esforços
não só para o aumento da base de clientes, mas também para a maximização da receita.
Mais uma vez, a Vivo manteve sua estratégia de foco sobre a base atual de clientes, buscando intensificar o
relacionamento, entender e oferecer produtos e soluções que atendam às suas necessidades, sempre com o
objetivo de maximizar sua satisfação.
Clientes satisfeitos são bons divulgadores da marca e têm maior propensão a recomendar os produtos e serviços
da Vivo para sua rede de relacionamento. Foi graças a isso que a comunidade Vivo continuou se expandindo, 
o que fez com que a empresa encerrasse o ano com mais de 60 milhões de clientes.
O Programa de Pontos (programa de relacionamento para clientes pós-pagos) teve um papel crucial no objetivo
de satisfazer e fidelizar os clientes. No ano, os resgates de aparelhos somaram 1,4 milhão. Os aparelhos 3G e
smartphones aumentaram sua participação nesses resgates, o que demonstra um maior interesse na utilização de
serviços de dados.
Para clientes pré-pagos e do plano Controle, o ano foi marcado por ofertas que estimularam um maior consumo.
Os principais benefícios concedidos foram bônus em ligações locais intrarrede e para telefones fixos.
Para a Vivo, 2010 foi mais um ano de aprofundamento e maior entendimento dos clientes e dos mercados em cada
uma das regiões em que atua, em linha com o compromisso de atender às necessidades individuais de cada
cliente. Produtos, serviços, promoções e até mesmo a comunicação foram adaptados a questões regionais, visando
maior proximidade, entendimento com o público local e, consequentemente, maior identificação com a marca Vivo.
O incremento de cobertura 3G ajudou a aumentar as vendas do serviço de Internet Móvel tanto para acessos via
computador e notebook quanto para acessos via smartphone e celulares.
Para melhor atender as expectativas dos clientes e fazer frente à maior competitividade do mercado, a Vivo
desenvolveu as seguintes ações em 2010:

a) Primeiro Trimestre
No produto pós-pago, a empresa começou o ano sustentando os novos planos de serviços lançados em novembro
de 2009 (Vivo Você), realçando benefícios como minutos para DDD e Roaming Grátis e serviço Favoritos.
Adicionalmente aos planos de serviços (Vivo Você), continuou a oferta “Fale Mais” para o pós-pago, que concedia
bônus de até 4.000 minutos para o cliente utilizar em ligações dentro da rede ou para Fixo (neste caso, 
os 150 primeiros minutos). O bônus variava de acordo com o plano de serviços.

De acordo com dados do Banco Central do Brasil, a inadimplência superior a 90 dias, de 5,0% na média de 2010,
ficou abaixo do nível de 5,5% observado no ano anterior.
O setor externo da economia brasileira refletiu esse maior dinamismo da demanda interna em relação à externa.
Em virtude da redução do saldo comercial, dos ingressos derivados de serviços e rendas e de transferências
unilaterais, o saldo em transações correntes com o resto do mundo foi deficitário em montante equivalente a 2,3%
do PIB, frente a 1,5% observado no ano anterior. Por outro lado, os ingressos na conta de capital e financeira
foram, mais uma vez, superiores ao déficit em transações correntes, com o consequente aumento das reservas
internacionais do País. Nesse contexto, a moeda nacional seguiu em trajetória de apreciação frente ao dólar
norte-americano. De fato, a paridade cambial de final de período atingiu R$/US$ 1,67 em 2010, frente à cotação
de R$/US$ 1,74 observada ao final do ano anterior. 
O fortalecimento do real não foi suficiente, no entanto, para evitar a alta da inflação ao longo do ano. Dois fatores
foram determinantes. Primeiramente, os preços internacionais de diferentes commodities mostraram recuperação.
De acordo com informações disponibilizadas pelo Commodities Research Bureau, os preços em dólar de commodities
primárias apresentaram alta de 12,7% ao longo do ano. Adicionalmente, o dinamismo da atividade econômica
doméstica manteve elevada a inflação de bens e serviços não comercializáveis. O Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), que além dos preços ao consumidor engloba também os preços no atacado e da
construção civil, apresentou avanço de 11,30%. O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
por sua vez, registrou alta de 5,91%, acima do centro da meta perseguida pelo Banco Central do Brasil, de 4,5%. 
Diante disso, a autoridade monetária acabou por elevar a taxa básica de juros de 8,75% em dezembro de 2009
para 10,75% ao ano em dezembro de 2010. Na média do ano de 2010, no entanto, a taxa Selic, de 9,74% ao ano,
foi inferior à média de 2009, de 9,93%. a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), referência aplicada em
financiamentos obtidos junto ao BNDES, também apresentou queda. na média de 2009, foi de 6,12% ao ano; 
na média de 2010, foi reduzida para 6,0% ao ano.   

Mercado Celular no Mundo 
Ao longo de 2010, o mercado de telefonia móvel continuou a apresentar crescimento, principalmente nos países
denominados emergentes. No ano, segundo estimativa da International Telecommunications Union, o mercado
totalizou 5,3 bilhões de linhas, o que representa uma penetração de 76,1%. Nos países desenvolvidos, 
a penetração estimada em 2010 alcançou 116,1%; nos países em desenvolvimento, 67,6%.
O número estimado de linhas com acesso aos serviços 3G continua em ascensão, chegando a 940 milhões de linhas
em dezembro de 2010. Nessa data, operadoras de 143 países já comercializavam serviços 3G. 
O número de conexões à internet por meio de dispositivos móveis vem se popularizando rapidamente,
impulsionado pela adoção de alguns eletrônicos de consumo, como smartphones, netbooks e tablets. A expectativa
era encerrar 2010 com mais de 700 milhões de dispositivos móveis aptos a acessar internet no mundo.
A tecnologia LTE (Long Term Evolution), também chamada de 4G, ainda está restrita a poucos países, como Suécia,
Noruega e Estados Unidos, mas será fundamental para o crescimento da banda larga móvel. A consultoria Wireless
Intelligence prevê que, ao final do primeiro semestre de 2011, cerca de 1 milhão de usuários tenham acesso à
tecnologia. Segundo a consultoria, em 2015 haverá no mundo 300 milhões de linhas LTE em serviço, sendo 43%
concentradas na região da Ásia e Pacífico, 24% na Europa Ocidental e 18% nos Estados Unidos e Canadá. 
A perspectiva é que tal tecnologia seja adotada no Brasil apenas em 2013.

O Mercado Celular no Brasil 
Em dezembro de 2010, o mercado de telefonia móvel no Brasil alcançou um total de 202,94 milhões de linhas, o
que significa uma densidade de 104,7 celulares/100 habitantes. Esse total representa um crescimento de 16,7%
em relação a dezembro de 2009 (173,96 milhões). Já a taxa de penetração aumentou 14,2 pontos percentuais em
relação a dezembro de 2009 (90,5%).

Fonte: Anatel
Do total de linhas em dezembro de 2010, 82,34% eram pré-pagas. Na divisão por tecnologia, as linhas GSM
continuaram sendo a maioria, perfazendo 87,8% do mercado total.
Segundo dados da Teleco, o número de municípios atendidos pelo SMP aumentou em relação a 2009. Em dezembro
de 2010, dos 5.564 municípios do Brasil, 97,2% dispunham de telefonia móvel, o que representa 99,6% 
de população atendida.
O mercado de terminais exclusivos de dados (que inclui modems de acesso à internet e dispositivos de telemetria
e rastreamento) apresentou crescimento de 31,5%, alcançando cerca de 6,0 milhões de linhas. O total de linhas
na tecnologia W-CDMA também cresceu de forma significativa, chegando a 14,6 milhões (7,2% do total).
De acordo com dados da Teleco, o aumento do total de linhas de acesso exclusivo a dados (dos quais uma parte
são modems) é suportado pelo incremento da cobertura 3G (W-CDMA). O número de municípios cobertos em 3G
aumentou de 711 para 1.287, atingindo um percentual de 72,6% de população coberta. A Vivo continua líder, com
1.206 municípios cobertos. 
Em novembro de 2010, a Anatel aprovou o regulamento das MVNO’s (Operadoras móveis virtuais). Para prestar o
serviço a seus clientes, essas empresas firmarão acordos comerciais com as operadoras móveis em operação.
Diversas empresas que atuam junto ao consumidor final estudam a possibilidade de criar operadoras móveis
virtuais, o que ampliará o leque de alternativas para o cliente.
O leilão da Banda H e das sobras de frequência do SMP, ocorrido em dezembro de 2010, possibilitará a entrada de
um novo player no mercado - a Nextel. A empresa informou, logo após o leilão, que investirá R$ 4,5 bilhões nos
próximos cinco anos, o que certamente aumentará a competição do setor no médio prazo.
Em 2010, cerca de 5,5 milhões de usuários (fixos e móveis) solicitaram portabilidade numérica, sendo que 
4,5 milhões efetivaram a migração. Do total de linhas que concluíram a portabilidade, 3,1 milhões são móveis e
1,4 milhão, fixas. Desde o início da portabilidade, em setembro de 2008, foram efetuados 9,9 milhões de pedidos
de portabilidade, sendo 7,9 milhões concluídos.

Ambiente Regulatório 
Os principais fatos que marcaram o ano de 2010 foram a continuação das ações de fiscalização da Anatel e a
edição de Consultas Públicas e Resoluções da Agência, com alterações na Regulamentação focadas na ampliação
da competição e dos direitos do consumidor, dentro dos objetivos traçados pelo Plano Geral de Atualização da
Regulamentação das Telecomunicações no Brasil (PGR).
Dentre as Consultas Públicas realizadas pela Anatel e ainda não transformadas em regulamento, destaca-se a de 
nº 37/2010, relativa à proposta de Regulamento sobre os Critérios de Reajuste das Tarifas das Chamadas do Serviço
Telefônico Fixo Comutado (STFC) envolvendo acessos do Serviço Móvel Pessoal (SMP). No entendimento da Anatel,
isso visa reduzir o valor ao consumidor das chamadas fixo-móvel, sejam locais ou interurbanas, e o valor dos demais
tipos de chamadas que envolvam pagamento de VU-M (valor de remuneração pelo uso de redes móveis devido entre
prestadoras). O período para envio de manifestações iniciou-se em outubro e terminou em novembro de 2010.
Dentro do objetivo de estabelecer limites, procedimentos e critérios para o exercício das atividades de fiscalização, a
Anatel, em junho de 2010, publicou a Consulta Pública nº 21/2010, relativa à proposta de alteração do Regulamento
de Fiscalização (Resolução nº 441/2006). O período para envio de manifestações terminou em setembro de 2010.
Também em junho de 2010 - dentro do objetivo da Anatel de aprimorar os parâmetros e critérios para aplicação
de sanções administrativas e levando em conta a necessidade de fortalecimento do papel regulador do Estado,
mediante a criação de incentivos à regularização de infrações e reparação de danos aos usuários, bem como de
desincentivos à litigância administrativa e judicial - a Agência publicou a Consulta Pública nº 22/2010, relativa
à proposta de alteração do Regulamento de Sanções (Resolução nº 344/2003). O período para envio de
manifestações terminou em setembro de 2010.
Com o objetivo de reestruturar o processo de avaliação da qualidade do serviço móvel, com a inclusão de novos
processos de medição e de indicadores para verificação da qualidade da banda larga móvel e da qualidade
percebida pelo usuário, além da modernização dos indicadores em vigor, a Anatel, em julho de 2010, publicou a
Consulta Pública nº 27/2010, relativa à revisão do Plano Geral de Metas de Qualidade do SMP (PGMQ-SMP). 
O período para envio de manifestações terminou em setembro de 2010.
Em dezembro de 2010, dentro do objetivo preconizado pela Anatel de adequar a exploração industrial de linha
dedicada (EILD) ao atual panorama tecnológico e mercadológico nacional e de forma a promover a competição na
oferta dos serviços de telecomunicações, a Agência publicou a Consulta Pública nº 50/2010, relativa à Proposta
de Revisão do Regulamento de EILD. O período para envio de manifestações termina em março de 2011.
Dentre as Resoluções publicadas pela Anatel em 2010, destaca-se a de nº 550/2010, relativa ao Regulamento
Sobre Exploração de Serviço Móvel Pessoal por meio de Rede Virtual. de acordo com a Agência, o objetivo é
possibilitar novos modelos de negócios relacionados ao SMP, com maior oferta, qualidade e variedade de serviços,
além de permitir o ingresso no mercado de prestadores que não possuam licença para uso de frequências e,
eventualmente, não tenham infraestrutura de rede de telecomunicações.
De forma a otimizar e adequar o uso das faixas de radiofrequências à evolução tecnológica, em fevereiro de 2010,
a Anatel publicou a Resolução nº 537/2010, relativa ao Regulamento da Faixa de 3,5 GHz, atribuindo-a
adicionalmente ao Serviço Móvel, em caráter primário, além de manter a sua destinação, também em caráter
primário, para prestação dos serviços SCM (Serviço de Comunicação Multimídia) e STFC.
Dentro dos objetivos traçados pelo PGR, com a finalidade de incentivar a oferta de novas aplicações que contribuam
para a inclusão digital e promover a massificação do acesso à banda larga, em especial a banda larga móvel, a Anatel,
em agosto de 2010, publicou a Resolução nº 544/2010, relativa ao Regulamento sobre Condições de Uso de
Radiofrequências na Faixa de 2,5 GHz. Incluiu nessa faixa os serviços SMP e STFC, além do SCM e TV por Assinatura via
MMDS (Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanais) para os quais ela estava destinada em caráter primário.
Para manter a competição no setor de telecomunicações, a qualidade dos serviços prestados e obrigações de
interesse público, em novembro de 2010, a Anatel publicou a Resolução nº 548/2010, relativa ao Regulamento
para Avaliação da Eficiência de Uso do Espectro de Radiofrequências.
Em novembro de 2010, a Agência publicou a Resolução nº 549/2010, alterando o Regulamento de Remuneração
pelo Uso de Redes do SMP e definindo que os Grupos que incluam Prestadoras do SMP com participação inferior a
20% no mercado de telefonia móvel, simultaneamente em cada uma das regiões do Plano Geral de Autorizações
do SMP (PGA-SMP), são considerados Grupos não detentores de Poder de Mercado Significativo (PMS) na oferta de
interconexão em rede móvel, nas suas respectivas áreas de prestação.
Em dezembro de 2010, foi publicada a Resolução nº 553/2010, que permitirá o acréscimo de um nono dígito nos
números dos telefones móveis da área 11, no prazo limite para implementação de 31 de dezembro de 2012. 
A medida eleva a capacidade de numeração na região metropolitana de São Paulo para 370 milhões, eliminando
definitivamente o problema de escassez de numeração nessa área.
Também em dezembro de 2010, a Anatel publicou a Resolução nº 551/2010, relativa ao novo Planejamento do
Serviço de TV a Cabo e do Serviço MMDS, cujos efeitos dependerão de futura decisão da Agência sobre a proposta
de Regulamento do Serviço de TV a Cabo, a ser elaborada e submetida a Consulta Pública.
Igualmente em dezembro de 2010, a Anatel publicou a Resolução nº 558/2010, destinando, em caráter primário
e sem exclusividade, as faixas 451-458 MHz e 461-468 MHz ao SMP, STFC e SCM, e definindo o uso dessas faixas
para provimento de acesso aos serviços de telefonia e de dados em banda larga, preferencialmente em localidades
que se encontram em áreas rurais, de baixa densidade populacional ou não atendidas.
Dentre outras ações promovidas pela Anatel em 2010, destaca-se a realização, em 14 e 15 de dezembro, do leilão
para venda das subfaixas da banda H e de sobras do SMP, em conformidade com o Edital nº 002/2010/PVCP/SPV.
A Vivo S.A. foi vencedora em 23 lotes dentre os ofertados. Dessa maneira, a Vivo, quando adjudicado os referidos
lotes, incrementará seu espectro e passará a operar nas frequências de 900 MHz e 1.800 MHz de forma abrangente.
O valor ofertado pelos 23 lotes foi de R$ 1,02 bilhão, representando um ágio médio de 77% sobre o preço mínimo
estabelecido pelo Edital de Licitação.
Destaca-se, ainda, a publicação pela Anatel, em 1º de outubro de 2010, do Ato nº 6235/2010, concedendo anuência
prévia à operação envolvendo alterações no controle societário das empresas Vivo Participações S.A. e Vivo S.A.,
decorrente da aquisição, pela Telefónica S.A., da participação acionária detida pela Portugal Telecom, SGPS, S.A.
Teve continuidade em 2010 a livre pactuação do valor do VU-M. Em fevereiro, a Anatel homologou os valores de
VC-1, VC-2 e VC-3 de Concessionárias nas chamadas envolvendo acessos do SMP. Com isso, houve reajuste do 
VU-M nas chamadas fixo-móvel, envolvendo as referidas prestadoras do STFC e SMP.

2 - ESTRATÉGIA DE MARKETING 
O setor de telefonia móvel em 2010 foi marcado por movimentos de integração de operações fixas e móveis, um
forte crescimento no parque do mercado e estratégias distintas nas atuações dos competidores. As movimentações
das empresas mostram a consolidação do mercado em grandes grupos, que não impactaram fortemente o ano de
2010, mas mudarão a dinâmica de ofertas em 2011.
A estratégia de “chipagem” passou a ter um componente forte também no pós-pago. O empacotamento de ofertas de longa
distância juntamente com os minutos locais ganhou força. As operadoras continuaram apostando no Plano Controle para
aumentar a base pós-paga de celulares, e os usuários de internet móvel seguiram crescendo em ritmo acelerado.
Nesse contexto, a Vivo privilegiou a geração de valor dos clientes atuais por meio de produtos e serviços aderentes
às suas expectativas, a fidelização de clientes e o aumento da satisfação com os serviços prestados. A busca por
receitas em produtos de dados continua sendo uma importante alavanca de crescimento da Vivo, além do
desenvolvimento de novos produtos, como a plataforma de desenvolvedores e a oferta de serviços financeiros.
As principais realizações da Vivo em 2010 foram:
• Lançamento do Plano Internet Brasil, que visa cobrir 2.832 cidades até o final de 2011 com a tecnologia 3G,

sendo que em dezembro de 2010 aproximadamente 1.200 já estavam cobertas.
• Continuidade dos investimentos em rede, em linha com o compromisso de garantir a melhor qualidade de sinal

e permitir o maior número de pessoas conectadas.
• Lançamento da Plataforma de Desenvolvedores Vivo, viabilizando uma melhor oferta de serviços inovadores

para os clientes.
• Parcerias com instituições financeiras para o oferecimento de serviços financeiros e seguros através dos

celulares e dos canais de relacionamento da Vivo.
• Lançamento do Vivo On, uma oferta que amplia o poder de conexão entre as pessoas através do acesso às redes

sociais e uso do SMS.
• Aquisição de espectro em 900 MHz e 1.800 MHz no leilão da Anatel, o que garantirá o crescimento da Vivo nas

diversas regiões do Brasil.
Com tudo isso, a Vivo consolida sua posição de líder de mercado. Em excelência de serviço, segundo os indicadores
da Anatel, atingiu 99,6% das metas de qualidade e 0,201 reclamações a cada 1.000 clientes - o melhor
desempenho entre as grandes operadoras de celular (dados até novembro de 2010). Em performance de mercado,
superou a marca de 60 milhões de acessos, mantendo a liderança em cota de participação e cobertura; converteu
mais de 2 milhões de acessos pré-pagos em pós-pagos; teve saldo positivo de 231 mil clientes de alto valor 
(pós-pagos, exceto no Plano Controle) na portabilidade; e registrou o menor índice de churn do setor.

Marca Vivo  
Em 2010, ano em que completou sete anos, a Vivo novamente conquistou a posição de marca mais valiosa do
Brasil em telefonia móvel, segundo estudo da consultoria inglesa Brand Finance, atingindo o valor de R$ 7,6 bilhões,
o que a coloca em 5º lugar no ranking geral, avançando em relação à posição obtida no ano anterior. 
Esse resultado atesta uma marca cada vez mais valorizada e reconhecida pelos seus consumidores, o que é
demonstrado também por outros títulos e prêmios recebidos ao longo do ano. A Vivo foi novamente considerada
a operadora de telefonia móvel mais confiável (prêmio Marcas mais confiáveis do Brasil 2010 - Ibope), totalizando
sete premiações consecutivas. Além disso, manteve pelo terceiro ano o título de marca mais lembrada entre as
operadoras móveis (Folha Top of Mind - Datafolha).
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6 - MERCADO DE CAPITAIS 
O Índice da Bolsa de Valores de São Paulo (Ibovespa) encerrou 2010 cotado a 69.304 pontos. Durante o ano, 
o Ibovespa acumulou um pequeno ganho de 1,0%, enquanto o Dow Jones Industrial Average (DJIA) apresentou
ganho de 9,8%. No ano, o volume médio diário negociado na Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) 
foi de R$ 5,3 bilhões, aumento de 18,9% em relação a 2009.  
Os valores de mercado das ações ordinárias nominativas - ON (VIVO3) e das ações preferenciais nominativas - PN
(VIVO4) atingiram R$ 109,00 e R$ 53,30 no pregão de 30 de dezembro de 2010, apresentando valorização de
101,9% para as ações ON e desvalorização de 2,2% para as ações PN durante o ano de 2010.

Na NYSE, os ADRs encerraram o ano negociados a US$ 32,59, alta de 5,1%, com o volume total de 96.201.833
ADRs outstanding.  Durante 2010, foi negociado um montante médio diário de US$ 32,38 milhões.

O Capital Social da Companhia, em 31 de dezembro de 2010, era de R$ 8.780.150.322,86, representado por
137.269.188 ações ordinárias e 263.444.639 ações preferenciais. 
Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio
A Administração da Companhia propôs o pagamento de um dividendo de R$ 5,732990078 por ação, em igualdade
de condições entre as ações ordinárias e preferenciais, no montante total líquido de R$ 2.290.846.090,02.
Tais dividendos, declarados com base no balanço de encerramento do exercício de 2010 aos possuidores de ações
ordinárias e preferenciais, é composto por juros sobre o capital próprio no valor de R$ 220.000.000,00, imputados
aos dividendos na forma do artigo 9º da Lei 9.249/95, com retenção de 15% de imposto de renda na fonte,
resultando em juros líquidos de R$ 187.000.000,00, aprovados em reunião do Conselho de Administração realizada
em 17 de dezembro de 2010, e dividendos no valor de R$ 2.103.846.090,02. A proposta será levada à aprovação
na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2011. 
O pagamento dos valores relativos aos JSCP e Dividendos deliberados e pendentes de pagamento será efetuado
até o dia 21 de dezembro de 2011, em uma ou mais parcelas a ser oportunamente informado ao mercado.
Incorporação da Telemig Celular
Na continuidade do processo de reestruturação societária da Telemig Celular S.A., em assembleia realizada no dia
01 de junho de 2010, foi aprovada a incorporação da Telemig Celular S.A. e a sua consequente extinção. 
Tal incorporação ocorreu em linha com a estratégia da Companhia de simplificar sua estrutura societária, com
redução dos custos administrativos, facilitando a unificação, padronização e racionalização da administração.
Mais informações sobre a transação estão disponíveis no site da Vivo - Relações com Investidores
(www.vivo.com.br/ri).
Aquisição da Participação da Portugal Telecom na Brasilcel pela Telefónica
Em 28 de julho de 2010, a Telefónica comunicou que adquiriu 50% das ações de emissão da Brasilcel N.V
(sociedade holandesa proprietária das ações representativas de, aproximadamente, 60% do capital social da Vivo
Participações S.A.) detidas pela Portugal Telecom SG SGPS, S.A., efetuando um primeiro desembolso de €4,5
bilhões em 27 de setembro de 2010 e um segundo desembolso de €1,0 bilhão em 30 de dezembro de 2010. 
O saldo remanescente de € 2 bilhões será pago em 31 de outubro de 2011, porém, a Portugal Telecom SG SGPS, S.A.
poderá solicitar que este último pagamento seja antecipado para 29 de julho de 2011. Nesse caso, o preço dessa
última parcela será reduzido em aproximadamente € 25 milhões. 
Consequentemente, a Telefónica passou a deter o controle da Vivo Participações S.A. em 27 de setembro de 2010.
Coincidindo com o fechamento da operação, resolvem-se os contratos firmados no ano de 2002 entre Telefónica
e Portugal Telecom SG SGPS, S.A. com relação à sua joint venture no Brasil (Subscription Agreement e Shareholders
Agreement). A SP Telecomunicações Participações Ltda. divulgou ao mercado o lançamento de uma Oferta pública
de aquisição (OPA) pelas ações com direito a voto da Vivo Participações, S.A. (ONs), pelo preço equivalente a 80%
do valor pago pela Telefónica à Portugal Telecom SG SGPS, S.A. por cada ação ordinária com direito a voto da Vivo
Participações, S.A. (ON) de emissão da Brasilcel, N.V. em 27 de dezembro de 2010.
Em 11 de fevereiro de 2011 a CVM concedeu o registro à OPA, sob nº CVM/SER/OPA/ALI/2011/002. O Edital completo
da OPA foi publicado no dia 16 de fevereiro de 2011 no Valor Econômico, com todas as informações necessárias sobre
a referida oferta pública de ações, bem como se encontra à disposição no site www.vivo.com.br/ri.
Reestruturação Societária Vivo X Telesp 
As administrações da Vivo Participações S.A. (Vivo) e da Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp (“Telesp”)
(conjuntamente referidas como “Companhias”) comunicaram em 27 de dezembro de 2010, na forma e para os fins
das Instruções CVM nºs 319/99 e 358/02, que foi aprovada na referida data, pelos seus respectivos conselhos de
administração, uma proposta de reestruturação societária concernente à incorporação de ações da Vivo pela
Telesp, visando a unificação da base acionária das companhias (“Reestruturação Societária”).
Além da unificação da base acionária acima mencionada, a Reestruturação Societária visa simplificar a estrutura
organizacional atual das companhias, ambas abertas e listadas na BM&FBOVESPA e com American Depositary
Receipts (“ADRs”) negociados nos Estados Unidos da América, propiciando aos seus respectivos acionistas a
participação em uma única sociedade com ações negociadas nas bolsas brasileiras e internacionais, com maior
liquidez. Além disso, a Reestruturação Societária racionalizará a estrutura de custos das companhias e auxiliará
na integração dos negócios e na geração de sinergias daí decorrentes, impactando positivamente as companhias.
As administrações das companhias seguirão as recomendações contidas no Parecer de Orientação CVM nº 35/08,
visando contribuir para a defesa dos seus respectivos interesses e zelar para que a operação observe condições
comutativas. Dessa forma, foram constituídos na Vivo e na Telesp comitês especiais independentes 
(“Comitês Especiais”) para negociarem a relação de substituição de ações e manifestarem-se a respeito das demais
condições da Reestruturação Societária que vierem a ser propostas, para posteriormente submeterem as suas
recomendações aos conselhos de administração das companhias.
Além de fato relevante complementar contendo maiores detalhes a respeito dos termos e condições 
da Reestruturação Societária que forem acordados conforme acima, serão publicados oportunamente os
respectivos editais de convocação das Assembleias Gerais Extraordinárias das companhias nas quais será
deliberada a Reestruturação Societária pretendida.
A presente Reestruturação Societária será submetida à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 
A realização das assembleias para deliberação da Reestruturação Societária está sujeita aos trâmites 
necessários junto à Securities Exchange Commission (SEC), na forma exigida pela regulamentação daquela
comissão norte-americana, haja vista a negociação de ADRs das Companhias na New York Stock Exchange 
(Bolsa de Valores de Nova York).
Composição acionária em 31 de dezembro de 2010:

(1) Em 21 de dezembro de 2010 operou-se a incorporação da Brasilcel N.V pela Telefónica S.A., sendo os
documentos que atestam a referida operação societária recepcionados para registro  pela Vivo Participações no
Brasil em 26 de janeiro de 2011.
Estrutura Acionária

7 - GOVERNANÇA CORPORATIVA 
Relações com Investidores
A Vivo Participações S.A. trabalha para aprimorar constantemente as suas práticas de governança corporativa, 
ao promover uma gestão profissionalizada e dispensar um tratamento igualitário a todos os acionistas.
Para manter o mercado de capitais informado sobre as operações da Companhia, ao longo de 2010 foram
realizadas reuniões com analistas e investidores e cumprido um calendário de eventos. Além disso, a Vivo mantém
canais de informações e comunicação por telefone, e-mail e website (www.vivo.com.br/ri), no qual estão
disponíveis as informações atualizadas sobre as operações da empresa.

Sarbanes-Oxley 
Cumprimento da Seção 404 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002
A partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2006, a Seção 404 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002 exige 
que a Vivo passe a incluir em seus relatórios anuais, Formulário 20-F, um Relatório da Administração sobre
Controles Internos Relacionados às Demonstrações Contábeis.
O referido relatório estará disponível no Formulário 20-F referente ao ano de 2010 e atestará que os controles internos
foram submetidos a um processo de avaliação de acordo com as normas dos reguladores norte-americanos.
A Diretoria da Vivo Participações reafirma seu comprometimento com a efetividade de seus controles internos, em
consonância com as melhores práticas de governança corporativa, transparência e criação de valor para os
acionistas no longo prazo.

Código de Ética 
O Código de Ética da Vivo tem como objetivo estabelecer os parâmetros para o cumprimento das políticas,
regulamentos e demais normas aplicáveis, com uma conduta honesta, precisa e ética. A política é aplicável a
todos os empregados e executivos.
Em 2010, em linha com as diretrizes de sustentabilidade, foram incluídos na política de ética e conduta os
compromissos de erradicação do trabalho infantil e escravo e de valorização da diversidade.

Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e Comitê de Divulgação 
A Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante foi estabelecida pelo Conselho de Administração da 
Vivo Participações, em cumprimento ao Artigo 16 da Instrução CVM nº 358, de 03 de janeiro de 2002.
A responsabilidade final pela divulgação de informação, ato ou fato relevante é do CEO, do CFO e do Diretor de
Relações com Investidores. Os dois primeiros são responsáveis pela autorização das informações a serem
divulgadas, enquanto que o Diretor de Relações com Investidores responde pela comunicação propriamente 
dita, nos termos previstos na Política de Ato e Fato Relevantes e na Instrução CVM 358/02, 
conforme alterada pela instrução 369/02. 
As citadas divulgações são revisadas por um grupo multidisciplinar intitulado Comitê de Divulgação, que atua na
organização e gerenciamento do processo de divulgação de informações, revisão de Atos e Fatos Relevantes da
Companhia, assegurando a sua qualidade e a implementação dos Procedimentos e Controles de Divulgação. 

Política de Contratação com Partes Relacionadas 
Conforme disposto no Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, deverá ser submetida à aprovação prévia da
Assembleia Geral de Acionistas a celebração de contratos com partes relacionadas cujos termos e condições sejam mais
onerosos para a Companhia do que os normalmente adotados pelo mercado em contratações da mesma natureza. 

Comitê de Auditoria e Controle 
O Comitê de Auditoria e Controle tem natureza colegiada e é formado por três membros do Conselho de Administração.
É conduzido em conformidade com as regras estabelecidas em seu Regimento Interno e com as deliberações do
Conselho de Administração, nos termos e limites da legislação em vigor e do Estatuto Social da Companhia.

   Por ação 2010 2009
Valor Patrimonial (R$) 25,31 23,32
Cotação dos ADR em US$ 32,59 31,00
Cotação das Preferenciais (R$) 53,30 54,48
Cotação das Ordinárias (R$) 109,00 54,00

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA VIVO PARTICIPAÇÕES S.A. EM 31/12/2010
ACIONISTAS Ordinárias Preferenciais Total
Telefónica S.A.(1) 52.731.031 38,4% 91.087.513 34,6% 143.818.544 35,9%
Portelcom Participações S.A. 52.116.302 38,0% 24.669.191 9,4% 76.785.493 19,2%
TBS Celular Participações Ltda. 17.204.638 12,5% 291.449 0,1% 17.496.087 4,4%
Sub-total Controlador 122.051.971 88,9% 116.048.153 44,1% 238.100.124 59,4%
Ações em Tesouraria 0 0,0% 1.123.725 0,4% 1.123.725 0,3%
Outros acionistas 15.217.217 11,1% 146.272.761 55,5% 161.489.978 40,3%
TOTAL 137.269.188 100,0% 263.444.639 100,0% 400.713.827 100,0%

A fim de garantir maior linearidade das ofertas, facilitando um melhor entendimento pelos clientes e pela força
de vendas, essas ofertas foram mantidas até o final do ano. Apenas a promoção “Fale Mais” foi alargada em
setembro de 2010 - em vez de 6 meses, o benefício passou a valer por 12 meses.
Para o pré-pago, em março foi lançada a terceira fase da Promoção Recarregue e Ganhe (a primeira versão dessa
oferta foi lançada em setembro de 2009), em que os clientes pré-pagos ganham bônus progressivo de até R$1.000
por recarga. A promoção ficou vigente durante todo o ano de 2010. Para participar, os clientes deveriam se
cadastrar, mediante pagamento de taxa única de adesão de R$11,90, e recarregar. O bônus é válido para falar com
Vivo em ligações locais e até 10% do bônus pode ser utilizado para falar com fixo em ligações locais. Para atender
às necessidades regionais, algumas características da oferta variavam já no lançamento: tabela de bônus concedido,
taxa de adesão (R$11,90 ou isenção) e percentual de utilização do fixo no bônus. Durante o ano, outros ajustes
regionais foram realizados na oferta com o objetivo de auxiliar no atingimento dos resultados. A oferta foi
divulgada mensalmente através de rádio em todas as regionais e na TV nos meses de abril, outubro e dezembro.  
Durante o primeiro trimestre foi realizada também uma ação de incentivo a toda força de vendas de recarga 
(os distribuidores de recarga, seus supervisores, vendedores e pontos de venda de recarga) nas cidades do Rio de
Janeiro e São Paulo. De acordo com o volume de recargas vendidas por semana, os participantes ganhavam cupons
para concorrer a sorteios semanais de prêmios como cartões de recarga, TVs de LCD e até viagens para a Copa do
Mundo da África do Sul.
No serviço de internet, a Vivo manteve o foco na venda de modem e pacotes de smartphone para os clientes da base.

b) Segundo Trimestre
Logo no início do trimestre, em abril, o Programa de Pontos aumentou as possibilidades de escolha dos clientes
pós-pagos, passando a oferecer o resgate de pacotes mensais de serviços, como SMS, ligações de longa distância
ou minutos de ligações locais. Em maio, sua abrangência foi ampliada: também os clientes do plano Controle
passaram a poder acumular pontos e resgatar aparelhos.
Ainda em abril, foi encerrada a Promoção Recarga com Torpedo, na qual os clientes ganhavam bônus de Torpedo
SMS de acordo com a recarga realizada. Realizada com o objetivo de estimular a venda de pacotes de SMS para
clientes pré-pagos e Controle, essa oferta estava vigente desde julho de 2006.
Em 30 de abril, estreou o novo portfólio de Internet Móvel: o Vivo Internet Brasil. São os únicos planos do
mercado em que não há cobrança de excedente, ou seja, o cliente não tem surpresa na conta. Ao atingir a
franquia, o cliente tem a velocidade reduzida, sem cobrança de excedente. Se ele quiser manter a velocidade 3G
até o final do seu ciclo, poderá pagar por MB utilizado. Para facilitar a escolha do pacote de Internet mais
adequado, foi disponibilizado um simulador, em que é possível escolher o pacote ideal de acordo com o perfil de
utilização.
Em maio, foram realizadas diversas ações de relacionamento e prevenção ao churn, como o Welcome Call, na qual
os novos clientes de modem recebem um telefonema da Vivo dando as boas-vindas e sanando eventuais dúvidas.
Apoiada nesse mesmo conceito de orientar o cliente a melhor utilizar o serviço, foi lançada, no mesmo mês, 
a Cartilha Educativa, com informações que vão desde a instalação do modem até o seu uso no dia a dia e as
características do serviço.
Também em maio, foi disponibilizada a consulta de cobertura 3G com interface com Google Maps. Através dele,
antes de efetuar a compra, o cliente pode consultar se há cobertura 3G no seu local de uso.
Em junho, a novidade foi a Recarga Programada, na qual um cliente pós-pago ou Controle pode agendar uma
recarga mensal para outro cliente pré-pago ou Controle. No momento da contratação, o cliente indica o número
que deve receber a recarga, o dia do mês e o valor da recarga, que será cobrada mensalmente na sua fatura.
No segundo trimestre foi mantida para o cliente pós-pago a sustentação dos planos Vivo Você, realçando 
o benefício de Torpedo SMS e MMS.
No período, a Vivo também promoveu a campanha “Chamada Premiada”, que teve como objetivo valorizar 
e satisfazer os atuais clientes. Apoiada no patrocínio da Seleção Brasileira de Futebol, a ação distribuiu como
prêmios 2010 camisetas exclusivas (Vivo-Seleção Brasileira). Para ganhar, bastava que o cliente atendesse 
a ligação da Vivo com a “chamada premiada”. 

c) Terceiro Trimestre
Em julho, foi lançada a Promoção 3 Favoritos no interior de São Paulo (DDDs 12, 16, 17 e 19), na qual o cliente
podia cadastrar até três números Vivo do mesmo DDD para falar com 50% de desconto na tarifa. O benefício era
válido também quando o cliente utilizava o bônus da Promoção Recarregue e Ganhe, permitindo assim que ele
otimizasse/maximizasse a utilização e pudesse falar até o dobro de minutos. Nesse período, foi lançada também
uma campanha de comunicação com o mote “Junte duas promoções e fique muito mais conectado”.
No mês, estreou, ainda, a promoção “Vivo On”, uma oferta única para os clientes que valorizam as diferentes
formas de se conectar com a sua rede de contatos, comunicando-se não só por meio de ligações, mas também por
meio de torpedos SMS, e-mail e Redes Sociais. A oferta, válida para clientes pré e Controle, conta com bônus de
torpedos SMS de Vivo para Vivo, acesso livre a redes sociais e e-mail pelo celular e bônus em ligações locais de
Vivo para Vivo. Na recarga de R$ 25,00, por exemplo, o cliente ganha acesso gratuito às redes sociais Orkut e
Facebook, ao microblog Twitter e aos provedores de e-mail Hotmail e Gmail. Além disso, pode enviar torpedos SMS
ilimitados para qualquer Vivo e recebe R$ 450,00 em minutos para falar em chamadas locais com outros clientes
Vivo e Vivo On. 
Além dos canais de relacionamento tradicionais, para esse cliente sempre conectado a Vivo criou um projeto-piloto
de interação entre usuário e operadora por meio do perfil @vivoon no Twitter, com atendimento personalizado e
respostas de dúvidas sobre a promoção através do canal. 
Em julho, a novidade foi o Plano Vivo Smartphone, em que o cliente tem minutos e dados em um só plano. 
Esse lançamento ajudou a Vivo a aumentar a penetração de dados nas altas e trocas de smartphones e reduzir o
churn de pacotes. 
Também foram lançados no mês os novos pacotes Vivo BlackBerry Social e Vivo BlackBerry Mail, com preços mais
atrativos para quem deseja ter menos gastos no serviço. Por meio do Vivo BlackBerry Social, o cliente tem acesso
ilimitado a Redes Sociais (Facebook, MySpace e Twitter) e Mensagens Instantâneas (MSN, BlackBerry Messenger,
Google Talk e Yahoo Messenger). Por meio do Vivo BlackBerry Mail, ele tem acesso gratuito a um e-mail da
BlackBerry.
Em julho, a “Seleção Vivo”, lançada em setembro do ano anterior, passou a se denominar “Combo Vivo”, 
uma oferta convergente para os clientes que buscam uma solução completa de comunicação com mobilidade,
vendendo em conjunto o Plano Vivo Escolha + Internet 3G + Vivo Residencial. Após o lançamento do Vivo Você,
os combos passaram a ser comercializados com esse novo plano. O leque de ofertas dos combos foi ampliada com
o lançamento do Combo 2 em 1, produto que une os planos de voz (Vivo Você) aos planos de internet 
(Vivo Internet Brasil). São 92 opções de combos na versão 2 em 1.
Lançada no trimestre anterior, a Cartilha Educativa para usuários de modem ganhou uma versão digital,
facilitando o acesso dos clientes através de um link na internet.

d) Quarto Trimestre
Em outubro, a Vivo aliou-se à HP para demonstração e venda do Vivo Internet Brasil nas lojas próprias do parceiro
(HP Store). O objetivo é aumentar a capilaridade de venda do serviço e associar a marca Vivo a uma empresa líder
no mercado de informática.
Em 27 de outubro, foi realizada uma ação inovadora para o público pré-pago, denominada Oferta do Dia. 
Nessa data, todos os clientes que recarregaram R$ 50,00 ou mais ganharam 15 minutos para falar com qualquer
Vivo do Brasil, usando o código 15. 
Seguindo a estratégia definida para o ano, de conhecer e se aproximar dos clientes de cada regional, inclusive
através de ofertas e campanhas de comunicação diferenciadas, em novembro a Vivo comemorou o atingimento de
5 milhões de clientes no Rio Grande do Sul com uma oferta especial. Os clientes pré-pagos e Controle que
realizaram uma recarga a partir de R$ 25,00 no período promocional ganharam um final de semana para falar
ilimitado com qualquer Vivo em ligações locais. Para o pós-pago, todos os clientes pessoa física ganharam de
presente um bônus de 100 Torpedos SMS válidos para enviar para outros clientes Vivo.
Em dezembro, ação similar celebrou a marca dos 5 milhões de clientes na regional Norte. Todos os clientes 
pré-pagos e Controle que recarregaram R$ 25,00 ou mais no período promocional ganharam 100 Torpedos SMS
para enviar a qualquer Vivo do Brasil. Clientes pós-pagos também ganharam o mesmo bônus.
Em dezembro, a Vivo lançou a promoção “Quem é Amigo Ganha”, que incentivava os clientes Vivo On a convidarem
seus amigos para participarem da promoção. Para participar, o cliente deveria se cadastrar gratuitamente no site.
Os 100 clientes que conseguiram trazer mais amigos para o Vivo On até o final da promoção ganharam um celular
Nokia C3.
O último bimestre do ano, época de Natal, foi marcado pela divulgação do Plano Família da Vivo 
(“Família Ilimitada”), um benefício do portfólio Vivo Você. Nessa oferta, o cliente podia adquirir linhas
dependentes em seu plano e, por apenas R$ 19,90 mensais, ganhava bônus para falar ilimitado entre essas linhas.
A campanha veio em um período em que o conceito “família” fica ainda mais enaltecido (Natal).
Ainda em dezembro, o Programa de Pontos simplificou a maneira de utilização dos pontos para resgate 
de aparelho, conferindo maior transparência ao programa e flexibilizando a utilização das diversas ofertas 
de aparelhos.

Unidade de Negócios Corporativos 
Unidade de negócios voltada ao cliente corporativo, a Vivo Empresas possui um papel importante na conexão da
sociedade empresarial brasileira, promovendo comunicação de qualidade para as organizações de todos os portes,
integrando comunidades de empresas e seus funcionários e contribuindo para o desenvolvimento das cadeias de
valor de negócios. 
De acordo com a pesquisa do Instituto Ipsos 2010, a Vivo Empresas ampliou a liderança no mercado corporativo,
atingindo a maior comunidade de clientes empresariais, com 33% do total. Além disso, em relação a 2009, 
a Vivo registrou 20,7% de crescimento de acessos empresariais e obteve resultado 46,5% superior no saldo de
clientes que entraram e deixaram a operadora (ganho líquido).
Também de acordo com o Instituto Ipsos, a Vivo Empresas foi considerada a melhor operadora em serviços de
transmissão de dados. Esse fato pode ser reforçado pelo ótimo desempenho nas soluções de dados, com um
incremento de 96,5% na ativação de pacotes de dados para internet móvel e de 79,8% na venda de modens em
relação a 2009. 
Entre as principais ações da Vivo Empresas no ano, merecem destaque:
- Implantação do Vivocorp - sistema de gestão de clientes corporativos.
- Ações de incremento de venda de pacotes de dados.
- Ampliação da estrutura de consultoria de relacionamento, atendendo 100% dos clientes corporativos.
- Novo portfólio de Internet Móvel, SMS e M2M.
Para 2011, a Vivo Empresas reafirma o compromisso com a qualidade e satisfação de clientes, conectando as
empresas por meio do provimento de serviços de telecomunicações e contribuindo de forma ampla para o
desenvolvimento empresarial brasileiro.

3 - DESEMPENHO DOS NEGÓCIOS 
A Vivo Part é a holding que controla a operadora Vivo S.A., que juntas, possuem autorização para prestação de
serviços móveis pessoais em todo o território nacional. A seguir, são apresentados os principais indicadores
relativos ao desempenho dos negócios.   

Infraestrutura - Rede 
Em 31 de dezembro de 2010, a rede de telefonia celular da Vivo cobria 3.646 municípios nas tecnologias digitais
WCDMA, GSM/EDGE, CDMA e TDMA e na tecnologia analógica. O número equivale a 65,52% do total de municípios
do Brasil ou a 90,16% da população do País.
No ano, a Vivo deu continuidade à implantação da rede GSM/EDGE em toda a sua área de atuação. Encerrou
dezembro com 645 municípios cobertos em São Paulo, 402 no Rio Grande do Sul, 461 no Paraná e Santa Catarina,
170 no Rio de Janeiro e Espírito Santo, 310 na Bahia e Sergipe, 610 em Minas Gerais, 376 na Regional Nordeste
e 672 na Região Centro-Oeste e Norte, totalizando 3.646 municípios cobertos com essa tecnologia. 
A rede WCDMA, em dezembro de 2010, atendia 231 municípios em São Paulo, 155 no Rio Grande do Sul, 137 no
Paraná e Santa Catarina, 124 no Rio de Janeiro e Espírito Santo, 43 na Bahia e Sergipe, 90 em Minas Gerais, 
268 na Regional Nordeste e 158 na Região Centro-Oeste e Norte, totalizando 1.206 municípios atendidos com 
essa tecnologia.
No decorrer do ano, a empresa ampliou a capacidade e cobertura das suas redes GSM/EDGE e WCDMA, de forma a
absorver o crescimento do tráfego de voz e dados. Ao mesmo tempo, garantiu excelentes resultados nos
indicadores de rede da Anatel.

Rede de Distribuição 
A Vivo encerrou o ano com 332 pontos de venda próprios, sendo 307 lojas e 21 quiosques, 2 lojas conceito, 1 loja
virtual e 1 canal de televendas. Esses estabelecimentos estavam distribuídos da seguinte maneira: 89 em 
São Paulo, 46 no Rio de Janeiro e Espírito Santo, 35 no Rio Grande do Sul, 37 no Paraná e Santa Catarina, 
21 na Bahia e Sergipe, 66 nos Estados das Regiões Centro-Oeste e Norte, 29 em Minas Gerais e 7 no Nordeste.
Somando-se aos 10.821 pontos de sua eficiente rede de credenciados - varejo e revendas -, a Vivo manteve sua
liderança, totalizando 11.153 pontos de atendimento.
Para recarga de créditos, os clientes pré-pagos contaram em 2010 com mais de 550 mil pontos de venda, entre
lojas próprias, agentes credenciados, lotéricas, correios, bancos e pequenos comércios; tais como farmácias,
bancas de jornal, livrarias, padarias, postos de gasolina, bares e restaurantes, que são atendidos pelos
distribuidores da Vivo de cartões físicos e distribuidores virtuais. Também é ofertada a recarga pelo cartão de
crédito e débito, nas máquinas VISA e Mastercard e por telefone.

Sistemas de Informação 
Importantes avanços e conquistas marcaram o ano, já no primeiro semestre do ano foi finalizado o Programa de
Consolidação de Minas Gerais, que integrou a operação da regional nos processos e sistemas nacionais. Concluída
em 16 de julho, a iniciativa contemplou a migração de aproximadamente 7,5 milhões de clientes e a consolidação
dos sistemas da regional nas soluções nacionais.
Avançou também o Projeto Novo Data Center, cujo início de operação está previsto para o final de 2011. Alinhado
com a estratégia de crescimento da Companhia, ele tem por objetivo aumentar a capacidade das instalações de TI
de forma modular. O projeto contempla uma série de cuidados e iniciativas que serão determinantes para a
obtenção da Certificação Selo Verde (LEED), que distingue as empresas sintonizadas com os princípios de Gestão
Ambiental de Resíduos da Construção Civil. Em 2010, foram iniciadas as obras civis, e os projetos conceituais e
executivos da obra foram submetidos ao UPTIME Institute, que aprovou a certificação dos mesmos em “TIER III”,
o que se traduz em maior segurança e confiabilidade. 
Eficiência e disponibilidade das soluções para os canais de Atendimento e Vendas foi um grande compromisso no
ano. No sistema CRM, foram implantadas novas funcionalidades para a carteira pós e pré-paga, que permitiram
reduzir em mais de 30% o tempo de atendimento, além dos benefícios propiciados pela automatização dos
processos de venda, tornando-os mais simples e mais seguros. Já a implantação do Projeto Ciclo de Vendas para
Pessoas Jurídicas disponibilizou uma nova solução para suportar todas as interações com os clientes corporativos,
trazendo maior agilidade e controle em todas as etapas do processo.
Com foco na satisfação dos Clientes, a implantação do Projeto Meu Vivo disponibilizou uma solução de internet
de autoatendimento que trouxe personalização, flexibilidade e agilidade no relacionamento com os clientes.     
Também foi concluído o Projeto RHede - SAP/HCM, que propiciou a revisão e melhoria dos processos de RH 
e a implantação de uma solução mais integrada e ágil.

Atendimento ao Cliente 
A Vivo consolidou e ampliou para todos os canais de atendimento não presencias (SMS, Chat, e-mail, Internet) 
o projeto de vendas personalizadas no atendimento receptivo. Trata-se de uma oferta exclusiva, levando em conta
o perfil de consumo e as necessidades de cada cliente, que busca capturar as oportunidades dos contatos feitas
pelo cliente com a VIVO, respeitando o momento que ele se dispõe a falar conosco. Ou seja, o atendimento
receptivo passou a não ser somente uma fonte de despesas, tornando-se uma poderosa ferramenta de vendas, 
que em 2010 gerou 2,6 milhões de negócios para a empresa.
Com o auxílio do lançamento do novo portal on-line em agosto, os canais eletrônicos registraram números
impressionantes em 2010. O Portal (www.meuvivo.com.br) teve mais de 40 milhões de acessos logados e 
198 milhões de transações on-line, sendo mais de 6 milhões só com clientes corporativos. O volume mensal de 
e-mails tratados através do Fale Conosco foi de 100 mil. Sempre focada em inovação e na satisfação dos clientes,
a Vivo lançou, em novembro, o atendimento via SMS para a regional Sul. Em apenas dois meses, o canal registrou 
500 mil atendimentos.
As ações de qualidade e ampliação de canais de atendimento refletiram-se positivamente. Segundo os indicadores
da Anatel, a Vivo se manteve ao longo de todo ano de 2010 com a menor taxa de reclamações e com o melhor
Índice de Atendimento (IDA) entre os quatro grandes players. 

Performance Operacional 
Ao final de 2010, a Vivo totalizou 60.293 mil acessos, reafirmando a sua liderança com uma participação de
mercado (market share) de 29,71%. Os números abaixo retratam o comportamento operacional da Vivo: 

O ARPU (receita média por usuário) de R$ 25,2 registrado em 2010 apresentou redução de 7,4% em relação a 2009. 
Isso ocorreu em função do aumento no número de acessos, o que aritmeticamente impacta esse indicador; da utilização
de mais bônus relativos às campanhas de incentivo ao uso; e do crescimento de múltiplos SIM Cards no mercado. 
O MOU total (média mensal de minutos de uso por cliente) no ano de 2010 foi de 116 minutos. O crescimento de
26,1% em relação ao ano anterior está relacionado à intensificação de uso do celular, estimulado, desde o quarto
trimestre de 2009, com campanhas como a “Recarregue e Ganhe” e com os planos “Vivo Você”, que visam
aumentar o hábito de utilização.
O SAC (custo de aquisição por cliente) de R$ 64 em 2010 foi 19,0% menor que os R$ 79 registrados em 2009. 
A variação decorre da redução dos subsídios, mesmo com uma atividade comercial mais intensa. O crescimento
das altas somente em SIM Cards com tecnologia GSM contribuiu para essa diminuição.

4 - DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO

Receita Operacional
A receita operacional líquida da Vivo atingiu R$ 18.105,9 milhões em 2010, uma evolução de 8,8% em relação aos
R$ 16.637,1 milhões registrados em 2009. Esse desempenho está relacionado diretamente ao aumento na receita
de serviços, especialmente, em receita de Dados e SVAs, (Serviço de Valor Adicionado) e crescimento do parque.

A receita operacional líquida de serviços foi de R$ 16.933,8 milhões em 2010, representando um progresso de
9,9% na comparação com os R$ 15.415,2 milhões de 2009. O crescimento reflete o aumento em todas as rubricas,
decorrente da evolução de 16,5% do parque no ano de 2010, aliado à oferta de novos produtos e serviços de dados
e SVAs, que impulsionaram, especialmente em receitas de internet móvel.
A receita operacional líquida das vendas de mercadorias foi de R$ 1.172,1 milhões, uma redução de 4,1% na
comparação com os R$ 1.221,9 milhões em 2009. Essa variação está relacionada à atividade comercial no
exercício, com a aquisição de clientes somente em SIM Cards.

Custos e Despesas Operacionais 
Os custos operacionais, incluindo depreciação e amortizações, aumentaram 2,8%, atingindo R$ 15.055,5 milhões
em 2010. Isso se deve principalmente ao acréscimo nas despesas com serviços prestados, decorrente do aumento
dos gastos com interconexão, compensada pela redução no custo de mercadorias vendidas e na Provisão para
Devedores Duvidosos (PDD), que apresentaram diminuição de 17,6% e 20,5%, respectivamente. 

EBITDA
O EBITDA (resultado antes dos juros, impostos, depreciações e amortizações) foi de R$ 5.831,8 milhões, 11,6%
superior ao de 2009. A margem EBITDA de 32,2% foi 0,8 ponto percentual superior à obtida em 2009.
Contribuíram para esse resultado o crescimento das receitas pelo aumento do parque, crescente adoção a serviços
de dados, o eficiente controle dos custos de subsídio, comissões de venda e melhoria contínua dos processos.

Resultado do Exercício
A consolidação dos resultados no exercício, apurado conforme os critérios da legislação societária, apresenta um
Lucro Líquido de R$ 1.893,8 milhões em 2010, aumento de 115,7% em relação a 2009, refletindo a melhor
performance operacional, além das menores despesas com depreciação e melhor resultado financeiro.

Empréstimos e Financiamentos 
A Companhia encerrou o exercício de 2010 com dívida bruta de R$ 3.913,9 milhões (R$ 5.124,5 milhões no final
de 2009), sendo 16,7% denominada em moeda estrangeira, totalmente coberta por operações de proteção cambial
(hedge). As contabilizações dos instrumentos financeiros, ativos e passivos financeiros estão de acordo com a 
Lei 11.638/07, deliberações da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e CPC (Comitê de Pronunciamento Contábil).
Em 31 de dezembro de 2010, o endividamento registrado foi compensado pelos recursos disponíveis em 
caixa e aplicações financeiras (R$ 2.196,6 milhões) e acrescido pelos saldos ativos e passivos de derivativos 
(R$ 26,2 milhões a pagar), resultando numa dívida líquida de R$ 1.743,5 milhões (R$ 3.825,2 milhões, 
em 31 de dezembro de 2009). 
O endividamento líquido de 31 de dezembro de 2010 apresenta uma queda R$ 2.081,7 milhões na comparação com
2009. Essa redução decorre principalmente do grande volume de pagamento de CAPEX durante o ano e do
pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio suportados por uma boa geração de caixa operacional.
Outros pontos são o menor custo da dívida devido à menor taxa de juros efetiva (9,75% em 2010 e 9,88% em
2009) e o menor saldo médio (R$ 3.913,9 em 2010 e R$ 5.124,5 em 2009).
O perfil da dívida continua de longo prazo 81,7% (81,4%, em 31 de dezembro de 2009), suportada predominantemente
por operações junto a bancos de fomento, tais como BNDES, BNB e BEI e de mercado de capitais.

5 - INVESTIMENTOS - CAPEX
Ao longo de 2010, seguindo estratégias consistentes de crescimento sustentável, a Vivo investiu R$ 2.489 milhões
em projetos que foram críticos para entrega do resultado de curto prazo, mas que também concretizam nossa visão
de médio prazo.
Como em anos anteriores, uma parte significativa dos recursos foi alocada a investimentos na rede de
telecomunicações, para aumento da capacidade das redes de voz e dado, melhoria da qualidade do sinal e
expansão de cobertura, permitindo assim a conexão de um maior número de pessoas.  Ao longo de 2010, 
somente em redes de telecomunicações, foram aplicados R$ 1.678 milhões. 
Além de investir no atendimento à demanda crescente de voz, principalmente na rede GSM/EDGE, a Vivo também
investiu em sua rede de dados através da rede W-CDMA/HSPA, responsável por uma parte considerável do
crescimento da receita de serviços em 2010. Foi justamente em cima dessa rede que a Vivo lançou em 2010 o
ambicioso plano Vivo Internet Brasil, que tem como meta levar a tecnologia 3G para mais de 2.800 municípios até
o final de 2011. Outros projetos importantes incluem a expansão do backbone de transmissão de dados nacional,
permitindo o maior controle dos custos operacionais em um cenário de expressivo crescimento do tráfego de
dados; o cumprimento das metas de cobertura estabelecidas pela Anatel; a melhoria da operação na área 
10 (Estados de Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí); e a mitigação de riscos
operacionais, assegurando que os clientes utilizem o serviço nos momentos de maior necessidade.
Na infraestrutura de sistemas de suporte ao negócio (faturamento, atendimento e gestão) também foi aplicada
uma quantidade significativa de recursos. Houve investimentos destinados à conclusão da integração sistêmica
na operação da área 4 (Estado de Minas Gerais), além da continuação do projeto do novo Data Center. Situado em
Santana do Parnaíba (SP), será o maior Data Center do Brasil, com 33.000 m² de área construída e 4.600 m² de
data hall. O projeto ainda conta com um importante compromisso socioambiental: prevê o reuso da água, uma estação
de tratamento de esgotos e uma maior eficiência energética de seus equipamentos e sistemas operacionais.
Também foram aplicados recursos no aperfeiçoamento da estrutura de produtos e serviços, de forma a alavancar
a venda de serviços de valor agregado e fornecer pacotes de serviços inovadores ao mercado, como o Vivo On.
Além disso, a empresa investiu na expansão do novo conceito de loja própria, que possibilita uma melhor
experiência em atendimento e faz com que os índices de satisfação dos clientes cresçam cada vez mais.
O Conselho de Administração da Vivo Participações aprovou para o exercício de 2011 o total de R$ 3.482 milhões,
incluindo os valores das licenças de radiofrequência licitadas em dezembro de 2010 pela Anatel, nos lotes em que
a Vivo S.A. foi vencedora.

Em R$ milhões 2010 2009 Var. (%)
Receita Operacional Líquida 18.105,9 16.637,1 8,8%
Custos e Despesas Operacionais   15.055,5 14.641,5 2,8%
EBITDA 5.831,8 5.224,4 11,6%
Resultado do Exercício 1.893,8 878,1 115,7%
Dívida Líquida 1.743,5 3.825,2 -54,4%
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continuação

ATIVO                                                                                 Controladora Consolidado
                                                                                  Nota           31.12.10           31.12.09           01.01.09           31.12.10           31.12.09 01.01.09
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa                                              4             329.223             257.111               10.706          2.140.817          1.258.574 2.182.913
 Contas a receber, líquidas                                                   5             283.349                      –                      –          2.821.472          2.546.806 2.578.498
 Estoques                                                                          6               20.115                      –                      –             287.912             423.634 778.704
 Juros sobre o capital próprio e dividendos                                           299.025             246.092             271.553                      –                      – –
 Tributos a recuperar                                                        8.1             103.957                8.666                4.386          1.003.384          1.186.231 1.130.604
 Depósitos e bloqueios judiciais                                            7               10.265                1.072                   566             138.889             200.907 164.050
 Operações com derivativos                                                31                      –                      –                      –                     20               14.700 347.448
 Despesas antecipadas                                                         9               17.340                   998                1.202             182.894             161.954 171.231
 Outros ativos                                                                  10                9.866                   334                   294             232.967             170.966 257.042
Total do ativo circulante                                                               1.073.140            514.273            288.707         6.808.355         5.963.772 7.610.490

NÃO CIRCULANTE
 Aplicações financeiras em garantia                                                         2.614                      –                      –               92.990               90.541 88.822
 Tributos a recuperar                                                        8.1             755.221             729.559             593.141          1.038.103             968.398 923.501
 Tributos diferidos                                                           8.2               26.689                      –                1.577          1.789.718          2.122.404 2.465.205
 Depósitos e bloqueios judiciais                                            7             621.579                5.927                5.342          1.001.087             608.995 445.283
 Operações com derivativos                                                31               10.891                8.208                      –             108.034             137.060 285.303
 Despesas antecipadas                                                         9                3.590                1.570                1.630               17.302               23.430 26.063
 Outros ativos                                                                  10                   123                   653                2.496                1.601                3.101 11.802
 Investimentos                                                                 11          8.235.568          8.864.733          8.440.915                      –                      – –
 Imobilizado, líquido                                                         12             684.191                      2                      4          6.324.391          6.408.504 7.183.908
 Intangível, líquido                                                           13          2.170.971          1.929.236          1.424.278          4.662.197          4.857.200 4.989.464
Total do ativo não circulante                                                       12.511.437       11.539.888       10.469.383       15.035.423       15.219.633 16.419.351

Total do ativo                                                                             13.584.577       12.054.161       10.758.090       21.843.778       21.183.405 24.029.841

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009

(em milhares de reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO                                           Controladora Consolidado
                                                                                  Nota           31.12.10           31.12.09           01.01.09           31.12.10           31.12.09 01.01.09
CIRCULANTE
 Pessoal, encargos e benefícios sociais                                 14               22.677                   393                   555             283.071             161.366 185.471
 Fornecedores e contas a pagar                                           15             382.501                2.345                4.463          3.424.616          3.053.587 3.726.324
 Impostos, taxas e contribuições                                         16             116.069               36.609               46.028          1.005.528             953.355 750.622
 Empréstimos e financiamentos                                           18                     88                      –                      –             482.545             688.397 1.811.703
 Debêntures e notas promissórias                                        18             233.059             266.256          1.112.876             233.059             266.256 1.308.145
 Juros sobre o capital próprio e dividendos                           17             492.731             319.287             141.788             492.731             322.433 183.013
 Provisões                                                                        19               15.507                1.168                1.257             120.110             134.181 132.855
 Operações com derivativos                                                31                3.399                2.302                1.213               43.506               30.970 105.352
 Receitas diferidas                                                            21               65.920                      –                      –             548.575             590.320 575.096
 Outras obrigações                                                            22             203.341             190.951             103.644             249.818             250.590 250.871
Total do passivo circulante                                                            1.535.292            819.311         1.411.824         6.883.559         6.451.455 9.029.452
NÃO CIRCULANTE
 Impostos, taxas e contribuições                                         16             613.093               76.872                      –          1.058.533             736.134 617.143
 Empréstimos e financiamentos                                           18               12.830                      –                      –          1.984.273          2.306.632 3.826.385
 Debêntures                                                                     18          1.214.013          1.803.609          1.000.000          1.214.013          1.863.209 1.056.923
 Provisões                                                                        19               60.589                   341                   459             410.402             315.872 337.313
 Operações com derivativos                                                31                5.827               10.552                      –               90.829             131.418 97.971
 Receitas diferidas                                                            21                2.361                      –                      –               60.634               34.388 39.156
 Outras obrigações                                                            22                   320                   336                   320                1.283                1.157 447
Total do passivo não circulante                                                      1.909.033         1.891.710         1.000.779         4.819.967         5.388.810 5.975.338
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social                                                                  23          8.780.150          8.780.150          6.710.526          8.780.150          8.780.150 6.710.526
 Prêmio na aquisição de participação
   de acionistas não controladores                                       23         (1.258.853)        (1.258.853)                     –         (1.258.853)        (1.258.853) –
 Ações em tesouraria                                                         23             (11.070)            (11.070)            (11.070)            (11.070)            (11.070) (11.070)
 Reservas de capital                                                          23             518.678             518.678             708.574             518.678             518.678 708.574
 Reservas de lucro                                                             23             270.286             903.066             859.497             270.286             903.066 859.497
 Dividendos complementares propostos                                23          1.841.061             611.925             265.685          1.841.061             611.925 265.685
 Prejuízos acumulados                                                       23                      –            (200.756)          (187.725)                     –            (200.756) (187.725)
                                                                                                10.140.252         9.343.140         8.345.487       10.140.252         9.343.140 8.345.487
 Participação de não controladores                                                                –                      –                      –                      –                      – 679.564
Total do patrimônio líquido                                                        10.140.252         9.343.140         8.345.487       10.140.252         9.343.140 9.025.051
Total do passivo e patrimônio líquido                                           13.584.577       12.054.161       10.758.090       21.843.778       21.183.405 24.029.841

                                                                                                                                         Controladora Consolidado
                                                                                                                                  Nota                 2010                 2009                 2010 2009
Receita operacional líquida                                                                                              24         1.174.011                      –       18.105.885 16.637.094
 Custo dos serviços prestados                                                                                             25            (471.267)                     –         (7.412.166) (7.069.274)
 Custo das mercadorias vendidas                                                                                         25             (69.342)                     –         (1.649.342) (2.001.750)
Lucro bruto                                                                                                                                    633.402                      –         9.044.377 7.566.070
 Despesas com vendas                                                                                                       26            (253.611)                     –         (4.800.639) (4.380.358)
 Despesas gerais e administrativas                                                                                       27             (74.578)            (19.468)        (1.334.783) (1.290.795)
 Equivalência patrimonial                                                                                                   11          1.793.593          1.097.977                      – –
 Outras receitas operacionais, líquidas                                                                                 28                   949                     69             141.548 100.732
 Receitas (despesas) operacionais                                                                                                1.466.353         1.078.578       (5.993.874) (5.570.421)
Lucro antes das despesas financeiras, líquidas                                                                               2.099.755         1.078.578         3.050.503 1.995.649
 Despesas financeiras, líquidas                                                                                            29            (143.956)          (213.591)          (333.230) (527.042)
Lucro antes dos tributos                                                                                                              1.955.799            864.987         2.717.273 1.468.607
 Imposto de renda e contribuição social                                                                               30             (61.966)            (14.246)          (823.440) (590.431)
Lucro líquido do exercício                                                                                                             1.893.833            850.741         1.893.833 878.176
Outros resultados abrangentes
 Planos de benfícios pós emprego                                                                                                          (2.921)              (3.947)              (4.712) (7.628)
 Imposto de renda e contribuição social sobre planos de benefícios pós emprego                                              993                1.342                   993 1.342
 Participação nos outros resultados abrangentes de controladas                                                                 (1.791)              (3.681)                     – –
Resultado abrangente do exercício                                                                                                 1.890.114            844.455         1.890.114 871.890
Lucro líquido atribuível a:
 Acionistas controladores                                                                                                                                                                1.893.833 850.741
 Acionistas não controladores                                                                                                                                                                      – 27.435
Lucro líquido do exercício                                                                                                                                                             1.893.833 878.176
Resultado abrangente do exercício atribuível a:
 Acionistas controladores                                                                                                                                                                1.890.114 844.455
 Acionistas não controladores                                                                                                                                                                      – 27.435
Resultado abrangente do exercício                                                                                                                                                 1.890.114 871.890
Lucro por ação:
 Básico e diluído por ação
   Detentores de ações ordinárias e preferenciais (em Reais)                                              37              4,7394              2,2193

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO E DO RESULTADO ABRANGENTE
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

     Controladora Consolidado
                                                                                                                                                             2010              2009               2010 2009
FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES
Lucro líquido do exercício                                                                                                                     1.893.833           850.741         1.893.833 878.176
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com os recursos provenientes de atividades operacionais
Equivalência patrimonial                                                                                                                     (1.793.593)      (1.097.977)                    – –
Depreciação e amortização                                                                                                                      105.487                    2         2.781.365 3.228.779
Perdas em investimentos                                                                                                                                  –                   80                     – 2.015
Custo residual de ativo imobilizado baixado                                                                                                  1.930                    –            (19.440) 3.926
Baixas e reversões de provisões para redução ao valor recuperável dos estoques, líquidas                                    (1.693)                   –            (14.238) (3.592)
Perdas (ganhos) em contratos de swap                                                                                                        (3.994)             8.016             69.238 453.791
Perdas (ganhos) com empréstimos, financiamentos e debêntures                                                                      8.298              1.216            (14.664) (340.352)
Variações monetárias                                                                                                                                 4.117                    –            (10.275) (12.913)
Encargos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures                                                                           155.458           213.320           374.210 575.426
Provisões para redução ao valor recuperável das contas a receber                                                                   17.454                    –           169.649 213.235
Provisões (reversões) para planos de benefícios pós-emprego                                                                            (995)                   –             (4.162) 3.321
Provisões (reversões) para demandas judiciais e administrativas                                                                     12.719                (191)          132.008 134.652
Provisões (reversões) para fornecedores                                                                                                      10.847             (1.997)          124.562 (12.582)
Reversão de provisão para desimobilização de ativos                                                                                            –                    –             (3.090) (41.688)
Provisões para impostos, taxas e contribuições                                                                                            16.624                    –           131.451 51.047
Reversões de programa de fidelização                                                                                                         (3.167)                   –            (18.460) (51.999)
Provisões para imposto de renda diferido                                                                                                    63.992            10.527           327.259 348.510
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber                                                                                                                                      (240)                   –          (444.315) (181.543)
 Estoques                                                                                                                                               1.556                    –           149.960 358.662
 Tributos diferidos e a recuperar                                                                                                               77.530            30.479           107.174 (79.911)
 Despesas antecipadas                                                                                                                            49.178              1.142            (16.932) 11.910
 Depósitos e bloqueios judiciais                                                                                                              (17.906)              (606)         (209.240) (200.569)
 Outros ativos circulantes e não circulantes                                                                                                (4.116)             1.804            (62.950) 93.057
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Pessoal, encargos e benefícios sociais                                                                                                        4.485                (162)          121.705 (24.105)
 Fornecedores e contas a pagar                                                                                                                 (7.334)              (208)         (673.627) (714.314)
 Impostos, taxas e contribuições                                                                                                             (68.132)          (25.040)          573.027 322.394
 Imposto de renda e contribuição social pagos                                                                                                   –                    –          (439.314) (161.128)
 Encargos pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures                                                               (178.029)        (222.901)         (453.294) (774.880)
 Provisões                                                                                                                                             (9.155)                (16)           (78.793) (131.067)
 Outros passivos circulantes e não circulantes                                                                                             (1.577)                (46)           (31.200) 93.284
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais                                                                      333.577         (231.817)       4.461.447 4.041.542
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO:
Adições ao imobilizado e intangível                                                                                                        (123.029)                   –       (1.568.989) (2.275.344)
Pagamentos por aumento de capital em sociedades controladas                                                                             –          (300.000)                    – –
Recursos provenientes de incorporações de sociedades                                                                                122.813           237.467                     – –
Recebimento de dividendos e juros sobre o capital próprio                                                                        1.302.768           866.590                     – –
Recursos provenientes da alienação de imobilizado                                                                                             73                    –               6.274 4.468
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos                                                             1.302.625           804.057       (1.562.715) (2.270.876)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO:
Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures                                                                                       –        1.515.354           543.897 1.952.511
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures                                                                         (670.067)      (1.550.000)      (1.626.836) (4.291.367)
Recebimentos (pagamentos), líquidos de pagamentos de contratos de swap                                                      (2.243)            (6.966)           (41.737) 51.473
Recebimento por recolocação de ações - fracionamento de ações                                                                            –              4.063                     – 4.063
Recebimentos por subscrição de aumento de capital por acionistas não controladores                                               –              8.842                     – 8.842
Pagamentos de grupamento de acões                                                                                                            (368)              (538)               (401) (1.587)
Pagamentos de dividendos e juros sobre o capital próprio                                                                           (891.412)        (296.590)         (891.412) (418.940)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento                                                                                 (1.564.090)        (325.835)      (2.016.489) (2.695.005)
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA                                                                       72.112           246.405           882.243 (924.339)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
Saldo inicial                                                                                                                                         257.111            10.706         1.258.574 2.182.913
Saldo final                                                                                                                                            329.223           257.111         2.140.817 1.258.574
                                                                                                                                                           72.112           246.405           882.243 (924.339)
TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA
Juros sobre o capital próprio destinados                                                                                                   220.000           104.136           220.000 104.136
Aquisição de participação acionária de acionistas não controladores através de troca de ações                                    –        1.879.728                     – 1.879.728

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais)

                                                                                                                                         Controladora Consolidado
                                                                                                                                                         2010                 2009                 2010 2009
RECEITAS                                                                                                                                     1.499.139                  336       23.907.267 21.478.017
 Prestação dos serviços e mercadorias vendidas                                                                                   1.481.088                      –         23.548.209 21.197.281
 Outras receitas                                                                                                                                  35.505                   336             528.707 493.971
 Provisões para redução ao valor recuperável das contas a receber                                                            (17.454)                     –            (169.649) (213.235)
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS                                                                                               (572.481)           (16.513)      (9.611.327) (9.326.655)
 Insumos consumidos                                                                                                                       (249.296)                     –         (3.399.633) (3.024.219)
 Custo das mercadorias vendidas                                                                                                          (88.450)                     –         (2.072.804) (2.490.881)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros                                                                                 (234.425)            (18.448)        (4.166.310) (3.804.492)
 Perdas (recuperação) de valores ativos                                                                                                     (310)               1.935               27.420 (7.063)
VALOR ADICIONADO BRUTO                                                                                                              926.658            (16.177)      14.295.940 12.151.362
RETENÇÕES                                                                                                                                    (105.487)                   (2)      (2.781.365) (3.228.779)
 Depreciação e amortização                                                                                                               (105.487)                    (2)        (2.781.365) (3.228.779)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO (DISTRIBUÍDO)                                                                   821.171            (16.179)      11.514.575 8.922.583
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA                                                                          1.861.386         1.151.044            317.134 892.977
 Resultado de equivalência patrimonial                                                                                              1.793.593          1.097.977                      – –
 Receitas financeiras e variações monetárias e cambiais                                                                            67.793               53.067             317.134 892.977
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR                                                                                        2.682.557         1.134.865       11.831.709 9.815.560
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO                                                                                           2.682.557         1.134.865       11.831.709 9.815.560
 Pessoal, encargos e benefícios                                                                                                             73.641                1.801          1.125.764 822.067
   Remuneração direta                                                                                                                         46.025                1.411             664.773 530.737
   Benefícios                                                                                                                                      24.524                   384             415.679 255.233
   FGTS                                                                                                                                                3.092                      6               45.312 36.097
 Impostos, taxas e contribuições                                                                                                         475.835               54.226          7.330.565 5.926.374
   Federais                                                                                                                                       236.409               54.222          3.035.068 2.426.153
   Estaduais                                                                                                                                      238.266                      –          4.270.448 3.479.561
   Municipais                                                                                                                                       1.160                      4               25.049 20.660
 Remuneração de capitais de terceiros                                                                                                  239.248             228.097          1.481.547 2.188.943
   Despesas financeiras e variações monetárias e cambiais                                                                       172.139             228.097             608.431 1.417.293
   Aluguéis                                                                                                                                        67.109                      –             873.116 771.650
 Remuneração de capitais próprios                                                                                                    1.893.833             850.741          1.893.833 878.176
   Juros sobre o capital próprio                                                                                                           220.000             104.136             220.000 104.136
   Dividendos a distribuir                                                                                                                 1.575.422             730.365          1.575.422 730.365
   Lucros retidos                                                                                                                                 98.411               16.240               98.411 16.240
   Participação de acionistas não controladores                                                                                               –                      –                      – 27.435

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais)

colaboradores discutem ideias e práticas sustentáveis em ambiente virtual (http://vivosustentabilidade.ning.com).
Outra importante conquista foi a presença no ICE (Índice de Carbono Eficiente), que mede ações implantadas pelas
empresas para a redução de emissão de gases de efeito estufa. A Vivo foi reconhecida devido ao Programa de
Mudanças Climáticas, que tem como objetivos a redução de emissões corporativas, o desenvolvimento de soluções
de mobilidade para os clientes e a sensibilização da sociedade para o tema.
Cultura
Na frente Cultural, 2010 foi um ano de atividades intensas. As ações foram projetadas para traduzir as novas
tendências e os caminhos na construção de uma ação coletiva e colaborativa no âmbito cultural. Dentre elas,
destacam-se o Conexão Vivo, que transita no universo da música e da produção musical independente; 
o Vivo EnCena, direcionado às artes cênicas; o Vivo arte.mov, com foco na arte em mídias móveis; e o Vivo Lab,
que reúne iniciativas de formação e experimentação nas quais o audiovisual está em diálogo permanente com
diferentes áreas do conhecimento, da arte e da cultura.
O Conexão Vivo teve importante expansão em 2010, pela primeira vez, os estados da Bahia e do Pará receberam
uma edição completa do programa, incluindo circulação de eventos no interior e nas capitais. Minas Gerais,
Pernambuco e Espírito Santo completam a lista dos estados com atividades presenciais do Programa que, por meio
de seus editais e processos de seleção artística, beneficiou músicos e produtores culturais de 18 estados
brasileiros. Mais de 100 projetos musicais foram patrocinados pela Vivo no país e cerca de 120 mil pessoas
acompanharam ao vivo os espetáculos realizados.
Em resposta ao planejamento desenvolvido no ano anterior, também foi ampliada a abrangência territorial das
ações do Programa Vivo arte.mov. Diferentes regiões do Brasil receberam o Festival Vivo arte.mov - arte em mídias
móveis, com destaque para os eventos de grande repercussão realizados em Belém (PA), Salvador (BA), 
Porto Alegre (RS), São Paulo (SP) e Belo Horizonte (MG). O Programa também consolidou sua inserção
internacional ao ter suas mostras e curadores presentes em eventos em outros continentes, além da participação
de inúmeros convidados internacionais nos eventos brasileiros.
O mais recente dos Programas Culturais Vivo, o Vivo Lab evoluiu ao consolidar sua rede de projetos em 
Minas Gerais (estado onde foi criado) e realizar as primeiras parcerias nacionais na Bahia e no Pará. 
O Programa está pronto, agora, para um novo salto de crescimento territorial e no número de membros da rede. 
Por fim, o Vivo EnCena, programa cultural para as artes cênicas, promoveu o intercâmbio entre artistas, 
em diversas regiões do país, por meio da realização de seminários, workshops e patrocínios a projetos, 
além da administração geral do Espaço Cultural Vivo.

11 - PRÊMIOS 
Em 2010, a Vivo e seus profissionais foram contemplados com vários prêmios, dentre os quais destacam-se:
• As 150 Melhores Empresas para Você Trabalhar no Brasil 2010 do Guia Você S.A./Exame. 
• As 70 Melhores Empresas de TI e Telecom para Trabalhar do Great Place to Work.
• 100 Melhores Empresas para se Trabalhar - GPTW 2010.
• Prêmio E-learning Brasil - categoria Silver - Micropower.
• Prêmio E-learning Brasil - categoria Master - Micropower.
• A Maior e a Melhor Empresa do Setor de Telecomunicações do País - Jornal Valor  Econômico.
• Prêmio ABRASCA de Criação de Valor 2010.
• Revista Você RH da Editora Abril premiou Sandra Lima como Profissional do Ano 2010 no segmento  Telecomunicações.
• Roberto Lima foi eleito empreendedor do ano do setor de Telecom pela Revista Isto é Dinheiro.
• Roberto Lima foi eleito entre os 13 melhores CEOs da América Latina pela Revista Investor Relations.
• Hugo Janeba foi eleito pela LIDE e pelo Jornal Propaganda e Marketing como o Melhor Dirigente de Marketing do País. 

12 - AUDITORIA INDEPENDENTE 
A política da Vivo Participações S.A. junto aos seus auditores independentes, no que diz respeito à prestação de
serviços não relacionados à auditoria externa, se substancia nos princípios que preservam a independência do
auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, nem exercer
funções gerenciais ou ainda advogar por seu cliente.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram auditadas pela Ernst & Young Auditores
Independentes S.S. (“Ernst & Young”) com relação aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2010 e 2009.
A tabela abaixo demonstra o valor total que nos foi cobrado pela Ernst & Young pelos serviços realizados nos
exercícios de 2010 e 2009, e desdobra esses valores por categoria de serviço.

(a) Referem-se aos valores totais faturados relativos à auditoria de nossas demonstrações financeiras anuais 
e consolidadas, revisões das informações financeiras trimestrais e serviços de certificação que são prestados
juntamente com os trabalhos de auditoria.
(b) Referem-se aos valores totais das faturas relacionadas à emissão dos relatórios de cumprimento de auditoria em
conformidade às exigências regulatórias da Anatel, revisão do Formulário de Referência e laudos de avaliação do patrimônio
líquido contábil apurado por meio dos livros contábeis, para o processo de reestruturação da Companhia.
(c) Referem-se a revisões sobre procedimentos tributários executados por nossa Companhia durante o período.
A independência desses auditores se apresenta assegurada, uma vez que os referidos trabalhos realizados são
complementares aos serviços de auditoria e, quando não o são, foram desenvolvidos por equipe independente em
relação ao grupo responsável pela auditoria externa. A tomada de decisão sobre os procedimentos adotados foi
estabelecida pela Administração. 

Políticas e Procedimentos 
As políticas da Companhia e de suas controladas vedam a contratação de seus auditores independentes para a
prestação de serviços que acarretem conflito de interesses ou perda de objetividade dos mesmos. Adicionalmente,
é vedada a manutenção de qualquer relação da Companhia (ou de seus administradores) com os auditores
independentes que implique perda de independência.

13 - PERSPECTIVAS E PLANOS FUTUROS 
No plano macroeconômico, espera-se uma manutenção do crescimento do Brasil, sustentada pela força da
economia interna, principalmente devido a fatores como o pré-sal e os eventos esportivos (Copa do Mundo em
2014 e Olimpíadas em 2016), e maiores investimentos externos. Projeta-se também um aumento da massa salarial
e do poder aquisitivo de classes mais baixas, que estarão inseridas com maior relevância no consumo brasileiro.
Na telefonia celular, há diversos temas que trarão mudanças no mercado brasileiro. O processo de integração das
operadoras começará a trazer resultados e haverá um maior direcionamento a ofertas convergentes visando
rentabilizar e fidelizar a base de clientes. O mercado contará com a entrada de novos players, através da compra
de espectro em 3G pela Nextel e pela promulgação da regulamentação da exploração do SMP por meio de rede
virtual (MVNO). O crescimento de banda larga móvel deve se manter acentuado devido a um maior investimento
das operadoras, além do estímulo do Plano Nacional de Banda Larga pelo governo, que conta com a atuação da
Telebrás e a desoneração fiscal de equipamentos 3G.
A Vivo mantém a estratégia de manutenção da liderança através da excelência e qualidade na prestação de
serviços, para dar maior poder para que indivíduos realizem mais. Busca, dessa forma, protagonizar a construção
do futuro e ampliar a relevância da Companhia para a Sociedade.

14 - AGRADECIMENTOS
A Administração da Vivo Participações S.A. agradece aos acionistas, clientes, fornecedores e instituições
financeiras pela cooperação e confiança depositados e, em especial, aos colaboradores pela dedicação e esforço
empreendidos, graças aos quais foram obtidos os resultados apresentados.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2011
A Administração

Exercício findo em 31 de Dezembro 2010 e 2009 2010 2009
Honorários de Auditoria (a) 7.050.606,54 7.658.492,94
Honorários relacionados à auditoria (b) 1.286.254,13 1.767.452,64
Outros (c) 173.383,18 234.758,84
TOTAL 8.510.243,85 9.660.704,42

Conselho de Administração 
O atual Conselho de Administração da Vivo é integrado por nove membros. Os conselheiros são eleitos para
mandatos de três anos pela Assembleia Geral de Acionistas, que também possui poder de destituí-los do cargo. 
Há possibilidade de reeleição. 
As reuniões do Conselho de Administração ocorrem ordinariamente uma vez a cada trimestre e extraordinariamente
sempre que necessário. Em 31 de dezembro de 2010, nenhum dos seus integrantes ocupava cargo de direção 
e três dos seus membros seguem os critérios de independência exigidos pela Lei Sarbanes-Oxley. 

Conselho Fiscal 
o Conselho Fiscal é de caráter permanente e composto por três membros efetivos e três suplentes, eleitos pela
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas para mandatos de um ano. Um dos cargos de membro efetivo e seu
respectivo suplente permaneceu vacante de 27/09/2010 a 20/01/2011. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente
uma vez a cada trimestre e extraordinariamente quando convocado pelo presidente do Conselho de Administração
ou por dois membros do Conselho Fiscal.

Diretoria 
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possuía sete Diretorias Estatutárias, sendo seus membros acionistas ou
não, residentes no País e eleitos pelo Conselho de Administração, com um mandato de três anos, para os cargos
de Diretor Presidente, Vice-Presidente Executivo de Finanças, Planejamento e Controle, exercendo também a função
de Diretor de Relações com Investidores, Vice-Presidente Executivo de Operações, Vice-Presidente Executivo de
Marketing e Inovação, Vice-Presidente de Redes, Vice-Presidente de Regulamentação e Vice-Presidente de
Recursos. Um mesmo diretor pode acumular mais de um cargo. É vetada a participação de membros da Diretoria no
Conselho de Administração.

8 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 
Estar à frente das tendências e necessidades do mercado é a base de sustentação dos negócios no setor de
tecnologia. O investimento em pesquisa e desenvolvimento possibilita o contato com tecnologias emergentes que
impactarão o futuro dos sistemas de comunicação móvel, buscando antever aplicações que farão parte de nosso
dia a dia nos próximos anos.
Como empresa líder em seu segmento, a Vivo tem investido em projetos de pesquisa e desenvolvimento junto a
universidades e centros de pesquisa desde 2001. Ao longo desses anos, diversos projetos foram realizados, capacitando
a equipe técnica no desenvolvimento e utilização de tecnologias inovadoras, que garantem o diferencial competitivo
da empresa. Além disso, a Vivo mantém estreita relação com os setores de pesquisa e desenvolvimento de seus
fornecedores, trabalhando em conjunto na especificação de novas tecnologias para a evolução da rede.
Atualmente é mantido convênio com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Esse convênio permite
a manutenção de um laboratório da Vivo nas dependências da universidade, onde são executados projetos de
pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias que apoiam e impulsionam os processos de inovação tecnológica
da Companhia. 
Essas iniciativas impulsionam o desenvolvimento humano e profissional dos colaboradores envolvidos no processo,
uma vez que permitem a interação com novos grupos de trabalhos, ideias e conhecimentos. Além disso, estreitam
o relacionamento da Companhia com a sociedade brasileira e com a comunidade científica, por meio de publicações
e desenvolvimento de novas tecnologias e, principalmente, geram ferramentas e processos de inovação que
contribuem para a posição de liderança tecnológica da Vivo.

9 - RECURSOS HUMANOS 
A Vivo está comprometida com a promoção de um ambiente de colaboração, integração e confiança, em que as
Pessoas Vivo sejam capacitadas e estimuladas a atuar com autonomia e exercer o máximo do seu potencial,
construindo uma cultura que torne a organização cada vez mais adaptável e inovadora. 
As práticas da Companhia continuam sendo reconhecidas tanto pelos colaboradores como pelo mercado, por meio
de prêmios e conquistas como a presença entre “As 150 melhores empresas para você trabalhar no Brasil”, 
no guia da Exame/Você S.A.; “100 Melhores Empresas para se Trabalhar- GPTW 2010” e “As 70 Melhores Empresas
de TI e Telecom para Trabalhar”, do Great Place to Work. 

Atração e Retenção de Profissionais 
Reter pessoas passa por criar um ambiente com boas condições de trabalho e remuneração com política
reconhecida, promovendo engajamento com as causas próprias e da empresa. A Vivo atua consistentemente no
fortalecimento das conexões e na atração de pessoas que se identificam com os objetivos da organização. Esta é
a causa: Engajar indivíduos no propósito da empresa.
Dessa forma, a companhia, por meio do Programa de Oportunidades Internas, oferece ao  público interno
(colaboradores, estagiários e colaboradores terceirizados) acesso a todas as oportunidades de carreira existentes.
Em 2010, foram 9.190 movimentações. O Programa Trainees, na sua 10ª edição, contou com a participação de 
22 jovens talentos que foram contemplados com uma pós-graduação com ênfase em negócios e desenvolvimento
de projetos estratégicos, contribuindo para a geração de resultados nas áreas em que atuaram.
Programas internacionais tiveram destaque, com a participação de colaboradores em programas promovidos pelo
grupo Telefónica como:
• Rotación - Um programa de intercâmbio internacional entre as empresas do Grupo Telefónica com o objetivo de
proporcionar aos colaboradores a oportunidade de compartilhar conhecimentos e competências com profissionais
de outras empresas do grupo.
• Universitas - É um programa que oferece cursos para o desenvolvimento contínuo dos executivos, definição de
estilo de liderança, por meio do trabalho em equipe, troca de conhecimento e melhores práticas dos mercados onde
os profissionais estão presentes. 
Outro programa é o Becas - Fundação Carolina, que tem como objetivo promover relações interculturais e a
cooperação no âmbito educativo e científico entre a Espanha e os países da comunidade iberoamericana, através
de parceria com a Fundação Carolina, no qual o candidato selecionado tem a possibilidade de participar de alguns
cursos de MBA na Espanha. A Vivo participou pela primeira vez em 2010 com 66 inscritos. Dentre eles, 
três colaboradores passaram no processo Brasil.
É foco da Vivo praticar uma política de remuneração justa, equilibrada, atualizada e em sintonia com as tendências
e os desafios do mercado de telecomunicações. Em 2010, 4.422 colaboradores (33% do efetivo) 
foram reconhecidos por meio das políticas de promoção e mérito.

Capacitação e Desenvolvimento 
O cenário atual do mercado brasileiro, em que a falta de talentos é um dos temas que mais preocupam as empresas,
impõe a necessidade de desenvolver e preparar as equipes para manter a  liderança da Vivo e a sustentabilidade
dos seus negócios. Assim, a companhia seguiu investindo em programas de treinamento que contribuíssem para
instalação da cultura organizacional e desenvolvimento das competências essenciais para o negócio, envolvendo
toda a rede de colaboradores diretos e indiretos. No ano, foram promovidas mais de 3 milhões de horas de
treinamento, mobilizando mais de 11 mil colaboradores próprios em programas direcionados ao desenvolvimento
das lideranças, ao fortalecimento da cultura interna com foco no cliente e à capacitação técnica. 
Dando continuidade à consolidação do treinamento a distancia, em 2010 foram oferecidos mais de 400 cursos  a
colaboradores da Vivo e colaboradores parceiros, com mais de 470 mil horas realizadas e mais de 
300 mil participações.

Previdência Privada 
A integração das empresas que constituíram a VIVO resultou na administração de 11 planos de previdência privada.
As condições e os benefícios diferentes entre si levaram a Companhia a criar um plano que contemplasse as principais
vantagens de cada um e, ao mesmo tempo, fosse suficientemente atrativo para toda a massa de colaboradores.
Assim, em agosto de 2007, foi aprovado o VivoPrev. Elaborado a partir de um conceito moderno de Previdência
Complementar, o plano  procura atender às expectativas de diferentes perfis de colaboradores e evidencia a
preocupação da Companhia com o seu bem-estar, reforçando o já diferenciado pacote de benefícios oferecido.
Em 15 de dezembro de 2010, foi protocolada na PREVIC - Superintendência Nacional de Previdência Complementar
a solicitação de transferência da administração dos planos Celprev e PBS Telemig Celular da Fundação Sistel de
Seguridade Social para a Visão Prev Sociedade de Previdência Complementar. A ação permite concentrar em uma

única entidade a administração dos planos de previdência patrocinados pelas empresas Vivo S.A. 
e Vivo Participações S.A., completando assim o ciclo de transferências dos planos para uma única administradora. 
Ainda em dezembro, foi aprovada a adesão da Vivo Participações S.A. como patrocinadora do plano VivoPrev, 
até então patrocinado apenas pela empresa Vivo S.A., a fim de que todos os colaboradores de ambas as empresas
possam aderir ao novo plano de previdência. 

Ambiente Interno  
A Vivo desenvolve várias ações para manter o engajamento de seus colaboradores em relação aos desafios 
da organização, estabelecendo com eles relacionamentos saudáveis, duradouros e, sobretudo, produtivos. 
Com mensagens relevantes e claras, a Vivo dá valor e visibilidade para a informação, promove uma comunicação
inspiradora e envolvente, cria uma identidade com a marca (visão, missão e valores) e gera entre os colaboradores
o orgulho de pertencer. 
As parcerias consolidadas entre as áreas são fontes constantes de conteúdos e permitem manter o colaborador
sempre alinhado com a estratégia, as políticas e as diretrizes da empresa.
A Vivo promove ações internas que antecipam lançamentos de produtos e serviços, criando um ambiente 
de construção colaborativa e gerando o espírito de owner em cada um de seus colaboradores.
Todas as ações são feitas para sustentar uma cultura que valoriza a experiência vivenciada pelos clientes 
e colaboradores.
Realizada anualmente, a Pesquisa de Satisfação dos Colaboradores é uma importante ferramenta de monitoramento
do ambiente organizacional. Após cada pesquisa, os resultados são comunicados para toda a empresa para que
oportunidades de melhoria possam ser identificadas. Em 2010, o índice de satisfação atingiu 8,52, e a participação
na pesquisa chegou a 87,2%. Esses indicadores comprovam o comprometimento das pessoas com a manutenção de
um excelente ambiente interno.

Força de Trabalho  
A Vivo encerrou 2010 com um total de 13.419 colaboradores. Em 2009 eram 10.598. A distribuição por atividades
é a seguinte:

Vale lembrar que o número elevado de contratações se deve à internalização das equipes de atendimento das lojas
próprias. Em 2010, foram 3.196 movimentações referentes a lojas, sendo 768 promoções.
No Call Center, foram 1.333 movimentações, sendo 557 promoções.
Aderiram aos Planos de Previdência Privada 4.463 colaboradores, o que representa 33% do efetivo (dezembro/2010).

10 - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
A Vivo teve importante atuação na área Socioambiental e Cultural. Por meio de projetos, a Companhia investiu no
ano mais de R$ 29,8 milhões em ações de Responsabilidade Socioambiental, Cultural e de sustentabilidade.

Projetos Socioambientais
Para a Vivo, o negócio é social. Suas práticas de Responsabilidade Socioambiental (RSA) são inovadoras, pois
convergem o interesse e a virtude do negócio e promovem a evolução nas políticas de RSA.
Em 2010, as iniciativas foram direcionadas para a formação de redes distribuídas, criando condições para que pessoas
conectadas pudessem explorar, propor e experimentar novos processos de interação na sociedade em rede. 
Com base nisso, e para tratar de causas de interesse coletivo, os projetos foram organizados em seis frentes: Educação,
Desenvolvimento Local, Criança e Adolescente, Cultura, Inclusão de Pessoas com Deficiência e Voluntariado.
A Rede Vivo de Educação, que tem como objetivo conectar pessoas que pensam a respeito de uma nova educação
na sociedade em rede, realizou em setembro de 2010 o 2º seminário “A Sociedade em Rede e a Educação”,
estruturado de maneira colaborativa, por meio do site http://vivoeduca.ning.com. Essa edição contou com uma
audiência de mais de mil pessoas. A rede possui, atualmente, mais de 3,4 mil membros, que debatem novas formas
de educação e realizam projetos em conjunto. 
O Desenvolvimento Local foi foco de importantes ações. A partir da experiência realizada na região oeste do Pará
com a ONG Projeto Saúde & Alegria na implantação de Arranjos Educativos Locais, pólos de tecnologia 3G
beneficiando mais de 30 mil pessoas em 175 vilarejos, a Vivo desenvolveu outras experiências em comunidades
com características distintas. Um exemplo é o Projeto A Gente Transforma Parque Santo Antonio com Suvinil
ao Vivo, idealizado pelo arquiteto Marcelo Rosenbaum. A iniciativa promoveu a conexão entre os moradores do
Parque Santo Antonio, na zona sul de São Paulo, empresas, governo e organizações sociais, beneficiando 500 mil
moradores por meio da pintura de casas, restauração de um espaço público (o Campo do Astro) e criação de pólos
de cultura digital. Em Santa Cruz de Cabrália, na Bahia, foi implantado o projeto Pescando com Redes 3G para
melhorar as condições de vida de 40 famílias de pescadores por meio do uso do sinal 3G da Vivo. Os pescadores,
fazendo uso de aplicativos móveis especialmente desenvolvidos para o projeto, passaram a ter acesso a dados
sobre condições de navegação, consulta à Bolsa de Mercadorias e conexão permanente com os clientes.
A Rede Vivo de Gestão Social, por meio do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, destinou recursos para
projetos como o Seminário Pró-Conselho, que reúne 2 mil conselheiros dos direitos da criança para discutir e
compartilhar conhecimento a respeito do tema, como também para projetos de combate ao trabalho infantil, de
atendimento a deficientes visuais e para tratamento do câncer infantil. O Celular Amigo, projeto que conecta
a comunidade com os Conselhos Tutelares locais, doou aproximadamente mil aparelhos celulares e créditos para os
Conselhos Tutelares do Brasil.
A Vivo também segue comprometida com a Inclusão de Pessoas com Deficiência. O projeto Eu Vivo Remando -
que tem como objetivo capacitar jovens com algum tipo de deficiência nessa modalidade esportiva para formar
uma equipe profissional de competição que tenha condições de representar a Vivo nos campeonatos da categoria,
como os Jogos Para-Panamericanos de 2011 e Paraolímpicos de 2012 - aumentou a equipe de remo adaptado de 
15 para 30 atletas. Também foram ampliadas as ações de acessibilidade, como a Audiodescrição realizada em
peças no Teatro Vivo para pessoas com deficiência visual, e a abrangência inclusiva, estendido a técnica para
óperas. no Rio Grande do Sul, foram capacitados mais 25 voluntários. O Teatro Vivo conta, ainda, com interpretação
em libras para pessoas com deficiência auditiva. A empresa também apoia a Associação de Ballet para Cegos
Fernanda Bianchini, que proporciona aulas de balé gratuitas para deficientes visuais. 
A Rede Vivo de Voluntariado se mobilizou em campanhas de arrecadação e doação de materiais para as 
vítimas das chuvas no sudeste e nordeste do País, e de roupas e brinquedos para crianças, na época do Natal. 
Além disso, as atividades de audiodescrição e gravação de audiolivros envolveram mais de 60 voluntários, 
com a gravação de mais de 200 horas de livros para deficientes visuais.
O SMS Social, iniciativa que desenvolve campanhas sociais junto aos clientes Vivo pós e pré-pagos por meio de
Torpedos SMS com alertas e informações de utilidade pública, enviou 185 milhões de mensagens.
As ações ambientais, como o Recicle seu Celular, programa voltado à reciclagem de celulares, acessórios e
baterias, fechou 2010 com mais de 3,5 mil pontos de coleta e arrecadação de 42.050 aparelhos e 136.021 itens.
Desde o início do programa, em 2006, o montante é de 875.633 aparelhos e mais de 2,3 milhões de itens, 
que foram encaminhados para a reciclagem ou destinação final adequada.

Sustentabilidade
Em 2010, pelo segundo ano consecutivo, a Vivo foi uma das empresas selecionadas para integrar o ISE 
(Índice de Sustentabilidade) da Bovespa. O grupo é composto por 47 ações de 38 companhias que apresentam alto
grau de comprometimento com práticas de sustentabilidade e governança corporativa. 
Essa é mais uma conquista importante para a companhia, que tem a sustentabilidade como um de seus valores e
promove o tema em sua agenda estratégica.
A Vivo lançou a sua Política de Sustentabilidade, com seis Diretrizes e 24 compromissos divididos em 
três frentes:  Conexão Sustentável, Tecnologia Sustentável e Atitude Sustentável.
Esses compromissos se tornam tangíveis por meio de projetos que envolvem toda a organização, como o Conta
Online, Mudanças Climáticas e Programas de saúde e qualidade de vida, entre outros. Além disso, mais de mil

Área de Atividade 2010 2009 % var
Técnica e Operações 2.294 2.333 -1,7%
Marketing e Vendas 8.288 5.214 59,0%
Atendimento a Clientes 1.187 1.303 -8,9%
Suporte Financeiro e Administrativo 1.650 1.748 -5,6%
TOTAL 13.419 10.598 26,6%

continua
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                                                                                                                                                                               Capital Social               de Acionistas          Reserva Especial Incentivos                                      Reserva de      Reserva para      Ações em     Complementares Prejuízos          Patrimônio  
                                                                                                                                                                                     Realizado        não Controladores          de Ágio de Ágio Fiscais       Reserva Legal      Contingências           Expansão     Tesouraria               Propostos Acumulados               Líquido  
Saldos em 1º de janeiro de 2009                                                                                                                                    6.710.526                                 –         515.089 189.896 3.589               120.955                11.070            727.472        (11.070)                265.685 (187.725)          8.345.487  
Aumento de capital com reservas - AGE 12.02.09                                                                                                                     189.896                                 –                    – (189.896) –                         –                         –                       –                  –                            – –                         –  
Dividendos complementares do exercício de 2008                                                                                                                              –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                 (265.685) –              (265.685)
Aumento de capital decorrente de incorporação de ações - AGE 27.07.09                                                                                  1.879.728                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – –            1.879.728  
Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores                                                                                            –                    (1.258.853)                  – – –                         –                         –                       –                  –                            – –           (1.258.853)
Outros resultados abrangentes - planos de benefícios pós emprego                                                                                                      –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – (6.286)                (6.286)
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos e incentivos fiscais nas controladas                                                                        –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – 13.908                 13.908  
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos                                                                                                                         –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – 6.676                  6.676  
Lucro líquido do exercício                                                                                                                                                              –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – 850.741               850.741  
Proposta para a destinação do lucro líquido do exercício:
 Reserva legal                                                                                                                                                                              –                                 –                    – – –                 43.569                         –                       –                  –                            – (43.569)                       –  
 Juros sobre o capital próprio                                                                                                                                                        –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – (104.136)             (104.136)
 Dividendos complementares propostos                                                                                                                                           –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                  611.925 (730.365)             (118.440)
Saldos em 31 de dezembro de 2009                                                                                                                                8.780.150                  (1.258.853)        515.089 – 3.589               164.524                11.070            727.472        (11.070)                611.925 (200.756)          9.343.140  
Dividendos complementares do exercício de 2009                                                                                                                              –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                 (611.925) –              (611.925)
Efeito de ajuste de DIPJ de 2009 em controladas - incentivos fiscais                                                                                                    –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – 1.708                  1.708  
Outros resultados abrangentes - planos de benefícios pós emprego                                                                                                      –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – (3.719)                (3.719)
Realização de reservas para absorção de prejuízos acumulados                                                                                                             –                                 –                    – – –                         –                         –            (199.048)                 –                            – 199.048                         –  
Lucro líquido do exercício                                                                                                                                                              –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – 1.893.833            1.893.833  
Proposta para a destinação do lucro líquido do exercício:
 Reserva legal                                                                                                                                                                              –                                 –                    – – –                 94.692                         –                       –                  –                            – (94.692)                       –  
 Juros sobre o capital próprio                                                                                                                                                        –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – (220.000)             (220.000)
 Dividendos                                                                                                                                                                                –                                 –                    – – –                         –                         –                       –                  –                            – (262.785)             (262.785)
 Dividendos complementares propostos                                                                                                                                           –                                 –                    – – –                         –                         –            (528.424)                 –                1.841.061 (1.312.637)                       –  
Saldos em 31 de dezembro de 2010                                                                                                                                8.780.150                  (1.258.853)        515.089 – 3.589               259.216                11.070                       –        (11.070)             1.841.061 –         10.140.252  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010

(em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
a. Controle Acionário
A Vivo Participações S.A. (“Vivo Participações” ou “Companhia”) é uma sociedade de capital aberto e tem sua sede
à Avenida Roque Petroni Júnior, nº 1464, na cidade de São Paulo, capital do Estado de São Paulo no Brasil. A Vivo
Participações pertence ao Grupo Telefónica, líder no setor de telecomunicações na Espanha e presente em vários
países da Europa e América Latina. Em 31 de dezembro de 2009, tinha como controladores a Brasilcel N.V. e suas
subsidiárias Portelcom Participações S.A. e TBS Celular Participações Ltda., que em conjunto, excluindo as ações
em tesouraria, detinham 59,6% do capital total da Companhia. Em 31 de dezembro de 2010, tinha como
controladores a Telefónica S.A. e suas subsidiárias Portelcom Participações S.A. e TBS Celular Participações Ltda.,
que em conjunto, excluindo as ações em tesouraria, detinham 59,6% do capital total da Companhia.
Em 28 de julho de 2010, a PT Móveis, Serviços de Telecomunicações, SGPS, S.A., a Portugal Telecom, SGPS, S.A. e
a Telefónica S.A. firmaram um acordo para a alienação da participação de 50% na Brasilcel N.V. detida pelas
empresas do grupo da Portugal Telecom para a Telefónica S.A.. O Conselho de Administração da Portugal Telecom
aprovou a venda da sua participação de 50% na Brasilcel N.V. à Telefónica S.A. por um valor total de 7,5 bilhões
de Euros, dos quais: (i) 4,5 bilhões de Euros pagos em 27 de setembro de 2010; (ii) 1 bilhão de Euros pagos em
30 de dezembro de 2010, e (iii) 2 bilhões de Euros serão pagos até 31 de outubro de 2011, podendo ser
antecipados para 29 de julho de 2011, sendo que neste caso o valor da parcela poderá ser reduzido em
aproximadamente 25 milhões de Euros.
Até 27 de setembro de 2010, a Brasilcel N.V. era controlada em conjunto pela Telefónica S.A. (50% do capital
total), pela PT Móveis, Serviços de Telecomunicações, SGPS, S.A. (49,99% do capital total) e pela Portugal
Telecom, SGPS, S.A. (0,01% do capital total).
Em 21 de dezembro de 2010, a Brasilcel N.V., antiga controladora da Portelcom Participações S.A., PTelecom
Brasil S.A., TBS Celular Participações Ltda. e da Companhia, foi incorporada pela Telefónica S.A., com a
consequente extinção da Brasilcel N.V., sendo os documentos que atestam a referida operação societária
recepcionados para registro  pela Companhia no Brasil em 26 de janeiro de 2011.
b. Controladas
Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia era a controladora integral da Vivo S.A. (“Vivo” ou “controlada”) e da Telemig
Celular S.A. (“Telemig” ou “controlada”), que exploram serviços de telefonia móvel pessoal, incluindo as atividades
necessárias ou úteis à execução desses serviços, em conformidade com as autorizações que lhes foram outorgadas.
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia era a controladora integral da Vivo, que explora serviços de telefonia
móvel pessoal, incluindo as atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, em conformidade com as
autorizações que lhes foram outorgadas.
Conforme descrito na nota 1d.1), em 1 de junho de 2010, a Telemig Celular foi incorporada pela Companhia.
c. Autorizações e Frequências
Os negócios da Companhia e da controlada, incluindo os serviços que podem prover, são regulados pela Agência
Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”), Órgão Regulador (Autarquia Federal) dos serviços de
telecomunicações, nos termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 - Lei Geral das Telecomunicações (LGT).
Sua atuação ocorre através da edição de regulamentos e planos complementares.
As autorizações concedidas pela ANATEL são renováveis, uma única vez, pelo prazo de 15 anos, mediante
pagamento, a cada biênio após a primeira renovação, de taxas equivalentes a 2% (dois por cento) de sua receita
do ano anterior ao do pagamento, líquida de impostos e contribuições sociais, e relativa à aplicação dos Planos
de Serviços Básicos e Alternativos. 
A Companhia e sua controlada exploram serviços de telefonia móvel celular (Serviço Móvel Pessoal - SMP),
incluindo as atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, em conformidade com as autorizações que
lhes foram outorgadas, conforme segue:
Área de Operação                                                                                     Vencimentos das Autorizações                                                                                                                                                    
Região 1
Rio de Janeiro                                                                                                          29/11/20 (banda A),
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                         30/11/20 (banda L) e 30/04/23 (banda J)

Espírito Santo
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 30/11/23 (banda A e L)

Amazonas, Roraima, Amapá, Pará e Maranhão
Radiofrequências 800/2100 MHz                                                 29/11/13 (banda B) e 30/04/23 (banda J)

Minas Gerais (exceto Triângulo Mineiro)
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                         29/04/23 (banda A) e 30/04/23 (banda J)

Minas Gerais (Triângulo Mineiro)
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                         28/04/20 (banda E) e 29/04/23 (banda J)

Bahia
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 29/06/23 (banda A e L)

Sergipe
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 15/12/23 (banda A e L)

Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí
e Rio Grande do Norte
Radiofrequências 1900/2100 MHz                                                17/12/22 (banda L) e 30/04/23 (banda J)

Região 2
Paraná e Santa Catarina
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    08/04/13 (banda B e L) e 30/04/23 (banda J)

Rio Grande do Sul
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    17/12/22 (banda A e L) e 30/04/23 (banda J)

Distrito Federal
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    24/07/21 (banda A e L) e 30/04/23 (banda J)

Goiás e Tocantins
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 29/10/23 (banda A e L)

Mato Grosso
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 30/03/24 (banda A e L)

Mato Grosso do Sul
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 28/09/24 (banda A e L)

Rondônia
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 21/07/24 (banda A e L)

Acre
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 15/07/24 (banda A e L)

Rio Grande do Sul (Pelotas, Morro Redondo, Capão do Leão
e Turuçu), Mato Grosso do Sul (área da CTBC)
e Goiás (área da CTBC)

Radiofrequências 1900/2100 MHz                                                07/12/22 (banda L) e 30/04/23 (banda J)
Região 3
São Paulo
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 05/08/23 (banda A e L)

São Paulo (Ribeirão Preto, Guatapará e Bonfim Paulista)
Radiofrequências 800/1900/2100 MHz                                    30/04/23 (banda J) e 20/01/24 (banda A e L)

São Paulo (área de Franca e região)
Radiofrequências 1900/2100 MHz                                                07/12/22 (banda L) e 30/04/23 (banda J)

Nos leilões realizados pela ANATEL nos dias 14 e 15 de dezembro de 2010, a Vivo foi vencedora em 23 lotes
ofertados para venda das subfaixas de sobras nas frequências de 900 e 1800 Mhz, em conformidade com o edital
nº 002/2010/PVCP/SPV.
Dessa maneira, quando da adjudicação efetiva dos referidos lotes, a Vivo incrementará seu espectro e passará a
operar nas frequências de 900 Mhz e 1.800 Mhz de forma abrangente.
O valor ofertado pelos 23 lotes foi de R$1.021.502, representando um ágio médio de 77% sobre o preço mínimo
estabelecido pelo Edital de Licitação.
O valor a ser pago e os termos de utilização observarão as regras estabelecidas no edital e impostos pela ANATEL,
sendo ajustados de acordo com o prazo remanescente das licenças.
O montante total poderá ser pago à vista ou mediante financiamento, sendo 10% na data da assinatura do Termo
de Autorização, prevista para acontecer no primeiro semestre de 2011, e os 90% restantes, com carência de 3
anos, em 6 parcelas iguais e anuais, atualizadas pela variação do IST (Índice do Setor de Telecomunicações)
acrescido de juros simples de 1% ao mês. O valor final das licenças (valor justo) deverá refletir-se nos
investimentos da controlada para o exercício social de 2011.
Será comunicada através do Diário Oficial da União - DOU ou em Sessão Pública, a decisão da Comissão Especial
de Licitação quanto ao resultado oficial da Licitação, e em ato contínuo realizada, mediante o atendimento das
condições previstas no Edital, a assinatura do Termo de Autorização.
No quadro a seguir, estão listados os 23 lotes nos quais a Vivo teve oferta vencedora:

Faixa de 
Frequência Preço Valor da

Lotes (MHz) Largura Área de Prestação Mínimo Proposta Ágio %
41 1800 10 + 10 Estados do PR, SC, RS, GO, TO, MS, MT, RO, 

AC e DF 176.674 273.862 55%
42 1800 10 + 10 Estado de SP 118.545 237.813 101%
44 1800 15 + 15 Municípios de Pelotas, Morro Redondo,

Capão do Leão e Turuçu no Estado RS 2.249 2.384 6%
45 1800 15 + 15 Estados de AL, CE, PB, PI, PE e RN 23.525 36.465 55%
76 900 2,5 + 2,5 Estado do RJ 19.228 23.191 21%
77 900 2,5 + 2,5 Estado do ES 4.280 5.163 21%
78 900 2,5 + 2,5 Estados de GO, TO, MS, MT, RO, AC e DF

exceto município de Paranaíba, no estado MS,
e municípios Buriti Alegre, Cachoeira Dourada,
Inaciolândia, Itumbiara, Paranaiguara
e São Simão, no estado GO 15.416 18.593 21%

79 900 2,5 + 2,5 Estado do RS exceto municípios de Pelotas,
Morro Redondo, Capão do Leão e Turuçu 10.335 12.465 21%

80 900 2,5 + 2,5 Municípios do CN(²) 43, do estado PR,
exceto municípios de Londrina e Tamarana 1.513 1.825 21%

81 900 2,5 + 2,5 Estados do PR e SC exceto CN(²) 43 e municípios 
de Londrina e Tamarana, no Estado do PR 15.816 19.076 21%

82 900 2,5 + 2,5 Estado da BA 8.192 9.880 21%
83 900 2,5 + 2,5 Estado de SE 1.175 1.417 21%
84 900 2,5 + 2,5 Estados de AM, AP, MA, PA, RR 2.828 3.411 21%
92 1800 2,5 + 2,5 SP exceto Grande SP e arredores

e Setor 33(¹) PGO Estado de SP 13.761 21.331 55%
101 1800 2,5 + 2,5 Estados: AM, AP, MA, PA, RR 2.828 3.411 21%
105 1800 2,5 + 2,5 Município de Paranaíba, no Estado do MS 37 44 21%
107 1800 2,5 + 2,5 Municípios de Buriti Alegre, Cachoeira Dourada,

Inaciolândia, Itumbiara, Paranaiguara
e São Simão, no Estado de GO 123 148 21%

115 1800 2,5 + 2,5 Municípios de Buriti Alegre, Cachoeira Dourada,
Inaciolândia, Itumbiara, Paranaiguara
e São Simão, no Estado de GO 123 148 21%

119 1800 10 + 10 Estados do RJ, ES, BA e SE 131.500 203.838 55%
122 1800 10 + 10 Estados do AM, AP, MA, PA e RR 11.311 120.400 964%
124 1800 10 + 10 Estados do AL, CE, PB, PE, PI, RN 15.683 24.310 55%
128 1800 10 +10 Município de Paranaíba, no Estado de MS e 

municípios de Buriti Alegre, Cachoeira Dourada,
Inaciolândia, Itumbiara, Paranaiguara
e São Simão, no Estado de GO 639 991 55%

163 1800 5 + 5 Municípios de Londrina e Tamarana,
no Estado do PR 1.107 1.336 21%

Total 576.888 1.021.502 77%
(1) Municípios de Altinópolis, Aramina, Batatais, Brodowski, Buritizal, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Colômbia, Franca,
Guaíra, Guará, Ipuã, Ituverava, Jardinópolis, Miguelópolis, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Ribeirão Corrente, Sales
de Oliveira, Santa Cruz da Esperança, Santo Antônio da Alegria e São Joaquim da Barra, no Estado de São Paulo.
(2) CN = Municípios com Código de Seleção Nacional
d. Eventos Societários
d.1) Ocorridos e/ou Divulgados em 2010
Incorporação da Telemig Celular S.A.
Em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 1 de junho de 2010, foi aprovada a incorporação da Telemig pela
Vivo Participações e a consequente extinção da Telemig. Em conformidade com o disposto no artigo 227 da Lei nº
    6.404/76, nesta mesma data foram aprovados o Protocolo e Justificação da Incorporação da Telemig pela Vivo
Participações e o Laudo de Avaliação do acervo líquido da Telemig, elaborado por empresa independente, com
base no valor contábil de 31 de março de 2010.
O acervo líquido vertido para a Vivo Participações em 31 de março de 2010 foi de R$1.003.766 e as variações
patrimoniais ocorridas na Telemig entre a data-base da avaliação do acervo da Telemig e a data efetiva de sua
incorporação (1º de junho de 2010) foram absorvidas pela Vivo Participações.
Esta incorporação não acarretou aumento de capital ou alteração de participação acionária dos acionistas da Vivo
Participações, dado que não existiam acionistas não controladores da Telemig.
Em decorrência desta incorporação, as licenças para exploração de serviços de SMP da Telemig foram transferidas
para a Companhia, que passou a explorar os serviços de telefonia móvel, incluindo as atividades necessárias ou
úteis à execução desses serviços no Estado de Minas Gerais (região 1).
Proposta de Reestruturação Societária - Incorporação de Ações da Vivo Participações S.A. e Telecomunicações de
São Paulo S.A.
As administrações da Vivo Participações e da Telecomunicações de São Paulo S.A. - Telesp (“Telesp”)
(conjuntamente referidas como “companhias”), na forma e para os fins das Instruções CVM nºs 319/99 e 358/02,
informaram que, em 27 de dezembro de 2010, foi aprovada pelos seus respectivos Conselhos de Administração,
uma proposta de reestruturação societária concernente à incorporação de ações da Vivo Participações pela Telesp,
visando a unificação da base acionária das companhias (“Reestruturação Societária”).
Além da unificação da base acionária acima mencionada, a Reestruturação Societária visa simplificar a estrutura
organizacional atual das companhias, ambas abertas e listadas na BM&FBovespa e com American Depositary
Receipts (“ADRs”) negociados nos Estados Unidos da América, propiciando aos seus respectivos acionistas a
participação em uma única sociedade com ações negociadas nas bolsas do Brasil e dos Estados Unidos da América,
com maior liquidez. Além disso, a Reestruturação Societária racionalizará a estrutura de custos das companhias e
auxiliará na integração dos negócios e na geração de sinergias daí decorrentes, impactando positivamente as
companhias.
As administrações das companhias seguirão as recomendações contidas no Parecer de Orientação CVM nº 35/08,
visando contribuir para a defesa dos seus respectivos interesses e zelar para que a operação observe condições
comutativas. Desta forma, foram constituídos na Vivo Participações e na Telesp comitês especiais independentes
(“Comitês Especiais”), para negociarem a relação de substituição de ações e manifestarem-se a respeito das
demais condições da Reestruturação Societária que vierem a ser propostas, para posteriormente submeterem às
suas recomendações aos Conselhos de Administração das companhias.
O organograma simplificadamente reproduzido a seguir demonstra a estrutura societária atual e a estrutura após
a implementação da Reestruturação Societária:
Estrutura societária atual:

Em 21 de dezembro de 2010, a Brasilcel N.V., antiga controladora da Portelcom Participações S.A., Ptelecom Brasil
S.A., TBS Celular Participações Ltda. e da Companhia, foi incorporada pela Telefónica S.A., com a consequente
extinção da Brasilcel, sendo os documentos que atestam a referida operação societária recepcionados para
registro pela Vivo Participações no Brasil em 26 de janeiro de 2011. A partir dessa data, a Telefónica S.A. passou
a ser a titular das ações das holdings brasileiras da cadeia de controle da Companhia que eram detidas por meio
da holding Brasilcel N.V., salientando-se que a referida operação não alterou a composição do controle final das
companhias envolvidas.
Estrutura societária após incorporação de ações:

A Telesp incorporará ao seu patrimônio a totalidade das ações da Vivo Participações, atribuindo-se diretamente
aos titulares das ações da Vivo Participações que forem incorporadas, as novas ações que lhes couberem na
incorporadora Telesp.
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.404/76 conforme alterada, e na Instrução CVM nº 319/99, bem como nos
estatutos sociais das companhias, serão contratados assessores financeiros e empresas especializadas para a
elaboração de estudos complementares relativos à operação e a posterior elaboração dos laudos de avaliação das
companhias, os quais servirão como parâmetro para o estabelecimento das relações de substituição e do aumento
de capital decorrente da incorporação de ações e, ainda, para fins do disposto no artigo 264 da Lei nº 6.404/76.
Uma vez finalizadas as avaliações e análises necessárias e, efetuadas as recomendações dos Comitês Especiais aos
Conselhos de Administração da Vivo Participações e da Telesp para as respectivas deliberações, serão divulgados
por meio de fato relevante a relação de substituição e os demais termos e condições que vierem a ser propostos
pelos Conselhos de Administração das companhias envolvidas na Reestruturação Societária. As propostas dos
Conselhos de Administração estarão sujeitas à aprovação dos acionistas em Assembléias Gerais a serem realizadas
para esse fim, tudo nos termos da Lei nº 6.404/76 e observado o disposto na Instrução CVM nº 319/99 e no
Parecer de Orientação CVM nº 35/08, além das aprovações regulatórias necessárias. Estima-se que a
Reestruturação Societária seja realizada ao longo do primeiro semestre de 2011.
Além do fato relevante complementar contendo maiores detalhes a respeito dos termos e condições da
Reestruturação Societária que forem acordados conforme acima, serão publicados oportunamente os respectivos
editais de convocação das Assembléias Gerais Extraordinárias das companhias nas quais será deliberada a
Reestruturação Societária pretendida.
Os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Telesp e de ações ordinárias da Vivo Participações que
dissentirem da incorporação de ações da Vivo Participações pela Telesp terão, a partir da data da publicação das atas das
assembléias que aprovarem a Reestruturação Societária, o direito de retirar-se das companhias, mediante o reembolso
das ações de que comprovadamente são titulares em 27 de dezembro de 2010. O valor de reembolso dos acionistas que
dissentirem da operação será divulgado oportunamente, juntamente com as demais condições da operação.
A Reestruturação Societária será submetida à aprovação da ANATEL. A realização das assembléias para deliberação
da Reestruturação Societária está sujeita aos trâmites necessários junto à Securities and Exchange Commission
(“SEC”), na forma exigida pela regulamentação daquela comissão norte-americana, haja vista a negociação de
ADRs das companhias na New York Stock Exchange (Bolsa de Valores de Nova York).
Como passo preparatório para a Reestruturação Societária, a Vivo Participações incorporará as holdings brasileiras
TBS Celular Participações Ltda., Portelcom Participações S.A. e PTelecom Brasil S.A. (conjuntamente, as 
“holdings”), que atualmente detêm direta e indiretamente como principal ativo as ações da Vivo Participações. A
incorporação das holdings não acarretará alteração do número e da composição por espécie das ações da Vivo
Participações, não sendo afetadas as participações atuais dos acionistas da Vivo Participações.
d.2) Ocorridos e/ou divulgados em 2009
Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 27 de julho de 2009, os acionistas da Telemig Celular
Participações S.A. (“Telemig Participações”) e da Telemig aprovaram o Protocolo de Incorporação de Ações e
Instrumento de Justificação, celebrado em 29 de maio de 2009, no qual foi proposta a incorporação pela Telemig
Participações da totalidade das ações da Telemig, atribuindo-se diretamente aos titulares das ações da Telemig
incorporadas, as novas ações que lhes cabiam na incorporadora Telemig Participações (para cada ação da Telemig,
seus titulares receberam 17,4 novas ações da Telemig Participações), de acordo com as relações de substituição
estabelecidas nas reuniões dos Conselhos de Administração das companhias realizadas em 29 de maio de 2009.
Na mesma data, em Assembléia Geral Extraordinária, os acionistas da Companhia aprovaram o Protocolo de
Incorporação de Ações e Instrumento de Justificação, celebrado em 29 de maio de 2009, no qual foi proposta a
incorporação das ações da Telemig Participações pela Vivo Participações, atribuindo-se diretamente aos titulares
das ações da Telemig Participações incorporadas as novas ações que lhes cabiam da Vivo Participações (para cada
ação da Telemig Participações, seus titulares receberam 1,37 novas ações da Vivo Participações), de acordo com
as relações de substituição estabelecida nas reuniões dos Conselhos de Administração das companhias, realizadas
em 29 de maio de 2009.
A incorporação de ações da Telemig e da Telemig Participações não acarretou em alteração do número e da
composição por espécie das suas ações, que passaram a ser detidas em sua totalidade, ao final, pela Vivo
Participações. Os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Telemig incorporadas ao patrimônio da
Telemig Participações receberam novas ações da Telemig Participações da mesma espécie, ou seja, ações
preferenciais incorporadas foram substituídas por novas ações preferenciais da Telemig Participações, emitidas em
favor do seu respectivo titular e, ações ordinárias incorporadas foram substituídas por novas ações ordinárias da
Telemig Participações, emitidas em favor do seu respectivo titular. Em seguida e, da mesma forma, os acionistas
titulares de ações ordinárias e preferenciais da Telemig Participações incorporadas ao patrimônio da Vivo
Participações receberam novas ações da Vivo Participações da mesma espécie. Desta forma, ao final da operação, os
acionistas não controladores da Telemig e da Telemig Participações passaram a ser acionistas da Vivo Participações.
Em conformidade com o disposto na Lei nº 6.404/76, artigo 252, parágrafo 1º, combinado com o artigo 8º, nesta
mesma data foi aprovado o Laudo de Avaliação, elaborado por empresa independente, com base no valor
econômico das ações da Telemig Participações incorporadas pela Companhia para fins da determinação do
aumento de capital da Companhia.
Em decorrência das aprovações descritas anteriormente, o capital social subscrito e totalmente integralizado da
Companhia passou de R$6.900.422 para R$8.780.150, representado por 400.713.827 ações escriturais, sendo
137.269.188 ações ordinárias e 263.444.639 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.
O aumento de capital de R$1.879.728 mencionado anteriormente foi gerado pelo valor econômico das ações detidas
pelos acionistas não controladores da Telemig Participações, cujo valor patrimonial totalizava um montante de
R$894.296. A diferença entre o valor econômico e o valor patrimonial das ações adquiridas foi registrada como ágio
no montante de R$985.432. Adicionalmente, um montante de R$269.804 foi registrado pela Telemig Participações
como ágio na incorporação das ações detidas pelos acionistas não controladores da Telemig. Nessa transação, um
aumento de capital de R$460.372 foi registrado em função do valor econômico das ações adquiridas, cujo valor
patrimonial totalizava R$190.568. Em decorrência da adoção do IFRS 1 (First-time adoption of International Reporting
Standards)/CPC 37 (Primeira adoção dos Padrões Internacionais de Contabilidade) os efeitos no patrimônio líquido
da Telemig Participações devido a adoção das normas práticas contábeis totalizou R$3.617. Desta forma, o ágio
gerado nesta operação foi de R$1.258.853, o qual foi contabilizado no intangível (nota13), em contrapartida no
patrimônio líquido (nota 3.2f).
Os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da Telemig e da Telemig Participações e de ações
ordinárias da Vivo Participações que dissentiram da incorporação de ações da Telemig e da Telemig Participações
tiveram, a partir da data da realização das Assembléias Gerais Extraordinárias das companhias envolvidas que

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

     Reservas de Capital                                        Reservas de Lucro
                                                                                                                                                                                               Prêmios Pagos na
                                                                                                                                                                                                      Aquisição de                                                                                                                      Dividendos                          Participação
                                                                                                                                                                                                       Participação                             Reserva                                                                                   Comple-                          de Acionistas            Total do  
                                                                                                                                                                    Capital Social              de Acionistas        Reserva         Especial Incentivos Reserva         Reserva de     Reserva para         Ações em          mentares            Prejuízos Não       Patrimônio  
                                                                                                                                                                         Realizado       não Controladores        de Ágio          de Ágio Fiscais Legal     Contingências          Expansão        Tesouraria          Propostos        Acumulados Controladores            Líquido  
Saldos em 1º de janeiro de 2009                                                                                                                         6.710.526                               –       515.089         189.896 3.589 120.955              11.070           727.472           (11.070)          265.685            (187.725) 679.564        9.025.051  
Aumento de capital com reservas - AGE 12.02.09                                                                                                          189.896                                –                  –         (189.896) – –                       –                      –                     –                      –                        – –                      –  
Dividendos complementares do exercício de 2008                                                                                                                   –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –           (265.685)                       – (97.166)          (362.851)
Aumento de participação acionária                                                                                                                                      –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                        – 11.039              11.039  
Aumento de capital decorrente de incorporação de ações - AGE 27.07.09                                                                       1.879.728                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                        – –         1.879.728  
Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores                                                                                 –                  (1.258.853)                 –                   – – –                       –                      –                     –                      –                        – –        (1.258.853)
Outros resultados abrangentes - planos de benefícios pós emprego                                                                                           –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                 (6.286) –              (6.286)
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos e incentivos fiscais nas controladas                                                             –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                13.908 –              13.908  
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos                                                                                                              –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                  6.676 –               6.676  
Lucro líquido do exercício                                                                                                                                                   –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –               850.741 27.435            878.176  
Proposta para a destinação do lucro líquido do exercício:
 Reserva legal                                                                                                                                                                  –                                –                  –                   – – 43.569                       –                      –                     –                      –               (43.569) –                      –  
 Juros sobre o capital próprio                                                                                                                                             –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –             (104.136) –           (104.136)
 Dividendos complementares propostos                                                                                                                                –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –             611.925             (730.365) –           (118.440)
Aquisição de participação de acionistas não controladores                                                                                                       –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                        – (620.872)          (620.872)
Saldos em 31 de dezembro de 2009                                                                                                                     8.780.150                 (1.258.853)      515.089                   – 3.589 164.524              11.070           727.472           (11.070)          611.925            (200.756) –        9.343.140  
Dividendos complementares do exercício de 2009                                                                                                                   –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –           (611.925)                       – –           (611.925)
Efeito de ajuste de DIPJ de 2009 em controladas - incentivos fiscais                                                                                        –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                  1.708 –               1.708  
Outros resultados abrangentes - planos de benefícios pós emprego                                                                                           –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –                 (3.719) –              (3.719)
Realização de reservas para absorção de prejuízos acumulados                                                                                                 –                                –                  –                   – – –                       –           (199.048)                    –                      –               199.048 –                      –  
Lucro líquido do exercício                                                                                                                                                   –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –            1.893.833 –         1.893.833  
Proposta para a destinação do lucro líquido do exercício:
 Reserva legal                                                                                                                                                                  –                                –                  –                   – – 94.692                       –                      –                     –                      –               (94.692) –                      –  
 Juros sobre o capital próprio                                                                                                                                             –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –             (220.000) –           (220.000)
 Dividendos                                                                                                                                                                     –                                –                  –                   – – –                       –                      –                     –                      –             (262.785) –           (262.785)
 Dividendos complementares propostos                                                                                                                                –                                –                  –                   – – –                       –           (528.424)                    –          1.841.061           (1.312.637) –                      –  
Saldos em 31 de dezembro de 2010                                                                                                                     8.780.150                 (1.258.853)      515.089                   – 3.589 259.216              11.070                     –           (11.070)       1.841.061                        – –      10.140.252  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONSOLIDADA
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010

(em milhares de reais)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

deliberaram a respeito da Reestruturação Societária, o direito de retirar-se das respectivas companhias, mediante
o reembolso das ações de que comprovadamente eram titulares na data da comunicação dos Fatos Relevantes. 
Este reembolso representou R$23, referente a 405 ações.
Os cálculos realizados para as relações de trocas de ações da Telemig pela Telemig Participações e da Telemig
Participações pela Vivo Participações, conforme processos descritos anteriormente resultaram em frações de ações
que foram recolocadas no mercado em leilões realizados em 24 e 29 de setembro de 2009 na BM&FBovespa. Estas
sobras representavam 54.169 ações ordinárias e 42.595 ações preferenciais, representando o valor líquido de
R$40,95218 por ação ordinária e R$43,19525 por ação preferencial, pagas pró-rata às frações detidas pelos
acionistas e investidores antes dos leilões.
Tendo em vista que a Telemig passou à condição de subsidiária integral da Telemig Participações e que a Telemig
Participações passou à condição de subsidiária integral da Vivo Participações, foram solicitados os cancelamentos
dos registros da Telemig e da Telemig Participações na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM’’) e na
BM&FBovespa. O cancelamento do registro da Telemig foi concedido em 16 de setembro de 2009. 
Os cancelamentos dos registros da Telemig Participações na CVM e na BM&FBovespa foram concedidos em 16 e 
19 de outubro de 2009, respectivamente. A solicitação para o cancelamento do registro da Telemig Participações
na Bolsa de Valores de Nova York (“NYSE”) foi arquivada pela própria NYSE através do “Form 25” em 
28 de setembro de 2009. Em 15 de dezembro de 2009, a SEC autorizou o arquivamento efetivo do “Form 15” junto
à mesma, com cancelamento de registro da Telemig Participações junto à SEC a partir daquela data.
Em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 13 de novembro de 2009, foi aprovada a incorporação e a
consequente extinção da Telemig Participações pela Vivo Participações, cuja apreciação e aprovação prévia foram
submetidas a ANATEL, com a referida aprovação obtida em 4 de novembro de 2009. Em decorrência desta
incorporação, a Telemig passou a ser subsidiária integral da Vivo Participações.
Em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 30 de novembro de 2009, foi aprovada a inclusão no objeto
social do Estatuto Social da Companhia a atividade de prestação de serviço de telefonia móvel celular, para
possibilitar a incorporação mencionada no parágrafo seguinte.
Em 7 de dezembro de 2009, a Companhia comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que protocolizou,
em 3 de dezembro de 2009, perante a ANATEL, o requerimento de aprovação prévia para incorporação da Telemig
pela Vivo Participações, em conformidade com o estabelecido na Lei n° 9.472/97 - Lei Geral de Telecomunicações,
no Regulamento para Apuração de Controle e de Transferência de Controle em Empresas Prestadoras de Serviços
de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 101/99, e nos demais instrumentos normativos aplicáveis.
e. Negociação das ações em bolsas de valores
e.1) Ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBovespa)
Em 21 de setembro de 1998, a Companhia iniciou a negociação de suas ações na Bolsa de Valores de São Paulo
(BM&FBovespa), sob os códigos de negociação TSPP3 e TSPP4, para as ações ordinárias e preferenciais, e desde
31 de março de 2006 sob os novos códigos VIVO3 e VIVO4, respectivamente, conforme Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 22 de fevereiro de 2006.
e.2) Ações negociadas na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE)
Em 16 de novembro de 1998, a Companhia iniciou processo de negociação de ADRs na Bolsa de Valores de 
Nova York (NYSE) sob código “TCP” e desde 31 de março de 2006 sob o código “VIV” conforme Assembléia Geral
Extraordinária de 22 de fevereiro de 2006, que possui as seguintes principais características:
• Espécie das ações: preferenciais.
• Cada ADR representa 1 (uma) ação preferencial.
• As ações são negociadas sob a forma de ADRs com o código “VIV”, na Bolsa de Valores de Nova York.
• Banco depositário no exterior: The Bank of New York.
• Banco custodiante no Brasil: Banco Itaú S.A.
f. Acordo entre a Telefónica S.A. e a Telecom Itália
Em outubro de 2007, a TELCO S.p.A. (na qual a Telefónica S.A. detém uma participação de 42,3%), concluiu a
aquisição de 23,6% da Telecom Itália. A Telefónica S.A. tem o controle da Vivo Participações. A Telecom Itália
tem participação na TIM Participações S.A. (“TIM”), empresa de telefonia celular no Brasil. Como resultado da
aquisição de sua participação na Telecom Itália, a Telefónica S.A. não tem envolvimento direto com as operações
da TIM. Adicionalmente, quaisquer transações entre a Companhia e controlada e a TIM são transações normais do
negócio de telefonia celular, as quais são regulamentadas pela ANATEL.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 - Base de Preparação e Apresentação:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2010 e 2009 são apresentadas em milhares de reais (exceto quando mencionado de outra
forma) e foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia e controlada.
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as normas e
procedimentos do International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidos pelo International Accounting
Standards Board (“IASB”), exceto pelos investimentos em sociedades controladas avaliados pelo método de
equivalência patrimonial.
As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com o
International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB),
que não diferem das práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da CVM e os CPCs.
A Companhia adota o IFRS pela primeira vez em suas demonstrações financeiras consolidadas para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2010, as quais incluem as demonstrações financeiras comparativas para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2009.
O IFRS 1 (First-time adoption of International Reporting Standards)/CPC 37 (Primeira adoção dos Padrões
Internacionais de Contabilidade) exigem que uma entidade desenvolva políticas contábeis baseadas nos padrões
e relativas interpretações, em vigor na data de encerramento de sua primeira demonstração financeira consolidada
em IFRS/CPC (31 de dezembro de 2010), na data de transição para o IFRS/CPC (1º de janeiro de 2009) e para o
período comparativo apresentado nas primeiras demonstrações em IFRS/CPC (31 de dezembro de 2009).
A nota 3 - “Transição das práticas contábeis para IFRS/CPCs”, detalha os principais efeitos da transição para
IFRS/CPCs e as principais diferenças relacionadas às práticas contábeis adotadas no Brasil para as demonstrações
financeiras da Companhia.
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com o IFRS/CPC requer o uso de certas estimativas
contábeis por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas levaram em consideração experiências de
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos,
com base no julgamento da Administração para a determinação dos valores adequados a serem registrados nas
demonstrações financeiras.
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC e IASB que estavam
em vigor em 31 de dezembro de 2010.
Em reunião de diretoria, realizada em 18 de fevereiro de 2011, a Administração da Companhia autorizou a
conclusão da elaboração e divulgação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo
em 31 de dezembro de 2010.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Vivo Participações S.A. e da
controlada Vivo S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 e da Vivo Participações S.A. e das
controladas Vivo S.A. e Telemig Celular S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009 (nota 1b), 
cujos exercícios sociais são coincidentes com os da Companhia e as práticas contábeis são uniformes.
Em 31 de dezembro de 2010, os saldos da controladora incluem: i) no balanço patrimonial, os montantes
incorporados da Telemig; ii) na demonstração de resultados, os saldos das transações realizadas a partir de 
1º de junho de 2010 como operadora na região 1, Estado de Minas Gerais; e iii) os respectivos efeitos da
incorporação nos fluxos de caixa.
Visando facilitar o entendimento das informações do balanço patrimonial da controladora, para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2010, demonstramos na nota 36 os saldos incorporados da Telemig pela Companhia, na
data-base de 31 de maio de 2010.
O processo de consolidação das contas patrimoniais e do resultado soma, horizontalmente, os saldos das contas
de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementado pela eliminação: 
i) das participações da Companhia no capital, reservas e resultados acumulados das empresas consolidadas; 
ii) dos saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresas consolidadas; e iii) dos saldos de
receitas e despesas decorrentes de transações significativas realizadas entre as empresas consolidadas.
A conciliação entre o lucro líquido da controladora e o consolidado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009,
é como segue:
Lucro líquido da controladora 850.741
Participação de acionistas não controladores 27.435
Lucro líquido consolidado 878.176
2.2 - Resumo das Principais Práticas Contábeis:
a) Caixa e equivalentes de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não
para investimento ou outros fins. Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financeiras
resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das contratações e com risco insignificante de mudança de seu valor
(nota 4).
b) Contas a receber, líquidas
Os valores faturados estão avaliados pelo valor da tarifa na data da prestação do serviço, líquidos da provisão para
redução ao valor recuperável. Estão também incluídos os serviços prestados aos clientes que ainda não foram
faturados até a data do balanço, bem como as contas a receber relacionadas às vendas de aparelhos celulares, 
simcards e acessórios (nota 5).
c) Estoques
São representados pelos aparelhos celulares, simcards, cartões pré-pagos e acessórios avaliados ao custo médio de
aquisição ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor (nota 6).
O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos
estimados necessários para a realização da venda.
Foi constituída provisão para redução ao valor recuperável para os aparelhos considerados obsoletos ou cujas
quantidades são superiores àquelas usualmente comercializadas pela Companhia e controlada em um período
razoável de tempo (nota 6).
d) Despesas antecipadas
Estão demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados relativos a serviços contratados e ainda não
incorridos. As despesas antecipadas são apropriadas ao resultado à medida que os serviços relacionados são
prestados e os benefícios econômicos são auferidos (nota 9).
e) Investimentos
Nas demonstrações financeiras individuais, representam os investimentos em empresas controladas, avaliados
pelo método de equivalência patrimonial.
f) Imobilizado, líquido
São apresentados ao custo de aquisição, formação ou construção, líquidos da depreciação e/ou perdas para redução
ao valor recuperável. O referido custo, inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo
de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos (ativos
qualificáveis) e está líquido do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) os quais foram registrados como tributos a recuperar.
Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia e controlada reconhecem essas
partes como ativo individual com vida útil e depreciação específicas.
Os gastos incorridos com reparos e manutenção que representam melhoria, aumento da capacidade ou de vida útil,
são capitalizados, enquanto que os demais gastos são registrados no resultado do exercício.
Os custos estimados a incorrer na desmontagem de torres e equipamentos em imóveis alugados são capitalizados
em contrapartida à provisão para desimobilização de ativos (nota 19) e depreciados ao longo da vida útil dos
equipamentos, que não é superior ao prazo de locação.
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a
vida útil estimada dos bens, conforme divulgado na nota 12.
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença
entre o valor líquido da venda e o valor residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado no
exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos anualmente, e ajustados de forma
prospectiva, quando for o caso.
g) Arrendamento Mercantil
A caracterização de um contrato como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos relativos
ao uso de um ou mais ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início
da sua execução.
Arrendamentos mercantis financeiros, nos quais a Companhia ou controlada obtém os riscos e benefícios relativos
à propriedade do item arrendado, são capitalizados no início do arrendamento pelo valor justo do bem arrendado
ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Sobre os custos são
acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos do arrendamento
mercantil financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo de arrendamento de forma a obter
taxa de juros constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na
demonstração de resultado.
Os montantes registrados no ativo imobilizado são depreciados pelo menor prazo entre a vida útil econômica
estimada dos bens e a duração prevista do contrato de arrendamento. Os juros implícitos no passivo reconhecido
de empréstimos e financiamentos são apropriados ao resultado de acordo com a duração do contrato pelo método
da taxa efetiva de juros.
Os contratos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa numa base sistemática que
represente o período em que o benefício sobre o ativo arrendado é obtido, mesmo que tais pagamentos não sejam
feitos nessa base.
h) Intangível, líquido
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são inicialmente mensurados pelo custo de aquisição e,
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Os ágios gerados nas aquisições de investimentos não são amortizados, sendo submetidos a teste anual para
análise de perda do seu valor recuperável.
Inclui ainda, os direitos de uso de software adquiridos de terceiros, licenças de autorização adquiridas da ANATEL,
valores de fundo de comércio referentes a lojas próprias (que estão sendo amortizados pelo prazo de vigência dos
contratos) e outros ativos intangíveis (nota 13).
A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou indefinida.
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e são avaliados em
relação à perda de valor recuperável sempre que houver indicação de perda de seu valor econômico. O período e
o método de amortização de um ativo intangível de vida definida são revistos anualmente. Mudanças na vida útil
ou no padrão de consumo de benefícios futuros esperados são contabilizadas por meio da mudança no período ou
método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém são testados anualmente em relação a
perdas de valor recuperável. A avaliação de vida útil indefinida é revista no encerramento de cada exercício para
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para
definida é efetuada de forma prospectiva.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor
líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração do resultado no exercício
em que o ativo for baixado.
i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Nos termos do IAS 36/CPC1, a Companhia e controlada revisam anualmente o valor contábil líquido dos ativos com
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido em excesso do valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
O valor recuperável é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.

Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor
presente, utilizando uma taxa de desconto com base na taxa do custo de capital - “CAPM - The Capital Asset Pricing
Model” (Modelo de Precificação de Ativos) antes dos tributos de 14%, que reflete o custo médio ponderado de
capital e os riscos específicos do ativo.
O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo,
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um
período de 5 anos, e a partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas tendo em vista a capacidade
de continuidade dos negócios por tempo indeterminado.
As perdas em operações continuadas, incluindo a desvalorização de estoques, são reconhecidas na demonstração
dos resultados em contas de despesas compatíveis com a função dos ativos.
Para os ativos, excluindo o ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de encerramento de exercício para
identificar se há alguma indicação de que as perdas do valor recuperável anteriormente reconhecidas podem já
não existir ou possam ter diminuído.
Se essa indicação ainda existir, a Companhia e controlada estimam que o ativo ou unidade geradora de caixa é
recuperável. Uma perda do valor recuperável anteriormente reconhecida é revertida apenas se tiver ocorrido uma
mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor recuperável do ativo, desde que a última perda do
valor recuperável foi reconhecida.
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o seu valor recuperável, nem valor contábil
que teria sido determinado, líquido de depreciação, se nenhuma perda do valor recuperável tivesse sido
reconhecida no ativo em exercícios anteriores. Essa reversão é reconhecida na demonstração dos resultados.
Os seguintes critérios são aplicados na avaliação do comprometimento de ativos específicos:
i.1) Ágio
Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é efetuado anualmente ou quando as circunstâncias
indicarem perda por desvalorização do valor contábil.
Quando o valor recuperável é menor do que seu valor contábil, uma perda de valor recuperável é reconhecida. 
As perdas de valor recuperável relativas ao ágio não podem ser revertidas em exercícios futuros.
i.2) Ativos intangíveis
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável
anualmente, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as
circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil.
i.3) Avaliação do valor em uso
As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são como segue:
• Receitas: As receitas foram projetadas entre 2011 e 2015 considerando o crescimento da base de clientes, a

evolução das receitas do mercado frente ao PIB e a participação da Companhia e controlada neste mercado;
Custos e despesas operacionais: Os custos e despesas variáveis foram projetados de acordo com a dinâmica da
base de clientes, e os custos fixos foram projetados em linha com o desempenho histórico da Companhia e
controlada, bem como com o crescimento histórico das receitas; e
Investimentos de capital: Os investimentos em bens de capital foram estimados considerando a infraestrutura
tecnológica necessária para viabilizar a oferta dos serviços.

As premissas-chave são baseadas no desempenho histórico da Companhia e controlada e em premissas
macroeconômicas razoáveis e fundamentadas com base em projeções do mercado financeiro, documentadas e
aprovadas pela Administração da Companhia.
O teste de recuperação dos ativos imobilizados e intangíveis da Companhia e controlada não resultou na
necessidade de reconhecimento de perdas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, visto que
o valor estimado de mercado excede o seu valor líquido contábil na data da avaliação.
j) Combinações de negócios e ágios
Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo de aquisição é mensurado pelo
valor justo dos ativos, instrumentos de patrimônio e passivos incorridos ou assumidos na data de aquisição.
Ativos identificáveis adquiridos, passivos e contingências assumidas na combinação de negócios são mensurados
inicialmente pelo valor justo na data de aquisição, independente do grau da participação dos acionistas não
controladores.
Inicialmente, o ágio representa o excesso do custo de aquisição sobre o valor justo líquido dos ativos adquiridos,
passivos assumidos e passivos contingentes identificáveis de uma empresa adquirida, na respectiva data de
aquisição. Se o custo de aquisição for menor que o valor justo do ativo líquido da empresa adquirida, a diferença
é reconhecida diretamente na demonstração do resultado.
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas de valor
recuperável. Para fins de teste de valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir
da data de aquisição, alocado à unidade geradora de caixa que se espera seja beneficiada pelas sinergias da
combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades.
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação.
O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em
relação à unidade geradora de caixa mantida.
k) Impostos, taxas e contribuições
A seguir, relacionamos as legendas relativas aos impostos, taxas e contribuições descritas nestas demonstrações
financeiras:
• CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Tributo Federal;
• COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Tributo Federal;
• CSSL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tributo Federal;
• FISTEL - Fundo de Fiscalização das Telecomunicações;
• FUNTTEL - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações;
• FUST - Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações;
• ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - Tributo Estadual;
• IOF - Imposto sobre Operações Financeiras - Tributo Federal;
• IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Tributo Federal;
• IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Tributo Federal;
• ISS - Imposto sobre Serviço Prestado - Tributo Municipal;
• PIS - Programa de Integração Social - Tributo Federal;
• TFF - Taxa de Fiscalização e Funcionamento; e
• TFI - Taxa de Fiscalização e Instalação.
As receitas de prestação de serviços estão sujeitas à tributação pelo ICMS ou ISS às alíquotas vigentes em cada
região e à tributação pelo PIS e COFINS na modalidade cumulativa para as receitas auferidas com serviços de
telecomunicações, às alíquotas de 0,65% e 3,00% respectivamente. As demais receitas auferidas pela Companhia
e controlada, incluindo as receitas relacionadas à revenda de mercadorias, na modalidade não cumulativa, são
tributadas às alíquotas de 1,65% e 7,60% para o PIS e a COFINS, respectivamente, e pelo ICMS às alíquotas
vigentes em cada Estado.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de
acordo com a previsão de sua realização.
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social que são calculados com base
nos resultados tributáveis (lucro ajustado), às alíquotas aplicáveis segundo a legislação vigente sendo: 15%,
acrescido de 10% sobre o que exceder a R$240 anuais para o imposto de renda e 9% para a contribuição social.
Portanto, as adições ao lucro contábil de despesa, temporariamente não dedutível, ou exclusões de receita,
temporariamente não tributável, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou
débitos tributários diferidos.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos foram mensurados a partir dos prejuízos fiscais, base
negativa de contribuição social e diferenças temporárias, aplicando-se as alíquotas esperadas vigentes na data da
reversão da diferença temporária dos citados tributos e consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis
futuros fundamentada em estudo técnico de viabilidade, aprovado pelo Conselho Fiscal. Os créditos tributários
diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou base negativa da contribuição social são reconhecidos somente na
extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva contra a qual possam ser utilizados.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não reconhecidos são reavaliados anualmente e são reconhecidos
na extensão que tornou-se provável que existirá base tributável positiva contra a qual possam ser utilizados.
Imposto de renda e contribuição social diferidos não são descontados a valor presente e são classificados no não
circulante independentemente de sua data de realização.
Também são incluídas na rubrica de impostos, taxas e contribuições, as obrigações legais, que são aquelas para
as quais a Companhia e controlada estão discutindo judicialmente sua legalidade ou constitucionalidade. São
constituídas provisões para a totalidade desses valores, independentemente da avaliação dos consultores jurídicos
da Companhia e controlada quanto às possibilidades de perda.
l) Provisões
l.1) Geral
As provisões são reconhecidas quando a Companhia ou controlada tem uma obrigação presente como resultado de
um acontecimento passado, onde é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser efetuada do montante dessa obrigação.
As provisões são atualizadas até a data do balanço pelo montante provável da perda, observada a natureza de cada
contingência (nota 19).
l.2) Provisões cíveis, trabalhistas, tributárias e regulatórias
A Companhia e controlada são partes em demandas administrativas e judiciais de natureza trabalhista, tributária,
cível e regulatória tendo sido constituída provisão contábil em relação às demandas cuja probabilidade de perda
foi classificada como provável. As provisões para demandas judiciais e administrativas são determinadas com base
nas opiniões da Administração da Companhia e controlada e de seus consultores jurídicos.
l.3) Provisão para desimobilização de ativos
Referem-se aos custos a serem incorridos na necessidade de ter que se devolver aos proprietários os sites
(localidades destinadas a instalações de rádios base da Companhia ou controlada) nas mesmas condições em que
se encontravam quando da assinatura do contrato inicial de locação.
m) Custos de empréstimos
Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que
necessariamente requer um período de tempo superior a um ano para ser concluído para fins de uso ou venda são
capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são
registrados em despesa no período em que são incorridos. Os custos de empréstimo compreendem juros e outros
custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo.
n) Juros sobre o capital próprio e dividendos
n.1) Juros sobre o capital próprio
Pela legislação brasileira é permitido às sociedades pagar juros sobre o capital próprio, os quais são similares ao
pagamento de dividendos, porém são dedutíveis para fins de apuração dos tributos sobre a renda. A Companhia
decidiu pagar os juros para seus acionistas, relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 (nota
23) e, para fins de atendimento à legislação tributária brasileira, provisionou o montante devido em contrapartida
à conta de despesa financeira no resultado do exercício. Para fins de apresentação das demonstrações financeiras
anuais, a Companhia reverteu a referida despesa em contrapartida a um débito direto no patrimônio líquido,
resultando no mesmo tratamento contábil dos dividendos. A distribuição dos juros sobre o capital próprio aos
acionistas está sujeita a retenção de imposto de renda à alíquota de 15%.
n.2) Dividendos
Os dividendos mínimos obrigatórios estão demonstrados no balanço patrimonial de 2010 como obrigações legais
(provisões no passivo circulante), e os dividendos em excesso a esse mínimo como reserva de dividendos em linha
específica na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os dividendos em excesso ao mínimo obrigatório
relativos ao exercício de 2009 foram reconhecidos como ajuste para adoção inicial do IFRS/CPCs na demonstração
das mutações do patrimônio líquido e foram revertidos da conta de dividendos a pagar, no balanço patrimonial
de 2009, onde estavam originalmente apresentados, de acordo com as regras anteriores.
o) Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em
favor da Companhia ou controlada e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Incluem os saldos
a receber de acordos comerciais que são provenientes de transações correntes com seus fornecedores, tendo como
principais referências o volume de compras e as campanhas de marketing compartilhadas (nota 10).
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia ou controlada possuem uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para
liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido (nota 19).
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários circulantes e não circulantes, quando o efeito é considerado relevante em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente é
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime
de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros
implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis.
A Companhia e controlada utilizaram as taxas da TJLP (taxa de juros de longo prazo) e do CDI (certificado de
depósitos interbancários) como base para os cálculos dos ajustes a valor presente, aplicados conforme os itens de
ativos e passivos.
q) Subvenção e assistência governamentais
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e
que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é
reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo
benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e
lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo.
Caso os empréstimos ou assistência similares sejam disponibilizadas pelos governos ou instituições relacionadas
com uma taxa de juro inferior à taxa de mercado atual aplicável, o efeito desse juro favorável é considerado como
subsídio adicional do governo.
As normas tributárias brasileiras (Medida Provisória n° 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, posteriormente
alterada pela Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005), possibilitou às pessoas jurídicas titulares de
empreendimentos localizados nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
(SUDAM) e Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), cuja atividade se enquadre em setor
econômico considerado prioritário, em ato do Poder Executivo, a pleitear a redução do imposto de renda nos
termos destes atos normativos.
A Companhia possui benefício fiscal de redução de 75% do imposto de renda, calculado com base no lucro da
exploração para as áreas do Norte de Minas Gerais e Vale do Jequitinhonha. A concessão deste incentivo se
estende até o exercício de 2013.
A Vivo possui benefício fiscal de redução de 75% do imposto de renda, calculado com base no Lucro da
Exploração, para os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima. 
A concessão deste incentivo se estende até o exercício de 2013.
A parcela de lucro incentivada também foi excluída do cálculo dos dividendos, podendo vir a ser utilizada somente
nos casos de aumento de capital ou de absorção de prejuízos.
Em janeiro de 2010, foi aprovada uma linha de financiamento junto ao BNDES através do Programa de Sustentação
do Investimento - BNDES PSI. Os recursos estão sendo utilizados para a aquisição de equipamentos nacionais em
projetos de ampliação da capacidade de rede, previamente cadastrados (finamizados) junto ao BNDES, e liberados
conforme a realização dos investimentos.
Por se tratar de financiamento com taxa de juros inferior às taxas praticadas no mercado, esta operação enquadra-se
no escopo do IAS 20/CPC 7. Os financiamentos foram inicialmente registrados a valor justo com base nas taxas de
mercado, sendo o ajuste contabilizado como receita diferida (nota 21).

r) Reconhecimento de receita
As receitas decorrentes da prestação de serviços de telecomunicações e de vendas de mercadorias estão sendo
apresentadas líquidas dos tributos, descontos e as devoluções (no caso de venda de mercadorias), incidentes
sobre as mesmas. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência
de exercício:
r.1) Reconhecimento das receitas de serviços de telecomunicações
A receita de serviços é reconhecida à medida que os serviços são prestados, sendo o faturamento efetuado
mensalmente. A receita não faturada é calculada e reconhecida quando os serviços são prestados. As receitas
referentes aos créditos de recarga de celulares pré-pagos, bem como os respectivos tributos devidos, são diferidos
e reconhecidos no resultado à medida que os serviços são efetivamente prestados (nota 24).
r.2) Reconhecimento das receitas e custos de vendas de mercadorias
As receitas e os custos de vendas de mercadorias (aparelhos celulares, simcards e acessórios) são registrados
quando os riscos e benefícios das mercadorias são transferidos aos compradores. Vendas efetuadas em lojas
próprias são reconhecidas no momento da venda ao consumidor final. As receitas e os custos de vendas de
mercadorias, realizadas através de agentes credenciados (dealers) são reconhecidas no resultado quando da
ativação do aparelho, limitado a 90 dias da data da venda (nota 24).
r.3) Receitas e despesas financeiras
Representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de aplicações financeiras, operações com
derivativos, empréstimos, financiamentos, debêntures, ajustes ao valor presente de transações que geram ativos
e passivos monetários e outras operações financeiras. São reconhecidas pelo regime de competência quando
ganhas ou incorridas pela Companhia e controlada (nota 29).
r.4) Programa de fidelização
A Companhia e controlada mantém um programa de pontos por fidelidade dos clientes que lhes permite acumular
pontos ao efetuar o pagamento das faturas referentes à utilização dos serviços oferecidos pela Companhia e
controlada. Os pontos acumulados podem ser trocados por aparelhos ou serviços, troca esta, condicionada à
obtenção de um saldo mínimo de pontos por parte do cliente. A contraprestação recebida é alocada ao custo dos
aparelhos ou serviços resgatados pelo seu valor justo. O valor justo dos pontos é determinado através da divisão
da quantidade de pontos necessários para efetuar o resgate pelo valor do desconto concedido em função do
programa de pontos. O valor justo do saldo acumulado de pontos gerados é diferido e reconhecido como receita
no momento do resgate dos pontos.
Para a definição do valor justo dos pontos a serem contabilizados, são aplicadas técnicas estatísticas que consideram
premissas e históricos sobre taxas de resgate esperadas, o mix de resgates que serão efetuados pelos clientes entre
produtos e serviços, percentuais de expiração e cancelamentos de pontos entre outros. Essas estimativas estão
sujeitas a variações e incertezas em função de mudanças no comportamento de resgates dos clientes.
s) Instrumentos financeiros
s.1) Reconhecimento inicial e mensuração
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia ou controlada se
tornam parte das disposições contratuais dos mesmos. No momento do reconhecimento inicial os ativos
financeiros são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e
recebíveis, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda ou derivativos
classificados como instrumentos de hedge eficazes; e os passivos financeiros são classificados como passivo
financeiro a valor justo por meio do resultado, empréstimos, financiamentos, outros passivos financeiros  ou
derivativos classificados como instrumentos de hedge eficazes.
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados
na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são lançados diretamente no resultado do exercício.
s.2) Mensuração subsequente
A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros depende da classificação de ativos e passivos financeiros,
que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros: Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e controlada são: caixa e
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, ganhos não realizados em operações com derivativos, contas
a receber de clientes e outros ativos. São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para
os quais foram adquiridos ou emitidos:
(i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros mantidos para
negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos
também são classificados como mantidos para negociação, exceto aqueles designados como instrumentos de
hedge. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a correção monetária, a variação
cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos,
na conta contábil de receitas ou despesas financeiras. Os ativos financeiros classificados a valor justo são as
operações com derivativos que não são objeto de hedge, quando estes apresentarem ganhos.
(ii) Empréstimos (concedidos) e recebíveis: incluem ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo
amortizado, através do método da taxa efetiva de juros. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial,
menos as perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos, na
conta contábil de receitas ou despesas financeiras. A Companhia e controlada possuem as contas receber, líquidas
e outros ativos classificados nesta categoria.
(iii) Investimentos mantidos até o vencimento: incluem ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos
ou determináveis com vencimentos definidos para os quais a Companhia e controlada tem intenção positiva e a
capacidade de manter até o vencimento. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado,
através do método da taxa efetiva de juros. Esse método utiliza uma taxa de desconto que, quando aplicada sobre
os recebimentos futuros estimados, ao longo da expectativa de vigência do instrumento financeiro, resulta no
valor contábil líquido. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial, menos as perdas do valor
recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos, na conta contábil de receitas ou
despesas financeiras. A Companhia e controlada não possuem itens classificados nesta categoria.
(iv) Disponíveis para venda: ativos financeiros que não se qualificam nas categorias (i) a (iii) acima. Na data de
cada balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, quando
aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos, na conta contábil de despesas ou receitas financeiras. 
As variações decorrentes da diferença entre o valor do investimento atualizado pelas condições contratuais e a
avaliação ao valor justo são reconhecidas no patrimônio líquido na conta de ajustes de avaliação patrimonial
enquanto o ativo não for realizado, sendo reclassificadas para o resultado após sua realização líquida dos efeitos
tributários. A Companhia e controlada não possuem itens classificados nesta categoria.
Passivos financeiros: Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia e controlada são: contas a
pagar a fornecedores, perdas não realizadas em operações com derivativos, empréstimos, financiamentos e
debêntures. São classificados entre as categorias abaixo de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros
contratados ou emitidos:
(i) Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros usualmente
negociados antes do vencimento, passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do
resultado e derivativos, exceto aqueles designados como instrumentos de hedge. A cada data de balanço são
mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial e as variações decorrentes
da avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos, na conta
contábil de receitas ou despesas financeiras. Os passivos financeiros classificados a valor justo são as operações
com derivativos que não são objeto de hedge, quando estes apresentarem perdas.
(ii) Empréstimos e financiamentos: após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, sujeitos a juros,
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante
o processo de amortização pelo método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e debêntures
que não são objeto de hedge são classificados nessa categoria.
(iii) Outros passivos financeiros: incluem passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados
antes do vencimento. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado, através do método da
taxa efetiva de juros  Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos
no resultado quando incorridos, na conta contábil de receitas ou despesas financeiras. A Companhia e controlada
classificaram nessa categoria os passivos relativos a fornecedores e contas a pagar e outras obrigações.
s.3) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia e controlada avaliam na data do encerramento do exercício se há alguma evidência objetiva que
determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo
de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência
de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento
inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro
estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado.
Foi constituída provisão para redução ao valor recuperável para as contas a receber cuja recuperação é considerada
duvidosa, levando-se em conta os valores vencidos há mais de 90 dias, exceto para contas a receber de
interconexão, além de parcela em negociação com os clientes. Informações referentes à abertura das contas a
receber em valores a vencer e vencidos, além da movimentação da provisão para redução ao valor recuperável
estão demonstradas na nota 5.
s.4) Valor de mercado: O valor de mercado dos instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados
organizados é determinado com base nos valores cotados no mercado na data de fechamento do balanço. Na
inexistência de mercado ativo, o valor de mercado é determinado por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas
incluem o uso de transações de mercado recentes entre partes independentes, referência ao valor de mercado de
instrumentos financeiros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de avaliação.
s.5) Instrumentos financeiros derivativos e operações de hedge: a Companhia e controlada utilizam instrumentos
financeiros derivativos, como swaps de moedas e swaps de taxa de juros para fornecer proteção contra o risco de
variação das taxas de câmbio e o risco de variação das taxas de juros. Os instrumentos financeiros derivativos
designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de
derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são
apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos
financeiros quando o valor justo for negativo.
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são
lançados diretamente na demonstração de resultado, com exceção da parcela eficaz dos hedges de fluxo de caixa,
que é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes.
Para os fins de contabilidade de hedge (hedge accounting), existem as seguintes classificações:
• hedge de valor justo ao fornecer proteção contra a exposição às alterações no valor justo de ativo ou passivo
reconhecido ou de compromisso firme não reconhecido, ou de parte identificada de tal ativo, passivo ou
compromisso firme, que seja atribuível a um risco particular e possa afetar o resultado; ou
• hedge de fluxo de caixa ao fornecer proteção contra a variação nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco
particular associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável e que
possa afetar o resultado; ou
• hedge de investimento líquido numa unidade operacional estrangeira.
No reconhecimento inicial de uma relação de hedge, a Companhia e controlada classificam formalmente e
documentam a relação de hedge à qual desejam aplicar contabilidade de hedge, bem como o objetivo e a
estratégia de gestão de risco da Administração para levar a efeito o hedge. A documentação inclui a identificação
do instrumento de hedge, o item ou transação objeto de hedge, a natureza do risco objeto de hedge, a natureza
dos riscos excluídos da relação de hedge, a demonstração prospectiva da eficácia da relação de hedge e a forma
em que a Companhia e controlada irão avaliar a eficácia do instrumento de hedge para fins de compensar a
exposição a mudanças no valor justo do item objeto de hedge ou nos fluxos de caixa relacionados ao objeto de
hedge. Quanto a hedge de fluxos de caixa, a demonstração do caráter altamente provável da transação prevista
objeto do hedge, assim como os períodos previstos de transferência dos ganhos ou perdas decorrentes dos
instrumentos de hedge do patrimônio líquido para o resultado, são também incluídos na documentação da relação
de hedge. Espera-se que esses hedges sejam altamente eficazes para compensar mudanças no valor justo ou fluxos
de caixa, sendo permanentemente avaliados para verificar se foram efetivamente eficazes ao longo de todos os
períodos-base para os quais foram destinados.
Hedges que satisfazem os critérios para sua contabilização são registrados da seguinte forma:
Hedge de valor justo
As variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas na
demonstração de resultado, com quaisquer variações no valor justo do ativo ou passivo protegido por hedge que
são atribuíveis ao risco hedgeado. A Companhia e controlada só aplicam a contabilização de hedge de valor justo
para se proteger contra os riscos de juros fixos de empréstimos. O ganho ou perda relacionado com a parcela
efetiva de swaps de taxa de juros de proteção contra empréstimos com taxas fixas é reconhecido na demonstração
do resultado como “receitas (despesas) financeiras”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é
reconhecido na demonstração de resultado como “outros ganhos (perdas), líquidos”. As variações no valor justo
dos empréstimos com taxas fixas protegidos por hedge, atribuíveis ao risco da taxa de juros, são reconhecidas na
demonstração de resultado como “despesas financeiras”.
Se o hedge não mais atender aos critérios de contabilização do hedge, o ajuste no valor contábil de um item
protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de juros é utilizado, é amortizado no resultado durante
o período, até o vencimento.
A Companhia e controlada têm swap de moedas e de taxa de juros para proteção contra a exposição a mudanças
no valor justo de seus empréstimos em moeda estrangeira e das debêntures com taxa de juros variável (nota 31).
Hedge de fluxo de caixa
A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de
caixa é reconhecida no patrimônio líquido. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é
imediatamente reconhecido na demonstração de resultado como “outros ganhos (perdas), líquidos”.
Os valores acumulados no patrimônio líquido são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o
item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a venda prevista que é protegida por
hedge). O ganho ou a perda relacionado com a parcela efetiva de swaps de taxa de juros que protege os
empréstimos com taxas variáveis é reconhecido na demonstração de resultado como “receitas (despesas)
financeiras”. O ganho ou a perda relacionado com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração do
resultado em “outros ganhos (perdas), líquidos”. Entretanto, quando a operação protegida por hedge prevista
resultar no reconhecimento de um ativo não financeiro (por exemplo, estoques ou ativos fixos), os ganhos e as
perdas previamente diferidos no patrimônio líquido são transferidos do patrimônio líquido e incluídos na
mensuração inicial do curso do ativo. Os valores diferidos são, finalmente, reconhecidos no custo dos produtos
vendidos, no caso dos estoques, ou na depreciação, no caso dos ativos fixos.
Quando um instrumento de hedge prescreve ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos critérios de
contabilização de hedge, todo ganho ou toda perda cumulativa existente no patrimônio líquido naquele momento
permanece no patrimônio líquido e é reconhecido quando a operação prevista é finalmente reconhecida na
demonstração de resultado. Quando não se espera mais que uma operação prevista ocorra, o ganho ou a perda
cumulativa que havia sido apresentado no patrimônio líquido é imediatamente transferido para a demonstração
de resultado em “outros ganhos (perdas), líquidas”.
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia e controlada não possuíam hedge de
fluxo de caixa.
Hedge de investimento líquido
As operações de hedge de investimentos líquidos em operações no exterior são contabilizadas de modo
semelhante às de hedges de fluxo de caixa.
Qualquer ganho ou perda do instrumento hedge relacionado com a parcela efetiva do hedge é reconhecido no
patrimônio líquido. O ganho ou a perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na
demonstração do resultado em “outros ganhos (perdas), líquidos”.
Os ganhos e a perdas acumulados no patrimônio líquido são incluídos na demonstração de resultado quando a
operação no exterior for parcialmente alienada ou vendida.
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia e controlada não possuíam hedge de
investimentos no exterior.
t) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos,
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

As principais hipóteses de futuro assumidas e outras fontes relevantes de incerteza nas estimativas na data de
encerramento, que podem ter um efeito significativo sobre as demonstrações financeiras no próximo exercício,
são apresentadas a seguir.
Caso haja uma mudança significativa nos fatos e circunstâncias sobre os quais estão baseadas as estimativas  e
premissas realizadas, poderá ocorrer um impacto material sobre os resultados e a situação financeira da Companhia e
controlada.
Ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio
O tratamento contábil do investimento em ativos fixos tangíveis e intangíveis inclui a realização de estimativas
para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depreciação e o valor justo na data de aquisição, em
particular para os ativos adquiridos em combinações de negócios.
A determinação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos
alternativos dos ativos. As hipóteses relacionadas ao aspecto tecnológico e seu desenvolvimento futuro implicam
em um grau significativo de análise, na medida em que o momento e a natureza das futuras mudanças
tecnológicas são de difícil previsão.
Quando uma desvalorização é identificada no valor dos ativos fixos, é registrado um ajuste do valor na
demonstração do resultado do período. A determinação da necessidade de registrar uma perda por desvalorização
implica na realização de estimativas que incluem, entre outras, a análise das causas da possível desvalorização,
bem como o momento e o montante esperado da mesma. São também considerados fatores como a obsolescência
tecnológica, a suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas circunstâncias que demonstram a
necessidade de registrar uma possível desvalorização.
A Companhia e controlada analisam periodicamente o desempenho da unidade geradora de caixa definida a fim
de identificar uma possível desvalorização nos ágios. A determinação do valor recuperável da unidade geradora de
caixa a que são atribuídos os ágios inclui também o uso de hipóteses e estimativas e requer um grau significativo
de julgamento e critério.
Tributos diferidos
A Companhia e controlada avaliam a recuperabilidade do ativo fiscal diferido com base nas estimativas de
resultados futuros. Essa recuperabilidade depende, em última instância, da capacidade da Companhia e controlada
de gerar lucros tributáveis ao longo do período em que o ativo fiscal diferido é dedutível. Na análise é considerado
o calendário previsto de reversão de passivo fiscal diferido, bem como as estimativas de lucros tributáveis, com
base em projeções internas atualizadas de modo a refletir as tendências mais recentes.
A determinação da classificação adequada dos itens fiscais depende de vários fatores, incluindo a estimativa do
momento e a realização do ativo fiscal diferido e do momento esperado dos pagamentos desses impostos. O fluxo
real de entradas e saídas do imposto de renda poderia divergir das estimativas realizadas pela Companhia e
controlada, como consequência de mudanças na legislação fiscal, ou de transações futuras não previstas que
possam afetar os saldos fiscais.
Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia ou controlada têm uma obrigação presente como
consequência de um evento passado, cuja liquidação requer uma saída de recursos que é considerada provável e
que pode ser estimada com confiabilidade. Essa obrigação pode ser legal ou tácita, derivada de, entre outros
fatores, regulamentações, contratos, práticas habituais ou compromissos públicos que criam perante terceiros
uma expectativa válida de que a Companhia e controlada assumirão determinadas responsabilidades. 
A determinação do montante da provisão está baseada na melhor estimativa do desembolso que será necessário
para liquidar a obrigação correspondente, tomando em consideração toda a informação disponível na data de
encerramento, incluída a opinião de peritos independentes, como consultores jurídicos.
Devido às incertezas inerentes às estimativas necessárias para determinar o montante das provisões, os
desembolsos reais podem ser diferentes dos montantes reconhecidos originalmente com base nas estimativas
realizadas.
Reconhecimento de receitas
Taxas de adesão a campanhas promocionais
As taxas de habilitação pagas pelos clientes da Companhia e controlada para possibilitá-los participar das
campanhas promocionais da Companhia e controlada são diferidas e lançadas no resultado ao longo do período
de duração da referida campanha.
Acordos que combinam mais de um elemento
As ofertas de pacotes comerciais que combinam diferentes elementos são analisadas para determinar se é
necessário separar os distintos elementos identificados, aplicando em cada caso o critério de reconhecimento de
receitas apropriado. A receita total gerada pela venda do pacote é distribuída entre seus elementos identificados
em função dos respectivos valores justos.
A determinação dos valores justos de cada um dos elementos identificados implica a necessidade de realizar
estimativas complexas devido à própria natureza do negócio.
A ocorrência de uma mudança nas estimativas dos valores justos relativos, poderia afetar a distribuição das
receitas entre os componentes e, consequentemente as receitas de exercícios futuros.
u) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras
A Companhia e controlada são localizadas e operam integralmente no Brasil.
As demonstrações financeiras da controlada incluída na consolidação da Companhia são preparadas utilizando-se
a mesma moeda funcional da Companhia.
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras da Companhia e controlada é o Real.
v) Transações denominadas em moeda estrangeira
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional 
(o Real) usando-se a taxa de câmbio (Ptax) na data da transação e convertidos subsequentemente usando a Ptax
na data das demonstrações financeiras, que, em 31 de dezembro de 2010, eram: US$1,00 = R$1,6662, JPY1,00 =
R$0,0205, €1,00 = R$2,226376, e em 31 de dezembro de 2009, eram: US$1,00 = R$1,7412, JPY1,00 =
R$0,018809, €1,00 = R$2,508373. Os ganhos e perdas resultantes da conversão desses ativos e passivos
verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são
reconhecidos no resultado, na rubrica de receitas ou despesas financeiras.
w) Participação dos empregados nos resultados
A Companhia e controlada têm obrigações decorrentes dos contratos de trabalho com seus empregados,
reconhecendo estas provisões durante o exercício. São registradas provisões para reconhecer a despesa referente
à participação dos empregados nos resultados. Estas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e
quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas em contas específicas nos grupos de Custos dos
Serviços Prestados, Despesas com Vendas e Despesas Gerais e Administrativas.
x) Planos de benefício pós emprego
A Companhia e controlada patrocinam fundos de pensão de benefícios pós emprego e assistência médica, bem
como outros benefícios pós emprego a seus empregados (nota 32). As contribuições são determinadas em bases
atuariais e são registrados pelo regime de competência. Os planos de benefícios são avaliados atuarialmente ao
final de cada exercício, a fim de verificar se as taxas de contribuição estão sendo suficientes para formar a reserva
necessária para ambos os compromissos atuais e futuros.
A Companhia e controlada operam planos de benefícios definidos de pensões que exigem contribuições a serem
efetuadas aos fundos administrados separadamente, bem como os planos de pensões de contribuição definida.
O custo de proporcionar os benefícios no âmbito dos planos de benefício definido é determinado separadamente
para cada plano, usando o método do crédito unitário projetado. Ganhos e perdas atuariais de planos de
benefícios definidos são reconhecidos na íntegra, no exercício em que ocorrem em outros resultados abrangentes.
Tais ganhos e perdas atuariais são também reconhecidos imediatamente em lucros acumulados e não são
reclassificados para o resultado em exercícios seguintes.
Os custos dos serviços passados são reconhecidos imediatamente após a introdução ou mudanças de um plano de
aposentadoria.
O ativo ou passivo de benefícios definidos correspondem ao valor presente da obrigação de benefícios definidos,
menos os custos do serviço passado e menos o valor justo dos ativos do plano a partir dos quais as obrigações
devem ser liquidadas. Ativos do plano são os ativos que são detidos por um fundo de longo prazo do benefício do
empregado ou apólices de seguro elegíveis.
Os ativos do plano não estão disponíveis para os credores da Companhia e controlada, nem podem ser pagos
diretamente à Companhia e controlada. O valor justo é baseado em informações de preços de mercado e, no caso
dos títulos cotados, é o preço da oferta publicada. O valor de qualquer ativo de benefícios definidos reconhecido
se restringe à soma de todos os custos do serviço passado e ao valor presente de quaisquer benefícios econômicos
disponíveis na forma de restituições do plano ou reduções em contribuições futuras para o plano.
y) Informações por segmentos
Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais informações
financeiras separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo principal tomador de decisões
operacionais na decisão sobre como alocar recursos para um segmento individual e na avaliação do desempenho
do segmento. Tendo em vista que todas as decisões dos administradores e gestores são tomadas com base em
relatórios consolidados; que a missão da Companhia e controlada é prover seus clientes de uma comunicação
móvel com qualidade; e que todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, compras,
investimentos e aplicação de recursos são efetuadas em bases consolidadas, conclui-se que a Companhia e
controlada operam em um único segmento operacional de prestação de serviços de telecomunicações móveis.
z) Demonstração do valor adicionado (DVA)
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e controlada e sua distribuição
durante determinado período e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como
parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras
consolidadas, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRSs.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação
das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 9 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia e controlada, representada pelas receitas
(receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras receitas e os efeitos da
provisão para redução ao valor recuperável das contas a receber), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das
vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incidentes no momento da
aquisição, os efeitos das perdas e recuperação de valores ativos, e a depreciação e amortização) e o valor
adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência patrimonial, receitas financeiras e outras receitas). 
A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições,
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios.
2.3 - Novos IFRS e Interpretações do IFRIC (Comitê de interpretação de informação financeira de IASB)
Alguns novos pronunciamentos contábeis do IASB e interpretações do IFRIC foram publicados e/ou revisados 
e têm a sua adoção opcional em 31 de dezembro de 2010. A Administração da Companhia e controlada avaliou os
impactos destes novos pronunciamentos e interpretações e não prevê que sua adoção provoque um impacto
significativo nas informações anuais da Companhia e controlada no exercício de aplicação inicial, conforme segue:
• IAS 24 Exigências de Divulgação para Entidades Estatais e Definição de Parte relacionada (Revisada) - Simplifica
as exigências de divulgação para entidades estatais e esclarece a definição de parte relacionada. A norma revisada
aborda aspectos que, segundo as exigências de divulgação e a definição de parte relacionada anteriores, eram
demasiadamente complexos e de difícil aplicação prática, principalmente em ambientes com amplo controle
estatal, oferecendo isenção parcial a entidades estatais e uma definição revista do conceito de parte relacionada.
Esta alteração foi emitida em novembro de 2009, passando a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de
1º de janeiro de 2011. A Companhia não espera que as mudanças tenham impacto significativo em suas
demonstrações financeiras consolidadas.
• IFRS 9 Instrumentos Financeiros - Classificação e Mensuração - A IFRS 9 encerra a primeira parte do projeto de
substituição da “IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 9 utiliza uma
abordagem simples para determinar se um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo,
baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus instrumentos financeiros (seu modelo de negócios)
e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A norma exige ainda a adoção de apenas um
método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos. Esta norma passará a vigorar para exercícios
fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. A Companhia não espera que as mudanças tenham impacto
significativo em suas demonstrações financeiras consolidadas.
• IFRIC 14 Pagamentos Antecipados de um Requisito de Financiamento Mínimo - Esta alteração aplica-se apenas
àquelas situações em que uma entidade está sujeita a requisitos mínimos de financiamento e antecipa contribuições a
fim de cobrir esses requisitos. A alteração permite que essa entidade contabilize o benefício de tal pagamento
antecipado como ativo. Esta alteração passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2011.
A Companhia não espera que as mudanças tenham impacto significativo em suas demonstrações financeiras
consolidadas.
• IFRIC 19 Extinção de Passivos Financeiros com Instrumentos de Capital - A IFRIC 19 foi emitida em novembro
de 2009 e passou a vigorar a partir de 1º de julho de 2010, sendo permitida sua aplicação antecipada. Esta
interpretação esclarece as exigências das normas de IFRS quando uma entidade renegocia os termos de uma
obrigação financeira com seu credor e este concorda em aceitar as ações da entidade ou outros instrumentos de
capital para liquidar a obrigação financeira no todo ou em parte. A Companhia não espera que as mudanças
tenham impacto significativo em suas demonstrações financeiras consolidadas.
Melhorias para IFRS - O IASB emitiu melhorias para as normas e emendas de IFRS em maio de 2010 e as emendas
serão efetivas a partir de 1º de janeiro de 2011:
• IFRS 3 - Combinação de negócios.
• IFRS 7 - Divulgação de Instrumentos Financeiros.
• IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras.
• IFRIC 13 - Programa de Fidelidade.
A Companhia não espera que as mudanças tenham impacto significativo em suas demonstrações financeiras
consolidadas.
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Companhia.

3. TRANSIÇÃO PARA O IFRS/CPCs
3.1 Fundamentação da transição para IFRS/CPCs
3.1.1 Aplicação do IFRS 1/CPCs
Em todos os exercícios anteriores, incluindo o exercício findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia  e
controlada prepararam suas demonstrações financeiras individual e consolidada de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, normas complementares da CVM, pronunciamentos técnicos do CPC em vigor da data
da publicação e disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76).
As demonstrações financeiras individuais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras
apresentadas de acordo com os CPCs vigentes em 31 de dezembro de 2010. Estas demonstrações financeiras foram
preparadas de acordo com o CPC 37, conforme descrito na nota 2.
As demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras
apresentadas de acordo com o IFRS. Estas demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo
com o IFRS 1, conforme descrito na nota 2.
Para estas demonstrações financeiras, a data de transição para o IFRS/CPCs considerada foi 1 de janeiro de 2009.
Esta nota explica os principais ajustes efetuados pela Companhia e controlada nas adoções do IFRS e CPCs.
Na preparação das demonstrações financeiras da data de transição de acordo com o IFRS 1/CPC 37, a Companhia
aplicou as exceções obrigatórias e certas isenções opcionais de aplicação retrospectiva completa do IFRS/CPCs.
3.1.2 - Isenção da aplicação retrospectiva completa escolhida pela Companhia e controlada
A Companhia e controlada adotaram a utilização da seguinte isenção opcional de aplicação retrospectiva
completa:
a) Combinação de negócios: a Companhia e controlada optaram pela aplicação do IFRS 3R/CPC 15 de forma
prospectiva desde a data de transição. Portanto, as combinações de negócios ocorridas anteriormente à 1º de
janeiro de 2009 não foram remensuradas.
A isenção a seguir também era aplicável à Companhia e controlada, que resolveram não adotá-la:
Valor justo ou reavaliação dos ativos imobilizados e intangíveis como custo de aquisição: a Companhia e
controlada optaram por não avaliar os ativos imobilizados e intangíveis pelo valor justo como custo atribuído
considerando que: (i) o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor método para avaliar os
ativos imobilizados e intangíveis da Companhia e controlada; (ii) a Companhia e controlada possuem uma
segregação dos ativos em classes bem definidas e relacionadas à sua atividade operacional; (iii) a área de atuação
da Companhia e controlada é significativamente impactada pelo desenvolvimento tecnológico, requerendo a
revisão frequente dos valores recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens, o que vem sendo efetuado

consistentemente pela Companhia e controlada; e (iv) a Companhia e controlada possuem controles eficazes sobre
os bens dos ativos imobilizados e intangíveis, que possibilitam a pronta identificação de perdas e mudanças de
estimativa de vida útil destes ativos. Portanto, os valores apresentados no ativo imobilizado e intangíveis
líquidos, estão registrados pelo custo depreciado/amortizado conforme permitido pelo IFRS e práticas contábeis
adotadas no Brasil. 
As demais isenções opcionais de aplicação retrospectiva previstas no IFRS 1/CPC 37 não são aplicáveis à Companhia
e controlada.
3.2 Reconciliação entre IFRS/CPC e as Práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009
A seguir, demonstramos as principais diferenças entre IFRS/CPCs e as práticas contábeis adotadas no Brasil até 
31 de dezembro de 2009 que afetaram as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 
31 de dezembro de 2009, os valores de imposto de renda e contribuição social diferidos eram classificados no
ativo circulante ou não circulante, conforme a expectativa de realização. Para atender o disposto no IAS 12 e CPC
32, os tributos diferidos foram reclassificados do ativo circulante para o ativo não circulante. Além destas
reclassificações, o imposto de renda e contribuição social decorrente dos ajustes dos IFRS/CPCs foram
classificados como ativo não circulante.
b) Taxa de fiscalização e instalação (TFI): Corresponde aos valores pagos mensalmente sobre adições líquidas de
novos clientes, os quais eram amortizados pelo período estimado de fidelização dos clientes, equivalente a 
24 meses. Com o intuito de adequar suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, a Companhia e
controlada passaram a reconhecer estes valores pagos diretamente no resultado no momento em que a taxa é
devida, no grupo de “Custo dos Serviços Prestados”, na linha de “Impostos, taxas e contribuições” (nota 25). 
Os devidos ajustes foram efetuados de forma retrospectiva, conforme requerido pelo IFRS 1/CPC 37.
c) Depósitos judiciais: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009, os
valores de depósitos judiciais dados em garantia a processos judiciais cíveis, trabalhistas e tributários eram
apresentados no balanço patrimonial como redutores dos respectivos passivos. Para atender o disposto no IAS
37/CPC 25, a Companhia e controlada reclassificaram os referidos depósitos judiciais para o ativo circulante e não
circulante, conforme a expectativa de realização (nota 7).
d) Planos de benefícios pós emprego: De acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil até 31 de dezembro
de 2009, os ativos atuariais líquidos dos planos de benefícios pós emprego não eram reconhecidos contabilmente.
Para atender o disposto no IAS 19/CPC 33, a Companhia e controlada passaram a reconhecer os ativos atuariais
líquidos dos planos de benefício pós emprego, limitados às restrições de recuperabilidade de superávits aplicáveis a
patrocinadores de fundos de pensão brasileiros. Os ganhos e perdas atuariais referentes aos planos de benefícios pós
emprego e os montantes referentes a limitações de recuperabilidade de superávits por restituições ou reduções de
contribuições futuras estão sendo imediatamente reconhecidos como outros resultados abrangentes no patrimônio
líquido, não mais gerando impacto no resultado operacional (nota 32). Conforme determinado pelo IAS 19/CPC 33,
neste mesmo momento, estes montantes são transferidos para a rubrica de lucros (prejuízos) acumulados.
e) Encargos financeiros capitalizados: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro
de 2009, os encargos financeiros de certos contratos de empréstimos e financiamentos relacionados à atividade
de investimento eram capitalizados com base na média dos valores de obras em andamento e depreciados
considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do imobilizado aos quais foram
incorporados. De acordo com o disposto no IAS 23/CPC 20, os custos de empréstimos devem ser capitalizados para
todos os ativos qualificáveis a partir de 1º de janeiro de 2009 de forma prospectiva. Após análise efetuada pela
Companhia e controlada, concluiu-se que o período de maturação de suas obras não é significativo e que tais
encargos não devem ser capitalizados. Em 2009 não houve ativos considerados qualificáveis, portanto, quaisquer
custos de empréstimos capitalizados em 2009 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de
dezembro de 2009 foram revertidos pela adoção inicial de IFRS/CPC.
f) Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores: De acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009, um ágio era registrado quando da aquisição de ações por valores
superiores aos valores contábeis. Para atender o disposto no IAS 27R/CPCs 35 e 36, todas as transações de
aquisição de ações de acionistas não controladores, passaram a ser tratadas como transações patrimoniais, com
todos os efeitos registrados no patrimônio líquido, quando não houver alteração no controle acionário.
Consequentemente, tais transações deixaram de gerar ágio ou resultados. O ágio previamente gerado nas
aquisições de acionistas não controladores, incluindo despesas capitalizadas no processo, foi eliminado contra o
patrimônio líquido da Companhia (nota 23).
g) Ativo diferido: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009, a
Companhia e controlada mantiveram o saldo de gastos pré-operacionais, registrado como ativo diferido. Com a
adoção do IFRS/CPC, a Companhia e controlada optaram por efetuar a baixa destes valores. Os devidos ajustes
foram efetuados de forma retrospectiva, conforme requerido pelo IFRS 1/CPC 37.
h) Reconhecimento de receitas de transações multielementos: Para atender o disposto no IAS 18/CPC 30, os
valores de minutos incluídos nas transações multielementos passaram a ser segregados e demonstrados no
resultado como receita de serviços quando da utilização de tais serviços pelos clientes. Os devidos ajustes foram
efetuados de forma prospectiva, conforme requerido pelo IFRS 1/CPC 37.
i) Reserva de doações e subvenções: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro
de 2009, os valores dos equipamentos de rede doados por fornecedores eram apropriados diretamente em conta
específica de reserva, no patrimônio líquido. Após análises da Companhia e controlada, e com o intuito de adequar
suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, estes valores foram transferidos para o grupo de
“Receitas Diferidas” e estão sendo amortizados para o resultado com base na vida útil dos equipamentos em
serviço. Os devidos ajustes foram efetuados de forma retrospectiva, conforme requerido pelo IFRS 1/CPC 37.
j) Dividendos complementares propostos: Pela legislação societária brasileira, as companhias poderiam efetuar o
reconhecimento dos dividendos complementares ao mínimo obrigatório na data de encerramento do exercício com
base na proposta para a destinação do lucro líquido do exercício. Para atender o disposto no IAS 10/CPC 24/ICPC
8, o reconhecimento dos dividendos complementares passou a ser efetuado no momento de sua aprovação por
órgãos competentes. Desta forma, a Companhia e controlada reverteram o passivo relativo aos dividendos
complementares que haviam sidos registrados em 31 de dezembro de 2009 e ainda não aprovados em Assembléia
Geral Ordinária naquela data e mantiveram tais valores destacados no patrimônio líquido em conta de reserva de
dividendos. Os referidos dividendos complementares a receber de controlada e a pagar a seus acionistas foram
aprovados para pagamento por Assembléias Gerais Ordinárias realizadas em 31 de março e 16 de abril de 2010,
respectivamente. Neste momento foi revertida a reserva de dividendos e constituído o passivo.
k) Participação de acionistas não controladores: Refere-se aos efeitos na participação de acionistas não
controladores nos ajustes efetuados pela Companhia, provenientes da adoção do IFRS/CPC.
l) Patrimônio líquido: Refere-se aos efeitos na participação de acionistas controladores nos ajustes efetuados pela
Companhia, provenientes da adoção do IFRS/CPC.
m) Divulgação das receitas e custos de swap de infraestrutura: Conforme requerido no CPC 30, os valores das
receitas e custos referentes a contratos que contemplam disponibilização mútua, entre operadoras distintas, de
ativos de infraestrutura de rede com as mesmas características técnicas, preços, condições contratuais e naturezas
de uso semelhantes, passaram a ser divulgados de forma líquida nas receitas e custos. Os devidos ajustes foram
efetuados de forma prospectiva, conforme requerido no IFRS 1/CPC 37 (notas 25 e 28).
n) Roaming: Os valores referentes ao faturamento e repasse do roaming nacional e internacional, que anteriormente
eram apropriados no passivo circulante, passaram a ser considerados como receitas e custos de acordo com a
competência, conforme a definição de agente e principal descrita no IAS 18/CPC 30. Os devidos ajustes foram
efetuados de forma prospectiva, conforme requerido no IAS 18/CPC 30.
o) Equivalência Patrimonial: Refere-se aos efeitos de equivalência patrimonial (investimentos) na controladora,
decorrentes dos ajustes de adoção do IFRS /CPCs.
p) Ágio na incorporação da TCO IP S.A.: na incorporação da TCO IP S.A., pela Telemig e Telemig Participações, e
consequente reestruturação societária, houve a geração de benefícios fiscais nos montantes de R$45.524 e
R$504.958, respectivamente, que resultou na caracterização de parte do ágio anteriormente registrado como tributos
diferidos no ativo circulante e não circulante. Com a adoção do IFRS 27R /CPCs 35 e 36, todos os efeitos desta
operação foram revertidos. Desta forma, o ágio original desta operação foi totalmente alocado como ativo intangível.
q) Reclassificações no balanço patrimonial: Em decorrência da adoção inicial do IFRS e CPCs, descritos
anteriormente, e, no intuito de adequar suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, a Companhia
e controlada efetuaram algumas reclassificações no balanço patrimonial, conforme descritas a seguir:
• Aplicações financeiras em garantia: foram reclassificadas do ativo circulante para o não circulante;
• Investimentos: foram reclassificados os valores de outros investimentos para “Outros ativos” não circulantes;
• Planos de benefícios pós emprego: foram reclassificados os valores de “Outras obrigações” para “Provisões”;
• Tributos a recuperar: foram reclassificados entre ativo circulante, não circulante e impostos, taxas e

contribuições a pagar, os valores de tributos pagos/retidos antecipadamente;
• Provisão para contingências e provisão para desimobilização de ativos: foram reclassificadas de “Provisões para

contingências” e “Outras obrigações” para “Provisões”;
• Notas Promissórias: foram reclassificadas de “Empréstimos e financiamentos” para “Debêntures e Notas

Promissórias”; e
• Programa de fidelidade: foi reclassificado de “Outras obrigações” para “Receitas Diferidas”.
r) Reclassificações na demonstração de resultados: Em decorrência da adoção inicial do IFRS e CPCs, descritos

anteriormente, e, no intuito de adequar suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, a
Companhia e controlada efetuaram algumas reclassificações em suas demonstrações de resultados, conforme
descritas a seguir:

• Despesas e reversões do programa de fidelidade: foram reclassificadas dos grupos de “Despesas com Vendas” e
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” para o grupo de “Receitas brutas de serviços de
telecomunicações”;

• Valores de recuperação de despesas e custos com manutenção de rede e outras despesas: foram reclassificadas
do grupo de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” para os grupos de “Custo dos serviços
prestados”, “Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrativas”;

• Recuperação de créditos com tributos sobre aquisição de mercadorias: foram reclassificados do grupo de “Outras
receitas (despesas) operacionais, líquidas” para o grupo de “Custo de mercadorias vendidas”;

• Despesas bancárias de serviços pré-pagos: foram reclassificados de “Despesas gerais e administrativas” para o
grupo de “Despesas com vendas”; e

• Outros valores: registrados como “Despesas recuperadas” foram reclassificados para as suas linhas de origem,
conforme informados nos quadros de reconciliação das demonstrações de resultados nesta nota.

Os ajustes provenientes da adoção inicial dos CPCs na controladora e IFRS no consolidado não geraram impactos
significativos na demonstração de fluxo de caixa.
Para facilitar o entendimento e identificação dos montantes envolvidos em cada ajuste ou reclassificação,
apresentamos a seguir os quadros com os respectivos detalhes em 1 de janeiro e em 31 de dezembro de 2009, para
a controladora e o consolidado.
Balanços Patrimoniais
Controladora
     Em 31 de Em 1 de
     dezembro de 2009 janeiro de 2009
                                                                     Ajustes e                              Não                  Não
Ativo                                                     reclassificações   Circulante   circulante   Circulante circulante
                                                                                      (996.218)  (386.159)  (144.185) (43.228)
Tributos diferidos e a recuperar                                           (80.885)  (347.201)    (18.346) 18.346
 Reclassificação - Ativo circulante 
   para não circulante                                               3.2a)      (80.885)       80.885           (741) 741
 Reclassificação entre ativos e passivos
   - Tributos diferidos e antecipados                           3.2q)               –         (2.424)      (17.605) 17.605
 Efeito dos tributos diferidos sobre ágio
   decorrente da Reestruturação
     Societária TCO IP                                                3.2p)               –     (425.662)               – –
Depósitos e bloqueios judiciais                                               1.072         5.927            566 5.342
 Reclassificação entre ativos
   e passivos - Provisões                                            3.2c)             19             341              20 292
 Reclassificação - Outros ativos                                  3.2q)         1.053          5.586             546 5.050
Dividendos e juros sobre o capital próprio                          (915.352)              –    (125.859) –
 Ajuste - Dividendos complementares propostos            3.2j)    (915.352)               –     (125.859) –
Outros ativos                                                                        (1.053)      (5.482)         (546) (4.946)
 Reclassificação - Depósitos 
   e bloqueios judiciais                                             3.2q)       (1.053)       (5.586)          (546) (5.050)
 Reclassificação - Investimentos                                3.2q)               –             104                – 104
Investimentos                                                                              –     715.788                – (61.970)
 Ajuste - Equivalência patrimonial                              3.2o)               –       715.892                – (61.866)
 Reclassificação - Outros ativos                                  3.2q)               –           (104)               – (104)
Intangível, líquido                                                                        –    (755.191)              – –
 Prêmio pago na aquisição de participação
   de acionistas não controladores                              3.2f)               –   (1.258.134)               – –
 Reversão de despesas capitalizadas
   na aquisição de investimentos                                3.2f)               –         (2.015)               – –
 Efeito dos tributos diferidos sobre ágio
   decorrente da Reestruturação
     Societária TCO IP                                                3.2p)               –       504.958                – –

Controladora

     Em 31 de Em 1 de
     dezembro de 2009 janeiro de 2009
                               Ajustes e
                              reclassifi-                              Não  Patrimônio                              Não Patrimônio
Passivo                            cações   Circulante   circulante       líquido   Circulante   circulante líquido
                                               (611.906)      77.213    (847.684)  (265.665)           292 77.960
Impostos, taxas
 e contribuições                                        –       76.872                –                –                – –
 Efeito dos tributos dife-
   ridos sobre ágio decor-
     rente da Reestrutura-
     ção Societária TCO IP    3.2p)                –        79.296                –                –                – –
 Reclassificação entre
   ativos e passivos
   - Tributos diferidos
     e antecipados                3.2q)                –         (2.424)               –                –                – –
Juros sobre o capital
 próprio de dividendos              
 Ajuste - Dividendos com-
   plementares propostos       3.2j)     (611.925)               –                –     (265.685)               – –
Provisões                                           1.168            341                –         1.257            459 –
 Reclassificação entre
   ativos e passivos
     - Depósitos e
     bloqueios 
     judiciais         3.2c) e 3.2q)              19             341                –              20             292 –
 Reclassificação - 
   Provisões para 
     contingências                3.2q)          1.149                –                –          1.237             167 –
Provisões para
 contingências                                  (1.149)              –                –        (1.237)         (167) –
 Reclassificação - Provisões  3.2q)         (1.149)               –                –         (1.237)          (167) –
Patrimônio líquido                     
  Ajuste - Patrimônio líquido    3.2l)                –                –     (847.684)               –                – 77.960

Consolidado
     Em 31 de Em 1 de
     dezembro de 2009 janeiro de 2009
                                                                     Ajustes e                              Não                  Não
Ativo                                                     reclassificações   Circulante   circulante   Circulante circulante
                                                                                      (859.186)      25.462 (1.316.763) 1.549.800
Aplicações financeiras em garantia                                      (39.197)      39.197      (41.487) 41.487
 Reclassificação - Ativo circulante
   e não circulante                                                   3.2q)      (39.197)       39.197       (41.487) 41.487
Tributos diferidos e a recuperar                                         (796.460)    319.893 (1.228.043) 656.684
 Reclassificações - Ativo circulante 
   para não circulante                                               3.2a)    (796.460)     796.460   (1.120.523) 1.120.523
 Ajuste - Efeito dos tributos diferidos 
   sobre os ajustes de IFRS                                        3.2a)               –       102.752                – 99.491
 Ajuste - Efeito dos tributos diferidos sobre ágio
   decorrente da Reestruturação Societária TCO IP         3.2p)               –     (541.124)               – (550.482)
 Reclassificação entre ativos e passivos
   - Tributos diferidos e antecipados                           3.2q)               –       (38.195)    (107.520) (12.848)
Depósitos e bloqueios judiciais                                           200.907     608.995     164.050 445.283
 Reclassificação entre ativos e passivos
   - Impostos, taxas e contribuições                            3.2c)       62.060       447.908        56.439 372.324
 Reclassificação entre ativos e passivos
   - Provisões para contingências                                3.2c)       63.785        45.553        41.719 38.359
 Reclassificação - Outros ativos                                  3.2q)       75.062       115.534        65.892 34.600
Despesas antecipadas                                                        (149.374)    (50.953)  (145.391) (54.143)
 Ajuste - Taxa Fistel                                                 3.2b)    (149.374)      (54.774)    (145.391) (54.460)
 Ajuste - Superávit dos planos de benefícios 
   pós emprego                                                        3.2d)               –          3.821                – 317
Outros ativos                                                                      (75.062)  (115.422)    (65.892) (34.489)
 Reclassificação - Depósitos e bloqueios judiciais         3.2q)      (75.062)    (115.534)      (65.892) (34.600)
 Reclassificação - Investimentos                                3.2q)               –             112                – 111
Investimentos
 Reclassificação - Outros ativos                                  3.2q)               –           (112)               – (111)
Imobilizado, líquido                                                                     –      (36.605)              – –
 Ajuste - Encargos financeiros capitalizados - Custo      3.2e)               –       (39.913)               – –
  Ajuste - Encargos financeiros capitalizados - Depreciação   3.2e)               –          3.308                – –
Intangível, líquido                                                                        –    (709.667)              – 550.482
 Ajuste - Prêmio pago na aquisição de participação
   de acionistas não controladores                              3.2f)               –   (1.258.134)               – –
 Ajuste - Reversão de despesas capitalizadas
   na aquisição de investimentos                                3.2f)               –         (2.015)               – –
 Ajuste - Efeito dos tributos diferidos sobre ágio 
   decorrente da Reestruturação Societária TCO IP         3.2p)               –       550.482                – 550.482
Diferido, líquido
 Ajuste - Reversão do diferido                                   3.2g)               –       (29.864)               – (55.393)

Consolidado
     Em 31 de Em 1 de
     dezembro de 2009 janeiro de 2009
                               Ajustes e
Passivo                       reclassifi-                              Não  Patrimônio                              Não Patrimônio
                                   cações   Circulante   circulante       líquido   Circulante   circulante líquido
                                                 (481.592)    495.552    (847.684)  (350.379)    413.696 169.720
Impostos, taxas
 e contribuições                               60.462     419.071                –      (34.981)    341.871 –
 Ajuste - Efeito dos tributos 
   dos ajustes de IFRS            3.2a)       (1.598)               –                –         (1.505)               – –
 Reclassificação entre
   ativos e passivos -
     Depósitos e bloqueios
     judiciais                       3.2c)       62.060       447.908                –        56.439       372.324 –
 Ajuste - Efeito dos tributos 
   diferidos sobre ágio decor-
     rente da Reestruturação 
     Societária TCO IP           3.2p)               –          9.358                –                –                – –
 Reclassificação entre
   ativos e passivos
     - Tributos diferidos
     e antecipados             3.2q)               –       (38.195)               –       (89.915)      (30.453) –
Empréstimos
 e financiamentos                     
   Reclassificação - Debêntu-
     res e notas promissórias   3.2q)               –                –                –     (195.369)               – –
Debêntures e
 notas promissórias
   Reclassificação - Emprés-
     timos e financiamentos    3.2q)               –                –                –       195.369                – –
Juros sobre o capital
 próprio e dividendos                
 Ajuste - Dividendos comple-
   mentares propostos            3.2j)    (611.925)               –                –     (362.851)               – –
Provisões                                        134.181     315.872                –     132.855     337.313 –
 Reclassificação entre
   ativos e passivos -
     Depósitos e bloqueios
     judiciais                       3.2c)       63.785        45.553                –        41.719        38.359 –
 Reclassificação - Provisões
     para contingências          3.2q)       70.396        98.409                –        91.136       102.947 –
 Reclassificação - Outras
   obrigações (provisão para 
      desimobilização de ativos)  3.2q)               –       153.739                –                –       183.387 –
 Reclassificação - Outras
     obrigações (planos de
     benefícios pós emprego)   3.2q)               –        18.171                –                –        12.620 –
Provisões para contingências
 Reclassificação - Provisões    3.2q)      (70.396)      (98.409)               –       (91.136)    (102.947) –
Receitas diferidas                           590.320       34.388                –     575.096       39.156 –
 Reclassificação
   - Outras obrigações            3.2q)     518.643          5.938                –       451.772          5.938 –
 Ajuste - Reserva de
   doações e subvenções         3.2i)               –        28.450                –                –        33.218 –
 Reclassificação - Programa 
   de fidelidade                    3.2q)       65.591                –                –       117.590                – –
 Ajuste - Receitas com
   multielementos                 3.2h)         6.086                –                –          5.734                – –
Outras obrigações                          (584.234)  (175.370)              –    (569.362)  (201.697) –
 Reclassificação
   - Receitas diferidas            3.2q)    (518.643)       (5.938)               –     (451.772)       (5.938) –
 Ajuste - Planos de bene-
   fícios pós emprego            3.2d)               –          2.478                –                –             248 –
 Reclassificação - Programa
   de fidelidade                    3.2q)      (65.591)               –                –     (117.590)               – –
 Reclassificação - Provisões 
   (provisão para desimobi-
      lização de ativos)             3.2q)               –     (153.739)               –                –     (183.387) –
 Reclassificação - Provisões
   (planos de benefícios 
     pós emprego)                  3.2q)               –       (18.171)               –                –       (12.620) –
Participação de acio-
 nistas não controladores           
  Ajuste - Participação de acio-
    nistas não controladores      3.2k)               –                –                –                –                – (587.804)
Patrimônio líquido                     
  Ajuste - Patrimônio líquido     3.2l)               –                –     (847.684)               –                – 757.524

Demonstração de Resultados
Controladora                                                                                                                     Ajustes CPCs
Demonstração de Resultado                                                                       e reclassificações 2009
Despesas gerais e administrativas                                                                                       (1.494)
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de despesas com manutenção e outros                                                      3.2r) 1.404
 Ajuste - Despesas capitalizadas na aquisição de investimentos                                           3.2f) (2.898)
Outras receitas operacionais, líquidas                                                                                 (3.419)
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de despesas com manutenção e outros                                                      3.2r) (1.404)
 Ajuste - Ágio gerado em aumento de capital com reservas                                                 3.2f) (2.015)
Equivalência patrimonial                                                                                                    (15.740)
 Ajuste - Equivalência patrimonial sobre os ajustes de CPCs nas controladas                          3.2o) (15.740)
Prejuízo gerado na aplicação de CPCs                                                                                   (20.653)
Consolidado
                                                                                                                     Ajustes IFRS 
Demonstração de Resultado                                                                       e reclassificações 2009
Receita operacional bruta                                                                                                   196.220
 Serviços de telecomunicações                                                                                           380.105
   Ajuste - Receitas com multielementos                                                                          3.2h) 183.534
   Ajuste - Roaming                                                                                                      3.2n) 75.789
   Reclassificação de despesas com vendas - Programa de fidelidade                                     3.2r) (7.795)
   Reclassificação de despesas recuperadas - Programa de fidelidade                                     3.2r) 59.792
   Reclassificação de despesas recuperadas - Interconexão                                                  3.2r) 68.785
 Vendas de mercadorias                                                                                                     (183.885)
   Ajuste - Receitas com multielementos                                                                          3.2h) (183.885)
 Deduções da receita operacional bruta                                                                               77.688
   Ajuste - Receitas com multielementos                                                                          3.2h) 92
   Reclassificação de despesas recuperadas - ICMS                                                              3.2r) 77.596
Receita operacional líquida                                                                                                273.908
Custo dos serviços prestados                                                                                              (128.705)
   Ajuste - Roaming                                                                                                      3.2n) (75.789)
   Ajuste - Depreciação encargos financeiros capitalizados                                                  3.2e) 3.208
   Ajuste - Taxa Fistel                                                                                                    3.2b) (4.297)
   Reclassificação de despesas recuperadas - Taxa Fistel                                                      3.2r) 5.645
   Reclassificação de outras receitas operacionais - Fust e Funttel                                         3.2r) (127.453)
   Ajuste - Divulgação das receitas (custos) de swap de infraestrutura                                  3.2m) 6.112
   Reclassificação de despesas recuperadas
     - Recuperação de custo com manutenção e outros                                                        3.2r) 63.869
Custo das mercadorias vendidas                                                                                          9.251
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de tributos sobre aquisição de mercadorias                                                3.2r) 9.251
Lucro bruto                                                                                                                       154.454
Despesas com vendas                                                                                                         (22.936)
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de despesas com manutenção e outros                                                      3.2r) 8.918
 Reclassificação de despesas bancárias (pré-pagos)                                                            3.2r) (39.649)
 Reclassificação receitas de serviços - Programa de fidelidade                                              3.2r) 7.795
Despesas gerais e administrativas                                                                                       43.395
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de despesas com manutenção e outros                                                      3.2r) 6.644
 Reclassificação de despesas com vendas - Despesas bancárias (pré-pagos)                            3.2r) 39.649
 Ajuste - Despesas capitalizadas na aquisição de investimentos                                           3.2f) (2.898)
Outras receitas operacionais, líquidas                                                                                 (140.080)
 Reclassificação de despesas recuperadas - Taxa Fistel                                                        3.2r) (5.645)
 Reclassificação de despesas recuperadas - Programa de fidelidade                                       3.2r) (59.792)
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de custo e despesas com manutenção e outros                                           3.2r) (79.431)
 Reclassificação de despesas recuperadas
   - Recuperação de tributos sobre aquisição de mercadorias                                                3.2r) (9.251)
 Reclassificação de despesas recuperadas - Interconexão                                                    3.2r) (68.785)
 Reclassificação de despesas recuperadas - ICMS                                                                3.2r) (77.596)
 Ajuste - Divulgação das receitas (custos) de swap de infraestrutura                                   3.2m) (6.112)
 Ajuste - Amortização do ativo diferido                                                                           3.2g) 25.529
 Reclassificação custo dos serviços prestados - Fust e Funttel                                              3.2r) 127.453
 Ajuste - Planos de benefícios pós emprego                                                                      3.2d) 10.797
 Ajuste - Doações e subvenções                                                                                       3.2i) 4.768
 Ajuste - Ágio gerado em aumento de capital com reservas                                                 3.2f) (2.015)
Lucro antes das despesas financeiras, líquidas                                                                     34.833
Despesas financeiras, líquidas                                                                                            (39.813)
 Ajuste - Encargos financeiros capitalizados                                                                     3.2e) (39.813)
Prejuízo antes dos tributos e participações                                                                          (4.980)
 Imposto de renda e contribuição social                                                                          3.2a) 22
 Participação de acionistas não controladores                                                                   3.2k) (1.787)
Prejuízo gerado na aplicação de IFRS                                                                                   (6.745)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

A seguir, apresentamos os quadros com os valores correspondentes aos impactos gerados: (i) nos balanços
patrimoniais da controladora e consolidado em 1 de janeiro de 2009 e em 31 de dezembro de 2009; (ii) nas
demonstrações de resultados da controladora e consolidado em 31 de dezembro de 2009; e (iii) nos patrimônios
líquidos da controladora e consolidado em 1 de janeiro de 2009 e em 31 de dezembro de 2009.
As demonstrações financeiras de 2010 já estão apresentadas com a aplicação dos referidos ajustes e reclassificações.
Reconciliação dos balanços patrimoniais em 1 de janeiro de 2009 - Data de Transição
Controladora

Balanço Balanço
patrimonial patrimonial

ATIVO em 01.01.09 em 01.01.09
antes dos Ajustes Reclassi- após os

Nota ajustes CPCs ficações ajustes
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.706 – – 10.706
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 397.412 (125.859) – 271.553
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a) e 3.2q) 22.732 – (18.346) 4.386
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 566 566
Despesas antecipadas – 1.202 – – 1.202
Outros ativos 3.2q) 840 – (546) 294

Total do ativo circulante 432.892 (125.859) (18.326) 288.707
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a) e 3.2q) 576.372 – 18.346 594.718
Depósitos  e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 5.342 5.342
Despesas antecipadas – 1.630 – – 1.630
Outros ativos 3.2q) 7.442 – (4.946) 2.496

Investimentos 3.2o) e 3.2q) 8.502.885 (61.866) (104) 8.440.915
Imobilizado, líquido – 4 – – 4
Intangível, líquido – 1.424.278 – – 1.424.278

Total do ativo não circulante 10.512.611 (61.866) 18.638 10.469.383
Total do ativo 10.945.503 (187.725) 312 10.758.090
Controladora

Balanço Balanço
patrimonial patrimonial

em 01.01.09 em 01.01.09
PASSIVO antes dos Ajustes Reclassi- após os

Nota ajustes CPCs ficações ajustes
Circulante
Pessoal, encargos e benefícios sociais – 555 – – 555
Fornecedores e contas a pagar – 4.463 – – 4.463
Impostos, taxas e contribuições – 46.028 – – 46.028
Debêntures e notas promissórias – 1.112.876 – – 1.112.876
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 407.473 (265.685) – 141.788
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 1.257 1.257
Provisões para contingências 3.2q) 1.237 – (1.237) –
Operações com derivativos – 1.213 – – 1.213
Outras obrigações – 103.644 – – 103.644

Total do passivo circulante 1.677.489 (265.685) 20 1.411.824
Não circulante
Debêntures e notas promissórias – 1.000.000 – – 1.000.000
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 459 459
Provisões para contingências 3.2q) 167 – (167) –
Outras obrigações – 320 – – 320

Total do passivo não circulante 1.000.487 – 292 1.000.779
Patrimônio líquido 3.2l) 8.267.527 77.960 – 8.345.487
Total do passivo e do patrimônio líquido 10.945.503 (187.725) 312 10.758.090

Consolidado
Balanço Balanço

patrimonial patrimonial
em 01.01.09 em 01.01.09

ATIVO antes dos Ajustes Reclassi- após os
Nota ajustes IFRs ficações ajustes

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 2.182.913 – – 2.182.913
Aplicações financeiras em garantia 3.2q) 41.487 – (41.487) –
Contas a receber, líquidas – 2.578.498 – – 2.578.498
Estoques – 778.704 – – 778.704
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a) e 3.2q) 2.358.647 – (1.228.043) 1.130.604
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 164.050 164.050
Operações com derivativos – 347.448 – – 347.448
Despesas antecipadas 3.2b) 316.622 (145.391) – 171.231
Outros ativos 3.2q) 322.934 – (65.892) 257.042

Total do ativo circulante 8.927.253 (145.391)(1.171.372) 7.610.490
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Aplicações financeiras em garantia 3.2q) 47.335 – 41.487 88.822
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a), 3.2p) e 3.2q) 2.732.022 (450.991) 1.107.675 3.388.706
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 445.283 445.283
Operações com derivativos – 285.303 – – 285.303
Despesas antecipadas 3.2b) e 3.2d) 80.206 (54.143) – 26.063
Outros ativos 3.2q) 46.291 – (34.489) 11.802

Investimentos 3.2q) 111 – (111) –
Imobilizado, líquido – 7.183.908 – – 7.183.908
Intangível, líquido 3.2p) 4.438.982 550.482 – 4.989.464
Diferido, líquido 3.2g) 55.393 (55.393) – –

Total do ativo não circulante 14.869.551 (10.045)1.559.845 16.419.351
Total do ativo 23.796.804 (155.436) 388.473 24.029.841
Consolidado

Balanço Balanço
patrimonial patrimonial

em 01.01.09 em 01.01.09
PASSIVO antes dos Ajustes Reclassi- após os

Nota ajustes IFRs ficações ajustes
Circulante
Pessoal, encargos e benefícios sociais – 185.471 – – 185.471
Fornecedores e contas a pagar – 3.726.324 – – 3.726.324
Impostos, taxas e contribuições 3.2a), 3.2c) e 3.2q) 785.603 (1.505) (33.476) 750.622
Empréstimos e financiamentos 3.2q) 2.006.972 – (195.269) 1.811.703
Debêntures e notas promissórias 3.2q) 1.112.876 – 195.269 1.308.145
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 545.864 (362.851) – 183.013
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 132.855 132.855
Provisões para contingências 3.2q) 91.136 – (91.136) –
Receitas diferidas 3.2h) e 3.2q) – 5.734 569.362 575.096
Operações com derivativos – 105.352 – – 105.352
Outras obrigações 3.2q) 820.233 – (569.362) 250.871

Total do passivo circulante 9.379.831 (358.622) 8.243 9.029.452
Não circulante
Impostos, taxas e contribuições 3.2c) e 3.2q) 275.272 – 341.871 617.143
Empréstimos e financiamentos – 3.826.385 – – 3.826.385
Debêntures e notas promissórias – 1.056.923 – – 1.056.923
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 337.313 337.313
Provisões para contingências 3.2q) 102.947 – (102.947) –
Receitas Diferidas 3.2i) e 3.2q) – 33.218 5.938 39.156
Operações com derivativos – 97.971 – – 97.971
Outras obrigações 3.2d) e 3.2q) 202.144 248 (201.945) 447

Total do passivo não circulante 5.561.642 33.466 380.230 5.975.338
Participação de acionistas não
controladores 3.2k) 587.804 (587.804) – –

Patrimônio líquido 3.2l) 8.267.527 757.524 – 9.025.051
Total do passivo e do patrimônio líquido 23.796.804 (155.436) 388.473 24.029.841

Reconciliação dos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2009 - Exercício Comparativo

Controladora
Balanço Balanço

patrimonial patrimonial
divulgado de 31.12.09

ATIVO em Ajustes Reclassi- reapre-
Nota 31.12.09 CPCs ficações sentado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 257.111 – – 257.111
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 1.161.444 (915.352) – 246.092
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a) 89.551 – (80.885) 8.666
Depósitos  e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 1.072 1.072
Despesas antecipadas – 998 – – 998
Outros ativos 3.2q) 1.387 – (1.053) 334

Total do ativo circulante 1.510.491 (915.352) (80.866) 514.273
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a), 3.2p) e 3.2q) 1.076.760 (425.662) 78.461 729.559
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 5.927 5.927
Operações com derivativos – 8.208 – – 8.208
Despesas antecipadas – 1.570 – – 1.570
Outros ativos 3.2q) 6.135 – (5.482) 653

Investimentos 3.2o) e 3.2q) 8.148.945 715.892 (104) 8.864.733
Imobilizado, líquido – 2 – – 2
Intangível, líquido 3.2f) e 3.2p) 2.684.427 (755.191) – 1.929.236

Total do ativo não circulante 11.926.047 (464.961) 78.802 11.539.888
Total do ativo 13.436.538 (1.380.313) (2.064) 12.054.161
Controladora

Balanço Balanço
patrimonial patrimonial

divulgado de 31.12.09
PASSIVO em Ajustes Reclassi- reapre-

Nota 31.12.09 CPCs ficações sentado
Circulante
Pessoal, encargos e benefícios sociais – 393 – – 393
Fornecedores e contas a pagar – 2.345 – – 2.345
Impostos, taxas e contribuições – 36.609 – – 36.609
Debêntures e notas promissórias – 266.256 – – 266.256
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 931.212 (611.925) – 319.287
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 1.168 1.168
Provisões para contingências 3.2q) 1.149 – (1.149) –
Operações com derivativos – 2.302 – – 2.302
Outras obrigações – 190.951 – – 190.951

Total do passivo circulante 1.431.217 (611.925) 19 819.311
Não circulante
Impostos, taxas e contribuições 3.2p) e 3.2q) – 79.296 (2.424) 76.872
Debêntures e notas promissórias – 1.803.609 – – 1.803.609
Operações com derivativos – 10.552 – – 10.552
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 341 341
Outras obrigações – 336 – – 336

Total do passivo não circulante 1.814.497 79.296 (2.083) 1.891.710
Patrimônio líquido 3.2l) 10.190.824 (847.684) – 9.343.140
Total do passivo e do patrimônio líquido 13.436.538 (1.380.313) (2.064) 12.054.161

Consolidado
Balanço Balanço

patrimonial patrimonial
divulgado de 31.12.09

ATIVO em Ajustes Reclassi- reapre-
Nota 31.12.09 IRFs ficações sentado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 1.258.574 – – 1.258.574
Aplicações financeiras em garantia 3.2q) 39.197 – (39.197) –
Contas a receber, líquidas – 2.546.806 – – 2.546.806
Estoques – 423.634 – – 423.634
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a) 1.982.691 – (796.460) 1.186.231
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 200.907 200.907
Operações com derivativos – 14.700 – – 14.700
Despesas antecipadas 3.2b) 311.328 (149.374) – 161.954
Outros ativos 3.2q) 246.028 – (75.062) 170.966

Total do ativo circulante 6.822.958 (149.374) (709.812) 5.963.772
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Aplicações financeiras em garantia 3.2q) 51.344 – 39.197 90.541
Tributos diferidos e a recuperar 3.2a), 3.2p) e 3.2q) 2.770.909 (438.372) 758.265 3.090.802
Depósitos e bloqueios judiciais 3.2c) e 3.2q) – – 608.995 608.995
Operações com derivativos – 137.060 – – 137.060
Despesas antecipadas 3.2b) e 3.2d) 74.383 (50.953) – 23.430
Outros ativos 3.2q) 118.523 – (115.422) 3.101

Investimentos 3.2q) 112 – (112) –
Imobilizado, líquido 3.2e) 6.445.109 (36.605) – 6.408.504
Intangível, líquido 3.2f) e 3.2p) 5.566.867 (709.667) – 4.857.200
Diferido, líquido 3.2g) 29.864 (29.864) – –

Total do ativo não circulante 15.194.171 (1.265.461)1.290.923 15.219.633
Total do ativo 22.017.129 (1.414.835) 581.111 21.183.405

Consolidado
Balanço Balanço

patrimonial patrimonial
divulgado de 31.12.09

em Ajustes Reclassi- reapre-
PASSIVO Nota 31.12.09 IRFs ficações sentado
Circulante
Pessoal, encargos e benefícios sociais 161.366 – – 161.366
Fornecedores e contas a pagar 3.053.587 – – 3.053.587
Impostos, taxas e contribuições 3.2a) e 3.2c) 892.893 (1.598) 62.060 953.355
Empréstimos e financiamentos 688.397 – – 688.397
Debêntures e notas promissórias 266.256 – – 266.256
Juros sobre o capital próprio e dividendos 3.2j) 934.358 (611.925) – 322.433
Provisões para contingências 3.2q) 70.396 – (70.396) –
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 134.181 134.181
Operações com derivativos 30.970 – – 30.970
Receitas diferidas 3.2h) e 3.2q) – 6.086 584.234 590.320
Outras obrigações 3.2q) 834.824 – (584.234) 250.590

Total do passivo circulante 6.933.047 (607.437) 125.845 6.451.455
Não circulante
Impostos, taxas e contribuições 3.2a), 3.2p) e 3.2q) 317.063 9.358 409.713 736.134
Empréstimos e financiamentos 2.306.632 – – 2.306.632
Debêntures e notas promissórias 1.863.209 – – 1.863.209
Provisões para contingências 3.2q) 98.409 – (98.409) –
Provisões 3.2c) e 3.2q) – – 315.872 315.872
Operações com derivativos 131.418 – – 131.418
Receitas diferidas 3.2i) e 3.2q) – 28.450 5.938 34.388
Outras obrigações 3.2d) e 3.2q) 176.527 2.478 (177.848) 1.157

Total do passivo não circulante 4.893.258 40.286 455.266 5.388.810
Patrimônio líquido 3.2l) 10.190.824 (847.684) – 9.343.140
Total do passivo e do patrimônio líquido 22.017.129 (1.414.835) 581.111 21.183.405

Reconciliação das demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2009 - Exercício Comparativo
Controladora Demonstração Demonstração

de resultados de resultados
divulgada Ajustes Reclassi- de 31.12.09

Nota em 31.12.09 CPCs ficações reapresentada
Despesas gerais e administrativas 3.2f) e 3.2r) (17.974) (2.898) 1.404 (19.468)
Outras receitas operacionais, líquidas 3.2f) e 3.2r) 3.488 (2.015) (1.404) 69
Equivalência patrimonial 3.2o) 1.113.717 (15.740) – 1.097.977
Lucro antes das despesas
financeiras, líquidas 1.099.231 (20.653) – 1.078.578

Despesas financeiras, líquidas (213.591) – – (213.591)
Lucro antes dos tributos 885.640 (20.653) – 864.987
Imposto de renda 
e contribuição social (14.246) – – (14.246)

Lucro líquido do exercício 871.394 (20.653) – 850.741
Consolidado

Demonstração Demonstração
de resultados de resultados

divulgada Ajustes Reclassi- de 31.12.09
Nota em 31.12.09 IFRs ficações reapresentada

Serviços de telecomunicações 3.2h), 3.2n) e 3.2r) 19.939.437 259.323 120.782 20.319.542
Vendas de mercadorias 3.2h) 2.932.237 (183.885) – 2.748.352
Receita operacional bruta 22.871.674 75.438 120.782 23.067.894
Deduções da receita bruta 3.2h) e 3.2r) (6.508.488) 92 77.596 (6.430.800)
Receita operacional líquida 16.363.186 75.530 198.378 16.637.094
Custo dos serviços prestados 3.2b), 3.2e), 3.2m),

3.2n) e 3.2r) (6.940.569) (70.766) (57.939) (7.069.274)
Custo das mercadorias vendidas 3.2q) (2.011.001) – 9.251 (2.001.750)
Lucro bruto 7.411.616 4.764 149.690 7.566.070
Despesas com vendas 3.2r) (4.357.422) – (22.936) (4.380.358)
Despesas gerais e administrativas 3.2f) e 3.2r) (1.334.190) (2.898) 46.293 (1.290.795)
Outras receitas operacionais,

líquidas 3.2d), 3.2f), 3.2g), 3.2i),
3.2m) e 3.2r) 240.812 32.967 (173.047) 100.732

Lucro antes das despesas
financeiras, líquidas 1.960.816 34.833 – 1.995.649

Despesas financeiras, líquidas 3.2e) (487.229) (39.813) – (527.042)
Lucro antes dos tributos
e participações 1.473.587 (4.980) – 1.468.607

Imposto de renda e contribuição social 3.2a) (590.453) 22 – (590.431)
Participação de acionistas
não controladores 3.2k) (25.648) (1.787) 27.435 –

Lucro líquido do exercício 857.486 (6.745) 27.435 878.176
Lucro líquido atribuível a:
Acionistas controladores 850.741
Acionistas não controladores 27.435

Lucro líquido do exercício 878.176

Reconciliação do patrimônio líquido em 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2009
Controladora Nota 31.12.09 01.01.09
Patrimônio líquido antes dos efeitos das aplicações dos CPCs 10.190.824 8.267.527
Efeitos dos ajustes que transitaram por resultado
Despesas capitalizadas na aquisição de investimentos 3.2f) (2.898) –
Ágio gerado em aumento de capital com reservas 3.2f) (2.015) –
Equivalência patrimonial 3.2o) (15.740) –

Total (20.653) –
Efeitos dos ajustes que não transitaram por resultado
Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores 3.2f) (1.255.236) –
Dividendos complementares propostos 3.2j) 611.925 265.685
Equivalência patrimonial 3.2o) (183.720) (187.725)
Total (827.031) 77.960

Patrimônio líquido após os efeitos das aplicações dos CPCs 9.343.140 8.345.487
Consolidado

Nota 31.12.09 01.01.09
Patrimônio líquido antes dos efeitos das aplicações dos ajustes IFRS 10.190.824 8.267.527
Efeitos dos ajustes que transitaram por resultado
Taxa Fistel 3.2b) (4.297) –
Planos de benefícios pós emprego 3.2d) 10.797 –
Encargos financeiros capitalizados 3.2e) (36.605) –
Despesas capitalizadas na aquisição de investimentos 3.2f) (4.913) –
Reversão do ativo diferido 3.2g) 25.529 –
Multielementos 3.2h) (259) –
Doações de equipamentos de rede 3.2i) 4.768 –
Imposto de renda e contribuição social 3.2a) 22 –
Participação de acionistas não controladores 3.2k) (1.787) –
Total (6.745) –

Efeitos dos ajustes que não transitaram por resultado
Taxa Fistel 3.2b) (199.851) (199.851)
Planos de benefícios pós emprego 3.2d) (9.454) 69
Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores 3.2f) (1.258.853) –
Reversão do ativo diferido 3.2g) (55.393) (55.393)
Multielementos 3.2h) (4.229) (4.229)
Doações de equipamentos de rede 3.2i) (33.218) (33.218)
Dividendos complementares propostos 3.2j) 611.925 362.851
Imposto de renda e contribuição social 3.2a) 102.728 99.491
Participação de acionistas não controladores 3.2k) 5.406 587.804
Total (840.939) 757.524

Patrimônio líquido após os efeitos das aplicações dos ajustes IFRS 9.343.140 9.025.051
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Caixa e bancos 4.109 76 385 42.090 46.468 56.038
Aplicações financeiras 325.114 257.035 10.321 2.098.727 1.212.106 2.126.875
Total 329.223 257.111 10.706 2.140.817 1.258.574 2.182.913
As aplicações financeiras referem-se a operações de renda fixa, indexadas à variação dos Certificados de Depósitos
Interbancários (“CDI”), com liquidez imediata, diversificadas junto a instituições financeiras de primeira linha.

5. CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Valores a receber de serviços faturados 99.404 1.149.659 1.105.069 1.125.162
Valores a receber de interconexão 105.515 877.360 784.524 796.147
Valores a receber de serviços a faturar 69.057 647.374 590.617 539.812
Valores a receber de mercadorias vendidas 35.705 369.009 391.578 504.685
(–) Provisão para redução ao valor recuperável (26.332) (221.930) (324.982) (387.308)
Total 283.349 2.821.472 2.546.806 2.578.498
A seguir apresentamos análise dos valores a receber líquidos da provisão para redução ao valor recuperável, 
por idade de vencimento (aging list):

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.10 31.12.09 01.01.09

A faturar 69.057 647.374 590.617 539.812
A vencer 170.348 1.767.697 1.561.644 1.409.734
Contas vencidas - 1 a 30 dias 22.394 194.164 208.393 322.847
Contas vencidas - 31 a 60 dias 6.411 75.465 67.059 85.393
Contas vencidas - 61 a 90 dias 5.089 52.920 51.485 67.657
Contas vencidas - 91 a 180 dias 3.028 26.261 33.969 60.376
Contas vencidas - 181 a 360 dias 7.022 57.591 28.797 42.890
Contas vencidas - mais de 360 dias – – 4.842 49.789
Total 283.349 2.821.472 2.546.806 2.578.498
Não havia cliente que representasse mais de 10% das contas a receber líquidas em 31 de dezembro de 2010 e
2009, exceto pela Telecomunicações de São Paulo S.A. (Telefónica), que representava 10,6% em 31 de dezembro
de 2009. Estes valores referem-se basicamente a interconexão e co-billing.
Em 31 de dezembro de 2010, o saldo de contas a receber inclui R$292.248 (R$116.747 em 31 de dezembro de
2009) referentes a repasse de co-billing de outras operadoras cujos valores foram determinados com base em
termos de compromisso, uma vez que os contratos ainda não foram assinados pelas partes. Existem ainda pendências
de definição de responsabilidades pelas perdas relacionadas à fraude, dependentes do órgão regulador, bem como
de acordo entre as partes. A Companhia não espera perdas financeiras sobre o assunto em questão.
As movimentações das provisões para redução ao valor recuperável, são como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 1 de janeiro de 2009 – 387.308
Complemento de provisão (nota 26) – 213.235
Baixas – (275.561)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 – 324.982
Incorporação da Telemig Celular 23.841 –
Complemento de provisão (nota 26) 17.454 169.649
Baixas (14.963) (272.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 26.332 221.930
6. ESTOQUES

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Aparelhos celulares 18.150 276.044 422.337 747.186
Simcard (chip) 2.656 28.077 28.176 57.514
Acessórios e outros 360 4.415 9.033 16.584
(–) Provisão para redução ao valor recuperável (1.051) (20.624) (35.912) (42.580)
Total 20.115 287.912 423.634 778.704
A seguir, demonstramos a movimentação da provisão para redução ao valor recuperável:

Controladora Consolidado
Saldo em 1 de janeiro de 2009 – 42.580
Ingressos – 10.966
Reversões – (17.634)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 – 35.912
Incorporação da Telemig 2.660 –
Ingressos 391 21.597
Reversões (2.000) (36.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 1.051 20.624
Os custos das mercadorias vendidas, que incluem os valores da provisão para redução ao valor recuperável, 
estão demonstrados na nota 25.

7. DEPÓSITOS E BLOQUEIOS JUDICIAIS
A Companhia e controlada possuem depósitos e bloqueios judiciais vinculados a processos cíveis, trabalhistas e
tributários (notas 19 e 20), conforme demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Depósitos judiciais
Tributários 617.305 5.042 5.043 958.298 649.541 483.920
Cíveis 1.885 419 301 70.875 67.215 42.187
Trabalhistas 4.255 532 65 51.958 39.167 34.865
Total 623.445 5.993 5.409 1.081.131 755.923 560.972

Bloqueios judiciais 8.399 1.006 499 58.845 53.979 48.361
Total 631.844 6.999 5.908 1.139.976 809.902 609.333
Circulante 10.265 1.072 566 138.889 200.907 164.050
Não circulante 621.579 5.927 5.342 1.001.087 608.995 445.283

Segue uma breve descrição dos principais depósitos judiciais tributários consolidados:
• PIS e COFINS
A Companhia e controlada estão envolvidas em discussões judiciais que envolvem os seguintes objetos: i) débitos
oriundos de compensação realizada com créditos decorrentes de pagamentos a maior, não reconhecidos pelo
fisco; ii) débito fiscal em face do recolhimento a menor, em virtude de divergências nas declarações acessórias
(DCTFs); e iii) discussões referentes às alterações de alíquotas e aumento das bases de cálculo promovidas pela
Lei nº 9.718/98.
Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais totalizava R$64.212 (R$36.073 em 31 de dezembro
de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos judiciais estão informados na nota de contingências
(nota 20).
• CIDE
A Companhia e controlada têm questionamentos administrativos e judiciais, visando afastar a incidência da CIDE
sobre remessas de recursos efetuadas para o exterior, oriundas de contratos de transferência de tecnologia,
licenciamento de marcas e softwares etc. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais totalizava
R$99.129 (R$63.695 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos judiciais estão
registrados como impostos, taxas e contribuições (nota 16).
• FISTEL
A Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010) impetrou mandado de segurança questionando a
responsabilidade pelo pagamento das taxas de fiscalização sobre as estações móveis que não são da titularidade
da Telemig, passando a provisionar e depositar judicialmente os valores referentes à TFF e TFI. A ação encontra-se
aguardando decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos
judiciais totalizava R$566.912 (R$416.625 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes
depósitos judiciais estão registrados como impostos, taxas e contribuições (nota 16).
• IRRF
A Telemig Participações (empresa incorporada em 13 de novembro de 2009) impetrou mandados de segurança com
o objetivo de ter declarado seu direito de não sofrer a retenção de IRRF sobre os recebimentos de juros sobre o
capital próprio de sua controlada. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais totalizava
R$22.944 (R$21.445 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos judiciais estão
registrados como impostos, taxas e contribuições (nota 16).
A Vivo está envolvida em outras discussões judiciais que envolvem os seguintes objetos: i) IRRF incidente sobre
rendimento com aluguéis e royalties, trabalho assalariado e aplicações financeiras de renda fixa; ii) débitos
referentes a compensações de pagamentos a maior de IRPJ e CSLL não homologadas pela Receita Federal e débito
de multa de mora exigida em decorrência de pagamento extemporâneo do IRRF efetuado espontaneamente; 
e iii) obtenção de certidão negativa de débito (CND), para fins de afastar os referidos débitos como óbices à
obtenção de certidões com efeitos negativos da Vivo e retirar seu nome do cadastro informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais (CADIN). Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais
totalizava R$9.759 (R$5.797 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos
judiciais estão informados na nota de contingências (nota 20).
• IRPJ
A Companhia possuía discussões judiciais que envolvem os seguintes objetos: i) renovação da certidão com efeitos
negativos requerendo autorização para realização do depósito integral do valor atualizado dos débitos; 
ii) exigência de estimativas de IRPJ e ausência de recolhimento - débitos no sistema integrado de informações
econômico-fiscais (SIEF); e iii) denúncia espontânea. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais
totalizava R$1.138 (R$2.671 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos
judiciais estão informados na nota de contingências (nota 20).
• Contribuição à EBC
O Sinditelebrasil - Sindicato das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal ingressou com
mandado de segurança para discutir a Contribuição ao Fomento da Radiodifusão Pública à EBC (Empresa Brasil de
Comunicação), criada pela Lei nº 11.652/08. A Vivo e a Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010),
como associadas ao sindicato, efetuaram depósitos judiciais dos valores relativos à referida contribuição, que
totalizavam R$131.086 e R$15.928, respectivamente, em 31 de dezembro de 2010 (R$55.153 e R$6.604 em 
31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos judiciais estão informados na nota de
contingências (nota 20).
• ICMS
A Companhia e controlada estão envolvidas em discussões judiciais que envolvem os seguintes objetos: 
i) denúncia espontânea; ii) ICMS supostamente incidente sobre acesso, adesão, habilitação, disponibilidade e
utilização de serviços, bem como aqueles relativos a serviços suplementares e facilidades adicionais; direito ao
crédito de aquisição de bens destinado ao ativo imobilizado e também de energia elétrica; e iii) cartões para
ativação para o serviço pré-pago. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo dos depósitos judiciais totalizava R$29.459
(R$17.106 em 31 de dezembro de 2009). Os valores passivos vinculados a estes depósitos judiciais estão
registrados como impostos, taxas e contribuições (nota 16) e informados na nota de contingências (nota 20).
• Outros impostos, taxas e contribuições
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada possuíam depósitos judiciais que totalizavam R$17.731
(R$24.372 em 31 de dezembro de 2009), relativos à discussão de: i) ISS incidente sobre receitas decorrentes de
substituição de número, troca de aparelho, conta detalhada, escolha de número específico, transferência de
contato, caixa postal, bloqueio a pedido e sobre habilitação de celular; ii) contribuições sociais referente à
suposta falta de retenção dos 11% sobre o valor de várias notas fiscais, faturas e recibos de prestadoras de
serviços contratados mediante cessão de mão de obra; iii) CPMF; e iv) PPNUM (Preço Público Relativo à
Administração dos Recursos de Numeração) pela ANATEL. Os valores passivos vinculados a estes depósitos
judiciais estão informados na nota de contingências (nota 20).

8. TRIBUTOS DIFERIDOS E A RECUPERAR
8.1 - Tributos a recuperar Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Contribuição social e imposto
de renda antecipados 718.596 709.838 568.350 758.822 814.218 758.558

ICMS a recuperar 63.386 199 – 607.472 648.124 553.521
PIS e COFINS a recuperar 38.049 21.423 28.529 250.751 315.981 370.813
Imposto de renda retido na fonte 4.168 6.495 378 62.270 64.378 155.204
Outros a recuperar 2.330 270 270 27.416 23.913 23.951
ICMS a apropriar 32.649 – – 334.756 288.015 192.058
Total 859.178 738.225 597.527 2.041.487 2.154.629 2.054.105
Circulante 103.957 8.666 4.386 1.003.384 1.186.231 1.130.604
Não circulante 755.221 729.559 593.141 1.038.103 968.398 932.501

8.2 - Tributos diferidos
Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos são demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.10 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Prejuízo fiscal e base negativa (a) – 419 834.304 1.041.575 1.131.195
Crédito fiscal incorporado 
- reestruturação (b) – – 63.794 127.598 366.512

Créditos tributários sobre 
provisões temporárias: (c )
Provisão para demandas judiciais 
e administrativas e obrigações legais 140.317 30 308.657 227.812 202.983

Depreciação acelerada (15.061) – 201.979 209.755 131.731
Fornecedores 16.823 174 171.800 151.150 155.185
Provisão para desimobilização 
e perdas no ativo imobilizado 19.088 – 82.721 99.754 108.566

Provisão para redução ao valor recuperável 
das contas a receber 8.953 – 75.456 110.494 131.685

Provisão para programa de fidelização 1.289 – 16.024 22.301 39.980
Operações com derivativos 718 – 22.343 8.681 28.974
Participação de empregados 
nos resultados 3.651 – 58.887 23.851 33.163

Provisão para redução ao valor 
recuperável de estoques 357 – 7.012 12.210 14.478

Ajustes IFRS/CPCs (nota 2) 1.011 – 35.726 86.565 80.738
Efeitos dos ágios gerados nas
incorporações da Telemig e 
Telemig Participações pela
TCO IP S.A. (nota 3.2p) (172.463) – (172.463) (83.806) –

Outros valores 22.006 954 83.478 84.464 40.015
Total de tributos diferidos 
no ativo não circulante 26.689 1.577 1.789.718 2.122.404 2.465.205

Os tributos diferidos foram constituídos n   o pressuposto de realização futura como segue:
a) Prejuízo fiscal e base negativa: representa o montante registrado, que conforme a legislação tributária
brasileira poderá ser compensado no limite de 30% das bases apuradas nos próximos exercícios e não possui prazo
de prescrição. A Companhia não contabilizou o potencial crédito de imposto de renda e contribuição social
diferidos que seriam gerados pela utilização dessas bases fiscais no montante de R$692.468 em 31 de dezembro
de 2010 (R$688.023 em 31 de dezembro de 2009), tendo em vista as incertezas, nesse momento, quanto à
capacidade de a Companhia gerar resultados tributáveis futuros suficientes que assegurem realização desses
tributos diferidos. A seguir, demonstramos os montantes dos créditos fiscais decorrentes de prejuízo fiscal e base
negativa reconhecidos e não reconhecidos pela Companhia e consolidado.

Controladora Consolidado
Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social Total de renda social Total

Base do prejuízo fiscal e base
negativa em 01.01.09
Crédito fiscal (25% + 9%) 507.338 182.652 689.990 1.340.843 479.923 1.820.766
Crédito fiscal reconhecido 308 111 419 833.813 297.382 1.131.195
Crédito fiscal não reconhecido 507.030 182.541 689.571 507.030 182.541 689.571

Base do prejuízo fiscal e base
negativa em 31.12.09
Crédito fiscal (25% + 9%) 506.200 182.242 688.442 1.275.632 454.385 1.730.017
Crédito fiscal reconhecido – – – 769.432 272.143 1.041.575
Crédito fiscal não reconhecido 506.200 182.242 688.442 506.200 182.242 688.442

Base do prejuízo fiscal e base
negativa em 31.12.10
Crédito fiscal (25% + 9%) 506.788 186.099 692.887 1.123.840 403.351 1.527.191
Crédito fiscal reconhecido – – – 617.052 217.252 834.304
Crédito fiscal não reconhecido 506.788 186.099 692.887 506.788 186.099 692.887

b) Crédito fiscal incorporado: representado pelo benefício fiscal oriundo da dedutibilidade do ágio fiscal gerado
no processo de reestruturação societária. Sua realização ocorre proporcionalmente à amortização do ágio nos
livros fiscais, cujo prazo é entre 5 e 10 anos. Estudos de consultores jurídicos utilizados nos processos de
reestruturação societária suportam a recuperação do valor nestes prazos. Tal reestruturação não gerou ágio contábil.
c) Créditos tributários sobre diferenças temporárias: a realização ocorrerá por ocasião do pagamento das
provisões, da efetiva perda para redução ao valor recuperável das contas a receber ou da realização dos estoques,
bem como pela reversão de outras provisões. Na incorporação da Telemig ocorrida em 1 de junho de 2010, 
a Companhia absorveu os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos da Telemig no montante 
de R$176.505.
A Companhia e controlada elaboraram estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelo Conselho de Administração,
os quais indicaram a plena recuperação dos valores de tributos diferidos reconhecidos em 31 de dezembro de 2010.
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Créditos Créditos

Prejuízo tributários Prejuízo Crédito tributários
fiscal e sobre fiscal fiscal sobre

base diferenças e base incor- diferenças
negativa temporárias Total negativa porado temporárias Total

Balanço em 01.01.09 419 1.158 1.577 1.131.195 366.512 967.498 2.465.205
Baixas para realização (419) (1.158) (1.577) (89.620) (238.914) (14.267) (342.801)

Balanço em 31.12.09 – – – 1.041.575 127.598 953.231 2.122.404
Incorporação da Telemig Celular – 26.689 26.689 – – – –
Baixas para realização – – – (207.271) (63.804) (61.611) (332.686)

Balanço em 31.12.10 – 26.689 26.689 834.304 63.794 891.620 1.789.718
Em 31 de dezembro de 2010, o cronograma de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos
ativos, era como segue:
Exercício Controladora Consolidado
2011 – 927.338
2012 – 354.890
2013 – 190.193
2014 em diante 26.689 317.297
Total 26.689 1.789.718

9. DESPESAS ANTECIPADAS
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Propaganda e publicidade 13.977 – – 145.282 123.911 136.244
Aluguéis 740 – – 18.633 19.268 19.696
Encargos financeiros 1.829 1.694 2.832 6.645 6.747 8.747
Prêmios de seguros 606 314 – 6.161 5.279 6.635
Planos de benefício pós emprego 1.618 – – 1.701 3.821 317
Software e outras 2.160 560 – 21.774 26.358 25.655
Total 20.930 2.568 2.832 200.196 185.384 197.294
Circulante 17.340 998 1.202 182.894 161.954 171.231
Não circulante 3.590 1.570 1.630 17.302 23.430 26.063

10. OUTROS ATIVOS
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Créditos com empresas do grupo – – 1.863 78.074 79.276 11.064
Adiantamentos a empregados 
e fornecedores 1.547 11 35 12.005 10.562 8.286

Créditos com fornecedores 4.783 – – 95.754 62.334 111.883
Subsídio na venda 
de aparelhos celulares 598 – – 35.918 10.411 115.593

Outros ativos 3.061 976 892 12.817 11.484 22.018
Total 9.989 987 2.790 234.568 174.067 268.844
Circulante 9.866 334 294 232.967 170.966 257.042
Não circulante 123 653 2.496 1.601 3.101 11.802
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

11. INVESTIMENTOS
Informações das controladas

Telemig Participações
Vivo Telemig (**) Consolidada (***)

Ativo total em 31.12.10 16.797.767 n/a n/a
Ativo total em 31.12.09 (*) 16.165.233 2.153.111 n/a
Ativo total em 01.01.09 18.438.490 2.701.229 2.081.460
Patrimônio líquido em 31.12.10 8.235.568 n/a n/a
Patrimônio líquido em 31.12.09 (*) 7.920.374 944.359 n/a
Patrimônio líquido em 01.01.09 6.936.574 1.324.527 1.923.318
Receita operacional líquida - Jan a Dez-10 16.186.519 n/a n/a
Receita operacional líquida - Jan a Dez-09 (*) 14.906.566 1.736.097 1.736.097
Lucro líquido - Jan a Dez-10 1.689.475 n/a n/a
Lucro líquido - Jan a Dez-09 (*) 1.074.305 126.447 22.108
(*) Reapresentado
(**) A Telemig foi incorporada pela Companhia em 01/06/10.
(***) A Telemig Participações foi incorporada pela Companhia em 13/11/09.
A Companhia detém as participações acionárias em controladas, conforme segue:

Vivo Telemig Telemig Participações
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Quantidade de 
ações detidas 
(em milhares)

Ordinárias 3.810 3.810 3.810 n/a 2.372 891 n/a n/a 13.466
Preferenciais – – – n/a – 1.481 n/a n/a 23.411
Total 3.810 3.810 3.810 – 2.372 2.372 – – 36.877

Participação 
societária no 
capital votante 100,0% 100,0% 100,0% n/a 100,0% 8,8% n/a n/a 97,0%

Participação
societária total 100,0% 100,0% 100,0% n/a 100,0% 7,4% n/a n/a 58,9%

Composição
O saldo de investimentos da controladora inclui a participação no patrimônio líquido das controladas e
adiantamento para futuro aumento de capital, conforme demonstrado a seguir:

31.12.10 31.12.09 01.01.09
Investimentos em controladas 8.133.439 8.497.616 7.223.351
Adiantamento para futuro aumento de capital 102.129 367.117 1.217.564
Total 8.235.568 8.864.733 8.440.915
Movimentações
11.a) Investimentos em controladas
Os saldos de abertura e as movimentações de investimentos relativas ao exercício de 2009 estão sendo
reapresentados devido à adoção dos CPCs 15 a 43.

Telemig
Vivo Participações Telemig Total

Saldos em 01.01.09 6.326.140 802.493 94.718 7.223.351
Dividendos complementares 
referente ao exercício de 2008 – (109.625) (16.234) (125.859)

Aumento de capital 300.000 – – 300.000
Incentivos fiscais 6.935 – 2.202 9.137
Equivalência patrimonial no lucro líquido das controladas 1.074.305 1.037 22.635 1.097.977
Juros sobre o capital próprio e dividendos destinados (397.603) – – (397.603)
Aumento de capital com reserva especial de ágio 289.238 10.015 – 299.253
Ajuste dividendos destinados em 2008 – – 559 559
Incorporação de ações – 703.796 (82.921) 620.875
Ganhos gerados no aumento de capital com reserva
especial de ágio – 1.935 – 1.935

Outros resultados abrangentes (3.681) – – (3.681)
Juros sobre o capital próprio e dividendos prescritos 3.844 – 928 4.772
Juros sobre o capital próprio e dividendos destinados – (593.550) (19.281) (612.831)
Incorporação da Telemig Participações (nota 1) – (816.101) 895.832 79.731

Saldos em 31.12.09 7.599.178 – 898.438 8.497.616
Equivalência patrimonial no lucro líquido das controladas 1.689.475 – 104.118 1.793.593
Aumento de capital com reserva especial de ágio 219.067 – – 219.067
Dividendos complementares referente ao exercício de 2009 (915.352) – – (915.352)
Outros resultados abrangentes (1.791) – – (1.791)
Juros sobre o capital próprio e dividendos destinados (458.844) – (52.595) (511.439)
Incorporação da Telemig (nota 1) – – (949.961) (949.961)
Incentivos fiscais 1.706 – – 1.706

Saldos em 31.12.10 8.133.439 – – 8.133.439
Para a demonstração dos fluxos de caixa, os juros sobre o capital próprio e dividendos recebidos de controladas,
estão sendo alocados no grupo de “Atividades de Investimentos”.
11.b) Adiantamento para futuro aumento de capital
Os saldos de abertura relativos ao exercício de 2009 estão sendo reapresentados, devido à adoção dos CPCs 15 a 43.

Telemig
Vivo Participações Telemig Total

Saldos em 01.01.09 610.434 561.209 45.921 1.217.564
Aumento de capital com reserva especial de ágio (289.238) (20.871) – (310.109)
Incorporação da Telemig Participações – (540.338) – (540.338)

Saldos em 31.12.09 321.196 – 45.921 367.117
Incorporação da Telemig (nota 1) – – (45.921) (45.921)
Aumento de capital com reserva especial de ágio (219.067) – – (219.067)

Saldos em 31.12.10 102.129 – – 102.129

12. IMOBILIZADO, LÍQUIDO
12.a) Composição e Movimentação

Controladora
Equipamentos Equipamentos Equipamentos Outros ativos Imobilizado

de transmissão Infraestrutura de comutação terminais Prédios Terrenos imobilizados em andamento Total
Custo
Saldos em 01.01.09 – – – – – – 390 – 390
Incorporação da Telemig Celular Participações – 34 – 14 – – 661 – 709

Saldos em 31.12.09 – 34 – 14 – – 1.051 – 1.099
Adições 2.835 2.668 – 10.805 – – 4.356 118.822 139.486
Incorporação da Telemig 1.184.180 416.829 345.946 99.629 12.086 3.055 232.816 60.400 2.354.941
Baixas (29.865) (9.723) (399) (18) – – (1.630) – (41.635)
Transferências (**) 79.167 27.027 12.055 – – – 5.355 (123.771) (167)

Saldos em 31.12.10 1.236.317 436.835 357.602 110.430 12.086 3.055 241.948 55.451 2.453.724
Depreciação
Saldos em 01.01.09 – – – – – – (386) – (386)
Adições (*) – – – – – – (2) – (2)
Incorporação da Telemig Celular Participações – (34) – (14) – – (661) – (709)

Saldos em 31.12.09 – (34) – (14) – – (1.049) – (1.097)
Adições (*) (28.435) (14.189) (12.597) (16.741) (125) – (8.540) – (80.627)
Incorporação da Telemig (946.258) (268.739) (252.828) (75.935) (5.777) – (177.904) – (1.727.441)
Baixas 29.477 8.667 362 5 – – 1.121 – 39.632
Transferências (**) 100 (138) (2) – – – 40 – –

Saldos em 31.12.10 (945.116) (274.433) (265.065) (92.685) (5.902) – (186.332) – (1.769.533)
Saldos líquidos em 01.01.09 – – – – – – 4 – 4
Saldos líquidos em 31.12.09 – – – – – – 2 – 2
Saldos líquidos em 31.12.10 291.201 162.402 92.537 17.745 6.184 3.055 55.616 55.451 684.191

Consolidado
Equipamentos Equipamentos Equipamentos Outros ativos Imobilizado

de transmissão Infraestrutura de comutação terminais Prédios Terrenos imobilizados em andamento Total
Custo
Saldos em 01.01.09 8.979.713 3.018.294 4.243.681 2.310.275 296.670 70.352 1.767.321 857.788 21.544.094
Adições 15.313 39.776 – 405.219 – 30.696 71.967 1.204.407 1.767.378
Baixas (312.267) (9.064) (72.077) (14.306) (532) (334) (19.178) – (427.758)
Transferências (**) 978.214 369.052 25.273 20.343 2.846 550 128.073 (1.743.263) (218.912)

Saldos em 31.12.09 9.660.973 3.418.058 4.196.877 2.721.531 298.984 101.264 1.948.183 318.932 22.664.802
Adições 71.087 28.178 679 357.292 49.317 120 101.959 1.365.810 1.974.442
Baixas (835.660) (63.590) (684.685) (1.126) (466) (814) (96.006) – (1.682.347)
Transferências (**) 646.118 265.682 87.862 – (619) – 65.733 (1.063.128) 1.648

Saldos em 31.12.10 9.542.518 3.648.328 3.600.733 3.077.697 347.216 100.570 2.019.869 621.614 22.958.545
Depreciação
Saldos em 01.01.09 (6.647.993) (1.741.083) (2.680.686) (2.005.070) (87.318) – (1.198.036) – (14.360.186)
Adições (*) (873.749) (227.188) (709.636) (421.425) (10.334) – (190.560) – (2.432.892)
Baixas 329.370 7.571 51.299 14.254 301 – 16.568 – 419.363
Transferências (**) 4.001 (34) 113.533 – 4 – (87) – 117.417

Saldos em 31.12.09 (7.188.371) (1.960.734) (3.225.490) (2.412.241) (97.347) – (1.372.115) – (16.256.298)
Adições (*) (825.238) (282.093) (386.530) (402.204) (8.345) – (167.339) – (2.071.749)
Baixas 893.154 54.928 652.938 1.003 339 – 93.358 – 1.695.720
Transferências (**) 1.947 (954) 2.128 (1) 171 – (5.118) – (1.827)

Saldos em 31.12.10 (7.118.508) (2.188.853) (2.956.954) (2.813.443) (105.182) – (1.451.214) – (16.634.154)
Saldos líquidos em 01.01.09 2.331.720 1.277.211 1.562.995 305.205 209.352 70.352 569.285 857.788 7.183.908
Saldos líquidos em 31.12.09 2.472.602 1.457.324 971.387 309.290 201.637 101.264 576.068 318.932 6.408.504
Saldos líquidos em 31.12.10 2.424.010 1.459.475 643.779 264.254 242.034 100.570 568.655 621.614 6.324.391

(*) As adições dos custos e despesas de depreciação estão apresentadas nas linhas de “Depreciação” nas notas 25, 26 e 27.
(**) Os saldos remanescentes nas transferências demonstradas no quadro anterior referem-se às transferências efetuadas entre contas do ativo imobilizado e intangível (nota 13a).

O ativo imobilizado está sujeito a teste de recuperabilidade quando há indicativo de potencial perda de valor
conforme mencionado na nota 2.2i.
12.b) Taxas de depreciação
Em conformidade com os IAS 16, IFRS 1, CPC 27 e ICPC 10, a Companhia e controlada realizaram avaliações da
vida útil aplicada em seus ativos imobilizados, por meio do método comparativo direto de dados do mercado. 
Os trabalhos realizados por empresa especializada não indicaram necessidade de mudanças relevantes na vida útil
dos ativos que pudessem causar impactos significativos no total do ativo imobilizado líquido e na despesa anual
de depreciação.
Os ativos imobilizados são depreciados de forma linear a taxa anual conforme abaixo:

2010 2009
Equipamentos de transmissão 10,00 a 33,33 14,29 a 20,00
Infraestrutura 4,00 a 20,00 2,87 a 20,00
Equipamentos de comutação 14,29 a 33,33 14,29 a 20,00
Equipamentos terminais 66,67 66,67
Prédios 2,86 2,86 a 4,00
Outros ativos imobilizados 6,67 a 20,00 6,67 a 20,00
12.c) Bens do imobilizado em garantia
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada possuíam bens do ativo imobilizado dados em garantia
em processos judiciais no montante de R$66.194 (R$83.534 em 31 de dezembro de 2009).

13. INTANGÍVEL, LÍQUIDO
13.a) Composição e Movimentação
                                                                                               Controladora
                                                                     
                                                                      Direito de    Licença        Outros      Software
                                                                           uso de   de auto-         ativos              em
                                                          Ágio (*)  software     rização intangíveis  andamento           Total
Custo
 Saldos em 01.01.09                       1.424.278              –             –         2.152                –   1.426.430
 Incorporação da Telemig
   Celular Participações                          504.958           385             –                –                 –       505.343
   Saldos em 31.12.09                     1.929.236           385             –         2.152                –   1.931.773
   Adições                                                     –       11.638             –                –         19.275         30.913
   Incorporação da Telemig                      45.524     564.440     75.046        15.368         31.138       731.516
   Baixas                                                       –      (56.147)            –                –                 –       (56.147)
   Transferências (***)                                    –       41.062             –                –        (40.895)            167
   Saldos em 31.12.10                     1.974.760    561.378    75.046       17.520          9.518   2.638.222
Amortização
   Saldos em 01.01.09                                   –              –             –       (2.152)               –        (2.152)
   Adições (**)                                              –               –             –                –                 –                –
   Incorporação da Telemig
   Celular Participações                                   –          (385)            –                –                 –            (385)
   Saldos em 31.12.09                                   –         (385)           –       (2.152)               –        (2.537)
   Adições (**)                                              –      (22.740)    (2.045)           (75)               –       (24.860)
   Incorporação da Telemig                              –    (449.221)   (31.853)     (14.927)               –      (496.001)
   Baixas                                                       –       56.147             –                –                 –         56.147
   Transferências (***)                                    –               –             –                –                 –                –
   Saldos em 31.12.10                                   –   (416.199) (33.898)    (17.154)               –    (467.251)
   Saldos líquidos em 01.01.09         1.424.278              –             –               –                 –   1.424.278
   Saldos líquidos em 31.12.09         1.929.236              –             –               –                 –   1.929.236
   Saldos líquidos em 31.12.10         1.974.760    145.179    41.148            366          9.518   2.170.971
                                                                                        Consolidado
                                                                                                           Outros                 
                                                       Direito de        Licença     Fundo      ativos    Software
                                                            uso de       de auto-           de      intan-   em anda-
                                        Ágio (*)     software         rização Comércio      gíveis        mento             Total
Custo
Saldos em 01.01.09       1.990.911    3.974.243    2.249.619    31.962    48.378    198.573     8.493.686
 Adições                                     –        219.467                 –      3.376       1.559      337.724         562.126
 Baixas                                       –          (1.464)                –            –             –               –           (1.464)
 Transferências (***)                    –        659.634                 –            –       2.501    (443.223)       218.912
Saldos em 31.12.09       1.990.911    4.851.880    2.249.619    35.338    52.438      93.074     9.273.260
 Adições                                     –        253.212                 –      1.117           94      260.218         514.641
 Baixas                                       –       (158.344)                –            –           (1)              –       (158.345)
 Transferências (***)                    –        220.415                 –            –          (70)   (221.993)          (1.648)
Saldos em 31.12.10       1.990.911    5.167.163    2.249.619    36.455    52.461    131.299     9.627.908
Amortização
Saldos em 01.01.09                     –  (2.684.577)    (751.018)(23.569) (45.058)             –   (3.504.222)
 Adições (**)                              –       (637.240)     (152.432)    (3.337)    (2.878)              –       (795.887)
 Baixas                                       –           1.466                 –            –             –               –            1.466
 Transferências (***)                    –       (115.265)                –            –     (2.152)              –       (117.417)
Saldos em 31.12.09                     –  (3.435.616)    (903.450)(26.906) (50.088)             –   (4.416.060)
 Adições (**)                              –       (553.751)     (152.364)    (2.691)       (810)              –       (709.616)
 Baixas                                       –        158.138                 –            –             –               –         158.138
 Transferências (***)                    –           1.757                 –            –           70               –            1.827
Saldos em 31.12.10                     –  (3.829.472) (1.055.814)(29.597) (50.828)             –   (4.965.711)
Saldos líquidos 
 em 01.01.09                1.990.911    1.289.666    1.498.601     8.393      3.320    198.573     4.989.464
Saldos líquidos 
 em 31.12.09                1.990.911    1.416.264    1.346.169     8.432      2.350      93.074     4.857.200
Saldos líquidos 
 em 31.12.10                1.990.911    1.337.691    1.193.805     6.858      1.633    131.299     4.662.197
(*) O ágio é decorrente da diferença entre o valor de aquisição e o valor justo do patrimônio líquido das empresas
adquiridas, apurados nas datas de aquisição, e estão fundamentados na expectativa de rentabilidade futura.
Anualmente, estes montantes são testados para fins de recuperação do ativo. Para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2010 e 2009, não houve a necessidade de reconhecimento de provisões para perdas ao valor
recuperável do ágio.
(**) As adições dos custos e despesas de amortização estão apresentadas na linha de “Amortização” nas notas 
25, 26, e 27.
(***) Os saldos remanescentes nas transferências demonstradas no quadro anterior referem-se às transferências
efetuadas entre contas do ativo imobilizado e intangível (nota 12a).
A Companhia e controlada realizaram avaliações da vida útil aplicada em seus ativos intangíveis com vida útil
definida, por meio do método comparativo direto de dados do mercado. Os trabalhos realizados por empresa
especializada não indicaram necessidade de mudanças relevantes na vida útil dos ativos que pudessem causar
impactos significativos no total do ativo imobilizado líquido.
O ativo intangível com vida útil definida está sujeito a teste de recuperabilidade quando há indicativo de
potencial perda de valor conforme mencionado na nota 2.2i. Os demais intangíveis estão sujeitos a teste de
recuperabilidade anualmente.
13.b) Taxas de amortização
As taxas anuais de amortização (%) praticadas para os exercícios de 2010 e 2009 foram como segue:

2010 2009
Direito de uso de software 20,00 20,00
Licença de autorização 6,67 a 20,00 6,67 a 20,00
Fundo de comércio Conforme prazos contratuais Conforme prazos contratuais
Outros ativos intangíveis 10,00 a 20,00 6,67 a 20,00

14. PESSOAL, ENCARGOS E BENEFÍCIOS SOCIAIS
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Honorários e salários a pagar 10.746 286 486 107.347 70.449 98.098
Encargos sociais 9.986 107 69 93.274 78.445 76.799
Benefícios sociais 1.945 – – 16.593 12.472 10.574
Outras indenizações – – – 65.857 – –
Total 22.677 393 555 283.071 161.366 185.471
15. FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Fornecedores 280.276 2.197 4.334 2.529.151 2.170.586 2.848.620
Valores a repassar (LD) (*) 52.473 – – 402.181 405.619 408.807
Interconexão/Interligação 43.041 – – 329.885 324.078 231.015
Assistência técnica – – – 81.490 100.484 170.178
Outros 6.711 148 129 81.909 52.820 67.704
Total 382.501 2.345 4.463 3.424.616 3.053.587 3.726.324
(*) Referem-se às chamadas VC2, VC3 e deslocamento faturados aos nossos clientes e repassados às operadoras
de longa distância.

16. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
16.1 - Composição

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

ICMS (a) 32.815 – – 840.537 767.466 658.306
FISTEL (b) 583.035 – – 714.041 516.375 358.959
Imposto de renda e contribuição 
social correntes (c) 59.077 15.620 24.167 139.485 117.565 44.182

PIS e COFINS (d) 43.903 19.600 20.472 206.850 164.329 190.652
CIDE (e) 241 – – 118.149 80.933 80.693
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – 76.872 – – – –

FUST e FUNTTEL 1.370 – – 13.834 11.658 11.386
Outros impostos, taxas 
e contribuições (f) 8.721 1.389 1.389 31.165 31.163 23.587

Total 729.162 113.481 46.028 2.064.061 1.689.489 1.367.765
Circulante 116.069 36.609 46.028 1.005.528 953.355 750.622
Não circulante 613.093 76.872 – 1.058.533 736.134 617.143
(a) A parcela do não circulante, inclui o valor de R$347.160 em 31 de dezembro de 2010 (R$271.611 em 31 de
dezembro de 2009) referente ao ICMS - Programa Paraná Mais Emprego, decorrente do convênio com o Governo
do Estado do Paraná, e relativo à postergação do pagamento de ICMS. Este Convênio estabelece que o vencimento
do ICMS ocorra sempre no 49° mês subsequente àquele em que o ICMS for apurado. Esse valor é atualizado pela
variação do Fator de Correção Anual (FCA).
(b) Inclui os valores do mandado de segurança que a Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010)
impetrou, questionando a responsabilidade pelo pagamento das taxas de fiscalização sobre as estações móveis
que não são de sua titularidade, passando a provisionar e depositar judicialmente os valores referentes à TFF e à
TFI. A ação encontra-se aguardando decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. No entendimento de seus
consultores jurídicos, as chances de perda nesses processos são possíveis. Apesar de ser uma causa cuja
probabilidade de perda é possível, a Companhia manteve a provisão por entender tratar-se de uma obrigação legal,
tendo efetuado depósitos judiciais nos mesmos montantes, que totalizavam R$566.912 em 31 de dezembro de
2010 (R$416.625 em 31 de dezembro de 2009), nota 7.
(c) Inclui os valores que a Telemig Participações (empresa incorporada em 13 de novembro de 2009), impetrou
mandados de segurança com o objetivo de ter declarado seu direito de não sofrer a retenção de IRRF sobre os
recebimentos de juros sobre o capital próprio de sua controlada (Telemig Celular, empresa incorporada em 1 de
junho de 2010). Com base na opinião dos consultores jurídicos, os referidos processos estão classificados com
risco possível. Apesar de ser uma causa cuja probabilidade de perda é possível, a Companhia manteve a provisão
por entender tratar-se de uma obrigação legal, tendo efetuado depósitos judiciais nos mesmos montantes, que
totalizavam R$22.944, em 31 de dezembro de 2010 (R$21.445 em 31 de dezembro de 2009), nota 7.
(d) Inclui os valores em que a Vivo foi autuada por ter efetuado compensação da COFINS, nos meses de janeiro e
fevereiro de 2000, com créditos decorrentes do excedente a 1/3 da própria COFINS recolhida no ano de 1999, após
compensação com a CSLL. A discussão encontra-se aguardando julgamento de recurso especial na esfera
administrativa. Conservadoramente, a Administração manteve contabilizado o montante de R$44.250 em 31 de
dezembro de 2010 (R$24.671 em 31 de dezembro de 2009), tendo efetuado depósito judicial no mesmo valor. Em
razão do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS (Lei nº 11.941/08), a controlada requereu a desistência dos
processos e conversão em renda dos valores devidos com o consequente levantamento do valor excedente.
Em 31 de dezembro de 2010, a controlada mantém provisionados e efetuados os depósitos judiciais os montantes
relativos às receitas excedentes ao faturamento, discutidos judicialmente, no montante de R$3.471 (R$2.402 em
31 de dezembro de 2009).
(e) Referem-se aos valores em questionamento administrativo e judicial, visando afastar a incidência da CIDE
sobre remessas de recursos efetuadas para o exterior, oriundas de contratos de transferência de tecnologia,
licenciamento de marcas e softwares etc. A Companhia e controlada mantiveram contabilizado o montante de
R$118.149, em 31 de dezembro de 2010 (R$80.933 em 31 de dezembro de 2009), tendo efetuado depósitos
judiciais no montante de R$99.129 (R$63.695 em 31 de dezembro de 2009), nota 7.
(f) Inclui valores que, em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada contabilizaram no montante de
R$12.072 (R$11.155 em 31 de dezembro de 2009), composto pelos valores relativos às discussões de: (i) ISS sobre
serviços de locação de bens móveis, atividades meio e serviços suplementares; (ii) IRPJ sobre operações com
derivativos; (iii) INSS; (iv) ICMS; e (v) PIS e COFINS.

17. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO E DIVIDENDOS
A seguir, demonstramos os saldos a pagar de dividendos e juros sobre o capital próprio.

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

TBS Participações Ltda. 19.694 28.236 6.522 19.694 28.236 6.522
Sudestecel Participações Ltda. – – 8.841 – – 8.841
Tagilo Participações Ltda. – – 3.232 – – 3.232
AVista Participações Ltda. – – 5.241 – – 5.241
Portelcom Participações S.A. 86.431 116.317 8.723 86.431 116.317 8.723
Telefónica S.A. 161.885 – – 161.885 – –
Brasilcel NV – 74.486 54.722 – 74.486 54.722
Total do grupo controlador 268.010 219.039 87.281 268.010 219.039 87.281
Acionistas não controladores 224.721 100.248 54.507 224.721 103.394 95.732
Total 492.731 319.287 141.788 492.731 322.433 183.013
A seguir, demonstramos as movimentações dos saldos a pagar de dividendos e juros sobre o capital próprio.

Controladora Consolidado
Saldo em 01.01.09 141.788 183.013
Propostos, complementares do exercício de 2008 265.685 362.851
Pagos (296.590) (418.940)
Prescritos (*) (6.676) (11.447)
Incorporação Telemig Participações 8.124 –
Propostos do exercício de 2009 206.956 206.956

Saldo em 31.12.09 319.287 322.433
Propostos, complementares do exercício de 2009 611.925 611.925
Pagos (891.412) (891.412)
Incorporação Telemig Celular 3.146 –
Propostos do exercício de 2010 449.785 449.785

Saldo em 31.12.10 492.731 492.731
(*) Os juros sobre o capital próprio e dividendos não reclamados pelos acionistas, prescrevem em 3 (três) anos,
contados a partir da data do início do pagamento. Caso ocorra a prescrição de dividendos e juros sobre o capital
próprio, os montantes são contabilizados em contrapartida ao patrimônio líquido para posterior distribuição.

Para a demonstração dos fluxos de caixa, os juros sobre o capital próprio e dividendos recebidos de controladas,
estão sendo alocados no grupo de “Atividades de Financiamentos”.

18. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES
a) Composição da dívida
a.1) Empréstimos e Financiamentos
                                                                                                                        Consolidado
Descrição                                   Moeda              Encargos  Vencimento    31.12.10    31.12.09    01.01.09
Banco Nacional 
 de Desenvolvimento                             
    Econômico e Social - BNDES    URTJLP (*) TJLP + 4,30% a.a.    17.01.11 a
                                                                  a 4,60% a.a.       15.08.14   1.142.008   1.470.063   1.422.387
Banco Europeu de
 Investimentos - BEI                       USD             4,18% a.a    28.02.11 a
                                                                   a 4,47% a.a      02.03.15      621.370      635.066      741.301
Banco do Nordeste
 do Brasil - BNB                                R$           10,00% a.a    29.01.11 a
                                                                                          30.10.16      533.661      587.627      361.590
Banco Nacional de
 Desenvolvimento Econômico
   e Social - BNDES PSI                       R$             4,50% a.a    17.01.11 a
                                                                                          15.07.20      138.506               –               –
Resolução 2770                                JPY             2,60% a.a      18.01.11       29.554        26.415   1.339.982
Banco Nacional de
 Desenvolvimento Econômico
   e Social - BNDES                UMBND (**)           8,76% a.a.    17.01.11 a
                                                                                          15.07.11         1.533         4.327         9.491
Financiamento
 Licenças 3G - ANATEL                       R$                                                            –               –   1.196.137
Comissão BBVA                                   –            0,43% a.a.    28.02.11 a
                                                                                          28.02.15            186            188            272
Capital de giro                                                                                                  –               –      254.421
Resolução 2770                               USD                                                            –        95.327      155.708
Resolução 2770                                 R$                                                            –      176.016      156.703
Outros                                                                                                             –               –             96
Total                                                                                                  2.466.818  2.995.029  5.638.088
Circulante                                                                                               482.545      688.397   1.811.703
Não circulante                                                                                      1.984.273   2.306.632   3.826.385
(*) URTJLP - Unidade de referência da taxa de juros de longo prazo, utilizada pelo BNDES como moeda contratual
nos contratos de financiamento.
(**) UMBND - Unidade monetária, baseada em uma cesta de moedas utilizada pelo BNDES como moeda contratual
nos contratos de financiamento que tenham como base recursos captados em moeda estrangeira.
a.1.1) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
FINEM - Financiamentos a Empreendimentos - Contrato 1 - (UMBND e URTJLP)
Em junho de 2004, a Companhia contratou junto ao BNDES uma linha de financiamento no valor de R$110.370.
Os recursos liberados foram destinados a expansão da infraestrutura para a prestação de serviço móvel nos Estados
do Paraná e de Santa Catarina. As liberações de crédito ocorreram parceladamente e, em 31 de dezembro de 2010
não havia mais nenhum crédito disponível para saque. O contrato tem prazo total de sete anos, com pagamento de
principal em 60 prestações mensais e sucessivas desde 15 de julho 2006, após um período de dois anos de carência.
FINEM - Financiamentos a Empreendimentos - Contrato 2 - (UMBND)
Em agosto de 2007, a Companhia contratou junto ao BNDES uma linha de financiamento no valor de R$1.530.459.
Os recursos foram liberados com a finalidade de financiar projetos de investimento para a implantação e
ampliação da capacidade de rede em todo território nacional. As liberações de crédito ocorreram parceladamente
e, em 31 de dezembro de 2010 não havia mais nenhum crédito disponível para saque. O contrato tem prazo total
de sete anos, com pagamento de principal em 60 prestações mensais e sucessivas desde 15 de setembro 2009,
após um período de dois anos de carência.
Programa de Sustentação do Investimento - PSI
Em janeiro de 2010, foi aprovada uma linha de financiamento no valor de R$319.927 junto ao BNDES através do
Programa de Sustentação do Investimento - BNDES PSI. Os recursos estão sendo utilizados para a aquisição de
equipamentos nacionais em projetos de ampliação da capacidade de rede, previamente cadastrados (finamizados)
junto ao BNDES, e liberados conforme a realização dos investimentos. Até 31 de dezembro de 2010 foram
liberados R$171.673.
Por se tratar de financiamento com taxa de juros inferior às taxas praticadas no mercado (4,5% a.a. pré–fixados),
esta operação enquadra-se no escopo do IAS 20/CPC 7. Desta forma, utilizando o método de juros efetivos
definido pelo IAS 39/CPC 38, foram efetuadas as seguintes considerações: foi realizado um comparativo entre: 
i) o valor total da dívida calculada com base nas taxas fixadas em contrato; e ii) o valor total da dívida calculada
com base nas taxas praticadas pelo mercado (valor justo). A subvenção concedida pelo BNDES, ajustada a valor
presente, resultou até 31 de dezembro de 2010 em  R$33.939. Este montante foi registrado no grupo de
“Subvenções Governamentais”, e está sendo diferido de acordo com a vida útil do ativo financiado em
contrapartida ao grupo de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas.
a.1.2) Banco Europeu de Investimentos - BEI
Contrato Único
Foi contratada uma linha de financiamento com o BEI no valor EUR250 milhões (equivalente na contratação à
USD365 milhões). Os recursos foram liberados em duas parcelas sendo a primeira em 19 de dezembro de 2007 e a
segunda em 28 de fevereiro de 2008. O contrato tem prazo total de sete anos, com pagamento do principal em
duas prestações, em 19 de dezembro de 2014 e 2 de março de 2015. Os juros são cobrados semestralmente de
acordo com as datas de cada liberação. O contrato possui uma operação de swap atrelada que transforma o risco
da variação cambial em percentual de variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário).
a.1.3) Banco do Nordeste - BNB
FNE - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - Contrato 1
Em 29 de janeiro de 2007, foi contratada uma linha de financiamento junto ao BNB no valor de R$247.240. 
Estes recursos foram destinados a projetos de investimento na implantação e ampliação da capacidade de rede
móvel celular dentro da região Nordeste. O contrato tem prazo total de dez anos, com pagamento do principal em
96 parcelas, após o prazo de 2 anos de carência.
FNE - Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - Contrato 2
Em 30 de outubro de 2008, foi contratada uma linha de financiamento junto ao BNB no valor de R$389.000. 
Estes recursos foram destinados a projetos de investimento na implantação e ampliação da capacidade de rede
móvel celular dentro da região Nordeste. O contrato tem prazo total de dez anos, com pagamento do principal em
96 parcelas, após o prazo de 2 anos de carência.
a.2) Debêntures e Notas Promissórias
                                                                                                                       Controladora
Descrição                                   Moeda              Encargos  Vencimento    31.12.10    31.12.09    01.01.09
Debêntures (2ª emissão) 
 - Série 1 e 2                                    R$  106,0% a 120,0%
                                                                           do CDI      04.05.15      550.447   1.014.631   1.021.502
Debêntures (3ª emissão) 
 - Série Única                                   R$                                                            –      232.279               –
Debêntures (4ª emissão) 
 - Série 1 e 2                                    R$  108,0% a 112,0%    01.05.11 a
                                                                           do CDI      01.05.12      755.702      752.447               –
Debêntures (4ª emissão) - Série 3        R$        IPCA + 7,00%      15.04.11
                                                                                        a 15.10.13       80.712        74.911               –
Debêntures (1ª emissão) -Telemig        R$   IPCA + 0,50% a.a      05.07.21       63.425               –               –
Notas Promissórias                             R$                                                            –               –   1.091.374
Custos de Emissões                            R$                                                     (3.214)       (4.403)              –
Total                                                                                                  1.447.072  2.069.865  2.112.876
Circulante                                                                                               233.059      266.256   1.112.876
Não circulante                                                                                      1.214.013   1.803.609   1.000.000

                                                                                                                        Consolidado
Descrição                                   Moeda              Encargos  Vencimento    31.12.10    31.12.09    01.01.09
Debêntures (2ª emissão) -
 Série 1 e 2                                      R$  106,0% a 120,0%
                                                                           do CDI      04.05.15      550.447   1.014.631   1.021.502
Debêntures (3ª emissão) -
 Série Única                                     R$                                                            –      232.279               –
Debêntures (4ª emissão) -
 Série 1 e 2                                      R$  108,0% a 112,0%    01.05.11 a
                                                                           do CDI      01.05.12      755.702      752.447               –
Debêntures (4ª emissão) -
 Série 3                                           R$        IPCA + 7,00%    15.04.11 a
                                                                                          15.10.13       80.712        74.911               –
Debêntures (1ª emissão) - Telemig       R$   IPCA + 0,50% a.a      05.07.21       63.425        59.600       56.923
Notas Seniores sem Garantia                R$                                                            –               –      195.269
Notas Promissórias                             R$                                                            –               –   1.091.374
Custos de Emissões                            R$                                                     (3.214)       (4.403)              –
Total                                                                                                  1.447.072  2.129.465  2.365.068
Circulante                                                                                               233.059      266.256   1.308.145
Não circulante                                                                                      1.214.013   1.863.209   1.056.923
Captação pela Companhia
2ª Emissão
No âmbito do primeiro programa de distribuição de valores mobiliários no valor de R$2 bilhões anunciado em 
20 de agosto de 2004, a Companhia emitiu, em 1 de maio de 2005, debêntures relativas à 2ª emissão da Companhia,
no valor de R$1 bilhão, com prazo de duração de dez anos, contados da data de emissão em 1 de maio de 2005.
Esta oferta consistiu na emissão em duas séries, sendo R$200 milhões na primeira série e R$800 milhões na
segunda série com vencimento final em 4 de maio de 2015. As debêntures rendem juros, com pagamentos
semestrais, após terem sido repactuadas, correspondentes a 120,00% (primeira série) e 106,00% (segunda série)
da acumulação das taxas médias diárias dos depósitos interfinanceiros (DI) de um dia, extra grupo (taxas DI),
calculadas e divulgadas pela Central de Custódia e Liquidação de Títulos (CETIP S.A.).
Repactuação
1ª Série
Em maio de 2009 ocorreu a repactuação das debêntures da 1ª série da 2ª emissão da Companhia, conforme
aprovado pelo Conselho de Administração, realizado em 30 de março de 2009. O novo período de vigência da
remuneração é de 24 meses, a contar de 1º de maio de 2009, intervalo de tempo durante o qual permanecerão
inalteradas as condições de remuneração ora definidas. Durante esse segundo período de vigência da
remuneração, as debêntures da 1ª série da 2ª emissão da Companhia farão jus a uma remuneração de 120,00% da
taxa média dos depósitos interfinanceiros de um dia, denominada taxa DI over extra grupo, calculada de acordo
com a fórmula constante à cláusula 4.9 da “escritura de 2ª emissão” (vide nota 37).
2ª Série
Nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 25 de abril de 2005 e 13 de maio de 2005
foram aprovadas as características da 2ª série da 2ª emissão da Companhia.
Em 3 de maio de 2010, ocorreu a repactuação das debêntures da 2ª série da 2ª emissão da Companhia de acordo
com todas as condições aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 29 de maio de 2010.
O valor total repactuado foi de R$340.230 e a Companhia resgatou e cancelou as debêntures dissidentes no valor
de R$459.770. O novo período de vigência é de 24 meses, a contar de 1º de maio de 2010, intervalo de tempo
durante o qual permanecerão inalteradas as condições de remuneração ora definidas. Durante esse segundo
período de vigência da remuneração (até 1º de maio de 2012), as debêntures da Companhia farão jus a uma
remuneração de 106,00% da taxa média dos depósitos interbancários de um dia, denominada taxa DI over extra
grupo, calculada de acordo com a fórmula constante à cláusula 4.9 da “escritura de 2ª emissão”. Os pagamentos
da remuneração das debêntures serão realizados nos dias 2 de maio de 2011, 1 de novembro de 2011 e 2 de maio
de 2012.
3ª Emissão
Em 11 de Janeiro de 2010, foram liquidadas, pela Companhia, as debêntures simples, não conversíveis em ações,
da espécie quirografária, em série única, da 3ª emissão pública, perfazendo o total R$210 milhões, com juros
remuneratórios de 113,55% do depósito interfinanceiro no valor de R$23 milhões.
4ª Emissão
No dia 4 de setembro de 2009, o Conselho de Administração aprovou a 4ª emissão pública, pela Companhia, de
debêntures simples, não conversíveis em ações, todas nominativas e escriturais, da espécie quirografária, com
prazo de 10 anos.
O valor total da emissão foi de R$810 milhões, cuja oferta base correspondeu a R$600 milhões, acrescida de 
R$210 milhões em virtude do exercício integral da opção de debêntures adicionais.
Foram emitidas 810.000 (oitocentas e dez mil) debêntures em 3 (três) séries, sendo 98.000 debêntures na 
1ª série, 640.000 na 2ª série e 72.000 na 3ª série. A quantidade de debêntures alocada em cada uma das séries
foi decidida em comum acordo entre a Companhia e o coordenador líder da oferta após a conclusão do
procedimento de “Bookbuilding”.
A remuneração para a 1ª série é de 108,00% do CDI, para a 2ª série é de 112,00% do CDI e para a 3ª série, cupom de
7,00% a.a. (sobre o valor nominal atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA).
Estas debêntures rendem juros com pagamentos semestrais nas 1ª e 2ª séries e pagamentos anuais na 3ª série.
As repactuações de cada série estão previstas de acordo com o seguinte cronograma: 1ª série em 15 de outubro de 2012,
2ª série em 15 de outubro de 2013 e 3ª série em 15 de outubro de 2014.
Os recursos obtidos por meio da emissão da oferta foram destinados ao pagamento integral do valor do principal
da dívida representada pela 6ª emissão de notas promissórias comerciais da Companhia e para reforço do seu
capital de giro.
Os custos de transação associados a esta emissão cujo montante em 31 de dezembro de 2010 era de R$3.214,
foram apropriados em conta redutora do passivo como custos a incorrer, e estão sendo reconhecidas como
despesas financeiras da Companhia (nota 29), conforme os prazos contratuais desta emissão. A taxa efetiva desta
emissão, considerando os custos de transação é de 112,13% do CDI.
Captação pela Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010)
1ª Emissão
Em cumprimento ao Contrato de Prestação de SMP, em conformidade com a Seleção Pública nº 001/07, o Estado
de Minas Gerais, através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, se comprometeu a subscrever
debêntures emitidas pela Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010), no âmbito do Programa Minas
Comunica, utilizando recursos do Fundo de Universalização do Acesso a Serviços de Telecomunicações
(FUNDOMIC). Por este Programa, a Telemig viabilizaria o atendimento com o SMP a 134 localidades das áreas de
registro 34, 35 e 38.
Ainda de acordo com o programa, seriam emitidas 5.550 debêntures simples, da espécie quirografária, não
conversíveis em ações, nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas e certificados, em até cinco séries.
Em contrapartida à certificação pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do atendimento a 
15 localidades, em dezembro de 2007, foram emitidas 621 debêntures na 1ª Série da 1ª emissão, no valor de
R$6.210. Em março de 2008, pelo atendimento a 42 localidades, foram emitidas 1.739 debêntures na 2ª Série da
1ª emissão, no valor de R$17.390. Em 31 de dezembro de 2008, pelo atendimento a 77 localidades, foram
emitidas 3.190 debêntures na 3ª Série da 1ª emissão, no valor de R$31.900, finalizando assim o programa de
atendimento a 134 localidades dentro do Estado de Minas Gerais.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

b) Cronograma de pagamento
Em 31 de dezembro de 2010, os montantes não circulantes de empréstimos, financiamentos e debêntures tinham
a seguinte composição por ano de vencimento:
Exercício Controladora Consolidado
2012 444.346 892.156
2013 643.657 1.093.468
2014 67.447 556.174
2015 1.604 467.227
2016 em diante 69.789 189.261
Total 1.226.843 3.198.286
c) Cláusulas restritivas
A Vivo possui empréstimos e financiamentos junto ao BNDES, cujo saldo em 31 de dezembro de 2010 era de
R$1.143.541 (R$1.474.390 em 31 de dezembro de 2009). De acordo com os contratos, existem índices econômicos
e financeiros que devem ser apurados semestral e anualmente. Nesta mesma data, todos os índices econômicos e
financeiros previstos nos dois contratos vigentes foram atingidos.
As debêntures da 4ª emissão, cujo saldo líquido dos custos de emissão em 31 de dezembro de 2010 era de
R$833.200 (R$822.955 em 31 de dezembro de 2009), possuem índices econômicos e financeiros que devem ser
apurados trimestralmente. Nesta mesma data, todos os índices econômicos e financeiros previstos foram atingidos.
O contrato da Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010) com a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, relativo às debêntures, cujo saldo em 31 de dezembro de 2010 era de R$63.425
(R$59.600 em 31 de dezembro de 2009), possui cláusulas restritivas quanto a pedidos de recuperação judicial e
extrajudicial, liquidação, dissolução, insolvência, pedido de autofalência ou decretação de falência, falta de
pagamento, falta de cumprimento de obrigações não fiduciárias e cumprimento de determinados índices
financeiros. Nesta mesma data, todas estas cláusulas restritivas foram cumpridas.
d) Garantias
Em 31 de dezembro de 2010, foram dadas garantias para parte dos empréstimos e financiamentos da Companhia
e controlada, conforme quadro a seguir:
                                Saldo do empréstimo/
Bancos                       financiamento                  Garantias
                                                                       • Contrato (Vivo) R$1.132.398: Garantia em recebíveis
                                                                       referente a 15% do saldo devedor ou 4 (quatro) vezes o valor
Banco Nacional de                                              da maior prestação, o que for superior.
 Desenvolvimento        R$1.142.008 (URTJLP)        • Contrato (Vivo) R$11.143: caução de 15% dos recebíveis
   Econômico e            R$1.533 (UMBNDES)           referente à receita de serviços.
   Social - BNDES        R$138.506 (Contrato PSI)   • Contrato (Vivo/Vivo Participações) R$138.506: alienação
                                                                       dos ativos financiados, relativo ao contrato do Programa de
                                                                       Sustentação do Investimento - PSI.
                                                                       • Vivo Participações é interveniente garantidora.
Banco Europeu de
 Investimento - BEI     R$621.370                        • Risco comercial garantido pelo Banco BBVA Portugal.
                                                                       • Fiança bancária concedida pelo Banco Bradesco S.A. no
                                                                       montante equivalente a 100% do saldo devedor
                                                                       do financiamento.
Banco do Nordeste                                             • Constituição de um fundo de liquidez representado por
 do Brasil S.A. - BNB    R$533.661                        aplicações financeiras no montante equivalente a 3 (três)
                                                                       parcelas de amortização, referenciada pela prestação média
                                                                       pós-carência.
                                                                       • Vivo Participações é interveniente fiadora.

19. PROVISÕES
19.1) Composição
A composição dos saldos das provisões era como segue:

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09

Provisão para demandas 
judiciais e administrativas 34.808 1.509 1.716 290.220 278.143 274.161
Cíveis 20.483 1.509 1.705 139.948 150.490 155.306
Trabalhistas 8.164 – 11 90.136 78.875 72.687
Tributárias 3.700 – – 44.083 31.314 30.799
Regulatório 2.461 – – 16.053 17.464 15.369

Provisão para benefícios pós emprego 10.483 – – 17.524 18.171 12.620
Provisão para desimobilização 
de ativos 30.805 – – 222.768 153.739 183.387

Total 76.096 1.509 1.716 530.512 450.053 470.168
Circulante 15.507 1.168 1.257 120.110 134.181 132.855
Não circulante 60.589 341 459 410.402 315.872 337.313
19.2) Movimentação:
A movimentação das provisões, era como segue:
     Controladora
                                                               Provisão
                                        Provisão para         para
     Provisão para demandas                        planos de    desimo-
     judiciais e administrativas                     benefícios   bilização             
                                     Cíveis   Regulatório   Trabalhistas   Tributárias   pós emprego  de ativos      Total
Saldos em 01.01.09         1.705                  –                11                 –                   –              –    1.716
Ingressos                              73                  –                  –                 –                   –              –          73
Reversões                           (253)                 –                (11)                –                   –              –       (264)
Pagamentos                         (16)                 –                  –                 –                   –              –        (16)
Saldos em 31.12.09         1.509                  –                  –                 –                   –              –    1.509
Ingressos                          7.985              418            4.287              145                871         (457)  13.249
Reversões                           (116)                 –                  –                 –                   –              –       (116)
Atualização monetária              –                  –                  –                 8                   –        3.868     3.876
Incorporação da Telemig   16.586            2.894            6.243           3.547             9.612      27.394   66.276
Pagamentos                     (5.481)            (851)          (2.366)                –                   –              –    (8.698)
Saldos em 31.12.10       20.483           2.461            8.164          3.700           10.483     30.805  76.096
Circulante                       10.149            2.461            2.897                 –                   –              –   15.507
Não circulante                 10.334                  –            5.267           3.700            10.483      30.805   60.589

     Consolidado
                                                               Provisão
                                         Provisão para         para
     Provisão para demandas                        planos de    desimo-
     judiciais e administrativas                     benefícios  bilização               
                                     Cíveis   Regulatório  Trabalhistas  Tributárias   pós emprego  de ativos       Total
Saldos em 01.01.09     155.306         15.369         72.687       30.799           12.620   183.387  470.168
Ingressos                      102.970          10.370          30.585          2.068             6.079      (4.942)  147.130
Reversões                        (2.449)         (3.271)          (3.860)       (1.761)              (528)            –    (11.869)
Atualização monetária              –             (374)                 –             771                   –    (24.706)   (24.309)
Pagamentos                 (105.337)         (4.630)        (20.537)          (563)                  –             –  (131.067)
Saldos em 31.12.09     150.490         17.464         78.875       31.314           18.171   153.739  450.053
Ingressos                        90.267            7.802          34.977          9.105             1.571      48.886   192.608
Reversões                        (1.511)            (689)          (4.419)       (3.524)           (2.218)            –    (12.361)
Atualização monetária              –              258                  –          7.490                   –      23.233     30.981
Pagamentos                   (99.298)         (8.782)        (19.297)          (302)                  –      (3.090) (130.769)
Saldos em 31.12.10     139.948         16.053         90.136       44.083           17.524   222.768  530.512
Circulante                       72.447          16.053          28.512          3.098                   –             –   120.110
Não circulante                 67.501                  –          61.624        40.985            17.524    222.768   410.402
19.3) Comentários/Detalhamento
a) Processos Tributários
a.1) Tributos Estaduais
Em 31 de dezembro de 2010 a Vivo, mantinha discussões administrativas e judiciais em curso, relacionadas ao
ICMS que, com base na opinião de seus consultores jurídicos, são classificadas como perda provável, decorrentes
principalmente de crédito do imposto com ausência de comprovação documental, serviços de telecomunicações
não tributados, incentivo cultural, entre outros e, portanto, estavam provisionadas no montante de R$31.930
(R$24.759 em 31 de dezembro de 2009).
a.2) Tributos Federais
Em 31 de dezembro de 2010 a Vivo mantinha discussões administrativas relativas à PIS/COFINS decorrentes de
manifestações de inconformidade, referente a não homologação de pedidos de compensações e pedidos de
restituição formulados pela Vivo; exigência de recolhimento da CIDE, incidente sobre a remessa de valores ao
exterior, os quais, com base na opinião de seus consultores jurídicos, são classificadas como perda provável e
estavam provisionados no montante de R$5.507 (R$2.824 em 31 de dezembro de 2009).
a.3) Tributos Municipais
Em 31 de dezembro de 2010, a Vivo mantinha discussões judiciais referentes a taxa de vigilância, controle e
fiscalização (TVCF) do Município de Niterói, os quais, com base na opinião de seus consultores jurídicos, são
classificadas como perda provável e estavam provisionadas no montante de R$3.099.
a.4) Outros
Em 31 de dezembro de 2009, a Vivo mantinha discussões administrativas relacionadas a outros tributos que
perfazem o montante de R$184, as quais eram classificadas como perda provável e estavam provisionadas, com
base na opinião de seus consultores jurídicos.
b) Processos Cíveis
b.1) Consumidores
A Companhia e controlada possuem diversos processos judiciais movidos por consumidores individuais ou por
associações civis que representam os direitos dos consumidores, os quais reivindicam o não cumprimento dos
serviços e/ou produtos vendidos. Individualmente, nenhum destes processos é considerado relevante.
Em 31 de dezembro de 2010, com base na opinião de seus consultores jurídicos foram contabilizados R$120.082
(R$145.756 em 31 de dezembro de 2009), montantes considerados suficientes para fazer face às prováveis perdas
nessas causas.
b.2) Outros
Referem-se a ações de outras naturezas, todas relacionadas ao curso normal do negócio. Em 31 de dezembro de
2010, com base na opinião de seus consultores jurídicos foram contabilizados R$19.866 (R$4.734 em 
31 de dezembro de 2009), montantes considerados suficientes para fazer face às prováveis perdas nessas causas.
c) Processos Regulatórios
A Companhia e controlada possuem diversos processos administrativos instaurados pela ANATEL referente ao
suposto não cumprimento da Regulamentação relativa ao Serviço Móvel Pessoal - SMP. Em 31 de dezembro de
2010 foram contabilizados R$16.053 (R$17.464 em 31 de dezembro de 2009), montantes considerados suficientes
para fazer face às prováveis perdas nessas causas.
d) Processos Trabalhistas
Inclui diversas demandas trabalhistas, tendo sido contabilizada provisão, a qual é considerada suficiente para
fazer face às prováveis perdas nessas causas.
e) Provisão para desimobilização de ativos
Referem-se aos custos a serem incorridos na necessidade de ter que se devolver aos proprietários os sites
(localidades destinadas a instalações de rádios base da Companhia e controlada) nas mesmas condições em que
se encontravam quando da assinatura do contrato inicial de locação.
f) Provisão para planos de benefícios pós emprego
Refere-se às provisões atuariais para os planos de benefícios pós emprego, registradas pela Companhia e
controlada (nota 32).
19.4) Garantias
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada concederam garantias aos processos de natureza
tributária, cível e trabalhista, como segue:
     Controladora

Depósitos Cartas
judiciais Fiança Total

Cíveis e trabalhistas 6.140 1.470 7.610
Tributários 617.305 23.838 641.143
Total 623.445 25.308 648.753
     Consolidado

Imóveis e Depósitos Cartas
Equipamentos judiciais Fiança Total

Cíveis e trabalhistas 15.593 122.833 9.903 148.329
Tributários 50.601 958.298 427.974 1.436.873
Total 66.194 1.081.131 437.877 1.585.202
Além das garantias citadas no quadro anterior, em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada possuíam
valores em garantia a processos judiciais (contas correntes bancárias e/ou aplicações financeiras bloqueadas
judicialmente) no montante de R$58.845 (R$53.979 em 31 de dezembro de 2009), conforme divulgado na nota 7.
19.5) Legislação vigente
De acordo com a legislação em vigor no Brasil, os tributos federais, estaduais, municipais e os encargos sociais
estão sujeitos a exame pelas respectivas autoridades, por períodos que variam de 5 a 30 anos.

20. CONTINGÊNCIAS
Com base na opinião dos seus consultores jurídicos, a Administração acredita que a resolução das questões a
seguir relacionadas não produzirá efeito material adverso sobre sua condição financeira.
A composição dos valores consolidados em discussão em diversas instâncias de processos, cuja expectativa de
perdas é possível, em 31 de dezembro de 2010 e 2009, era como segue:

Consolidado
31.12.10 31.12.09

Cíveis 575.981 534.602
Consumidores 461.634 492.819
Outros 114.347 41.783

Regulatório 6.487 7.570
Trabalhistas 223.752 205.501
Tributárias (*) 4.870.856 3.842.217
Total 5.677.076 4.589.890
(*) A seguir, descrevemos os principais processos tributários.
a) Tributos Federais:
A Companhia e controlada estão envolvidas em diversas ações tributárias no âmbito federal, tanto na esfera
administrativa como na esfera judicial, em todo o território nacional, as quais aguardam julgamentos nas mais
variadas instâncias, perfazendo o montante de R$1.619.799 em 31 de dezembro de 2010 (R$1.360.398 em 
31 de dezembro de 2009), que versam sobre:
• Para a controlada, os objetos das discussões são os seguintes: (a) PIS/COFINS/IRRF/IRPJ/CSLL - manifestações
de inconformidade decorrentes de não homologação de pedidos de compensações e pedidos de restituição
formulados pela controlada; (b) exigência de estimativas do imposto de renda após o término do ano calendário;
(c) multas relativas a descumprimento de obrigações acessórias; (d) repasse de PIS/COFINS nas contas telefônicas
dos usuários; (e) PIS incidente sobre roaming; (f) CIDE/PIS/COFINS/IRRF/IRPJ/CSLL - decadência de débitos
diversos; (g) IOF/PIS/COFINS/IRRF/IRPJ/CSLL - incidência de multa de mora em denúncia espontânea; (h) CPMF
incidente sobre operações decorrentes de convênio de cooperação técnica com a Secretaria do Tesouro Nacional - STN
(compensação via SIAFI) e sobre contratos simbólicos de câmbio simbólicos exigidos pelo Banco Central; (i)
contribuição previdenciária incidente sobre valores relativos ao fornecimento de refeições aos seus empregados;
(j) falta de retenção da contribuição previdenciária sobre serviços contratados mediante cessão de mão de obra;
(k) contribuição social incidente sobre serviços prestados, de remuneração, salários e outros salários de

contribuição; (l) IRPJ e CSLL relativos a deduções das receitas de reversões de provisões; (m) CIDE incidente sobre
a remessa de valores ao exterior relativos a serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, bem
como royalties; (n) IRPJ/CSLL/PIS/COFINS devido a glosa de custos e despesas diversas; (o) COFINS deduções de
perda com operações de swap; (p) PIS/COFINS - não inclusão do ICMS na base de cálculo, oriundo das receitas de
prestações de serviços e das vendas de mercadorias; (q) PIS/COFINS - exigência das contribuições sobre receitas
que ainda não se realizaram ou sobre faturamento que ainda não se efetivou (regime de competência e não de
caixa); (r) PIS/COFINS - o direito ao aproveitamento de créditos inter-regimes; (s) IRPJ devido em decorrência do
excesso na destinação feita ao FINOR (Fundo de Investimentos do Nordeste), FINAN (Fundo de Investimentos da
Amazônia) ou FUNRES (Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo); (t) compensações diversas;
e (u) IRRF sobre pagamentos realizados a beneficiários no exterior de juros sobre capital próprio.
• Para a Companhia, os objetos das discussões são os seguintes: (a) IRPJ devido em decorrência do excesso na
destinação feita ao FINOR (Fundo de Investimentos do Nordeste), FINAM (Fundo de Investimentos da Amazônia)
ou FUNRES (Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo); (b) compensações diversas e; 
(c) IRRF sobre pagamentos realizados a beneficiários no exterior de juros sobre capital próprio.
• Em 2 de julho de 2002, a Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010) sofreu autuação do Instituto
Nacional de Seguridade Social (INSS) relativa à responsabilidade solidária pelo recolhimento da contribuição do
INSS de prestadores de serviços e da retenção de 11% prevista na Lei nº 9.711/98. O valor total envolvido em 
31 de dezembro de 2010 era de R$37.274 (R$35.329 em 31 de dezembro de 2009). Apesar de ser uma causa cuja
probabilidade de perda é possível, em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Telemig mantinha provisionado o
montante de R$3.547 para fazer face às eventuais perdas, decorrentes desta autuação, fundamentada na opinião
de seus consultores jurídicos (nota 19). O processo encontra-se na esfera administrativa aguardando decisão.
b) Tributos Estaduais
A Vivo é parte em diversas discussões administrativas (decorrentes de autos de infração) e judiciais relacionadas
ao ICMS, em todo o território nacional, perfazendo o montante de R$741.894 em 31 de dezembro de 2010
(R$624.254 em 31 de dezembro de 2009), cujos objetos são os seguintes: (a) substituição tributária com base de
cálculo fictícia (pauta fiscal); (b) aproveitamento de créditos provenientes da aquisição de energia elétrica; 
(c) inclusão de multas de mora na base de cálculo do imposto; (d) falta de estorno proporcional do crédito referente
à aquisição de ativo imobilizado; (e) atividades-meio, serviços de valor adicionado e suplementares (Convênio
69/98); (f) créditos do imposto relativo a impugnações/contestações sobre serviços de telecomunicação não
prestados ou equivocadamente cobrados (Convênio 39/01); (g) saídas de mercadorias com preços inferiores 
aos de aquisição (descontos incondicionais); (h) ligações internacionais (DDI); (i) cobrança diferida do 
ICMS-interconexão (DETRAF - Documento de Declaração de Tráfego e de Prestação de Serviços); (j) incidência de
multa de mora em denúncia espontânea; (k) diferencial de alíquotas devido pela entrada de mercadorias
destinadas a uso, consumo e ativo permanente, provenientes de outras unidades da federação ou do exterior; 
(l) créditos advindos de benefícios fiscais concedidos por outros entes federados; (m) adicional do imposto ao
Fundo de Combate à Pobreza; (n) glosa de incentivos fiscais relativos a projetos culturais; (o) multas relativas a
descumprimento de obrigações acessórias; (p) transferências de bens do ativo entre estabelecimentos próprios; 
(q) decadência de débitos do imposto; (r) créditos do imposto sobre serviços de comunicação utilizados na
prestação de serviços da mesma natureza; (s) imposto supostamente devido na habilitação de linha; (t) doação
de cartões para ativação no serviço pré-pago; (u) estorno de crédito decorrente de operação de estorno e
comodato; (v) supostamente incidente sobre serviços prestados a outras operadoras e clientes não beneficiados
pela isenção e; (x) chamadas originárias dos terminais administrativos ou de teste.
c) ANATEL/MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
• FUST: Mandado de Segurança impetrado pelas operadoras móveis para reconhecimento do direito de não
inclusão das receitas de interconexão na base de cálculo do FUST, conforme disposição da Súmula nº 7, de 
15 de dezembro de 2005, por estar em desacordo com as disposições contidas no parágrafo único do art. 6° da
Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000. Foi obtida sentença de 1ª instância favorável às operadoras e aguarda-se
decisão de 2ª instância.
No entendimento da Administração e de seus consultores jurídicos, são possíveis as chances de êxito nesses
processos. O montante envolvido em 31 de dezembro de 2010 totalizava R$652.034 (R$394.299 em 
31 de dezembro de 2009).
• FUNTTEL: As operadoras móveis impetraram mandados de segurança em face do Presidente do Conselho Gestor
do FUNTTEL e do Secretário Interino do Ministério das Comunicações a fim de assegurar seu direito de calcular e
recolher as contribuições ao FUNTTEL, nos termos da Lei nº 10.052, de 28 de novembro de 2000, sem a inclusão
dos valores das transferências recebidas a título de provimento de interconexão e uso dos recursos integrantes de
suas redes, tal como expressamente previsto no art. 6º, parágrafo 4º do Decreto nº 3.737, de 30 de janeiro de
2001, sendo deferida a liminar neste sentido. Foi proferida sentença de 1ª instância favorável às operadoras e
aguarda-se decisão de 2ª instância. Em 31 de dezembro de 2010, o montante envolvido totalizava R$250.808
(R$171.730 em 31 de dezembro de 2009).
No entendimento da Administração e de seus consultores jurídicos, são possíveis as chances de êxito nesses
processos, tanto na esfera administrativa quanto na judicial.
• FISTEL: Por ocasião das prorrogações do prazo de vigência do direito de uso de radiofrequência associadas à
exploração do serviço móvel pessoal, a ANATEL realiza a cobrança da TFI referente à emissão das novas licenças
que incidem sobre as estações rádio-base, estações móveis e radioenlaces.
Tal cobrança resulta do entendimento da ANATEL de que, seria aplicável o art. 9°, inciso III da Resolução nº 255
ao presente caso, de modo que a prorrogação seria fato gerador da TFI. Por entender que as cobranças de TFI sobre
as estações móveis é indevida, as operadoras Vivo e Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010)
questionam administrativamente tais cobranças, ainda pendentes de julgamento perante a Anatel. O montante
envolvido em 31 de dezembro de 2010 totalizava R$1.340.478 (R$1.094.718 em 31 de dezembro de 2009).
• PPNUM: A Vivo, em conjunto com as demais operadoras móveis do Brasil, possui questionamento judicial no
tocante ao Preço Público Relativo à Administração de Recursos de Numeração cobrado pela Anatel em função da
utilização, pelas operadoras, dos recursos de numeração gerenciados pela ANATEL, os quais têm natureza de taxa.
Por ocasião das cobranças, a Vivo efetuou o depósito judicial relativo aos valores devidos. Em 23 de abril de 2009
foi proferida sentença favorável às operadoras e o processo, atualmente, aguarda-se julgamento do recurso no
Tribunal Regional Federal. O valor envolvido em 31 de dezembro de 2010 é de R$2.013 (R$1.883 em 31 de
dezembro de 2009).
d) EBC (Contribuição para Fomento da Radiodifusão Pública)
Em 26 de maio de 2009, o Sinditelebrasil - Sindicato das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e
Pessoal ingressou com Mandado de Segurança questionando a nova contribuição à EBC (Empresa Brasil de
Comunicação), criada pela Lei nº 11.652/08. Não houve despacho liminar, sendo que as operadoras filiadas ao
referido sindicato obtiveram autorização judicial para efetuar o depósito da quantia em discussão.
Em 31 de dezembro de 2010, o montante envolvido era de R$147.014 (R$63.377 em 31 de dezembro de 2009). 
No presente momento, o processo aguarda decisão de 1ª instância.
e) Tributos Municipais
A Vivo possui discussões administrativas e judiciais relacionadas ao ISS, envolvendo os seguintes objetos: 
(a) atividades-meio, serviços de valor adicionado e suplementares; (b) tarifa de Uso da Rede Móvel (T-UM) -
locação de infra-estrutura; (c) serviços de publicidade; (d) serviços prestados por terceiros; (e) serviços de
consultoria em áreas de gestão empresarial prestados pela Telefônica Internacional (TISA); (f) serviços de 
co-billing; (g) incidente sobre prestação de serviço de identificador de chamadas e; (h) incidente sobre
habilitação de celular. Em 31 de dezembro de 2010, o montante envolvido era de R$79.542 (R$95.214 em 
31 de dezembro de 2009).
f) Outros
Em 31 de dezembro de 2009, a Vivo possuia outras causas avaliadas com probabilidade de perda possível que
totalizavam R$1.015.

21. RECEITAS DIFERIDAS
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Serviços e mercadorias (a) 61.693 500.776 524.729 457.506
Doações de equipamentos (b) – 29.164 34.388 39.156
Subvenções governamentais (c) 2.797 32.138 – –
Programa de fidelidade 3.791 47.131 65.591 117.590
Total 68.281 609.209 624.708 614.252
Circulante 65.920 548.575 590.320 575.096
Não circulante 2.361 60.634 34.388 39.156
a) Refere-se aos saldos dos contratos de receitas de recargas de pré-pagos e operações de multielementos, que
são apropriados ao resultado à medida que os serviços são prestados aos clientes.
b) Refere-se aos saldos de doações de equipamentos de rede por fornecedores, os quais são amortizados pelos
prazos de vida útil dos referidos equipamentos.
c) Refere-se aos valores de subvenção governamental decorrentes de recursos obtidos de uma linha de
financiamento junto ao BNDES (Programa PSI), utilizados para a aquisição de equipamentos nacionais e com
cadastro no BNDES (Finame) e aplicados em projetos de ampliação da capacidade de rede e que estão sendo
amortizados pelos prazos de vida útil dos equipamentos.
A seguir, demonstramos as movimentações das receitas diferidas:

Controladora Consolidado
Saldos em 01.01.09 – 614.252
Ingressos – 12.778.988
Baixas – (12.768.532)

Saldos em 31.12.09 – 624.708
Incorporação Telemig Celular 70.464 –
Ingressos 530.780 13.505.891
Baixas (532.963) (13.521.390)

Saldos em 31.12.10 68.281 609.209
Circulante 65.920 548.575
Não circulante 2.361 60.634

22. OUTRAS OBRIGAÇÕES
Controladora Consolidado

31.12.10 31.12.09 01.01.09 31.12.10 31.12.09 01.01.09
Grupamento de ações (*) 203.140 190.489 103.121 246.697 246.930 244.090
Obrigações com empresas do grupo 193 327 372 1.231 1.180 3.906
Outras obrigações 328 471 471 3.173 3.637 3.322
Total 203.661 191.287 103.964 251.101 251.747 251.318
Circulante 203.341 190.951 103.644 249.818 250.590 250.871
Não circulante 320 336 320 1.283 1.157 447
(*) Refere-se a crédito disponibilizado para os acionistas beneficiários das sobras de ações decorrentes do
grupamento das ações do capital social da Companhia e de suas controladas.

23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Conforme o Estatuto Social, a Companhia poderá aumentar o seu capital social até o limite de 750.000.000
(setecentos e cinquenta milhões) de ações (capital autorizado), ordinárias ou preferenciais, independente de
reforma estatutária, sendo o Conselho de Administração, o órgão competente para deliberar sobre o aumento e a
consequente emissão de novas ações dentro do referido limite.
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de fevereiro de 2009, foi aprovado o aumento de
capital em R$189.896, sem a emissão de novas ações, correspondente ao benefício fiscal do ágio incorporado
relativo ao exercício de 2008. Nesta data, o capital social passou de R$6.710.526 para R$6.900.422.
Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 27 de julho de 2009, foi aprovado o aumento de capital de
R$1.879.728 com a emissão de 26.374.793 ações escriturais provenientes da troca de ações com os minoritários
da Telemig Participações, sendo 993.854 ações ordinárias e 25.380.793 ações preferenciais, todas nominativas e
sem valor nominal. Nesta data, o capital social passou de R$6.900.422 para R$8.780.150.
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 o capital social da Companhia era de R$8.780.150, subscrito e integralizado,
representado por ações sem valor nominal, assim distribuído:
Em 31 de dezembro de 2010
                                                                                                                       %, inclui      %, exceto
                                          Qtde.                         Qtde.                                    ações em       ações em  
Acionistas                     ordinárias         %   Preferenciais       %              Total    tesouraria      tesouraria
Telefónica S.A.              52.731.031      38,4       91.087.513    34,6    143.818.544             35,9              36,0
Portelcom
 Participações S.A.        52.116.302      38,0       24.669.191     9,4      76.785.493             19,2              19,2
TBS Celular
 Participações Ltda.       17.204.638      12,5           291.449     0,1      17.496.087              4,4                4,4
Subtotal do grupo
 controlador             122.051.971     88,9   116.048.153   44,1   238.100.124            59,4              59,6
Ações em tesouraria                     –          –        1.123.725     0,4        1.123.725              0,3                   –
Outros acionistas           15.217.217      11,1     146.272.761    55,5    161.489.978             40,3              40,4
Total                        137.269.188   100,0   263.444.639 100,0   400.713.827          100,0            100,0

Em 31 de dezembro de 2009
                                                                                                                       %, inclui      %, exceto
                                          Qtde.                         Qtde.                                    ações em       ações em  
Acionistas                     ordinárias         %   Preferenciais       %              Total    tesouraria      tesouraria
Brasilcel, NV                 52.731.031      38,4       91.087.513    34,6    143.818.544             35,9              36,0
Portelcom
 Participações S.A.        52.116.302      38,0       24.669.191     9,4      76.785.493             19,2              19,2
TBS Celular
 Participações Ltda.       17.204.638      12,5           291.449     0,1      17.496.087              4,4                4,4
Subtotal do grupo
 controlador             122.051.971     88,9   116.048.153   44,1   238.100.124            59,4              59,6
Ações em tesouraria                     –          –        1.123.725     0,4        1.123.725              0,3                   –
Outros acionistas           15.217.217      11,1     146.272.761    55,5    161.489.978             40,3              40,4
Total                        137.269.188   100,0   263.444.639 100,0   400.713.827          100,0            100,0
b) Prêmio pago na aquisição de participação de acionistas não controladores
De acordo com as práticas contábeis brasileiras anteriores à adoção do IFRS/CPCs, um ágio era registrado quando
da aquisição de ações por valores superiores aos valores contábeis, gerado pela diferença entre o valor contábil
das ações adquiridas e o valor justo da transação. Com a adoção do IAS 27R/CPCs 35 e 36, os efeitos de todas as
transações de aquisição de ações de acionistas não controladores passaram a ser registrados no patrimônio líquido
quando não houver alteração no controle acionário. Consequentemente, tais transações deixaram de gerar ágio ou
resultados e os ágios previamente gerados nas aquisições de acionistas não controladores, incluindo as despesas
capitalizadas no processo foram ajustados em contrapartida ao patrimônio líquido da Companhia, no montante de
R$1.258.853, referente ao ágio gerado no processo de incorporação de ações (troca de ações) da Telemig, Telemig
Participações e Vivo Participações.
c) Reservas de Capital
c.1) Reserva de ágio
Esta reserva representa o excesso do valor na emissão ou capitalização, em relação ao valor básico da ação na data
de emissão. O montante em 31 de dezembro de 2010 e 2009 era de R$515.089.
c.2) Reserva Especial de Ágio
Esta reserva foi constituída em decorrência dos processos de reestruturação societária, em contrapartida ao acervo
líquido incorporado e representa o valor do benefício fiscal futuro a ser auferido por meio da amortização do ágio
incorporado nos livros fiscais. A parcela de reserva especial de ágio correspondente ao benefício poderá ser, ao
final de cada exercício social, capitalizada em proveito do acionista controlador, com a emissão de novas ações. 
O aumento de capital está sujeito ao direito de preferência dos acionistas não controladores, na proporção das
suas respectivas participações, por espécie e classe, à época da emissão, sendo que as importâncias pagas no
exercício deste direito serão entregues diretamente ao acionista controlador.
Com a capitalização de R$189.896, efetuada em 12 de fevereiro de 2009, todo o montante de benefício fiscal foi
capitalizado em favor dos acionistas controladores, consequentemente, não haverá novas capitalizações relativas
a esses específicos benefícios fiscais no futuro.

c.3) Incentivos Fiscais
Representa os valores de aplicações em incentivos fiscais referente a exercícios anteriores. O saldo apresentado
pela Companhia foi originado pela incorporação da Tele Centro Oeste Celular Participações S.A., ocorrida em 
22 de fevereiro de 2006. O montante em 31 de dezembro de 2010 e 2009 era de R$3.589.
d) Reservas de Lucro
d.1) Reserva Legal
A reserva legal é formada pela destinação de 5% do lucro líquido do exercício, observado o limite de 20% 
do capital social realizado ou 30% do capital social acrescido das reservas de capital. A partir de então, 
as destinações a essa reserva não são mais obrigatórias, conforme o disposto no art. 193 da Lei nº 6.404/76. 
O montante em 31 de dezembro de 2010 era de R$259.216 (R$164.524 em 31 de dezembro de 2009).
d.2) Reserva para Expansão
A reserva para expansão foi constituída em 22 de fevereiro de 2006 em decorrência da incorporação das holdings
Celular CRT Participações S.A., Tele Sudeste Celular Participações S.A., Tele Leste Celular Participações S.A. e 
Tele Centro Oeste Celular Participações S.A. Esta reserva visa manter recursos para financiar aplicações adicionais
de capital fixo e circulante mediante a destinação de até 100% do lucro líquido remanescente, após as
determinações legais e do saldo da conta de lucros acumulados. Esta reserva é suportada por orçamento de capital
aprovado em assembléia de acionistas. Em 31 de dezembro de 2010 o montante de R$199.048 foi utilizado para
compensar prejuízos acumulados.
Em reunião de Diretoria realizada em 18 de fevereiro de 2011, foi aprovada a destinação do saldo remanescente
desta reserva, no montante de R$528.424, a títulos de dividendos complementares, a qual será homologada em
Assembléia Geral Ordinária a ser realizada no primeiro semestre de 2011.
d.3) Reserva de Contingências e Ações em Tesouraria
Os valores registrados são oriundos do processo de cisão da Companhia Riograndense de Telecomunicações - CRT,
e tem por finalidade garantir eventual decisão judicial acerca de ações judiciais sobre capitalizações de exercícios
sociais de 1996 e de 1997 ocorridas naquela empresa. O montante em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
era de R$11.070.
e) Proposta da Administração para distribuição de Dividendos Complementares
Após a destinação da reserva legal e dos dividendos mínimos obrigatórios (incluindo juros sobre o capital
próprio), a Companhia mantém nesta rubrica os montantes de R$1.841.061 em 31 de dezembro de 2010, de
acordo com a proposta da Diretoria Executiva, os quais serão deliberados em Assembléia Geral Ordinária a realizar-
se no primeiro semestre de 2011.
f) Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio
As ações preferenciais não têm direito a voto, exceto nas hipóteses previstas nos artigos 9 e 10 do Estatuto Social,
sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, direito de participar do dividendo a ser
distribuído, correspondente a pelo menos 25% do lucro líquido do exercício, calculado na forma do artigo 202 da
Lei nº 6.404/76, com prioridade no recebimento de dividendos mínimos, não cumulativos, equivalentes ao maior entre:
f.1) 6% (seis por cento) ao ano, sobre o valor resultante da divisão do capital subscrito pelo número total de ações
da Companhia, ou;
f.2) 3% (três por cento) ao ano, sobre o valor resultante da divisão do patrimônio líquido pelo número total de ações
da Companhia, bem como direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade de condições com as ações
ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritário estabelecido para as ações preferenciais.
Em Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 16 de abril de 2010, foi aprovada a destinação do
lucro líquido do exercício de 2009 no montante de R$871.394, com R$43.569 aplicados para Reserva Legal e
R$827.825 como dividendos e juros sobre o capital próprio, sendo: R$104.136 como juros sobre o capital próprio
bruto (R$88.516, líquidos do imposto de renda retido na fonte) e R$723.689 como dividendos. Adicionalmente
foram destinados R$6.676 como dividendos complementares.
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, os dividendos propostos foram calculados da seguinte forma:

31.12.10 31.12.09
Lucro líquido do exercício (*) 1.893.833 871.394
Apropriação à reserva legal (94.692) (43.569)
Saldo 1.799.141 827.825
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 449.785 206.956
Juros sobre o capital próprio propostos (bruto) 220.000 104.136
Imposto de renda retido na fonte (33.000) (15.620)
Juros sobre o capital próprio propostos (líquidos) 187.000 88.516
Dividendos propostos 262.785 118.440
Dividendos e juros sobre o capital próprio propostos 482.785 222.576
Efeitos de outros resultados abrangentes - planos de benefícios pós emprego (3.719) –
Dividendos complementares a distribuir (**) 1.312.637 611.925
Realização da reserva para expansão, como dividendos complementares a distribuir 528.424 –
Total de dividendos complementares 1.841.061 611.925
Quantidade de ações (excluindo ações em tesouraria) 399.590.102 399.590.102
Juros sobre o capital próprio por ação líquido - em reais 0,467979560 0,221517055
Dividendos por ação - em reais 5,265010518 1,531382167

(*) O lucro líquido do exercício findo em 2009, apresentado no quadro anterior, refere-se ao resultado antes da aplicação
dos ajustes de IFRS/CPCs, o qual foi utilizado para os cálculos de todas as destinações do resultado de 2009.
(**) Com a aprovação ocorrida na AGE/AGO de 16 de abril de 2010, a Companhia destinou R$611.925 de
dividendos complementares relativos ao exercício social de 2009 a seus acionistas. Esses dividendos foram pagos
em 19 de abril e 25 de outubro de 2010.

24. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Controladora Consolidado

2010 2010 2009
Franquia e utilização 783.397 11.432.935 10.705.225
Interconexão 463.517 6.354.729 6.370.371
Serviços de dados e SVA’s 249.503 4.943.109 3.003.189
Outros serviços 17.520 224.003 240.757
Receita bruta de serviços de telecomunicações 1.513.937 22.954.776 20.319.542
Tributos sobre serviços (293.480) (5.017.003) (4.143.943)
Descontos concedidos (91.184) (1.004.036) (760.380)
Deduções da receita bruta de serviços de telecomunicações (384.664) (6.021.039) (4.904.323)
Receita líquida de serviços de telecomunicações 1.129.273 16.933.737 15.415.219
Receita bruta de venda de mercadorias 118.462 2.762.012 2.748.352
Tributos sobre mercadorias (13.597) (425.321) (416.244)
Devolução de mercadorias (4.430) (119.452) (143.754)
Descontos concedidos (55.697) (1.045.091) (966.479)
Deduções da receita bruta de mercadorias (73.724) (1.589.864) (1.526.477)
Receita líquida de venda de mercadorias 44.738 1.172.148 1.221.875
Receita líquida total 1.174.011 18.105.885 16.637.094
Não há cliente que tenha contribuído com mais de 10% da receita operacional bruta para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2010 e de 2009.
Todos os valores que compõem as receitas líquidas integram a base para o cálculo de imposto de renda e
contribuição social.

25. CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Controladora Consolidado

2010 2010 2009
Interconexão (209.742) (2.621.659) (2.388.982)
Depreciação (58.717) (1.522.640) (1.853.077)
Impostos, taxas e contribuições (67.333) (1.151.600) (986.221)
Serviços de terceiros (35.522) (728.416) (579.991)
Amortização (22.575) (425.542) (429.825)
Aluguéis, seguros e condomínios (*) (33.358) (389.688) (342.594)
Meios de conexão (28.235) (349.061) (313.046)
Pessoal (11.826) (175.540) (141.458)
Outros insumos (3.959) (48.020) (34.080)
Custo dos serviços prestados (471.267) (7.412.166) (7.069.274)
Custo das mercadorias vendidas (69.342) (1.649.342) (2.001.750)
Total (540.609) (9.061.508) (9.071.024)
(*) Os montantes de contratos de swap de infraestrutura, enquadrados na nota 3.2m, que não estão sendo
divulgados como custos e receitas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 foram de R$19.821
e R$6.112, respectivamente (nota 28).

26. DESPESAS COM VENDAS
Controladora Consolidado

2010 2010 2009
Serviços de terceiros (116.699) (2.465.059) (2.172.481)
Pessoal (45.508) (616.784) (400.847)
Publicidade (35.743) (510.469) (427.726)
Depreciação (19.419) (438.220) (458.038)
Doações (10.249) (322.178) (412.927)
Provisão para redução ao valor recuperável do contas a receber (17.454) (169.649) (213.235)
Amortização (1.264) (81.858) (90.361)
Aluguéis, seguros e condomínios (3.533) (78.997) (76.396)
Outros insumos (3.742) (117.425) (128.347)
Total (253.611) (4.800.639) (4.380.358)

27. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Controladora Consolidado

2010 2009 2010 2009
Serviços de terceiros (42.884) (16.288) (501.335) (449.851)
Pessoal (19.705) (2.252) (382.730) (324.721)
Amortização (1.021) – (202.216) (275.701)
Depreciação (2.491) (2) (110.889) (121.777)
Aluguéis, seguros e condomínios (3.135) (13) (91.947) (87.884)
Outros insumos (5.342) (913) (45.666) (30.861)
Total (74.578) (19.468) (1.334.783) (1.290.795)

28. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2010 2009 2010 2009
Infraestrutura compartilhada e EILD (*) 12.158 – 168.286 132.684
Multas 8.291 – 158.304 120.732
Despesas recuperadas 174 9 2.020 16.239
Aluguel de imóveis – – 18.995 16.349
Provisão para demandas judiciais 
e administrativas, líquidas (12.719) 191 (132.008) (134.652)

ICMS sobre outros gastos (1.528) – (44.193) (57.706)
PIS e COFINS (2.879) (42) (53.165) (11.414)
Outros impostos, taxas e contribuições (1.793) (66) (29.408) (5.504)
Alienação e provisões para perdas 
e ganhos em ativos (1.930) 1.935 19.440 (6.187)

Outras receitas (despesas) operacionais 1.175 (1.958) 33.277 30.191
Total 949 69 141.548 100.732
(*) Os montantes de contratos de swap de infraestrutura, enquadrados na nota 3.2m, que não estão sendo
divulgados como custos e receitas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 foram de R$19.821
e R$6.112, respectivamente (nota 25).

29. DESPESAS FINANCEIRAS, LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2010 2009 2010 2009
Receitas financeiras:
Juros de aplicações financeiras 14.816 15.767 137.120 169.981
Tributos, depósitos judiciais, clientes e
outras operações financeiras 44.858 37.297 154.028 72.373

(–) PIS e COFINS sobre juros 
sobre o capital próprio (a) (38.489) (38.561) (38.489) (42.539)

Total 21.185 14.503 252.659 199.815
Despesas financeiras:
Empréstimos, financiamentos e debêntures (155.459) (213.320) (374.211) (470.460)
Operações com derivativos (3.422) (6.739) (49.434) (86.820)
Encargos licenças 3G (b) – – – (104.967)
Fornecedores, tributos, contingências
e outras operações (5.093) (5.545) (131.053) (79.470)

Total (163.974) (225.604) (554.698) (741.717)
Variações monetárias e cambiais:
Empréstimos, financiamentos e debêntures (5.748) – 29.121 486.600
Operações com derivativos 4.113 – (32.700) (489.516)
Fornecedores e outras operações (987) 3 (26.471) 33.712
Total (2.622) 3 (30.050) 30.796

Efeitos Fair Value e AVP
Empréstimos, financiamentos e debêntures (2.550) (1.216) (14.458) (146.248)
Operações com derivativos 3.303 (1.277) 12.896 122.544
Outras Operações 702 – 421 7.768
Total 1.455 (2.493) (1.141) (15.936)

Total (143.956) (213.591) (333.230) (527.042)
(a) Refere-se ao PIS e a COFINS incidentes sobre os juros sobre o capital próprio recebidos de controlada.
(b) Refere-se aos encargos sobre o financiamento das licenças 3G (conforme condições contidas no Edital do
Leilão, o valor do financiamento foi corrigido por IST - Índice de Serviços de Telecomunicações, acrescidos de 1%
ao mês) adquiridas pela Vivo junto a ANATEL.

30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A Companhia e controlada provisionam mensalmente as parcelas para o imposto de renda (25%) e contribuição
social sobre o lucro líquido (9%), obedecendo ao regime de competência, efetuando recolhimento dos tributos
com base na estimativa mensal. Os tributos diferidos são reconhecidos sobre a amortização do ágio reestruturado,
as diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, conforme nota 8. A seguir, 
a composição do débito com imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Despesa de imposto de renda e contribuição social 2.026 (3.719) (496.181) (242.297)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (63.992) (10.527) (327.259) (348.134)
Total (61.966) (14.246) (823.440) (590.431)

continua

continuação
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

A seguir é apresentada uma reconciliação da despesa dos tributos sobre a renda divulgados, eliminando os 
efeitos do benefício fiscal do ágio e os montantes calculados pela aplicação das alíquotas oficiais combinadas 
a uma taxa de 34%:

Controladora Consolidado
2010 2009 2010 2009

Lucro antes dos tributos 1.955.799 864.987 2.717.273 1.468.607
Débito tributário pela alíquota oficial 
combinada (34%) (664.972) (294.096) (923.873) (499.326)

Adições (exclusões) permanentes:
Doações, multas, brindes e planos de pensão (564) (9) (30.247) (21.197)
Ajuste de DIPJ 5.584 (129) 3.947 (15.597)
Equivalência patrimonial, líquida dos efeitos
tributários dos juros sobre o capital próprio 468.334 231.572 – –

Amortização ágio - troca de ações Telemig
e Telemig Participações 55.508 11.819 55.508 11.819

Crédito fiscal decorrente dos juros sobre
o capital próprio destinados 74.800 35.407 74.800 35.407

Outras adições (exclusões) (2.465) 589 (5.384) (26.332)
Dedução de 30% dos tributos devidos com prejuízo
fiscal e base negativa e diferenças
temporárias não reconhecidas (*) 1.809 601 1.809 (75.205)

Débito tributário (61.966) (14.246) (823.440) (590.431)
Alíquota efetiva 3,17% 1,65% 30,30% 40,20%
(*) No montante de R$75.205, demonstrado na coluna do consolidado de 2009, está incluida a reversão dos
montantes dos prejuízos fiscais, base negativa e demais diferenças temporárias da Telemig Participações no
momento de sua incorporação pela Companhia.

31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
A Companhia e controlada participam de operações envolvendo instrumentos financeiros como hedges, swaps e
opções visando minimizar a exposição cambial. Os riscos são ativamente gerenciados através de um conjunto de
iniciativas, procedimentos e políticas operacionais abrangentes.
Os instrumentos financeiros da Companhia e controlada são apresentados em atendimento aos IAS 39/CPC 38.
A Companhia e controlada efetuaram avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de
mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a
interpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e
estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. 
O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de
realização estimados.
a) Considerações sobre os fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia e controlada
A Companhia e controlada estão expostas a diversos riscos de mercado, como consequência da sua operação
comercial, de dívidas contraídas para financiar seus negócios e instrumentos financeiros derivativos contratados.
Os principais riscos de mercado a que a Companhia e controlada estão expostas na condução das suas atividades são:
a.1) Risco de Liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e controlada não disporem de recursos suficientes
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de realização/liquidação de seus
direitos e obrigações.
A Companhia e controlada estruturam os vencimentos dos contratos financeiros não derivativos, conforme
demonstrado na nota 18, e de seus respectivos derivativos conforme demonstrado no cronograma de pagamentos
divulgado nesta nota, de modo a não afetar a sua liquidez.
O gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e controlada é efetuado diariamente pelas áreas
de gestão da Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos,
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos
de liquidez para a Companhia e controlada.
a.2) Risco de Crédito
Decorre de eventual dificuldade de cobrança dos valores dos serviços prestados a seus clientes e das vendas 
de aparelhos e cartões pré-pagos pré-ativados para a rede de distribuidores. A Companhia e controlada 
também estão sujeitas a risco de crédito proveniente de suas aplicações financeiras, de valores a receber 
de operações de swap e do recebimento de fianças bancárias.

O risco de crédito relativo à prestação de serviços de telecomunicações é minimizado por um controle estrito da
base de clientes e gerenciamento ativo da inadimplência por meio de políticas claras referentes à concessão de
planos de serviços na modalidade pós-pagos. A base de clientes da Companhia e controlada é predominantemente
na modalidade pré-pago, a qual requer o carregamento antecipado e, portanto, não representa risco de crédito. 
Na modalidade de serviços pós-pagos, a Companhia estima com base em seu histórico que o risco de crédito está
representado pelo montante de R$212.923, reconhecido como provisão para redução ao valor recuperável.
O risco de crédito na venda de aparelhos e cartões pré-pagos pré-ativados é administrado por uma política
conservadora na concessão de crédito, por meio de métodos modernos de gestão, que envolvem a aplicação de
técnicas de credit scoring, análise de demonstrações e informações financeiras e consulta a bases de dados
comerciais, além da solicitação de garantias. O risco de crédito das operações de vendas de mercadorias está
representado pelo montante de R$9.007, reconhecido como provisão para redução ao valor recuperável.
Com relação ao risco de crédito associado às instituições financeiras, a Companhia e controlada atuam de modo a
diversificar essa exposição por meio da contratação de instituições financeiras de primeira linha, e de controles 
onde são calculados os limites de risco por instituição financeira, conforme política de crédito de 
contrapartes vigente.
O risco com instituições financeiras está representado em grande parte pelas aplicações financeiras que totalizam 
o valor de R$ 2.098.727, tendo como contrapartida o valor de R$ 2.493.100 composto de swaps e empréstimos 
a pagar.
a.3) Risco de Taxas de Juros e Inflação
O risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada ao CDI e das posições passivas em derivativos
(hedge cambial e IPCA) contratados a taxas flutuantes, que podem afetar negativamente as despesas financeiras
caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros.
A dívida com o BNDES tem como indexador a TJLP (taxa de juros de longo prazo). A partir de julho de 2009, foi
anunciada redução da taxa para 6,00% a.a..
O risco de taxa de inflação decorre das debêntures da Telemig (empresa incorporada em 1 de junho de 2010),
indexadas ao IPCA, que pode afetar negativamente as despesas financeiras caso ocorra um movimento
desfavorável neste indexador.
Para reduzir a exposição à taxa de juros variável local (CDI), a Companhia e controlada investem o excesso de
disponibilidade de R$2.098.727 principalmente em aplicações financeiras (Certificados de Depósitos Bancários)
de curto prazo baseadas na variação do CDI.
a.4) Risco de Taxas de Câmbio
Decorre da possibilidade de perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os passivos e as
despesas decorrentes de empréstimos e compromissos de compra de moeda estrangeira ou que reduzam os ativos
decorrentes de valores a receber em moeda estrangeira.
A Companhia e controlada contratam instrumentos financeiros derivativos (hedge cambial) para protegerem-se da
variação cambial decorrente da totalidade de empréstimos em moeda estrangeira. A partir de maio de 2010, foram
contratadas operações de cobertura, através de instrumentos financeiros derivativos, para minimizar o risco de
variação cambial de seus ativos e passivos não financeiros referentes a direitos e obrigações denominados em
moeda estrangeira. Este saldo sofre alterações diárias devido à dinâmica do negócio, no entanto a Companhia visa
cobrir o saldo líquido destes direitos e obrigações.
O quadro a seguir, resume a exposição líquida consolidada da Companhia ao fator taxa de câmbio em 31 de
dezembro de 2010 e 2009:

Consolidado
31.12.10 31.12.09

Em milhares de
US$ ¥ Euros US$ ¥

Empréstimos e financiamentos (373.038) (1.441.670) – (419.584) (1.404.398)
Empréstimos e financiamentos - UMBNDES (*) (920) – – (2.485) –
Obrigações e direitos em moeda estrangeira 2.276 – 501 – –
Instrumentos derivativos 371.186 1.441.670 (500) 421.070 1.404.398
Total excesso (insuficiência) de cobertura (496) – 1 (999) –
(*) A UMBNDES é uma unidade monetária preparada pelo BNDES, composta por uma cesta de moedas estrangeiras,
sendo a principal moeda o dólar norte-americano, razão pela qual a Companhia e sua controlada a consideram na
análise de cobertura do risco relacionado às flutuações das taxas de câmbio do USD.
Além dos valores acima informados, a Vivo apresenta passivos em moeda estrangeira referente a outras obrigações
com seus fornecedores. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 os saldos de outras obrigações em moeda estrangeira
eram de US$32.925 mil e €11.961 mil, para os quais nenhum instrumento financeiro de cobertura foi contratado.

O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em

uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. 

Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo:

• Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros ativos, contas a pagar a fornecedores e outras

obrigações circulantes se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no

curto prazo desses instrumentos.

• O valor justo de títulos e bônus negociáveis é baseado nas cotações de preço na data das demonstrações

financeiras. O valor justo de instrumentos não negociáveis, de empréstimos bancários, debêntures e outras dívidas

financeiras, assim como de outros passivos financeiros não circulantes, é estimado através dos fluxos de caixa

futuro descontado utilizando taxas atualmente disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes.

• A Companhia e controlada contratam instrumentos financeiros derivativos junto a instituições financeiras com

classificações de crédito de grau de investimento. Os derivativos avaliados utilizando técnicas de avaliação com

dados observáveis no mercado referem-se, principalmente, a swaps de taxas de juros e inflação e contratos

cambiais. As técnicas de avaliação aplicadas com maior frequência incluem modelos de precificação de contratos

a termo e swaps, com cálculos a valor presente.

Hierarquia de valor justo

A Companhia e controlada utilizam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos

financeiros pela técnica de avaliação:

Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;

Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado

sejam observáveis, direta ou indiretamente;

Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam

baseados em dados observáveis no mercado.

A seguir demonstramos o nível de hierarquia do valor justo para os instrumentos financeiros mensurados a valor

justo através do resultado da Companhia e controlada apresentados nas demonstrações financeiras, para o

exercício findo em 31 de dezembro de 2010.

                                                           Controladora Consolidado
                                                                             Hierarquia de                                    Hierarquia de
                                                   Valor         Valor   valor justo -          Valor         Valor   valor justo -
                                               contábil         justo           Nível 2      contábil          justo           Nível 2
Empréstimos e financiamentos                –               –                    –       650.924      650.924          650.924

Debêntures                                   80.712       80.712            80.712        80.712        80.712            80.712

Instrumentos derivativos                (1.665)      (1.665)           (1.665)       26.281        26.281            26.281

Total                                          79.047      79.047           79.047     757.917     757.917         757.917

(*) Instrumentos derivativos líquidos de provisão de imposto de renda.

No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2010, não houve transferências entre avaliações de valor

justo nível 1 e nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo nível 3 e nível 2. A Companhia e

controlada não possuem instrumentos financeiros com avaliação de valor justo nível 3.

Conforme permitido pelo IFRS 1/CPC 37, a Companhia não divulgou informações comparativas da hierarquia do

valor justo e divulgações de liquidez.

c) Operações com Derivativos

A Companhia e controlada firmaram contratos de swap em moeda estrangeira a diversas taxas de câmbio, em

montante notional de US$367.822 mil, e JPY1.338.853 mil, em 31 de dezembro de 2010 (US$ 415.637 mil, e

JPY1.338.853 mil, em 31 de dezembro de 2009) para cobertura de seus ativos e passivos em moeda estrangeira.

Em 15 de outubro de 2009 foi contratado um swap indexado ao IPCA na ponta ativa e indexado a CDI na ponta

passiva, no montante notional de R$72.000, para cobrir a exposição dos fluxos da 3ª série da 4ª emissão de

debêntures à variação do índice IPCA. Em sua contratação, este swap foi reconhecido como hedge de valor justo.

Desde a data de transição, a Companhia e controlada aplicam os conceitos dispostos no IAS 32/CPC 40, IAS

39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 39, que requerem que tais instrumentos sejam contabilizados no balanço patrimonial

mensurados por seu valor justo. Alterações no valor justo dos derivativos são reconhecidas no resultado, salvo se

forem atendidos critérios específicos para contabilização como hedge.

Os instrumentos financeiros derivativos destinados a hedge e os respectivos itens objeto de hedge são ajustados

mensalmente ao valor justo. Para os derivativos classificados na categoria hedge de valor justo e avaliados como

efetivos, a valorização (ou desvalorização) do valor justo do instrumento de hedge e do objeto de hedge, devem

ser registrados em contrapartida a adequada conta de receita ou despesa, no resultado do exercício.

A Companhia e controlada calculam a efetividade dos hedges de valor justo em bases contínuas (no mínimo

trimestralmente) e, em 31 de dezembro de 2010 e 2009, os hedges contratados foram efetivos em relação às

dívidas objeto desta cobertura. Conforme as regras de hedge de valor justo, desde que haja a opção da Companhia

de qualificar estes contratos de derivativos como contabilidade de cobertura (hedge accounting), a dívida coberta

também é ajustada a valor justo.

Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia e controlada não possuíam contratos de derivativos embutidos.

d) Política de Gestão de Risco

Todas as contratações de instrumentos financeiros derivativos da Companhia e controlada têm o objetivo de

proteção contra o risco de variação cambial e de inflação, decorrentes de dívidas financeiras, direitos e obrigações

denominadas em moeda estrangeira, conforme política corporativa de gestão de riscos. Desta forma, eventuais

variações nos fatores de risco geram um efeito inverso no objeto que se propõem a proteger. Não há, portanto,

instrumentos financeiros derivativos com propósitos de especulação e 100,0% dos passivos cambiais financeiros

estão protegidos (hedged).

A Companhia e controlada mantêm controles internos com relação aos seus instrumentos derivativos, que na opinião

da Administração são adequados para controlar os riscos associados a cada estratégia de atuação no mercado. 

Os resultados obtidos pela Companhia e controlada em relação a seus instrumentos financeiros derivativos

demonstram que o gerenciamento dos riscos por parte da Administração vem sendo realizado de maneira apropriada.

e) Valores justos dos instrumentos financeiros e derivativos

O método de valoração utilizado para cálculo dos valores justos dos empréstimos, debêntures e instrumentos

derivativos foi o fluxo de caixa descontado, considerando expectativas de liquidação ou realização de passivos e

ativos às taxas de mercado vigentes em 31 de dezembro de 2010.

Os valores justos são calculados projetando os fluxos futuros das operações, utilizando as curvas da BM&FBovespa

e trazendo a valor presente utilizando as taxas de DI de mercado para swaps divulgados pela BM&FBovespa.

Os valores justos dos swaps cupom cambiais x CDI foram obtidos utilizando as taxas de câmbio de mercado

vigentes em 31 de dezembro de 2010 e as taxas projetadas pelo mercado obtidas de curvas de cupom da moeda.

Para a apuração do cupom das posições indexadas em moeda estrangeira foi adotada a convenção linear 360 dias

corridos e para a apuração das posições indexadas em CDI foi adotada a convenção exponencial 252 dias úteis.

Os instrumentos financeiros divulgados a seguir estão registrados na CETIP, sendo todos classificados como swaps,

não requerendo depósitos de margem.

Controladora
Efeito acumulado

Valor de referência Valor a receber
Descrição (notional) Valor justo (a pagar)

31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09
Contratos de swap
(1) Índices de inflação 72.000 72.000 80.712 74.911 13.201 10.591
Itaú IPCA 72.000 72.000 80.712 74.911 13.201 10.591
Posição passiva
Taxa pós (72.000) (72.000) (76.737) (77.174) 9.226 12.854
Itaú CDI (72.000) (72.000) (76.737) (77.174) 9.226 12.854

Ponta ativa 13.201 10.591
Provisão de IRRF (2.310) (2.383)
Ponta passiva (9.226) (12.854)
Valores a receber (pagar), líquidos de IRRF 1.665 (4.646)

(1) Swap IPCA x percentual do CDI (R$80.712) - operações de swap contratadas com vencimentos anuais até 2014
com o objetivo de proteger o fluxo idêntico ao das debêntures (4ª emissão - 3ª série) indexadas ao IPCA valor
contábil de (R$80.712).
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia tem os saldos no ativo (líquido de IRRF) de R$10.891 (R$8.208 em 
31 de dezembro de 2009) e no passivo de R$9.226 (R$12.854 em 31 de dezembro de 2009) para reconhecer a
posição de derivativos.

Consolidado
Efeito acumulado

Valor de referência Valor a receber
Descrição (notional) Valor justo (a pagar)

31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09
Contratos de swap
Posição ativa

(1) Moeda estrangeira 647.764 728.040 651.857 759.581 114.286 158.117
Abn Amro USD – 78.079 – 95.327 – 3.026
Banco do Brasil JPY 22.225 22.225 29.554 26.415 – –
Citibank USD 181.230 181.230 170.236 174.296 23.933 36.070
JP Morgan USD 443.207 443.207 451.134 460.769 90.353 119.021
Votorantim USD 1.102 3.299 933 2.774 – –

(2) Índices de inflação 72.000 182.000 80.712 250.927 13.201 24.948
Itaú IPCA 72.000 72.000 80.712 74.911 13.201 10.591
Unibanco IGPM – 110.000 – 176.016 – 14.357

(3) Taxa pós (CDI) 4.977 – 4.962 – 26 –
HSBC CDI 1.108 – 1.104 – – –
Itaú CDI 3.869 – 3.858 – 26 –

Ponta passiva
Taxa pós (CDI) (647.764) (728.040) (662.671) (750.997) 125.100 149.534
Abn Amro CDI – (78.079) – (92.301) – –
Banco do Brasil CDI (22.225) (22.225) (30.352) (27.453) 798 1.038
Citibank CDI (181.230) (181.230) (178.810) (177.852) 32.508 39.626
JP Morgan CDI (443.207) (443.207) (451.090) (446.791) 90.309 105.043
Votorantim CDI (1.102) (3.299) (2.419) (6.600) 1.485 3.827

Taxa pós (72.000) (182.000) (76.737) (238.833) 9.226 12.854
Itaú CDI (72.000) (72.000) (76.737) (77.174) 9.226 12.854
Unibanco CDI – (110.000) – (161.659) – –

Moeda estrangeira (4.977) – (4.945) – 9 –
HSBC CDI (1.108) – (1.113) – 9 –
Itaú CDI (3.869) – (3.832) – – –

Ponta ativa 127.513 183.065
Provisão de IRRF (19.459) (31.305)
Ponta passiva (134.335) (162.388)
Valores a pagar, líquidos de IRRF (26.281) (10.628)

(1) Swap de moeda estrangeira x percentual do CDI (R$651.857) - operações de swap contratadas com
vencimentos variados até 2015, com o objetivo de proteger riscos de variação cambial das operações de
empréstimos em moeda estrangeira (valor contábil de R$652.457).
(2) Swap IPCA x percentual do CDI (R$80.712) - operações de swap contratadas com vencimento anuais até 2014
com o objetivo de proteger o fluxo idêntico ao das debêntures (4ª emissão - 3ª série) indexadas ao IPCA 
(valor contábil de R$80.712).
(3) Swap percentual do CDI x moeda estrangeira (R$4.962) - operações de swap contratadas com vencimento no
curto prazo com o objetivo de proteger riscos de variação cambial de direitos e obrigações líquidos denominados
em moeda estrangeira (valor contábil de R$4.909).
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada tem os saldos no ativo (líquidos de IRRF) de R$108.054
(R$151.760 em 31 de dezembro de 2009) e no passivo de R$134.335 (R$162.388 em 31 de dezembro de 2009)
para reconhecer a posição de derivativos.
Os ganhos e perdas do exercício findo em 31 de dezembro de 2010 e 2009, agrupados pelos contratos firmados,
foram registrados nas contas de resultado (nota 29).
Abaixo segue a distribuição de vencimentos dos valores a receber (a pagar) oriundos dos swaps em 
31 de dezembro de 2010:

Controladora
Contratos de swap Vencimento em Valor a receber

2014 em (a pagar)
2011 2012 2013 diante em 31.12.10

IPCA x CDI
Itaú (3.399) (3.398) (2.430) 13.202 3.975

Total (3.399) (3.398) (2.430) 13.202 3.975
Ponta ativa 3.975
Provisão de imposto de renda retido na fonte (2.310)
Saldo de ajuste de balanço patrimonial 1.665

Consolidado
Contratos de swap Vencimento em Valor a receber

2014 em (a pagar)
2011 2012 2013 diante em 31.12.10

Moeda estrangeira x CDI
Banco do Brasil (798) – – – (798)
Citibank (11.169) (10.220) (7.923) 20.737 (8.575)
JP Morgan (26.646) (26.453) (20.470) 73.613 44
Votorantim (1.485) – – – (1.485)

Total (40.098) (36.673) (28.393) 94.350 (10.814)
IPCA x CDI
Itaú (3.399) (3.398) (2.430) 13.202 3.975

Total (3.399) (3.398) (2.430) 13.202 3.975
CDI x Moeda estrangeira
HSBC (9) – – – (9)
Itaú 26 – – – 26

Total 17 – – – 17
Total (43.480) (40.071) (30.823) 107.552 (6.822)

Ponta ativa 4.045
Ponta passiva (10.867)
Saldo antes do imposto de renda

retido na fonte (6.822)
Provisão de imposto de renda retido na fonte (19.459)
Saldo de ajuste de balanço patrimonial (26.281)

b) Valor justo
A seguir, apresentamos os valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros, em 31 de dezembro de 2010:
     31.12.10 31.12.09 01.01.09
                                                                                                   Controladora                   Consolidado                    Controladora                  Consolidado                      Controladora                    Consolidado
                                                                                                 Valor           Valor          Valor           Valor           Valor           Valor           Valor           Valor           Valor           Valor           Valor Valor
                                                                                             contábil            justo       contábil            justo       contábil            justo       contábil           justo        contábil           justo        contábil justo
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa                                                    329.223        329.223     2.140.817      2.140.817       257.111        257.111     1.258.574     1.258.574          10.706         10.706     2.182.913 2.182.913
 Contas a receber, líquidas                                                         283.349        283.349     2.821.472      2.821.472                 –                 –     2.546.806     2.546.806                  –                 –     2.578.498 2.578.498
 Operações com derivativos                                                          10.891          10.891       108.054        108.054           8.208           8.208        151.760       151.760                  –                 –        632.751 632.751
 Outros ativos                                                                              9.989           9.989       234.568        234.568              987              987        174.067       174.067            2.790           2.790        268.844 268.844
Passivos
 Fornecedores e contas a pagar                                                   382.501        382.501     3.424.616      3.424.616           2.345           2.345     3.053.587     3.053.587            4.463           4.463     3.726.324 3.726.324
 Empréstimos e financiamentos                                                    12.918          12.918     2.466.818      2.466.818                 –                 –     2.995.029     2.995.029      1.286.644     1.286.644     6.924.732 6.924.732
 Debêntures e notas promissórias                                             1.443.306     1.447.072     1.443.306      1.447.072     2.128.249     2.129.465     2.128.249     2.129.465      1.078.424     1.078.424     1.078.424 1.078.424
 Operações com derivativos                                                            9.226           9.226       134.335        134.335         12.854         12.854        162.388       162.388            1.213           1.213        203.323 203.323
 Outras obrigações                                                                    203.661        203.661       251.101        251.101       191.287        191.287        251.747       251.747        103.964       103.964        251.318 251.318

Análise de sensibilidade às variáveis de risco da Companhia e controlada

Conforme disposto no IAS 32/CPC 40, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 39, a Companhia deve divulgar quadro

demonstrativo de análise de sensibilidade para cada tipo de risco de mercado, considerado relevante pela

Administração, que a entidade esteja exposta na data de encerramento de cada período, incluídas todas as

operações com instrumentos financeiros derivativos.

Em cumprimento ao disposto acima, cada uma das operações com instrumentos financeiros derivativos foi

avaliada considerando um cenário de realização provável e dois cenários que possam gerar resultados adversos

para a Companhia e controlada.

No cenário provável foi considerada a premissa de se manter o que o mercado vem sinalizando através das curvas

de mercado futuro (moedas e juros) da BM&F Bovespa. Desta maneira, no cenário provável, não há impacto sobre

o valor justo dos instrumentos financeiros já apresentados acima. Para os cenários adversos, considerou-se uma

deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco até a data de vencimento dos instrumentos

financeiros.

Como a Companhia e controlada possuem somente instrumentos derivativos para proteção de sua dívida financeira

e de obrigações denominadas em moeda estrangeira, as variações de valor dos derivativos nos cenários são

acompanhadas pelos respectivos objetos de proteção, demonstrando assim que os efeitos são praticamente nulos.

Em 31 de dezembro de 2010, para estas operações, a Companhia divulgou o saldo do objeto (obrigações e direitos

em moeda estrangeira) e do instrumento financeiro derivativo de proteção em linhas separadas do quadro

demonstrativo de análise de sensibilidade, de modo a informar sobre a exposição líquida da Companhia, em cada

um dos três cenários mencionados, conforme demonstrado a seguir:

Análise de sensibilidade - Exposição Líquida:

Controladora
Deterioração Deterioração

Operação Risco Provável 25% 50%
Hedge (Ponta ativa) Derivativos (Risco queda IPCA) 80.712 89.798 92.727

Dívidas em IPCA Dívida (Risco aumento IPCA) (80.712) (89.798) (92.727)

Exposição líquida – – –

Hedge (Ponta Derivativos (Risco aumento CDI) (76.737) (83.867) (91.006)

passiva CDI) Exposição líquida (76.737) (83.867) (91.006)

Exposição líquida em cada cenário (76.737) (83.867) (91.006)
Efeito líquido na variação do valor justo (7.130) (14.269)

Consolidado
Deterioração Deterioração

Operação Risco Provável 25% 50%
Hedge (Ponta ativa) Derivativos (Risco queda USD) 622.303 806.639 1.004.606

Dívida em USD Dívidas (Risco aumento USD) (622.932) (807.585) (1.005.552)

Exposição líquida (629) (946) (946)

Hedge (Ponta ativa) Derivativos (Risco queda JPY) 29.554 36.947 44.368

Dívida em JPY Dívidas (Risco aumento JPY) (29.554) (36.947) (44.368)

Exposição líquida – – –

Hedge (Ponta passiva) Derivativos (Risco queda Euro) (1.104) (1.382) (1.660)

Contas a receber Ativo (Risco aumento Euro) 1.116 1.395 1.674

em Euros Exposição líquida 12 13 14

Hedge (Ponta passiva) Derivativos (Risco queda USD) (3.858) (4.829) (5.802)

Contas a receber Ativo (Risco aumento USD) 3.793 4.741 5.689

em USD Exposição líquida (65) (88) (113)

Hedge (Ponta ativa) Derivativos (Risco queda IPCA) 80.712 89.798 92.727

Dívidas em IPCA Dívida (Risco aumento IPCA) (80.712) (89.798) (92.727)

Exposição líquida – – –

Hedge (Ponta Derivativos (Risco aumento CDI) (734.464) (795.404) (855.661)

passiva CDI) Exposição líquida (734.464) (795.404) (855.661)

Exposição líquida em cada cenário (735.146) (796.425) (856.706)
Efeito líquido na variação do valor justo (61.279) (121.560)
Premissas para a Análise de Sensibilidade:

Deterioração Deterioração
Variável de Risco Provável 25% 50%
USD 1,6662 2,0828 2,4993

JPY 0,0205 0,0256 0,0308

Euro 2,2264 2,783 3,3396

IPCA 5,90% 7,37% 8,85%

CDI 10,64% 13,30% 15,96%

f) Gestão de capital

O objetivo da gestão de capital da Companhia e controlada é assegurar que se mantenha um rating de crédito forte

perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar

o valor aos acionistas.

A Companhia e controlada administram sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições

econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia e controlada podem efetuar pagamentos de

dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de debêntures, emissão

de notas promissórias e a contratação de operações com derivativos. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010,

não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital.

A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida: empréstimos, financiamentos e debêntures não

conversíveis, operações com derivativos, menos caixa e equivalentes de caixa.

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09

Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.459.990 2.069.865 3.913.890 5.124.494

Operações com derivativos (1.665) 4.646 26.281 10.628

Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

em garantia a empréstimos e financiamentos (329.223) (257.111) (2.196.544) (1.309.918)

Dívida líquida 1.129.102 1.817.400 1.743.627 3.825.204

Patrimônio líquido 10.140.252 9.343.140 10.140.252 9.343.140

Patrimônio líquido e dívida líquida 11.269.354 11.160.540 11.883.879 13.168.344

32. PLANOS DE BENEFÍCIOS PÓS EMPREGO

A tabela a seguir descreve os planos que a Companhia e controlada patrocinam com os devidos tipos de benefícios.

Plano Tipo (1) Entidade Patrocinador
PBS-A BD Sistel Vivo e Vivo Participações, solidariamente com as demais

empresas de Telecomunicações originadas da privatização

do Sistema Telebrás

PAMA BD Sistel Vivo e Vivo Participações, solidariamente com as demais

empresas de Telecomunicações originadas da privatização

do Sistema Telebrás

PBS BD VisãoPrev Vivo e Vivo Participações

VIVO PREV Híbrido VisãoPrev Vivo

TCPPREV Híbrido VisãoPrev Vivo

TCOPREV Híbrido VisãoPrev Vivo

VISÃO Híbrido VisãoPrev Vivo

CELPREV Híbrido Sistel Vivo Participações
(1) BD = Plano de Benefício Definido;
(1) Híbrido = Plano de benefícios que oferece tanto benefícios estruturados na modalidade de benefícios definidos,

como contribuições definidas. Apenas os ativos e passivos relativos às parcelas de benefícios definidos destes

planos serão apresentados nas reconciliações.

A Companhia e a controlada, juntamente com outras empresas do antigo Sistema Telebrás, patrocinam planos de

previdência privada e de assistência médica aos aposentados nas mesmas condições da publicação do último

exercício social, como seguem: i) PBS-A; ii) PAMA; iii) PBS-Telesp Celular, PBS-TCO, PBS Tele Sudeste Celular e

PBS Tele Leste Celular; iv) Plano TCP Prev e TCO Prev; e v) Plano de Benefícios Visão Celular - Celular CRT, Telerj

Celular, Telest Celular, Telebahia Celular e Telergipe Celular.

Os planos PBS-A e PAMA são administrados pela Fundação SISTEL de Seguridade Social - SISTEL.

A controlada patrocina o plano Vivo Prev, que, é um plano individual de contribuição definida, administrado pela

Visão Prev. As contribuições deste plano são iguais às dos participantes, variando de 0% a 8% do salário de

participação, em função do percentual escolhido pelo participante.

A ação civil pública proposta pela Associação dos Participantes da SISTEL (ASTEL) no Estado de São Paulo contra

a SISTEL, a Vivo e outros, visando a anulação da cisão de plano previdenciário PBS em 2000, e correspondentes

alocações de recursos provenientes de superávit técnico e contingência fiscal existentes à época da cisão. 

O risco atribuído a esse processo pelos consultores jurídicos é possível. O valor é inestimável e depende de perícia,

tendo em vista que envolve acervo cindido da SISTEL relativo às operadoras de telecomunicações do antigo

Sistema Telebrás.

A Vivo Participações patrocina individualmente um plano de benefícios definidos de aposentadoria - o Plano PBS

Telemig. Além do benefício da suplementação, é fornecida assistência médica (PAMA) aos empregados

aposentados e a seus dependentes, a custo compartilhado.

A Vivo Participações também patrocina o CelPrev. O participante pode fazer três tipos de contribuições ao plano,

sendo: (a) contribuição normal básica: percentual variável de 0% a 2% do seu salário de participação; 

(b) contribuição normal adicional: percentual variável de 0% a 6% da parcela do seu salário de participação que

for maior que 10 Unidades de Referência Padrão do Plano; e (c) contribuição voluntária: percentual livremente

escolhido pelo participante e aplicado sobre seu salário de participação. A patrocinadora pode fazer quatro tipos

de contribuições, sendo: (a) contribuição normal básica: contribuição igual à contribuição normal básica do

participante, deduzida a contribuição para o custeio do benefício de auxílio-doença e aquela destinada ao custeio

das despesas administrativas; (b) contribuição normal adicional: igual à contribuição normal adicional do

participante, descontada a despesa administrativa; (c) contribuição eventual: efetuada de modo voluntário e com

frequência determinada pela patrocinadora; e (d) contribuição especial: contribuição destinada exclusivamente

aos funcionários da patrocinadora que não pertencem ao PBS e que ingressaram no prazo de 90 dias da data de

início de vigência do CelPrev.

As provisões atuariais referentes aos planos citados acima, estão registradas em “Provisões” (nota 19).

Demonstramos a seguir a composição dos passivos (ativos) atuariais líquidos consolidados para os planos de

aposentadoria de benefícios definidos e plano de assistência médica aos aposentados, bem como as demais

informações requeridas sobre tais planos:

Passivo (ativo) atuarial líquido
31.12.10 31.12.09 01.01.09

PBS-A – – –

PAMA 16.974 15.693 11.853

PBS (967) (1.587) 192

VIVO PREV – 2.190 (192)

TCP PREV – – 519

VISÃO (48) (1.947) (69)

CEL PREV (136) – –

Total 15.823 14.349 12.303
continua
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

c) Movimentação do passivo (ativo) atuarial líquido
Passivo (ativo) Despesas (receitas) Passivo (ativo)

atuarial líquido reconhecidas no Perdas (ganhos) atuarial líquido
Plano em 31.12.09 resultado em 2010 atuariais em 31.12.10
PBS-A (7.839) (780) (8.523) (17.142)
PAMA 15.693 1.695 (414) 16.974
PBS (31.169) (3.198) (14.672) (49.039)
VIVO PREV 2.190 198 (5.609) (3.221)
TCPPREV (272) (22) (175) (469)
TCOPREV (11.842) (1.417) 1.303 (11.956)
VISÃO (9.913) (1.073) (48) (11.034)
CELPREV (3.873) (344) (156) (4.373)

Passivo (ativo) Despesas (receitas) Passivo (ativo)
atuarial líquido reconhecidas no Perdas (ganhos) atuarial líquido

Plano em 01.01.09 resultado em 2009 atuariais em 31.12.09
PBS-A (11.373) (1.893) 5.427 (7.839)
PAMA 11.853 1.295 2.545 15.693
PBS (43.089) (5.093) 17.013 (31.169)
VIVO PREV (9.754) (1.792) 13.736 2.190
TCPPREV 519 18 (809) (272)
TCOPREV (7.099) (1.093) (3.650) (11.842)
VISÃO (5.395) (618) (3.900) (9.913)
CELPREV (2.717) (197) (959) (3.873)

d) Movimentação do passivo atuarial
Passivo Custo do Contribuições de Ganhos e Passivo
atuarial serviço Custo participantes perdas Benefícios atuarial

Plano em 31.12.09 corrente dos juros dos planos atuariais pagos em 31.12.10
PBS-A 21.649 – 2.050 – 13.335 (2.791) 34.243
PAMA 21.809 178 2.120 – (305) (493) 23.309
PBS 106.693 1.147 10.226 325 1.641 (5.671) 114.361
VIVO PREV 23.543 3.418 2.156 88 (4.353) (245) 24.607
TCPPREV 289 24 26 3 (235) – 107
TCOPREV 22.586 133 2.156 5 (3.013) (333) 21.534
VISÃO 295 26 27 1 (196) – 153
CELPREV 1.442 142 136 13 (307) (7) 1.419

Passivo Custo do Contribuições de Ganhos e Passivo
atuarial serviço Custo participantes perdas Benefícios atuarial

Plano em 01.01.09 corrente dos juros dos planos atuariais pagos em 31.12.09
PBS-A 31.497 – 3.084 – (11.337) (1.595) 21.649
PAMA 18.201 171 1.821 – 2.157 (541) 21.809
PBS 98.060 1.023 9.734 512 2.030 (4.666) 106.693
VIVO PREV 16.993 2.496 1.611 32 2.618 (207) 23.543
TCPPREV 519 40 49 42 (361) – 289
TCOPREV 21.905 67 2.169 15 (1.260) (310) 22.586
VISÃO 379 33 33 2 (142) (10) 295
CELPREV 1.364 170 134 36 (224) (38) 1.442

e) Movimentação dos ativos justos dos planos
Valor justo Retorno Ganhos e Contribuições de Valor justo
dos ativos esperado perdas Contribuições da participantes Benefícios dos ativos

Plano em 31.12.09 dos ativos atuariais patrocinadora dos planos pagos em 31.12.10
PBS-A (29.488) (2.830) (21.858) – – 2.791 (51.385)
PAMA (6.116) (582) (109) (21) – 493 (6.335)
PBS (137.862) (14.358) (16.313) (213) (325) 5.671 (163.400)
VIVO PREV (21.353) (2.310) (1.256) (3.066) (88) 245 (27.828)
TCPPREV (561) (60) 60 (12) (3) – (576)
TCOPREV (34.428) (3.669) 4.316 (37) (5) 333 (33.490)
VISÃO (10.208) (1.106) 148 (20) (1) – (11.187)
CELPREV (5.315) (575) 151 (47) (13) 7 (5.792)

Valor justo Retorno Ganhos e Contribuições de Valor justo
dos ativos esperado perdas Contribuições da participantes Benefícios dos ativos

Plano em 01.01.09 dos ativos atuariais patrocinadora dos planos pagos em 31.12.09
PBS (42.870) (4.977) 16.764 – – 1.595 (29.488)
PAMA (6.348) (671) 388 (26) – 541 (6.116)
PBS (141.149) (15.634) 14.983 (216) (512) 4.666 (137.862)
VIVO PREV (26.747) (3.075) 11.118 (2.824) (32) 207 (21.353)
TCPPREV – – (448) (71) (42) – (561)
TCOPREV (29.004) (3.183) (2.390) (146) (15) 310 (34.428)
VISÃO (5.774) (644) (3.758) (40) (2) 10 (10.208)
CELPREV (4.081) (465) (735) (36) (36) 38 (5.315)

f) Despesas (receitas) em 2010 e 2009
Custo do Retorno Despesas

serviço Custo esperado dos Contribuições (receitas)
Plano corrente dos juros ativos da patrocinadora em 2010
PAMA 178 2.120 (582) (21) 1.695
PBS 1.147 10.226 (14.358) (213) (3.198)
VIVO PREV 3.418 2.156 (2.310) (3.066) 198
TCPPREV 24 26 (60) (12) (22)
TCOPREV 133 2.156 (3.669) (37) (1.417)
VISÃO 26 27 (1.106) (20) (1.073)
CELPREV 142 136 (575) (47) (344)

Custo do Retorno Despesas
serviço Custo esperado dos Contribuições (receitas)

Plano corrente dos juros ativos da patrocinadora em 2009
PAMA 171 1.821 (671) (26) 1.295
PBS 1.023 9.734 (15.634) (216) (5.093)
VIVO PREV 2.496 1.611 (3.075) (2.824) (1.792)
TCPPREV 40 49 – (71) 18
TCOPREV 67 2.169 (3.183) (146) (1.093)
VISÃO 33 33 (644) (40) (618)
CELPREV 170 134 (465) (36) (197)

g) Despesas (receitas) previstas para 2011
Custo do Despesas (receitas)

serviço Custo Retorno esperado Contribuições previstas
Plano corrente dos juros dos ativos da patrocinadora para 2011
PAMA 142 2.364 (678) (67) 1.761
PBS 1.073 11.407 (17.500) (154) (5.174)
VIVO PREV 3.095 2.361 (3.211) (2.802) (557)
TCPPREV 9 10 (67) (12) (60)
TCOPREV 68 2.137 (3.809) (54) (1.658)
VISÃO 14 15 (89) (14) (74)
CELPREV 137 141 (641) (27) (390)

h) Resultados abrangentes
Limitador de Montante registrado

Ganhos e perdas recuperação em em outros resultados
Plano atuariais planos superavitários abrangentes em 31.12.10
PAMA 6.973 – 6.973
PBS 24.348 48.072 72.420
VIVO PREV (1.279) 3.221 1.942
TCPPREV 5.364 469 5.833
TCOPREV 18.490 11.956 30.446
VISÃO 11.720 10.986 22.706
CELPREV (146) 4.237 4.091

Limitador de Montante registrado
Ganhos e perdas recuperação em em outros resultados

Plano atuariais planos superavitários abrangentes em 31.12.09
PAMA 7.387 – 7.387
PBS 39.021 29.582 68.603
VIVO PREV 4.331 – 4.331
TCPPREV 5.539 272 5.811
TCOPREV 17.187 11.842 29.029
VISÃO 11.768 7.966 19.734
CELPREV 10 3.873 3.883

Limitador de Montante registrado
Ganhos e perdas recuperação em em outros resultados

Plano atuariais planos superavitários abrangentes em 01.01.09
PAMA 4.840 – 4.840
PBS 22.008 43.281 65.289
VIVO PREV (9.406) 9.562 156
TCPPREV 6.348 – 6.348
TCOPREV 20.837 7.099 27.936
VISÃO 15.673 5.326 20.999
CELPREV 969 2.717 3.686

i) Premissas atuariais
Para o exercício de 2010

Taxa de rendimento Taxa de Taxa de Taxa de Agravamento na
nominal esperada crescimento crescimento crescimento utilização dos

sobre os ativos salarial dos custos dos serviços médicos,
Plano dos planos futuro médicos benefícios conforme a idade
PBS-A 12,08% N/A N/A 5,00% N/A
PAMA 11,07% N/A 8,15% N/A 4,00%
PBS, exceto PBS Telemig 11,60% 6,54% N/A 5,00% N/A
PBS Telemig 10,70% 6,54% N/A 5,00% N/A
VIVO PREV 11,60% 7,20% N/A 5,00% N/A
TCPPREV 11,60% 7,20% N/A 5,00% N/A
TCOPREV 11,60% 7,20% N/A 5,00% N/A
VISÃO 11,60% 7,20% N/A 5,00% N/A
CELPREV 11,10% 7,19% N/A 5,00% N/A
Para o exercício de 2009

Taxa de rendimento Taxa de Taxa de Taxa de Agravamento na
nominal esperada crescimento crescimento crescimento utilização dos

sobre os ativos salarial dos custos dos serviços médicos,
Plano dos planos futuro médicos benefícios conforme a idade
PBS-A 9,86% N/A N/A 4,60% N/A
PAMA 9,84% N/A 7,74% N/A 4,00%
PBS, exceto PBS Telemig 10,84% 6,14% N/A 4,60% N/A
PBS Telemig 10,51% 6,14% N/A 4,60% N/A
VIVO PREV 10,84% 6,79% N/A 4,60% N/A
TCPPREV 10,84% 6,79% N/A 4,60% N/A
TCOPREV 10,84% 6,79% N/A 4,60% N/A
VISÃO 10,84% 6,79% N/A 4,60% N/A
CELPREV 10,88% 6,79% N/A 4,60% N/A

Além das premissas acima, foram adotadas outras premissas comuns a todos os planos, como segue:
Para o exercício de 2010
• Taxa utilizada para desconto a valor presente do passivo atuarial: 10,25%;
• Taxa de inflação: 5,00%;
• Rotatividade: 0,15/anos de serviço +1, nula a partir de 50 anos;
• Tábua de entrada em invalidez: Mercer Disability; 
• Tábua de mortalidade: AT2000; e
• Tábua de mortalidade de inválidos: IAPB-57.
Para o exercício de 2009
• Taxa utilizada para desconto a valor presente do passivo atuarial: 9,83%;
• Taxa de inflação: 4,60%;
• Rotatividade: 0,15/anos de serviço +1, nula a partir de 50 anos;
• Tábua de entrada em invalidez: Mercer Disability;
• Tábua de mortalidade: AT83, segregada por sexo; e
• Tábua de mortalidade de inválidos: IAPB-57.

j) Efeito de um aumento de um ponto percentual e o efeito de um decréscimo de um ponto percentual nas taxas
de tendência dos custos médicos assumidos para o PAMA

31.12.10 31.12.09
Efeito nas taxas presumidas de tendência de custos médicos
Pelo aumento de 1% nas taxas presumidas de tendência de custos médicos
Efeito total sobre os custos de serviços correntes e custos de juros do PAMA 459 426
Efeito total sobre o valor presente do plano de benefícios do PAMA 4.954 4.530

Pela redução de 1% nas taxas presumidas de tendência de custos médicos
Efeito total sobre os custos de serviços correntes e custos de juros do PAMA (421) (334)
Efeito total sobre o valor presente do plano de benefícios do PAMA (3.853) (3.536)

k) Rendimento Esperado de Longo Prazo dos Investimentos
As taxas de rendimento esperado dos investimentos foram determinadas a partir das expectativas de rentabilidade
de longo prazo e ponderadas para cada categoria de ativo dos planos de benefícios. A distribuição dos ativos dos
planos está posicionada em 30 de setembro de 2009. A meta de alocação considera a expectativa de longo prazo
de distribuição dos ativos em cada categoria de investimento, de acordo com a política de investimento aplicável
a cada plano.
Para cada categoria de investimento foram sugeridas as taxas de rendimento esperado com base nas projeções de
longo prazo fornecidas pela Tendências Consultoria e dados da ANDIMA, entre outros, conforme descrito a seguir:
• Títulos pré-fixados: taxa média, ponderada pelo valor das carteiras das LTN’s e NTN-F’s disponíveis no mercado
(fonte: ANDIMA);
• Títulos cambiais: taxa ponderada da SELIC pela taxa da variação cambial projetada para os próximos 10 anos
(fonte: Tendências);
• Ativos de renda fixa: variação da taxa média de juros nominais internos, projetada para os próximos 10 anos
(fonte: Tendências);
• Ativos atrelados à inflação: taxa média, ponderada pela carteira das NTN-B’s e NTN-C’s disponíveis no mercado
(fonte: ANDIMA);
• Ativos de renda variável: foi utilizado o prêmio histórico de risco apurado pelo atuário consultor;
• Empréstimos a participantes: é considerada a maior taxa entre o CDI e a meta atuarial do plano;
• Imóveis: foi utilizada a meta atuarial do plano utilizada por seu administrador.

continua

continuação

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VIVO PREV dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 80,08% 10,72% 82,59% 10,04%

Ativos de renda variável 17,63% 15,61% 16,18% 14,94%

Empréstimos a participantes 2,29% 10,25% 1,23% 9,83%

Imóveis 0,00% N/A 0,00% N/A

Total 100,00% 11,57% 100,00% 10,83%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PAMA dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 100,00% 11,07% 100,00% 9,84%

Ativos de renda variável 0,00% N/A 0,00% N/A

Empréstimos a participantes 0,00% N/A 0,00% N/A

Imóveis 0,00% N/A 0,00% N/A

Total 100,00% 11,07% 100,00% 9,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS TCO dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,74% 10,71% 83,60% 10,04%

Ativos de renda variável 17,99% 15,61% 16,38% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,26% 10,25% 0,02% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS TELE SUDESTE CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,50% 10,71% 83,46% 10,04%

Ativos de renda variável 17,94% 15,61% 16,35% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,57% 10,25% 0,19% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS TELE LESTE CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,96% 10,71% 83,62% 10,04%

Ativos de renda variável 18,04% 15,61% 16,38% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS TELESP CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,20% 10,72% 83,24% 10,04%

Ativos de renda variável 17,87% 15,61% 16,31% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,92% 10,25% 0,45% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS TELEMIG CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 86,00% 9,96% 86,00% 9,84%

Ativos de renda variável 13,00% 15,61% 13,00% 14,94%

Empréstimos a participantes 1,00% 10,25% 1,00% 10,88%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 10,70% 100,00% 10,51%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

PBS-A dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 74,00% 11,10% 75,00% 9,84%

Ativos de renda variável 20,00% 16,25% 9,00% 14,94%

Empréstimos a participantes 2,00% 10,25% 12,00% 5,57%

Imóveis 4,00% 10,25% 4,00% 11,69%

Total 100,00% 12,08% 100,00% 9,86%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

TCPPREV dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,35% 10,71% 83,42% 10,04%

Ativos de renda variável 17,91% 15,61% 16,34% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,74% 10,25% 0,24% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,58% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

TCOPREV dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,51% 10,71% 83,23% 10,04%

Ativos de renda variável 17,94% 15,61% 16,30% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,55% 10,25% 0,47% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VISÃO TELERJ CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,80% 10,71% 83,44% 10,04%

Ativos de renda variável 18,01% 15,61% 16,34% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,19% 10,25% 0,22% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VISÃO TELEST CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,72% 10,71% 83,46% 10,04%

Ativos de renda variável 17,99% 15,61% 16,35% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,30% 10,25% 0,19% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VISÃO TELEBAHIA CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,16% 10,72% 83,19% 10,04%

Ativos de renda variável 17,87% 15,61% 16,30% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,97% 10,25% 0,51% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VISÃO TELERGIPE CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,78% 10,71% 83,51% 10,04%

Ativos de renda variável 18,00% 15,61% 16,35% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,22% 10,25% 0,14% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

VISÃO CELULAR CRT dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 81,77% 10,71% 83,30% 10,04%

Ativos de renda variável 18,00% 15,61% 16,31% 14,94%

Empréstimos a participantes 0,23% 10,25% 0,39% 9,83%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,59% 100,00% 10,84%

31.12.10 31.12.09

Alocação Retorno Alocação Retorno

CELPREV TELEMIG CELULAR dos ativos esperado dos ativos esperado

Ativos de renda fixa 78,00% 9,96% 78,00% 9,84%

Ativos de renda variável 20,00% 15,61% 20,00% 14,94%

Empréstimos a participantes 2,00% 10,25% 2,00% 10,88%

Imóveis 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total 100,00% 11,10% 100,00% 10,88%

a) Demonstração dos Ativos e Passivos

31.12.10 31.12.09 01.01.09

Total registrado Total registrado Total registrado Total registrado Total registrado Total registrado

no passio não no ativo não Passivo (ativo) no passivo não no ativo não Passivo (ativo) no passivo não no ativo não Passivo (ativo)

circulante circulante líquido circulante circulante líquido circulante circulante líquido

PAMA (i) 16.974 – 16.974 15.693 – 15.693 11.853 – 11.853

PBS 515 (1.482) (967) 241 (1.828) (1.587) 192 – 192

VIVO PREV – – – 2.190 – 2.190 – (192) (192)

VISÃO 35 (83) (48) 47 (1.994) (1.947) 56 (125) (69)

CELPREV – (136) (136) – – – – – –

TCPPREV – – – – – – 519 – 519

Total 17.524 (1.701) 15.823 18.171 (3.822) 14.349 12.620 (317) 12.303

(i) Refere-se à participação proporcional das controladas nos ativos e passivos do plano multipatrocinado - PAMA.

b) Conciliação do passivo (ativo) atuarial líquido

PBS-A PAMA PBS VIVO PREV TCPPREV TCOPREV VISÃO CELPREV

Valor presente dos planos de benefícios cobertos 34.243 23.309 114.361 24.607 107 21.534 118 1.419

Valor presente dos ativos dos planos (51.385) (6.335) (163.400) (27.828) (576) (33.490) (11.187) (5.792)

Déficit (superávit) em planos de benefícios cobertos (17.142) 16.974 (49.039) (3.221) (469) (11.956) (11.069) (4.373)

Valor presente dos planos de benefícios sem cobertura – – – – – – 35 –

Limitador de recuperação sobre planos superavitários 17.142 – 48.072 3.221 469 11.956 10.986 4.237

Passivos (ativos), líquidos, em 31.12.10 – 16.974 (967) – – – (48) (136)

Ativo não circulante – – 1.482 – – – 83 136

Passivo não circulante – 16.974 515 – – – 35 –

PBS-A PAMA PBS VIVO PREV TCPPREV TCOPREV VISÃO CELPREV

Valor presente dos planos de benefícios cobertos 21.649 21.809 106.693 23.543 289 22.586 248 1.442

Valor presente dos ativos dos planos (29.488) (6.116) (137.862) (21.353) (561) (34.428) (10.208) (5.315)

Déficit (superávit) em planos de benefícios cobertos (7.839) 15.693 (31.169) 2.190 (272) (11.842) (9.960) (3.873)

Valor presente dos planos de benefícios sem cobertura – – – – – – 47 –

Limitador de recuperação sobre planos superavitários 7.839 – 29.582 – 272 11.842 7.966 3.873

Passivos (ativos), líquidos, em 31.12.09 – 15.693 (1.587) 2.190 – – (1.947) –

Ativo não circulante – – 1.828 – – – 1.994 –

Passivo não circulante – 15.693 241 2.190 – – 47 –

PBS-A PAMA PBS VIVO PREV TCPPREV TCOPREV VISÃO CELPREV

Valor presente dos planos de benefícios cobertos 31.497 18.201 98.060 16.993 519 21.905 323 1.364

Valor presente dos ativos dos planos (42.870) (6.348) (141.149) (26.747) – (29.004) (5.774) (4.081)

Déficit (superávit) em planos de benefícios cobertos (11.373) 11.853 (43.089) (9.754) 519 (7.099) (5.451) (2.717)

Valor presente dos planos de benefícios sem cobertura – – – – – – 56 –

Limitador de recuperação sobre planos superavitários 11.373 – 43.281 9.562 – 7.099 5.326 2.717

Passivos (ativos), líquidos, em 01.01.09 – 11.853 192 (192) 519 – (69) –

Ativo não circulante – – – 192 – – 125 –

Passivo não circulante – 11.853 192 – 519 – 56 –

Vivo Participações S.A.
CNPJ 02.558.074/0001-73 - Companhia Aberta



33. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

33.a) Controladas

As demonstrações financeiras incluem as informações das empresas controladas, conforme segue:

Participação Societária
Empresa 2010 2009
Vivo S.A. 100,00% 100,00%

Telemig Celular S.A. n/a 100,00%

As transações entre a Companhia e controlada referem-se basicamente a pagamentos de dividendos e juros sobre

o capital próprio. Com a incorporação da Telemig, a partir de junho de 2010, a Companhia passou a ter operações

de roaming com a Vivo (nota 1).

33.b) Termos e condições de transações com partes relacionadas:

Conforme descrito na nota 1f, a Telefónica adquiriu os 50% de participação acionária que a Portugal Telecom

detinha na Brasilcel NV. Desta forma, para os saldos em 31 de dezembro de 2010, temos: i) as contas patrimoniais

não demonstram os saldos com empresas do Grupo Portugal Telecom, mantendo estes montantes como

“Fornecedores e Contas a Pagar”; ii) as contas de resultado registram as transações acumuladas até 30 de junho de 2010,

sendo que as transações a partir desta data são mantidas nos respectivos grupos de receita ou despesa. Para os

saldos comparativos de 2009, não houve alteração, dado que naquela época as empresas do Grupo Portugal

Telecom eram consideradas partes relacionadas (*).

a) Comunicação via celular local e para longas distâncias e uso de rede: essas transações envolvem as empresas

pertencentes ao mesmo grupo controlador: Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP e controladas. Parte

dessas transações foi estabelecida com base em contratos firmados pela TELEBRÁS com as operadoras

concessionárias em período anterior à privatização, sendo as condições regulamentadas pela ANATEL. Inclui

serviços de atendimento de clientes da Telecomunicações Móveis Nacionais - TMN (*) e diversas empresas ligadas

ao Grupo Telefónica, em roaming na rede das controladas.

b) Assistência técnica: refere-se à prestação de serviços de assessoria de gestão empresarial pela PT SGPS (*) e

assistência técnica pela Telefónica S.A., Telefónica International S.A., calculada com base em uma fórmula

prevista nos contratos que inclui a variação do LAIR (Lucro Antes do Imposto de Renda) e a variação das ações

PNs e ONs, que determinam um coeficiente que é aplicado sobre as receitas de serviços. No caso da operação da

filial do Rio Grande do Sul, seu contrato prevê apenas um percentual fixo sobre a receita de serviços. Os contratos

referidos acima foram encerrados em 4 de agosto de 2008.

c) Prestação de serviços corporativos: são repassados, pelo custo efetivamente incorrido nesses serviços.

d) Prestação de serviços de tele-atendimento e promotores de vendas: efetuados pela Atento Brasil S.A. e Mobitel

S.A. - Dedic (*) aos usuários dos serviços de telecomunicações. Serviço contratado por 12 meses renováveis por

igual período.

e) Prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas: efetuados pela Portugal Telecom

Inovação Brasil S.A. (*) e Telefonica Pesquisa e Desenvolvimento do Brasil Ltda.

f) Serviços de operador logístico, mensageria, motoboy e assessoria contábil financeira: efetuados pela Telefonica

Serviços Empresariais do Brasil Ltda.

g) Serviços de provedor de conteúdo portal de voz: prestados pela Terra Networks Brasil S.A.

h) Serviços de roaming internacional: prestados por empresas pertencentes ao Grupo Telefónica e

Telecomunicações Móveis Nacionais - TMN (*).

i) Serviços de cobranças: prestados pelas empresas Cobros Gestão de Serviços e Atento Brasil S.A.

j) Aluguel de circuitos de dados e serviços de acesso à internet: prestados pela Telefonica Empresas do Brasil Ltda.

e Telefonica International Wholesale Brasil, ATelecom e Telefonica Engenharia e Segurança.

k) Aluguel de prédios e vendas de ativos de call center: aluguel de prédios próprios onde está instalada a

infraestrutura de call center e venda de bens do ativo imobilizado utilizado para a operação do call center para as

empresas Mobitel S.A. - Dedic (*), Atento Brasil S.A. e Cobros Gestão de Serviços.

l) Serviços de telefonia móvel: serviços de comunicação móvel prestados a empresas do Grupo da Telefónica e

Portugal Telecom (*), mediante contratos firmados entre as partes.

Para as transações acima, os preços praticados e demais condições comerciais são acordados em contratos entre

as partes.

Apresentamos, a seguir, um sumário dos saldos e das transações com partes relacionadas:

     Controladora
     31.12.10
                                                                 Natureza da         Ativo       Passivo           Resultado
Empresa                                                         Transação   Circulante   Circulante      Receitas     Despesas
Telecomunicações de São Paulo - Telesp                          a)        18.995        22.514        87.845          (6.693)

Atento Brasil S.A.                                                 l)/d)/i)              90        13.858                –        (21.000)

Mobitel S.A. - Dedic (*)                                                d)               –                –            487          (1.236)

Telefônica Data S.A.

 (Antes Telefônica Empresas S.A. Brasil)                         j)               –            438                –                 –

Telefonica Serviços Empresariais do Brasil Ltda.                f)               –              27                –             (574)

Operadoras Grupo Telefonica

 (Roaming internacional)                                             h)              55            162              91             (336)

Terra Networks S.A.                                                  g)/l)               –                1                –              (67)

Telefonica Móviles Espana S.A.                                      h)              97              13            113              (23)

ATelecom S.A.                                                              l)               1                –              27                 –

Vivo S.A.                                                                    a)         2.782          1.189        11.140          (4.307)

Total                                                                                   22.020       38.202       99.703       (34.236)

      Controladora
     31.12.09
                                                                 Natureza da         Ativo      Passivo            Resultado
Empresa                                                         Transação  Circulante   Circulante     Receitas      Despesas
Telecomunicações de São Paulo - Telesp                          c)               –              63                –             (592)

Telefonica Serviços Empresariais do Brasil Ltda.                f)               –                –                –          (1.173)

Vivo S.A.                                                                    c)               –              93                –                 –

Total                                                                                           –            156               –         (1.765)

     Consolidado
     31.12.10
                                                                                                                                Resultado
                                                                 Natureza da         Ativo       Passivo                        Custos e
Empresa                                                         Transação  Circulante   Circulante     Receitas      Despesas
Telecomunicações de São Paulo - Telesp              a)/c)/j)/l)      342.416      295.270   2.103.454      (418.401)
Portugal Telecom Inovação do Brasil Ltda. (*)              e)/l)               –                –              16        (17.041)
Telecomuncações Móveis Nacionais - TMN (*)                  h)               –                –                –          (1.263)
Telefonica Serviços Empresariais do Brasil Ltda.                f)            426        15.046          2.118        (61.954)
Telefonica International Wholesale                                 j)               –            460                –             (723)
Telefonica International Wholesale Brasil                     j)/l)              54          4.985            161          (9.560)
Portugual Telecom, SGPS, S.A. (*)                                  b)               –                –          3.561                 –
Telefonica Internacional S.A.                                        b)               –        12.889            580                 –
Telefonica S.A.                                                            b)         2.326        43.524          1.889             (300)
Cobros Gestão de Serviços                                         i)/k)               1                –              69             (728)
Atento Brasil S.A.                                                d)/k)/i)         5.070        54.196        18.115      (316.620)
Mobitel S.A. - Dedic (*)                                           d)/k)               –                –          1.572      (155.287)
Terra Networks S.A.                                                  g)/l)            948            358          1.902             (373)
ATelecom S.A.                                                          j)/l)              30          3.573          1.001        (12.441)
Telefonica Engenharia e Segurança                              l)/j)              62            742              75             (694)
Telefonica Pesquisa e
 Desenvolvimento do Brasil Ltda.                               e)/i)               –                –              61             (415)
Telefônica Data S.A.
 (Antes Telefônica Empresas S.A. Brasil)                     a)/j)              25        13.543          1.291        (16.694)
Telefonica Móviles Espana S.A.                                      h)         1.612          2.588          3.524        (11.984)
Operadoras Grupo Telefonica
 (Roaming internacional)                                             h)        12.385          3.238          7.368          (9.168)
Telefônica Sistema de televisão S.A.
 (Antes Light Tree S.A.)                                           l)/d)               6                1              92                (1)
Total                                                                                 365.361     450.413  2.146.849  (1.033.647)

     Consolidado
     31.12.09
                                                                                                                                Resultado
                                                                 Natureza da         Ativo       Passivo                        Custos e
Empresa                                                         Transação  Circulante   Circulante     Receitas      Despesas
Telecomunicações de São Paulo - Telesp              a)/c)/j)/l)      340.215      299.512   2.055.019      (294.255)
Telefonica Móviles Espana S.A.                                      h)         2.608          2.071          3.336             (411)
Portugal Telecom Inovação do Brasil Ltda. (*)              e)/l)               8        44.002              27        (15.461)
Telecomunicações Móveis Nacionais - TMN (*)                 h)            979            575          1.069              (75)
Telefonica Serviços Empresariais do Brasil Ltda.                f)         1.451        17.149            961        (60.706)
Telefonica International Wholesale                                 j)               –              24                –             (137)
Telefonica International Wholesale Brasil                     j)/l)               9          2.095              31          (5.363)
Portugual Telecom, SGPS, S.A. (*)                                  b)         2.622        33.771        13.826          (1.589)
Telefonica Internacional S.A.                                        b)               –        13.470          4.609                 –
Telefonica S.A.                                                            b)         2.148        45.113        15.426             (388)
Cobros Gestão de Serviços                                         i)/k)               1            561                –          (1.921)
Atento Brasil S.A.                                                d)/k)/i)         6.922        43.420        13.465      (294.227)
Mobitel S.A. - Dedic (*)                                           d)/k)         1.699        34.811          3.237      (300.779)
Terra Networks S.A.                                                  g)/l)            724            592            490          (1.408)
Atelecom S.A.                                                          j)/l)            338          2.829          4.228        (12.288)
Telefonica Sistemas do Brasil Ltda.                                 l)               6                1              87                (1)
Telefonica Engenharia e Segurança                              l)/j)               5              52              57                 –
Telefonica Pesquisa e Desenvolvimento
 do Brasil Ltda.                                                       e)/i)               –          1.143                1          (1.296)
TBS Celular Participações Ltda.                                      b)               –        13.152                –                 –
Telefônica Data S.A.
 (Antes Telefônica Empresas S.A. Brasil)                     a)/j)         3.475        11.825          5.407        (14.193)
Operadoras Grupo Telefonica
 (Roaming internacional)                                             h)         4.606          2.734          7.184              (15)
T. Personales Unifon                                                    c)               –            168                –                 –
Total                                                                                 367.816     569.070  2.128.460  (1.004.513)
33.c) Remuneração das pessoas chave da Administração
A remuneração, os encargos e os benefícios relacionados às pessoas chave da Administração estão apresentados
a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.10 31.12.09 31.12.10 31.12.09

Honorários e benefícios de curto prazo 1.639 1.682 7.667 9.423
Encargos sociais 551 386 873 3.488
Bônus (inclui encargos) 417 429 9.667 7.505
Outros benefícios de longo prazo 3 20 597 361
Outros benefícios – 19 386 1.000
Total 2.610 2.536 19.190 21.777

34. SEGUROS

A Companhia e controlada mantêm política de monitoramento dos riscos inerentes às suas operações. Por conta
disso, em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e controlada possuíam contratos de seguros em vigor para
cobertura de riscos operacionais, responsabilidade civil, saúde, etc. A Administração da Companhia e controlada
entende que as coberturas representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas. Os limites máximos de
indenização dos seguros são demonstrados a seguir:
Modalidades Limites máximos de indenização
Riscos operacionais 718.080
Responsabilidade civil geral (RCG) 6.110

35. ÔNUS, RESPONSABILIDADES EVENTUAIS E COMPROMISSOS

A Companhia e controlada tem compromissos assumidos com arrendatários de diversas lojas e sites onde
encontram-se instaladas estações rádio base (ERB’s) já contratados em 31 de dezembro de 2010, nos montantes
de R$558.774 e R$3.849.703, controladora e consolidado, respectivamente, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Até um ano 103.869 706.080
Um ano até cinco anos 429.019 2.782.028
Mais que cinco anos 25.886 361.595
Total 558.774 3.849.703

36. BALANÇO PATRIMONIAL DA TELEMIG CELULAR S.A - INCORPORAÇÃO

Conforme descrito na nota 2.1, demonstramos a seguir o balanço patrimonial da Telemig, levantado em 31 de

maio de 2010, utilizado para a incorporação na Companhia.

ATIVO PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CIRCULANTE CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 122.813 Pessoal, encargos e benefícios sociais 17.799

Aplicações financeiras em garantia 2.264 Fornecedores e contas a pagar 329.273

Contas a receber, líquidas 300.563 Impostos, taxas e contribuições 122.464

Estoques 19.978 Empréstimos e financiamentos 47

Tributos a recuperar 117.472 Juros sobre o capital próprio e dividendos 11.820

Depósitos e bloqueios judiciais 7.228 Provisões 14.382

Despesas antecipadas 65.049 Outras obrigações 82.627

Outros ativos 5.221 Total do passivo circulante 578.412

Total do ativo circulante 640.588

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE

Realizável a longo prazo: Exigível a longo prazo:

Tributos diferidos e a recuperar 187.725 Impostos, taxas e contribuições 563.471

Depósitos e bloqueios judiciais 572.330 Empréstimos e financiamentos 12.830

Despesas antecipadas 3.544 Debêntures 61.588

Outros ativos 15 Provisões 51.894

Imobilizado, líquido 627.500 Outras obrigações 3.140

Intangível, líquido 235.515 Total do passivo não circulante 692.923

Total do ativo não circulante 1.626.629 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 995.882

Total do ativo 2.267.217 Total do passivo e patrimônio líquido 2.267.217

37. LUCRO POR AÇÃO

Em atendimento ao IAS 33/CPC 41, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o lucro por ação para os

exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009.

O cálculo básico de lucro por ação é efetuado através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos

detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações

ordinárias e preferenciais em circulação durante o mesmo período.

O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações

ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais,

respectivamente, que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias e preferenciais potenciais

dilutivas em suas respectivas ações.

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, não há diferença entre o cálculo de lucro por ação

básico e diluído em função da inexistência de ações ordinárias potenciais dilutivas.

O quadro a seguir apresenta os cálculos do lucro básico e diluído por ação.

Numerador 31.12.10 31.12.09

Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Companhia

Lucro disponível aos acionistas preferenciais 1.243.254 548.347

Lucro disponível aos acionistas ordinários 650.579 302.394

1.893.833 850.741

Denominador (em milhares de ações)

Média ponderada de número de ações preferenciais 262.321 247.078

Média ponderada de número de ações ordinárias 137.269 136.255

Total 399.590 383.333

Resultado básico e diluído por ação

Ação preferencial 4,7394 2,2193

Ação ordinária 4,7394 2,2193

38. EVENTOS SUBSEQUENTES

Debêntures

Conforme informado em aviso aos debenturistas no dia 14 de janeiro de 2011, em 13 de janeiro de 2011, o

Conselho de Administração da Companhia aprovou o resgate integral das debêntures da 1ª série da 2ª emissão da

Companhia, totalizando 20.000 debêntures, escriturais, não-conversíveis em ação, da espécie quirografária, com

valor nominal de R$10 (dez mil reais), totalizando R$200.000 (duzentos milhões de reais), cujas características

foram aprovadas nas reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 25 de abril de 2005 e

13 de maio de 2005 e a primeira repactuação em 30 de março de 2009.

O resgate foi efetuado nos seguintes termos e condições (“Emissão”):

(i) As debêntures foram resgatadas em 31 de janeiro de 2011 e canceladas. O valor efetivo do resgate foi de

R$206.279, sendo R$200.000 de principal, R$6.191 de juros e R$88 de prêmio pelo resgate antecipado.

(ii) O resgate foi realizado pelo valor nominal unitário das debêntures, na data da emissão, acrescido: 

(i) da remuneração devida até a data do pagamento das debêntures resgatadas e (ii) de prêmio percentual

calculado sobre o valor nominal unitário das debêntures (“prêmio”), equivalentes ao valor de R$4,41 (quatro reais

e quarenta e um centavos), por debênture, em conformidade com o disposto na cláusula 4.13 Instrumento

Particular de Escritura da 2ª emissão de debêntures não conversíveis em ações (“escritura”).

Oferta Pública de Ações (OPA) - Incorporação de ações da Vivo Participações e Telecomunicações de São Paulo

(nota 1.d1).

Em 11 de fevereiro de 2011, a CVM concedeu o registro à OPA, sob nº CVM/SER/OPA/ALI/2011/002. O Edital

completo da OPA foi publicado no dia 16 de fevereiro de 2011, no Valor Econômico, com todas as informações

necessárias sobre a referida oferta pública de Ações.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

DIRETORIA

CONSELHO FISCAL CONTADOR

PARECER DO CONSELHO FISCAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ROBERTO OLIVEIRA DE LIMA
Diretor Presidente

CRISTIANE BARRETTO SALES
Vice-Presidente Executiva de Finanças, Planejamento e Controle

Diretora de Relações com Investidores

Membros Efetivos Membros Suplentes

Os membros do Conselho Fiscal da Vivo Participações S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no artigo 163 da Lei das Sociedades por Ações, procederam ao exame e análise das demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do relatório anual da Administração
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010 (“Demonstrações Financeiras Anuais de 2010”) e, considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., bem como a proposta de destinação do resultado do Exercício de 2010 e a Proposta de Orçamento
de Capital para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2011, opinam, por unanimidade, que os mesmos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia e sua controlada, e recomendam a aprovação dos documentos pelo Conselho de Administração da Companhia, nos
termos da Lei das Sociedades por Ações.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os membros do Conselho de Administração da Vivo Participações S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, além do disposto na lei das Sociedades por Ações, tudo quanto pontificado pelo Estatuto Social da Companhia como sendo de sua competência, procederam ao exame e análise das demonstrações financeiras,
acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do relatório anual da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010 (“Demonstrações Financeiras Anuais de 2010”) e, considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S.,
bem como o parecer favorável dos Conselheiros Fiscais e dos Membros do Comitê de Auditoria e Controle sobre a proposta de destinação do resultado do Exercício de 2010 e a Proposta de Orçamento de Capital para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2011, opinam, por unanimidade, que os mesmos refletem adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia e sua controlada, e recomendam o encaminhamento dos documentos para aprovação para a Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos 
Administradores e Acionistas da 
VIVO Participações S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vivo Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Vivo Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira consolidada da Vivo Participações S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o
exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e as
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Outros assuntos 

Demonstrações do valor adicionado 

Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, cuja apresentação
é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011

Sócio - Luiz Carlos Passetti
Ernst & Young Terco Contador CRC 1SP144343/O-3
Auditores Independentes S.S. Sócio - Drayton Teixeira de Melo
CRC 2SP015199/O-6 Contador CRC 1SP236947/O-3
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